
(â.4io
.íu li
t*r*tt***r*

\,
Y,

CAPA DO PROCESSO

PROCESSO: 0000000033 12026 CHAVEWEB:1A914B173E33
Data: 09t03t2026

Hora: 17:14.46

Proprietário/lnterêssado: OOOOOO3I XÁTIN RCCIruN ALVES DO NASCIMENTO

Assunto; ABERTURA OO PROCESSO.

ABERTURA DE PROCESSO NO 10/2026
Contrataçáo de empresa especializada para a prestação de serviços de digitalizaçáo de documentos para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Alto Alegre do Maranhâo/MA.
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/-IVIA

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, SÂl1

CNPJ - 02.232.044t0001 -72

MEMORANDO no 1012026

A Exma. Senhora
Juliana dos Santos Vieira
Presidente da Câmara Municipal
Alto Alegre do Maranhão - MA.

Assunto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de
digitalização de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão/ÍtíA.

Senhora Presi<lenb,

Pelo presente instrumento, solicito as providências imediatas de vossa senhoria no sentido
de autorizar a instauração e realização dos procedimentos legais objetivando a Contratação
de empresa especializada para a prestação de serviços de digitalização de documentos para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

Encaminhamos em anexo, o DFD contendo os elementos básicos de forma clara
e sucinta para realização dos procedimentos necessários, para avaliar a viabilidade
técnica e econômica da contratação, e indicar a melhor solução para atender à
necessidade da administração, bem como justificava para obtenção do objeto a ser
licitado.

Sem mais para o momento, colocamo-nos ao seu inteiro teor para quaisquer
esclarecimentos.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 09 de março de 2026.

An
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Diretora de Gabinete da Câmara M nicipal
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/IVIA

E-mail: cam araaltoalegre@smail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, SÂrl

CNPJ - 02.232.044t0001 -72

DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO DE DEMANDA No 00812026

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei n.o 14.133t2021, encaminhe-se à Presidente
da Câmara Municipal o Documento de Formalizaçâo da Demanda -(DFD) para análise e adoção das
providências necessárias.

U nidades Requ isitantes :

Gabinete da Câmara Municipalde Alto Alegre do Maranhão/MA

Responsável pela demanda

Nome: Katia Regina Alves do Nascimento

Cargo: Diretora de Gabinete da Câmara Municipal
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TNFORMAÇÔES CenArS

1.'l Descrição sucinta
serviços de digitalização de
Alegre do Maranhão/MA.

do objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de
documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto

1.2. Alinhamento com o Plano de contratação Anual: Registra-se que o objeto em questão foi
devidamente incluído no Plano de ContrataçÕes Anual (PCA 2026), da Cãmara Municipal de Alto Alegre
do Maranháo/MA e em conformidade com o pla nejamento institucional vigente.

1.3 Justificativa da necessidade da contratação
A contratação de empresa especializada parc a prestação de serviços de digitalização de

documentos físicos da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA justifica-se pela necessidade
de organizar, preservar, facilitar o acesso e garantir maior segurança à documentação institucional
acumulada ao longo dos anos, atendendo às exigências legais e administrativas vigentes.

A digitalização permitirá a conversão de documentos físicos em arquivos digitais organizados,
classificados e indexados, otimizando o tempo de busca, consulta e recuperação de informaçÕes por
parte dos servidores, vereadores, cidadãos e orgãos de controle externo. Tal iniciativa está alinhada
aos princípios da eficiência, transparência e economicidade, assegurando um melhor gerenciamento
do acervo documental e contribuindo para a modernização da gestão pública legislativa.

Além disso, a digitalizaçáo reduz o risco de perdas físicas por açáo do tempo, manuseio
inadequado ou acidentes (como umidade, incêndio ou deterioração), garantindo a preservação da
memória institucional e do patrimônio histórico e administrativo da Câmara.

A contratação se mostra ainda mais relevante diante do processo crescente de informatizaçáo da
administração pública, da necessidade de cumprir prazos legais de guarda e acesso à informaçáo (Lei
no 12.52712011 - Lei de Acesso à lnformação) e das boas práticas de gestáo documental e
transparência ativa.

Dessa forma, a medida busca não apenas atender uma demanda operacional e estrutural da
Câmara Municipal, mas também avançar na construção de uma gestão pública moderna, acessível,
segura e eficiente.

1.4 Grau de Prioridade da
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoalesre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio. SÀtr

CNPJ - 02.232.044t0001 -72

Baixa() Média() Alta(X)

2. Considerando que para o funcionamento da Câmara Municipal é de grande importância a referida
contratação para que todos setores possam funcionar adequadamente, pois a prestação de serviços de
digitalização de documentos, é o mínimo necessário para organizar, preservar, facilitar o acesso e garantir
maior segurança à documentação institucional acumulada ao longo dos anos, atendendo às exigências
legais e administrativas vigentes.

sf
***********

ITEM DESCRTÇÃO QUANT UNID

01
prestação de serviços de digitalização de documentos para atender as
necess da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA 1 5000 Páginas

ENCAMINHAMENTO

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá:
| - Decidir sobre o prosseguimento da contrataçâo, caso aprove a referida DFD;
ll - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Alto Alegre do Maranháo /MA, 09 de março de 2026.

A
de Gabinete da Câmara M UN icipal
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cÂuann MUNrcrpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANSÃo
Alto Alegre do Maranhão - MA

B-mail: camaraaltoaleqrema@smail.com
Rua São Lucas, s/n - Bairro Santo Antônio

CNPJ - 02.232.044t0001 _72

PORTARTA No 07/2025.

DtspoE soBRE A NOMEAÇÃO DE OCUzANTE DE
CÁRRGO COMISS/ONÁ DO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO MARANHÃO-MA,, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, previstas no regimento lntemo e na
Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 10. NOMEAR a Senhora KATIA REGINA ALVES DO NASCIMENTO, brasileira, identificada
pelo RG no 0574976920'15, SSP/MA e CPF: 463.303.052-34, para ocupar o cargo comissionado de
Diretora de Gabinete da Câmara Municipalde Alto Alegre do Maranhão - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipalde Alto Alegre do Maranhão-MA., 02
de janeiro de 2025.

JULIANA DOS
SANTOS VIEIRA:

03610089377
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Juliana dos Santos Vieira
Presidente
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cÂMARA MUNtctpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo - poRTARtA - NoMEAçÃo: poRTARTA No o7l202s

PORTARIA N" 07/2025.

otspÓe soBRE A NoMEAÇÃo DE OCTJPANTE DE CÁRRGO COMISS/O/VA DO DA
CÂMARA MIJNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃ>-MA., e oÁ OuTnaS
pnowoÊNans.

A PRESIDENTE DA cÂMARA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÁo, ESTADo Do MARANHÃO,
no uso de suas atribuiçôes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1o. NOMEAR a Senhora KATIA REGINA ALVES DO NASCIMENTO, brasileira, identificada pelo RG no 057497692015,
SSPiMA e CPF: 463.303.052-34, para ocupar o cargo comissionado de Diretora de Gabinete da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo-MA., 02 de janeiro de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃo. PoRTARIA. NoMEAçÃo: PoRTARIA No 08/2025

PORTARTA No 08/2025.

DlsPÓE SOBRE A NOMEAÇÃO DE OCUPANTE DE CARRGO COMISS/ONA DO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE ALT? ALEGRE Do MARANHA).MA., E DÁ ?UTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂUNNN MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO,
no uso de suas atribuiçóes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. '1o. NOMEAR a Senhora ANNABEL GONÇALVES BARROS COSTA, brasileira, identificada pelo RG no 1382740,
SSP/MA e CPF: 645.235.513-91, para ocupar o cargo comissionado de Assessora Jurídica da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

*. 3o. Revogadas as disposições em contrário

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02 de janeiro de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

CPF: -'".100.893-** - Data: 06101l2O25 - lP com n': 192.168.1.20
Autenticação em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.brldiariooÍicial.php?id=226
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
AIto Alegre do Maranhão/Ue

E-mai I : camaraaltoalesre@email.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.O44/ OO01,-7 2

AUToRIzAçÃo PARA ABERTURA DE pRocESSo ADMlNtsrRATtvo E soLrctrAçÃo
PARA ELABORAçÃO DE PESQUISA DE PREçOS

Analisada a Formalização de Demanda qual visa a contratação de empresa

especializada para a prestação de serviços de digitalização de documentos para atender

as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, Venho, por meio

deste, AUTORIZAR a abertura de Processo Administrativo, nos termos da Lei Federal No

14.133t21.

Nestes termos, encaminhe-se à Diretora de Gabinete da Câmara Municipal de

Alto Alegre do Maranhão MA para que se proceda a Autuação do Processo

Administrativo, e em seguida adote as providências necessárias para a elaboração da

pesquisa de preços, com vistas à contratação de empresa especializada na prestação dos

serviços.

A pesquisa de preços deverá observar os parâmetros estabelecidos no art. 23, §1o,

da Lei Federal no 14.133, de 10 de abril de2021, bem como no art. 12da Lei Municipal no

352, de 28 de dezembro de 2023, utilizando-se fontes de pesquisa válidas e atualizadas,

citadas na legislação supracitada, tais como contratações similares realizadas por entes

públicos, propostas formais de fornecedores, dados obtidos em sistemas oficiais de consulta

de preços, dentre outras fontes idoneas previstas nas referidas normas.

Após concluída, solicito o retorno dos autos para análise e deliberação.

Alto Alegre do Maranhão-MA, 09 de março de 2026

úk,F*,ã#lÉfri
IDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
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Ata da sessão solene de posse dos Vereadores,
eleição da Mesa Diretora, posse da prefeita Munici-
pai e Vice-Prefeita eleitos em seis de outubro de
ulois mil e vinte para o mandato de 2025 a 2029.

Ao primeiro dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, as 17:00
horas, nesta cidade de Alto Alegre do N/aranhâo - MA, no Ginásio Esportivo "Teresa Murad,', locali-
zado na Rua São Lucas, sin - Bairro Santo Antônio, com a presença dos Vereadores: Antônia Ka-
liane dos Santos de Souza, Cleusinei Santana Silva, Davids Lopes Lima, Eliane Silva de Oliveira,
'rrliana dos Santos Vieira, Leocy Cutrim dos Santos Sobrinho, Manoel Rodrigues pereira, Miriamí-:ineiro Costa, Patrícía Albuquerque Paiva, Ruidouglas de Almeida Rodrigueã e Tarcisio Augus:o
Bezerra Paiva. Sob a presidência do Vereador Leocy Cutrim dos SantojSobrinho, na forma do
4n,40, § 10, clo Regimento lnterno, que convidou a úereadora Patrícia Albuquerque paiva para se-
cretai'iar os trabalhos, reuniram-se em Sessão Solene cie instalação da oítava Legislatura cla Câma-
ra Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, paru a posse dos vereadores do mandato de .lo 

dejaneiro de 2025 a 31 de dezembro de 2028, eleiçáo da üesa Diretora para o biênio de 2025 a 2026,
posse da Prefeita e da Vice-Prefeita eleitos no pleito de seis de outubro de 2024. Dando continuida-
de o Senhor Presidente declarou aberta a sessão e convidou os presentes para ficarem de pé para
ouvirem o hino nacional, o hino do Maranhão e o hino do Município de Alio Alegre do fularanhã0.
Continuando, o Senhor Presiciente convidou os Senhores vereadores eleilos pãr, ,pr..untarem
seus dtplomas e respectivas declaraçÕes de bens, quü apos verificada a autenticidade dos docu-
mentos, convidou-os a prestarem r: seguinte compronlsso: "Prometo rnanter e defender a Consti-
tuição do Brasil, a Corrstituição do cstado cJo Maranhâo, a Lei Orgânica do Município de Attc Alegre
do lvlaranhão e as leis, desempenhar com lealdacje e dedicaçãó o mandato que me foi confiado
pelo povo altoalegrense". Em seguida o Senhor Presirjente declarou empossados os vereadores
para o mandato de prirneiro de janeiro de dois rrrii e viirte e cinco a trinta e um de dezembro de dois
mil e vinte e oito, convidando-os para assinarerrr os restr,ectivos Termos de posse, declarando em
seguida instalada a Oitava Legislatura cla Câmara tvlunicipai de Alto Alegre do Maranhã0. Continu-
ando, o Senhor Presidente artuncicu que, conforrne certidãrr enritida pela Secret aria daCasa, foranr
a:'esentados os pedidtls de registrc de uuas chapas ü lma candidatura individual para concorre-
::;,t à eleição para 0s cargos da lv{esa Diretora. Enr suguida o Senhor presicjente suspenrJeu ;s
trabalhos por quinze minutos para que fossem íeitos os pieparativos para a eleição da Mesa Direto-
ra da Câmara Municipai para o biênio de dois i'rril e vinte e cinco a dois mil e vinte e seis, sendo
anunciando apresentação, em tempo hábil. das seguinies chapas e candidatura individual: cHApA0í: PRESIDENTE: Tarcísio Augusto Bezerra Paivl. 'i'' vtcE-PRESIDENTE: patrícia Albuquerque
Paiva, 20 VICE-PRESIDENTE: Cleusinei santana Siiva, 1' $ECREiÀRio, l.o.17 cutrim dos San- .,

.. . ; il/'íJtl
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CIAMAR.\ MUNI('tPAL DE i{L't'O ALECI{}- DO I}IARANHAO
Alto Alegre do lltaranlrâo - Ma

E-mail : camaraaltoalegremaía)smail.com
Rua São Lucas SN - Bairro Santo Antonio

cN Pt - 02.232.04410001-72

tos Sobrinho, 2o SECRETARIO: Antônia Katiane dos Santos de Souza; CHAPA 2: PRESIDENTE:
Eliane Silva de Oliveira, 10 VICE-PRESIDENTE: Ruidouglas de Almeida Rodrigues, 20 VICE-
PRESIDENTE: Manoel Rodrigues Pereira, 10 SECRETARIO: Miriam Carneiro Costa, 20 SECRE-
TARIO: Davids Lopes Lima e CHAPA 03: PRESIDENTE: Juliana dos Santos Vieira. Em seguida o
Senhor Presidente lnicíou o processo de votação secreto, ao fim do qual convidou 0s vereadores
Patricia Albuquerque Paiva, de Souza e Davids Lopes Lima para funcionarem como escrutinadores.
Ao fim, foi apurado o seguinte resultado: 06 votos para a chapa 3, 05 votos pa'a a chapa 1 e ne-
nhum voto parca chapa 2. Em seguida o Senhor Presidente declarou vencedora a Chapa 3, com a
seguinte composição: PRESIDENTE - Juliana dos Santos Vieira. Continuando, o Senhor Presidente
iniciou os preparativos para a eleição dos cargos remanescêntes da Mesa Diretora da Câmara Mu-
nicipal para o biênio de dois mil e vinte e cinco a dois nrri e vinte e seis, sendo anunciando apresen-
tação de chapa única com a seguinte composição: CHAPA UNICA - 10 VICE-PRESIDENTE: Rui-
douglas de Almeida Rodrigues, 20 VICE-PRESIDENTE: Davids Lopes Lima, 1o SECRETARIO: Eli-

ane Silva de Oliveira 20 SECRETARIO: Miriam Carneiro Costa, Em seguida o Senhor Presidente
iniciou o processo de votação secreto, ao fim do qual convidou os vereadores Patrícia Albuquerque
Paiva, e Davids Lopes Lima para funcionarem como escrutinadores. Ao flm da apuração foi apurado
c seguinte resultado: 06 votos a favor e 05 votos de abstençã0, Em seguida o Senhor Presiderite
declarou vencedora a Chapa única. com a seguinte composição: 10 VICE-PRESIDENTE: Ruidou-
glas de Almeida Rodrigues, 20 VICE-PRESIDENTE: Davids Lopes Lima, 1o SECRETARIO: Eliane
Silva de Oliveira 20 SECRETARIO: Miriam Carneiro Costa, Em seguida, o Senhor Presidente de-
clarou eleita a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, com os seguintes
membros: PRESIDENTE: Juliana dos Santos Vieira, 10 VICE-PRESIDENTE: Ruidouglas de Almei-
da Rodrigues, 20 VICE-PRESIDENTE: Davids Lopes Lima, 1o SECRETARIO: Eliane Silva de Olivei-
ra 20 SECRETARIO: Miriam Carneiro Costa. Em seguida, o Senhor Presidente convidou a PreÍeita
eleita e a Vice-Prefeita a tomarem assento na lt/esa Diretora dos Trabalhos, Continuando, o Senhor
Presidente convidou a Senhora Nilsilene Santana Ribeiro Almeida e a Senhora Terezinha Jansen
Silva a apresentarem seus diplomas, declaraçÕes de bens, que apos verificada a sua autenticidade,
convidou-as a prestarem o seguinle compromisso: "Prometo cumprir a Constituição Federal, a
Constituição Estadual, a Lei Orgânica do Município e as demais leis, desempenhar fiel e lealmente
o mandato de prefeita e vice-prefeita, que o povo me outorgou, promovendo o bem geral do municl-
pio." Em seguida, o Senhor Presidente declarou empossada a Senhora Nilsilene Santana Ribeiro
Almeida e a Senhora Terezinha Jansen Silva no cargo de Prefeita e Vice-Prefeita Municipal, res-
pectivamente, para 0 mandato de primeiro de janeiro de dois mil e vinte e cinco a trinta e um de
dezembro de dois mil e vinte e oito e convídando-as para assinarem os respectivos Termos de Pos-
se. Continuando, o Senhor Presidente fez pronunciamento no quàl prestou contas de sua gestão à
fr.:nte da Câmara Municipal, agradeceu a seus eleitores e correligionários e deu posse aos novos
i:'rtegprn,.t da Mesa Diretora para o biênio de 2025 a 2028. Continuando a Senhora Presiderrre
franqueou a palavra à Vice-Prefeita Terezinha Jansen Silva e à Prefeita Nilsilene Santana Ribeiro
Almeida, que fizeram seus pronunciamentos de agradecimento por sua reeleição e para falar de
projetos futuros para desenvolver maís ainda o município e proporcionar melhores condipes d,Ç 
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vida e trabalho à população, principalmente daquelas pessoas mais carentes. Em seguida, a Se-
nhora Presidente usou a palavra onde agradeceu aos cidadãos altoalegrenses em lhe confiar seus
votos. Agradeceu aos colegas vereadores por lhe haverem conduzido à presidência da Câmara
Municipal e prometeu dedicar seu mandato ao povo de Alto Alegre do Maranhã0, A Senhora Presi-
dente franqueou a palavra ao Ex-Prefeito e lider político Liorne Branco de Almeida Junior que fez
um relato de sua trajetoria política em Alto Alegre do Maranhão e fez um balanço de sua adminis-
tração à frente da Prefeitura Municipal, em seus dois mandatos, no período de 2005 a2012, desta-
cou a excelente administração da Prefeita em seu primeiro mandato e desejando-lhe sorte nos pro-

xtnros quatro anos à frente da Prefeitura Municipal. llada mais havendo a tratar, a Senhora Prs:i-
dente declarou encerrada a sessão e autorizou que se lavrasse a presentq ata que depois de lida e
achada conforme, será por todos assinada. Eu 51,"-^^^^ 'Ll / ' i-^ ,..t4.*- Secretário da Mesa

Diretora lavrei esta e assino juntamente com a Prefeita, a Vice-Prefeita, a Presidente, todos os ve-
readores e demais presentes.
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O Juiz da Trigésima Quinta Zona Eleitoral do Maranhão, no uso das atribuições que lhe
confere o Art. 215 do Código Eleitoral (Lei ne 4.737, de r5 de julho de 1965), tendo em
vista a proclamação dos resultados das eleições de o6 de outubro de2024, expede

DIPLOMAde

VEREADORA DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
a

t tútua 4r,§ 6antoç Yicilte
eleita pelo'PROGRESSISTAS', por ter obtido 1.095 votos, conforme

Ata Geral das Eleições.

Alto Alegre do N{aranhâo/MA, t7 de dezembro de 2024.

Diego Duarte de Lemos
Juiz Eleitoral

o §
Códl go de Aurerúcidade, UdaSbfozd6t2í666038563cdseBSb
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CNPJ: 01.612.326/0001 -32

LEI N" 352 I 28 DEZEMBO DE 2023

REGULAMENTA A LEI NO 14.133, DE OI DE ABRIL

DE 202r, euE orspÕp soBRE LICITAÇÕES E

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO PODER

LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO

uanaNuÃo/MA.

A PREFEITA MLINICIPAL SANCIONA A SEGUINTE LEI

c,tpÍrulo t
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1'Esta Lei regulamentaaLei no 14.133, de 01 de abril de 202l,que dispõe sobre

Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Legislativo Municipal de

Alto Alegre do MaranhãoAvIA.

Art. 2" O disposto nesta Lei abrange exclusivamente as compras e contratações do Poder

Legislativo, não se estendendo aos demais órgãos da administração direta do Poder

Executivo Municipal de Alto Alegre do MaranhãoÀ4A, autarquias, fundações, fundos

especiais, que existam ou venham a ser instituídos, e as demais entidades controladas

direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Art. 3o Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da

impessoalidade_ da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia,

da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo,

da segurança jurídica, da razoabilidade. da competitividade, da proporcionalidade, da

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

disposições do Decreto-Lei no 4.657, de 04 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às

Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO II



§À;"

rtu$#

[]Ri:fi::il-UItÁ l)k
ALTO ALEGR

sso

Do ld*mxxÃo
Prefeitura Municipal de AIto Alegre do Maranhão

CNPJ: 01.612.326 I 0001-32

Dos AGENTES euE ATUAM No pRocESSo DE coNTRATaçÃo art.

+'À Comissão de Licitação, incumbe a condução da fase externa do processo licitatório,

incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais

vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

I - Conduzir a sessão pública;

lI - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos

anexos, além de poder reqúsitar subsídios formais aos resporsáveis pela elaboração desses

documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de

habilitação e sua validade jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminha-los à autoridade competente quando

mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua

homologação.

§ l'A Comissão de Licitação conduzirá o Diálogo Competitivo. cabendo-lhe, no que couber,

as atribuições listadas acima sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2' Caberá à Comissão de Licitação, além dos procedimentos auxiliares a que se refere

À(s.
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Art. 5o Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos

de que trata a Lei no 14.133, de 0l de abril de 2021, a autoridade observará o seguinte:

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica,

ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segregaçáo entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para

atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação;

e

I i I - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do

agente com outros serviços, alem do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade.

com vistas a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO III

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 6o O Poder Legislativo Municipal poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com

o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência,

garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das

respectivas leis orçamentárias.

§;§àmâiifiã§

a Lei n" 14.133, de 0l de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta

nos termos dos artigos 72,74 e 75 da citada Lei.

§ 3' Os membros da Comissão de Licitação serão designados de acordo com os requisitos

disposto na legislação de que trata do assunto.

§ 4" A Comissão de Licitação contará, sempre que considerarem necessário, com o
suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempeúo

das funções listadas acima.

§ 5'A Comissão de Licitação contará com, no mínimo, 03 (três) membros, dentre

servidores efetivos ou ocupantes de cargos em comissão da Càmara Municipal.

§ 6'Em licitação na modalidade Pregão, o membro da Comissão de Licitação responsável

pela condução do certame será designado Pregoeiro.
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Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual do Poder Legislativo
Municipal, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na

Instrução Normativa n" l, de l0 de janeiro de 2019, da Secretaria de Gestão do Ministerio
da Economia.

CAPÍTULO IV

DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

Att. 7o No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a obrigação de elaborar Estudo
Técnico Preliminar aplica-se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras,

inclusive locação e contratações de soluções de Tecnologia da Informação e

Comunicação- TIC, ressalvado o disposto no art. 8o.

Art. 8o Em âmbito do Poder Legislativo municipal, a elaboração do Estudo Técnico
Preliminar será opcional nos seguintes casos:

I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos

limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei no 74.133, de 1o de abril de 2021,
independentemente da forma de contratação; II - dispensas de licitação previstas nos

incisos VII, VII[, do art. 75, da Lei no 14j33, de l" de abril de 2021:

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art.75. da Lei n" 14.133. de
1o de abril de202l;

III - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2" a7o do art. 90 da Lei no 14.133,
de 1" de abril de 2021;

IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou
Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a

serviços contínuos.

CAPÍTULO V

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇAO DE COMPRAS

Art. 9o O Poder Legislativo poderá elaborar catálogo eletrônico de padronizaçáo de

compras, serviços e obras. o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de

t(s:
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julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação

e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações

dos respectivos objetos.

Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput,

será adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei n" 14.133, de 01 de abril de 2021, os

Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços

Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Poder Legislativo

Municipal deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as

Íinalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

§ l' Na especiÍicação de itens de consumo, a Câmara Municipal buscará a escolha do

produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o

melhor preço.

§ 2o Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de qualidade

e preço. superior ao necessário para a execução do objeto e satisfação das necessidades

da Câmara municipal.

CAPÍTULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. I l. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito do Poder Legislativo

municipal, os parâmetros previstos no § lo do art. 23 da Lei n" 14.133, de 0l de abril de

2021, são autoaplicáveis, no que couber.

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um

conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o §

l" do art. 23 da Lei n" 14.133. de 0l de abril de 2021, desconsiderados os valores

inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ l' A partir dos preços obtidos por meio dos parâmetros de que trata o § I 
o do art. 23 da

Lei no 14.133. de 01 de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério do Poder

Legislativo Municipal, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa

de preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos. desde que
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devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade

competente.

§2' Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando

houver grande variação entre os valores apresentados.

§3' A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente

elevados, será acompaúada da devida motivação.

§4o Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em

menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos.

Art. 13. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com

dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que

couber, o disposto na Instrução Normativa no 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de

Gestão do Ministério da Economia.

Art. 14. Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia a

serem realizadas em âmbito do Poder Legislativo Municipal, quando se tratar de recursos

próprios, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto

Federal no 7.983, de 08 de abril de 2013, e na Portaria Interministerial 13.395. de 05 de

junho de2020.

CAPÍTULO VII
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO

AÍ. 15. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do

objeto licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para o Poder

Legislativo Municipal.

§ l'A modelagem de contratação mais vantajosapara o Poder Legislativo Municipal,

considerado todo o ciclo de vida do objeto. deve ser considerada ainda na Íase de

planejamento da contratação, a parlir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do

Termo de Referência.

§ 2" Na estimativa de despesas de manutenção, utilização. reposição, depreciação e

impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de

R,
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contratos anteriores, séries estatísticas disponíveis, informações constantes de

publicações especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente

previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros.

CAPÍTULO VIII

DO JULGAMENTO POR TECNICA E PREÇO

fut. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempeúo preterito na execução de

contratos com o Poder Legislativo Municipal deverá ser considerado na pontuação

técnica.

Parágrafo único. Em âmbito do Poder Legislativo municipal, considera-se autoaplicável o

disposto nos §§ 3o e 4o do art. 88 da Lei n' 14.133, de lo de abril de 2021. cabendo ao edital

da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO IX

DOS CRITERIOS DE DESEMPATE

At1.. 17. Como critério de desempate previsto no art.60, III, da Lei no 14.133, de 01 de

abril de 2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante. de ações

de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas

no edital de licitação, desde que comprovadamente implementadas. políticas internas tais

como programas de liderança para mulheres. projetos para diminuir a desigualdade entre

homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas,

distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras.

CAPÍTULO X

DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS

Art. 18. Na negociação de preços mais vantajosos para o Poder Legislativo, a

Comissão de Licitação poderá oferecer contraproposta.

§)i"t
;;i§#
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CAPÍTULO XI

DA HABILITAÇÃO

Art. 19. Para eÍ'eito de verificação dos documentos de habilitação, será

permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de

comunicação à distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos

termos do § 5' do art. 17 da Lei no 14.133, de 0l de abril de 2021, assegurado aos

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocoffer a partir de sistema informatizado

prevendo acesso por meio de chave de identiÍicação e senha do interessado, presume-

se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio

de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art. 20. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de

contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade

técnicoprofissional e técnico- operacional poderão ser substituídos por outra prova de

que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática

na execução de serviço de características semelhantes, tais como. por exemplo, termo

de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o

licitado, desde que, em qualquer caso, a Comissão de Licitação realize diligência para

confirmar tais informações.

Art.21. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que,

comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos

III e IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 0l de abril de202l, em decorrência

de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de

sua responsabilidade.

CAPÍTULO XII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

AÍL 22. Em âmbito do Poder Legislativo municipal, é permitida a adoção do sistema de

regisúo de preços para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engeúaria,
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sendo vedada a adoção do sistema de registro de preços para contratação de obras de

engenharia, bem como nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação.

ArÍ. 23. As licitações do Poder Legislativo Municipal processadas pelo sistema de registro de

preços poderão ser adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência.

§ l'Em âmbito do Poder Legislativo municipal, na licitação para registro de preços, não será

admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de

desclassificação.

§ 2' O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato oriundo da

ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração

da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito subjetivo à

contratação.

AÍt.24. Nos casos de licitação para registro de preços, o Poder Legislativo deverâ na fase de

planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de regisúo de preços - IRP, concedendo

o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual

interesse em participar do processo licitatório.

§ l' O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2' Cabe ao Poder Legislativo Municipal analisar o pedido de participação e decidir,

motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.

§ 3'Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na

fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 25. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 01 (um) ano, podendo ser

prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 26. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste. repactuação, revisão, ou

supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses

institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n" 14.133, de 0l de abril de

2021.
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{rt.27. O registro do fomecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empeúo ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Poder

Legislativo Municipal, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da aÍ4 na hipótese deste se tomar

superior àqueles praticados no mercado; ou

IV- sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de

0l de abril de202l.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, lI e

IV do caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 28. O cancelamento do registro de preços tambem poderá ocorrer por fato

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da

ata, devidamente comprovados e justificados: I - por razáo de interesse público; ou II - a
pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIII
DO CREDENCIAMENTO

Art. 29. O credenciamento poderá ser utilizado quando o Poder Legislativo pretender

formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver

inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das

empresas credenciadas.

§ l' O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que

deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar

a lista de credenciados, desde que preenchidos os reqüsitos definidos no referido documento.

§ 2" O Poder Legislativo Municipal fixarâ o preço a ser pago ao credenciado, bem corno as

respectivas condições de reajustamento.

§ 3' A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o

beneficiario direto do serviço.
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§ 4' Quando a escolha do prestador for feita pelo Poder Legislativo Municipal, o

instrumento convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos

serviços, desde que tais criterios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.

§ 5' O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser

inferior a 30 (trinta) dias.

§ O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12 (doze)

meses, para ingresso de novos interessados.

CAPÍTULO XIV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art. 30. Adotar-se-á, em âmbito do Poder Legislativo Municipal, o Procedimento de

Manifestação de Interesse observando-se, como parâmetro normativo. no que couber, o

disposto no Decreto Federal no 8.428, de 02 de abril de 2015.

CAPÍTULO XV

DO REGISTRO CADASTRAL

fut. 31. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n." 14.133, de 01 de abril de 2021, o sistema de

registro cadastral de fomecedores do Poder Legislativo Mwricipal será regido, no que couber,

pelo disposto na lnstrução Normativa no 3. de26 de abril de 2018. da Secretaria de Gestão

do Ministério da Economia.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Poder Legislativo

Municipal serão restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no

caput deste artigo, exceto se o cadastramento for condição indispensável para

autenticação na plataforma uitilizada paru realização do certame ou procedimento de

contratação direta.

CAPÍTULO XVI

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 32. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Poder Legislativo Municipal e os

particulares poderão adotar a forma eletrônica. Parágrafo único. Para assegurar a
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confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão

ser classificadas como qualificadas. por meio do uso de certificado digital pelas partes

subscritoras, nos terrnos do art. 4o,inc.III, da Lei no 14.063, de23 de setembro de2020.

CAPÍTULO XVII

DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 33. A possibilidade de subcontratação, se for o caso. deve ser expressamente prevista no

edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento

equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido paÍa

subcontratação.

§ 1" E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica. financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempeúe função na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles

forem cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral, ou por afinidade, até o

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. § 2' E

vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta

como o conjunto de itens prua os quais, como requisito de habilitação tecnico-operacional,

foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço,

pela licitante ou contratada, com características semelhantes.

§ 3'No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de

fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.

CAPÍTULO XVIII
DO RECEBIMENTO PROVISOzuO E DEFINITIVO

Art.34. O objeto do contrato será recebido:

I - Em se tratando de obras e serviços:

a) Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de

término da execução;
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b) Definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato

convocatório ou no contrato.

II - Em se tratando de compras:

a) Provisoriamente, em até l5 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) DeÍinitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado. § I'

O edital ou o instrumento de contratação direta, ou altemativamente o contrato ou instrumento

equivalente, podeÉ prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser dispensado o

recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos de

pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem riscos consideráveis ao

Poder Legislativo Municipal.

§ 2o Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles

enquadráveisnosincisos I eIIdo art.73 daLeino 14.133,de01 deabril de202l.

CAPÍTULO XIX

DAS SANÇÕES

Art. 35. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156

da Lei n" 14.133, de 01 de abril de 2021, serão aplicadas pela autoridade máxima do

Poder Legislativo Municipal.

CAPÍTULO XX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Em âmbito do Poder Legislativo Municipal, enquanto não for efetivamente

implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art.

174. da Lei n" 14.133, de 0l de abnl de 2021:
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I - Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a

aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no

Boletim Oficial do Município;

II - Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir

a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-seá através de

sua disponibilizaçáo integral e tempestiva no Portal da Transparência da Càmaru

Municipal;

III - não haverá prejuízo à realizaçáo de licitações ou procedimentos de contratação direta

ante a ausência das informações previstas nos §§ 2'e 3o do art. 174 da Lei no 14.133, de 1o

de abril de 2021, eis que o Poder Legislativo Municipal adotará as funcionalidades

atualmente disponibilizadas pelo Govemo Federal, no que couber, nos termos desta Lei;

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II acima ocorrerá sem prejuízo da respectiva

divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei n" 14.133, de 01 de

ahnil de202l.

Art. 37. A Secretaria da Câmara Municipal poderá disponibilizar informações adicionais

em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à contratação.

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro

normativo do Poder Legislativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de

publicação desta Lei.

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 28 de dezembro de2023

Assinado de forma digital por
NILSILENE SANTANA RIBEIRO NtLStLENE sANTANA RtBEtRo

ALMEIDA:78728746368 ALMETDA:78728746368
__ nâd^s. 2ô23 12 20 .roí9:44 -0?'0ô'

NILSILENE SANTANA RIBEIRO ALMEIDA
Prefeita Municipal
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CERTTDÃO AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO ADMINISTRATIVO No: 003312026

DATA DA AUTUIÇÃO: 09 de marços de2026

ORGÃO INTERESSADO: Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de
digitalização de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão/MA.

Certificamos paru os devidos fins de direito, a autuação do processo

administrativo acima identificado.

Desta forma, em juízo de cognição, vislumbrando imprimir mais celeridade à

tramitação dos feitos e mais segurança ao manuseio dos autos deste processo, eu

Katia Regina Alves do Nascimento, servidora pública deste poder legislativo, lavro esta

autuação na data em epígrafe.

ànAu"a"wth
Nascihrento

D
do

de Gabinete da Câmara Municipal

(âd§4"
,'1' .À
***********
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Relatório de Cotação: DIGITALIZAÇÀO

Pesquisa realizada entre 09/03/2026 16:12:34 e 09/03/2026 16:27:01

.tletatór'io gtrado no dia 09/03/2026 16:34:11 (IP: 280'l:24?4:8101:.|Íd:480d:í59d:ÍedB:a48b.i

Em conformidade com a Instrução Normativa N" 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n' 14.133).

Método Matemático Aplicado: Média Arirrnótica dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo

usuário para aquele determinado Item.

defrnição do valor estimado."

Item

r) DTGTTALTZAÇÂO Or, OOCUT'tSNTOS

valor do item em Íelaçâo m total

o1)
DTGTTALTZAÇÃO...

Quanüdade

15.000 Páginas

Preços Quantidade
Preço

Estimado
Percentual

4 15.000 Páginâs R$ 0,69 (un)

Quantidade dê pÍeÇos poÍ item

Detalhamento dos Itens

Descrição

prestação de serviços de digitalização de documentos

Preço

Estimado

Calculado

7o Valor

Global
To tal

R$ 0,69 l00o/o R$ 10.350,00

Valor Global: R$ 10.350,00

4

0
Item 1

Obseruação

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. I Art.5'da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133)

Preço Estimado: R$ 0,69 (un) Percentual: - Preço Esúmado Calculado: R$ 0,69

ffi Retatóno qerado no dia 09/032026 16:34 :11 (lP:2a04:2424:a101:4Íd:480dJ594Jed8:a48b)

ffi ;,f,';xÍ.'ffiÍ&J#::*'5#ffi5li13Jiãii,f"1f5sXy,JÊI§ll5slHiii8i',Iffi'J,','f,?'#I1'*,,ern,*'*!&rNvr,'"**,','ss%2s3dsb2s3d 1,14

R$ 0,63

Item 1: DIGITALIZAÇÀO DE DOCUMENTOS

Media dos Preços Obtidos: R$ (),69

lOO9o



Órgão: MUNICIPTO DE GUIMARAES - CAMARA MUNICIPAL / I - MUNICIPIO DE

GUIMARAES - CAMARA MUNICIPAL

Objeto: Contratação de empresa para digitalização de documentos contábeis, liciÉtórios e

administrativos diversos, referente ao ano 2025, de interesse da Câmara Municipal de

GuimarãeVMA.

DESCTiçãO: DIGITALIZAçÃO DE DOCUMENTOS . DIG ITAL IZAÇÃO DE DOCUMENTOS

CNPJ Razão Social do Fornecedor

P FERREIRA NETO ASSESSORIA & CONSULTORIAs7.923.529/0001-02

+VENCEDOR+

Enderrço:

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais

Inc. I Art. 5'da IN 65 de 07 dr Julho de 2021 (Lei n' 14.133)

Órgão: MUNICIPIO DE ALTOALEGRE DO MARANHAO - CAMARA MUNICIPAL / 3408 -

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHAO - MA

Objeto: ILICITANET] - Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de

digitalização de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto

Alegre do Maranhão/MA

Descrição: prestação de serviços de digitalização de documentos pâra atender as necessidades

da Câmara Municipal de AJto Alegre do Maranhão/MA - prestação de seruiços de

digitalização de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto

Alegre do Maranhão/MA

Data:

Modalidade:

SRP:

Identificação:

Lote/Item:

Ata:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

Data:

Modalidade:

SRP:

Identificação:

Lote/Item:

Ata:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

l8/12/2025 00:00

Dispensa

NÃO

075281 26000 154- | -000f'27 t 2025

ut
N/A

18ilr22025 00:00

hrtps://www. gov.br/pncp/pt-br

20.000

Pag

MA

Valor da Proposta Final

R$ 0,63

R$ 0,66

09/1212025 10:19

Dispensa

NÃO

02232c440C0 L7 2-1-000025/2025

v857897

N/A

16/122025 00:00

https ://m. gov.br/pncpi pt-br

15.000

Éginas

MA

Valor da Proposta Final

R$ 0,66

R$ 0,73

CNPJ

.l8.928.293/000r-06

*VENCEDOR+

Endcnço:

Razão Social do Fornecedor

SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais

Inc, I Art.5" da lN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n' 14.133)

Relatório gerado no dia 09/03/2026 16:34ill (lP:2804:2424:8101:4Íd:480d:Í594jed8:a48b)
Código Validação: VwdgNgEHVdSÍeiCAOTJxgc%2bSPqQxpTdvTooliKclNyJDBOliufÂzbzdgon3dok3d
htlp:/l^4ô|{Datra!Eprecos.com.bri CeítiÍicadoÀutenticidade?oken=VwdgNgEHVdSleiCAOTlxgG%252MPqelpJgE@llEgIryJ.q@Iill@gS@. 214
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Órgão: MUNICIPIO DE PIUMA / 27165695000t 18-001 - PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIUMA

Objeto: Contratação de empresa especializada na elaboração da atualizaçâo da base cadastral e

canográficâ do município, com a utilizâção de tecnologia de geoprocessamento.

Descrição: Digitalização de documentos - Digitalização de documenros

CNPJ Razão Social do Fornecedor

TECSYSTEM TECNOLOGIA EM SOETWARE LTDA07.829.326t000t-75
*VENCEDOR*

Endereço:

Data:

Modalidade:

SRP:

Identificação:

Lote/Item:

Ata:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

30/06/2025 08:59

Pregâo - Eletr6nico

NÂO

271 656950001 1 & 1-0001 16/202s

Lt6

N/A

07110/202500:00

https ://www. gov.br/pncp/pt-br

50.000

UNIDADE

ES

Valor da Pmposta Final

R$ 0,73

Email:

comercial@tecsystem.com.br

R$ 0,72

Nome de Contato:

Tecsystem

Telcfone:

(28) 3s42-r4292RUA RUA MOURA, 307

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. Il Art,5" da IN 65 de 07 de Julho de 202r (Lei n' 14.133)

CNPJ: 22.835.076/0001-70

Órgão: Consórcio lntegrado Multifinalitário do Vale do Jequitinhonha - CIM

JEQUITINHONHA

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de solução integrada para

manutenção de seruiços administrativos.

Descrição: Digitalização de Documentos com fornecimento de mão de obra especializada para

operacionalização, digitalização, indexação de documentos e fornecimento de

equipamentos necessários (scanner profissional + computadores) - Papel A0 e A1 -

Digitalização de Documentos com fomecimento de mão de obra especializada para

operacionaiização, digitalizaçâo, indexação de documentos e fomecimento de

equipamentos necessários (scanner profissional + computadores) - Papel A0 e A I

CNPJ Razão Social do Fornecedor

DICITALGOV TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA24.361.188/0001-61

*VENCEDOR*

Estado: Cidade: Endereço:

R PROFESSOR SEBASTLA,O CARVALHO, 252

r\-3 É590
í,ROC

SRP:

Identificação:

Lot€/Item:

Ata:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

A

12103/2025 09:00

Modalidade: Pregão CIM JEQUITINHONHA

MG Alvorada de Milas

Relatório gerado no dia0910312026 16:34:11 (lP: 28o4:2424:8t07:4Íd:480d:Í594Jed8:a48b)
Código Validação: VwdgNgEHVdSfeiCAOTJxgGo/o2bgPqQxpTdvT0OliKclNyJDBOfiufÂ2bzdg%3dak3d
httpj4!41!!9gEglgprecos.com.br/certiÍicadoAutenticidade?token=VwdsN9EHVdSíej@S@ECQIpTdwoolj&!LryJpBo,!-My%252bzgS"@

SIM

55084-Consórcio lntegrado

Multifinalitáúo do Vale do

Jequitinhonha - CIM

JEQUTTTNHONHA-01 12025.

0072025

V3

LinkAta

D/OA2O2510:40

app2.licitardigital.com.br/pesqüsa

100.000

PAGINA

MG

Valor da Proposta Final

R$ 0,72

Telefone:

(31) 8361-8740

Hffiffi 314



Extrato de fontes utilizadas neste relatório

Fontes utilizadas nesta cotação:

I - Licitar Digital

app2.licitardigital.com.br/pesquisa

2 - Portal Nacional de Contratações Públicas

https://www.gov.br/pncp/pt-br

Data: 09/03/2026 16: 22:42

Acessar a fonte 4qui

Data: 09/03/2026 16: 14:52

Acessar a fonte 4qpj

ÉLb à

ffi Relatório gerado no dia 09/0g2026 16:34 :L1- (tp:2ao4:2424:a101;4Íd:48odJs94:Ied8:a48b)
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NomaÍivas, Acórdãos, Regulamentos, Decrctos e Pnrtarias, §tndo âssim, por rsünir divrrsãr Íontes governamrntais, complenrentares e sites
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044t000 t -72

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 0033/2026

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de
digitalização de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão/MA.

BASE LEGAL: Lei no 14.13312021 e Lei Municipal no 352 de 28 dezembro de 2023

ANÁLISE D MERCADO

I - DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Gabinete da Câmara Municipal de Alto de Alto
Alegre do Maranhão/[\íA, tem como objetivo fazer um exame acerca dos preços
estimativos na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de
digitalização de documentos para atender as necessidades da Câmara Ír/unicipal de
Alto Alegre do [Vlaranhão/MA.

II_ DA SíNTESE PROCESSUAL

lnobstante a importância que esta contratação tem para a produtividade
desta Câmara Legislativa, a preocupação com os melhores preços levou à
necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos
princípios da economicidade, vantajosidade, eficiência e eficácia para a Administração
Pública. com base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

III - DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado paru a obtenção dos preços praticados
no mercado foi realizado por meio de consulta junto a plataforma de pesquisa de
preços (Banco de Preços).

Apos analisar as pesquisas feitas, elaborou-se o Mapa de Apuração no dia
09 de marÇo de 2026. A partir da pesquisa realizada foram obtidos os seguintes
preços:

(âd§À.
v)' i.
********

***

MÉDIoS
ITEM DESCRTÇÃO QUANT UNID Valor Unit Valor Total

1 prestação de serviços de digitalização 1 5000 Páginas Rs 0,69 Rs 10.350,00
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-m ail: cam araaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

CNPJ - 02.232.044/000,1 -72

de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipal
de Alto Alegre do Maranhão/MA

A partir dos valores encontrados, foi realizado o cálculo utilizando-se como
critério para tal, a MÉDIA ARITMÉTICA entre os valores obtidos, determinando-se
dessa forma, o valor estimado da contratação, sendo o valor global de R$ 1O.3SO,0O
(Dez mil trezentos e cinquenta reais).

!V - DA CONCLUSÃO

Destarte, com base na análise demonstrada anteriormente, fixa-se como
estimativa para esta contratação o valor total de R$ 10.350,00 (Dez mil trezentos e
cinquenta reais), que será utilizado como critério de aceitabilidade de preços para o
processo de contratação e como base para a emissão da disponibilidade
orçamentária.

lmporta ressaltar que o valor estimado enquadra-se no limite previsto
no art. 75, inciso ll, da Lei Federa! no 14.1331202í, que dispõe:

"ArÍ. 75. É dispensável a ticitação: t l
ll para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 65.492,7í (sessenta e cinco mil
quatrocentos e noventa e dois reais e onze
centavos)."
(Redação dada pelo DECRETO No 12.807, DE 29
DE DEZEMBRO DE 2025.)

Dessa forma, encaminham-se os autos à Presidente da Câmara Municipal
de Alto Alegre do Maranhão/MA para sua consideração e adoção das providências
necessárias à continuidade do processo.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 09 de março de 2026.

doN
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Di ra de Gabinete da Câmara Municipal
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do MaranhãoiMA

E-mail: câmaraaltoalesre@email.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

CNPJ - 02.232.0441000 I -72

DESPACHO ADMI NISTRATIVO

soLrcrTAÇÃo DE DoTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

Ao Senhor
LEONARDO DO BOMFIM GUIMARÂES
Contador da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

Assunto: Solicitação de informação de disponibilidade orçamentária e rubrica para

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de digitalização de

documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do

Maranhão/MA.

Senhor Contador,

Venho por meio deste solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade

orçamentária, bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da

despesa referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO no 0033/2026, cujo objeto é a

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de digitalização de

documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do

Maranhão/MA.

O valortotal estimado da presente demanda e de R$ 10.350,00 (Dez mil trezentos

e cinquenta reais).

para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para

reiterar nossos votos de elevado apreço.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 10 de março de2026

(âl§â.'
,i' i-
***********

ft$r+tsr"k.9ri#3r*
#esidente da Câmara MuniciPal
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/IVIA

E-mail: camaraaltoalegre@smail.com
Ruo Sõo Lucos - Boirro Sonto Antonio, S/N

CNPJ - 02.232.04410001 -7 2

Em atendimento ao solicitado, informo que há previsão orçamentária para fazer face à

despesa referente à contratação de empresa especializada para a prestação de serviços

de digitalização de documentos, atendendo as necessidades da câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão - MA, conforme classificação abaixo:

DOTAÇÃO ORÇAMBNTÁRIa:

Alto Alegre do Maranhão - MA, 10 de março de2026

LEONARDO DO BONFIM
G U I MARAES:02549404394

Dffi .úÀ& mtÊlMF m BNIM @r@ES o2ggmg
oriic.6R,o-cPa.a, ou=sd...d.RdFú4 e &úil.R8 ou'FFB.{PF A1

@{ilôiNo) Ou'ê9rem151 @'vd.6kÍút'..cN=tEoNrcmBoMlM
GUrrrtrgS2s$slg
iúEo& o údd.4a
b:@!10@:ã:@

Leonardo do Bonfim Guimarães
cRC - PI 011201/0-0

Contador

E-mail : camaraalto alegr e@gmai l. com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, SÂrl

(ê.?K^\'
;l' -A-*****a****t

Orgão 0l - Poder Legislativo
Unidade 00 - Câmara Municipal de Alto Alegrrylq Maranhão

Função 0l - Legislativa
SubfunÇão 031 - Ação Legislativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Leglslativo
Proieto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Saldo Anterior R$ 231.37 77

Saldo Atual Disponível R§ 229.23 3

ü

\ g
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/IVIA

E-mail: camaraaltoalesre@smail.com
Ruo Sõo Lucos - Boirro Sonto Antonio, S/N

CNPJ - 02.232.04410001 -1 2

DECLARAÇÁO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

Declaro, para os fins no inciso I do artigo l6 da Lei Complementar n.o l0l de 04 de Maio de 2000, Lei

de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de impacto orçamentário financeiro da contratação pretendida

sobre a previsão de despesas para o exercício de 2026 em que ocorrerá a despesa eferente ao

PROCESSO ADMINISTRATM n" 0033/2026, cujo objeto é a contratação de empresa

especializadapaÍaaprestação de serviços de digitalização de documentos, atendendo as necessidades

da câmara Municipalde Alto Alegre do Maranhão - MA.
O vator total estimado da presente demanda é de R$ 10.350,00 (Dez mil trezentos e cinquenta reais),

tem índice de comprometimento orçamentário financeiro de 4,51o/o no elemento de despesa: 33.90.39

- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

Alto Alegre do Maranhão - MA, l0 de março de2026

LEONARDO DO
BONFIM GUI

02549404394

I-eonardo do Bonfim Guimarães
cRC - PI 0l l20llo-0

Contador

E-m ail : cam araalto alegr e@gmai l.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, SÂ'{

m
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cÂuana MUNICIPAL DB ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
Alto Alegre do Maranhão - MA

E-mail : camaraaltoalegrema@gmail.com
Rua São Lucas, s/n - Bairro Santo Antônio

CNPJ - 02.232.04410001 -72

PORTARIA N'03/2025.

DISPOE SOBRE A NOMEAÇÃO DE OCUPANTE DE

CÁRRGO COMISS/ONADO DA CAMARA MUNICIPAL DE

ALTO ALEGRE DO MARANHÃO-MA., E DA OIJTRAS

PROVIDÊNCIAS,

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO,

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, previstas no regimento lntemo e na

Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE

Art. 10. NOMEAR o Senhor LEONARDO DO BONFIM GUIMARAES, brasileiro, identificado pelo

RG no 171774820019, SSP/MA e CPF: 025.494.043-94, para ocupar o cargo comissionado de

Contador da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02

de janeiro de 2025.

JULIANA DOS
SANTOS VIEIRA:

0361 0089377

Oigifuntê &dÉô FJUIIANA OOS $NTOS VIEIM
ort@377
ON:C:BR. O=lCP-BÉdl, OU=$o6bn. dã Rdb Fa&d &
Add.RFB, OU=RB Ô.CPF AI. OU=(EM BMNCO),
OU=2M26ml 5l, oU=trldêrcncb, CN=JUtlÀNA
mswros vtEtM.0§1@9377
tu&:Eu @ o áuld &tl. .Í+iô

hb:&25{l{7 l4 07.45

Juliana dos Santos Vieira
Presidente



CÂMARA MUNIGIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo/MA I LEGtsLATtvo I tssN 2764-79tu1ÁRto oFlctAL - NúMERo: t69B/202s -o3to,l2o2s

CÂMARA MUNtctpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo - eoRTARIA - NoMEAçÃo: poRTARtA No o3/202s

PORTARTA No 03/2025.

DtsPÓE SOBRE A NOMEAÇAO DE OCUZANTE DE CARRGO COMISS/ONÁ DO DA
CÂMARA MUNI)IPAL DE ALT) ALEGRE Do MARANHÃ}.MA,, E DA ?UTRAS
pnovnÊtttcms.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE Do MARANHÁo, esTnoo Do MARAITIHÁo,
no uso de suas atribuições legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1o. NOMEAR o Senhor LEONARDO DO BONFIM GUTMARÃES, brasileiro, identificado pelo RG n' 171774820019,
SSP/MA e CPF: 025.494.043-94, para ocupar o cargo comissionado de Contador da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data. FLS

Art. 3o. Revogadas as disposições em contrário. ç:gQC

P.U

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre , 02 dejaneiro de 2025

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO. PoRTARIA. NOMEAçÃo: PORTARIA NO oz2o25

PORTARIA No 0212025.

illicA

DtsPÓE SOBRE A NOMEAÇÃO DE OCUPANTE DE CARRGO COMISS/ONÁ DO DA
CÂMARA MIJNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHAO-MA,, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÂO,
no uso de suas atribuições legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1o. NOMEAR o Senhor ANTONIO ANDRE DE OLIVEIRA, brasileiro, identificado pelo RG no 0001119536992, SSP/MA e
CPF: 039.167.043-38, para ocupar o cargo comissionado de Pregoeiro/Agente de Contratação da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão - MA.

' 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-M4., 02 de janeiro de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

CÂMARA MUNtctpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo - poRTARtA - NoMEAÇÃo: poRTARtA No 06/202s

PORTARTA N" 06/2025.

DtspÓE soERE A NOMEAÇAO DE OCUPANTE DE CARRGO COMISS/ONADO DA
CÂMARA MUNI)IPAL DE ALT) ALEGRE DO MARANHÃO-MA., E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO,
no uso de suas atribuiçôes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

CPF: ---.100.893-*'- Data: 0310112025 - lP com n":172.10.1.153
Autenticação em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooficial.php?id=225

aDOM www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br 3t4
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
AIto Alegre do Maranhão/IVIA

E-m ail : camaraaltoalesre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, SÂl1

CNPJ - 02.232.04410001 -72

DECLARAçÃO DE ADEQUAçÃO OnçeMENTÁRtA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenadora de Despesas, no uso de minhas atribuições legais e em

cumprimento às determinações do artigo 16, inciso ll, da Lei Complementar n.o 1O1|2OOO

(Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO que as despesas relativas ao objeto para a

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de digitalização de

documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do

Maranhão/MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual

(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes

Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o

exercício financeiro de 2026.

Declaramos ainda, que rubrica apresentada no autos do processos, tem saldo

suficiente para custear as desepesas que prentende-se contratar, sem prejuizo das outras

desepesas obrigatorias que nelas deverão ser empenhadas.

Alto Alegre do Maranhão /MA, 11 de março de 2Q26

dôc ..Seo,Àor nl.J.t-t-vucL
vrelraúliana dos Santos

idente da Câmara MuniciPal

(âd§zn'
í» -0.'***
***

*****(
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soLlcrrAÇÃo PARA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCN|CO pRELtMtNAR E TERMO
DE REFERÊUCN

Câmara Municipalde Alto AIegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail : camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.0441 OOOL-7 2

Considerando o andamento do Processo Administrativo no 0033/2026,

solicito à Diretora de Gabinete da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão,

Sra. Katia Regina Alves do Nascimento, que adote as providências necessárias para

a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP), nos termos do art. 18, §1o, da

Lei Federal no 14.13312021.

Solicito, ainda, a elaboração do Termo de Referência, contendo os

elementos técnicos que subsidiarão a contratação pretendida, conforme disposto no

art. 60, inciso Xxlll, da mesma Lei.

Apos a conclusão das providências, retornem-se os autos a esta Presidência

para análise e demais deliberaçÕes.

Alto Alegre do Maranhão-MA, 11 de março de 2026

t)

í1,-ntc, nc, Cbc ç 'tul-u1-c-'
( luulraruA Dos sANTos vrErRA

PRESTDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

(êd§/i$
,_h' -L***********
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/IVIA

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/lr[

CNPJ - 02.232.0 44 I 0001 -7 2

JUST|FTCATIVA PARA NÃO APRESENTAçÃO DO ESTUDO TÉCNTCO pRELtMtNAR - ETp

Trata-se da contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de digitalização

de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do

Maranhão/MA, fundamentada no Arl.75, inciso ll, da Lei ne U.133/2O21, que segue "in verbis"'.

" Art. 75. É dispensável a licitoçõo:
(...)

ll - paro contratoçõo que envolvo volores inferiores a R$

50.000,00 (cinquento mil reois), no coso de outros serviços e

compros".

Em virtude da fundamentação legal desta contratação ser disciplinada pelo Art. 75, inciso ll, da

Lei ne 1,4.L3312O2L, a apresentação do Estudo Técnico Preliminar (ETP) torna-se opcional em

atendimento ao Art. 8s da Lei Municipal ne 352 de 28 de dezembro de 2023, que determina:

Art. 8e daLeiMuricipal ne 352de 28 de dezembro de 2023
Art. 8e Em ômbito do Poder Legislotivo municipol, o

eloboroção do Estudo técnico Preliminor será opcionol nos

seguintes cosos:

(aaça'
-/*' *ô.
***********

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO oo33l2026

UNIDADE REQUISITANTE CÂMARA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo

DIRETORA DE GABINETE DA

CÂMARA MUNICIPAT Katia Regina Alves Do Nascimento

o PROBLEMA RESUMIDO

Necessidade de contratação de empresa especializada para

a prestação de serviços de digitalização de documentos
para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão/MA.

Em conformidade com o inciso I do art. 18 da Lei Federal ns 1,4.1,331202'1,, o presente

instrumento constitui a etapa inicial do planejamento do processo de contratação, com o
objetivo de atender ao interesse público envolvido e identificar a solução mais adequada para

suprir a necessidade aqui descrita.

FLS.
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/IVIA

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/ll1

CNPJ - 02.232.0 44 I 0001 -7 2

L ContraÍação de obras, serviços, compras e locações,
cujos os valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do
art. 75 da Lei n" 11.133/21, independente da forma de
contratação: II- dispensa de licitação previstas nos incisos
Vil, l4II, do art. 75 da Lei n" I4.I 33/2l.

Considerando o valor estimado da contratação e o amparo legal conferido pela legislação

municipal, justifica-se a não apresentação do Estudo Técnico Preliminar (ETP) neste processo,

sem prejuízo à legalidade, economicidade e ao interesse público.

Alto Alegre do Maranhã o/MA,12 de março de 2026.

T!A DO NASCI ENTO

DIRETORA DE GABTNETE DA CÂMARA MUNICIPAL

(êd§/ô.v" -0.
***********

\
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleore(Aomail. com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

c N PJ - 02.232.044t OOO1 -7 2

TERMO DE REFERÊruCIE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 0033/2026

DAS COND|çOES GERATS DA CONTRATAçÃO

O presente Termo de ReÍerência destina-se a estabetecer normas retativas à contratação de

empresa especiatizada para a prestação de serviços de digitatização de documentos para

atender as necessidades da Câmara Municipat de Atto Alegre do Maranhão/MA.

1. DEFTNTçÃO OO OBTETO

1.1 O objetivo deste Termo é a contratação de empresa especiatizada para a prestação de

serviços de digital.ização de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipat
de Atto Ategre do Maranhão/MA.

1.1.1 Em virtude de a fundamentação tegat desta contratação ser disciptinada peto Art.75,
inciso ll, da Lei no 14.13312021, a apresentação do Estudo Técnico Pretiminar (ETP) torna-se
opcional em atendimento ao Art. 80 da Lei Municipat no 352 de 28 de dezembro de 2023, que

determina:

Art. 80 da Lei Municipat no 352 de 28 de dezembro de 2023

Art. Bo Em âmbito do Poder Legislativo municipal, a elaboraçáo
do Estudo técnico Preliminar será opcional nos segulntes
casos.'

l- Contratação de obras, serviços, compras e locações,
cuios os valores se enquadrem nos llmltes dos lnclsos I e ll do
art. 75 da Lei no 14.133/21, independente da forma de
contratação: ll- dispensa de licitação previstas nos incisos V//,

Vlll, do art. 75 da Lei no 14.1 33/21 .

(â/Áô'
,r' l\
***********

MÉDIoS
ITEM DESGRTçÃO QUANT UNID Valor Unit Valor Total

1

prestação de serviços de digitalização
de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipal de
Alto Aleqre do Maranhão/MA

1 5000 Páginas Rs 0,69 Rs L0.350,00

1.2Da classiÍicação dos serviços
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1.2.1 Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na ctassiÍicação de bens ou serviços
comuns, nos termos do Art 60. lnciso Xlll da Lei Federat no 14.1 33/21 .

1.3 Da Justificativa
1.3.í. Justificativa da necessidade da contratação:

a) A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de digitatização
de documentos físicos da Câmara Municipatde Atto Ategre do Maranhão/MA justifica-se
peta necessidade de organizar, preservar, Íacititar o acesso e garantir maior segurança à
documentação institucionat acumutada ao tongo dos anos, atendendo às exigências
tegais e administrativas vigentes.

b) A digitatização permitirá a conversão de documentos físicos em arquivos digitais
organizados, ctassificados e indexados, otimizando o tempo de busca, consutta e
recuperação de informações por parte dos servidores, vereadores, cidadãos e órgãos de
controte externo. TaI iniciativa está atinhada aos princípios da eficiência, transparência e
economicidade, assegurando um methor gerenciamento do acervo documental e
contribuindo para a modernização da gestão púbtica tegistativa.

c) Atém disso, a digitatização reduz o risco de perdas físicas por ação do tempo, manuseio
inadequado ou acidentes (como umidade, incêndio ou deterioração), garantindo a
preservação da memória institucionat e do patrimônio histórico e administrativo da
Câmara.

d) A contratação se mostra ainda mais retevante diante do processo crescente de
informatização da administração púbtica, da necessidade de cumprir prazos tegais de
guarda e acesso à informação (Lei no 12.527/2011 - Lei de Acesso à lnÍormação) e das
boas práticas de gestão documentat e transparência ativa.

e) Dessa Íorma, a medida busca não apenas atender uma demanda operacional e estruturat
da Câmara Municipat, mas também avançar na construçâo de uma gestão púbtica
moderna, acessívet, segura e eÍiciente.

1.4.Da Vigência do Contrato
1.4.1. O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano de
acordo com o art. 105 da Lei 14.133/2021 .

1.4.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, peta autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Câmara
Municipat, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento
dos seguintes requisitos:

(â"§zh'
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1.4.3. Seja juntado retatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido fornecidos regutarmente;
Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Câmara Municipat mantém interesse no
serviço;

1.4.4. Haia manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habititação.
1.4.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cetebração de termo aditivo.

1.4.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou
etiminados como condição para a renovação.

1.4.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado nas
sanções de dectaração de inidoneidade ou impedimento de ticitar e contratar com poder
púbtico, observadas as abrangências de apticação.

1.5. Dos Acréscimos e Supressões

1.5.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o timite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do vator
iniciat atuatizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.1 3312021 .

1.6. Da Rescisão Contratual

1.6.1. O Contrato ou lnstrumento corretato oriundo deste Termo de Referência poderá ou não
ser rescindido quando do descumprimento de norma legat, nos termos do art. 124 e seguintes
da Lei 14.133/21.

2. DOS REQUTSTTOS DACONTRATAçÃO

2.1. A empresa deverá estar regutar perante os órgãos púbticos e obrigada a cumprirtodas as

exigências contidas do Termo de Referência, Contrato, e out Nota de Empenho, a ser Íirmado.
Dando integral cumprimento a sua proposta, a qua[ passa a integrar o contrato.

2.2. Atender os requisitos de habititação jurídica, regutaridade fiscat e trabathista, conforme
exigido neste Termo.

2.3. Atender os critérios de quatificação econômico-financeira, estabetecido neste termo.

2.4. Atender critérios de quatificação Técnica estabetecida neste termo.
2.5. Da avatiação da proposta

2.6. Será setecionado o fornecedor proponente da melhor oferta, assim considerada a menor
proposta por vator unitário.
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2.5.7. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá
apresentar propostas de preços, de acordo com as condições estabetecidas neste Termo de
Referência e no edital e seus anexos.

s. MoDELO DA EXECUçÃO OO SERVTçO

3.1. O serviço prestado deverá ser entregue na sede da Câmara Municipat de Atto Ategre do
Maranhão, na respectiva ordem de serviço, a critério da contratante.

3.2. A reatização será feita de forma parcetada, após o recebimento da Ordem de Serviço, no
endereço que será inÍormado peta contratante na respectiva ordem de serviço, tudo por
conta do prestado de serviço.

3.3. A prestação de serviço será acompanhada provisoriamente no ato da reatização, e,

deÍinitivamente, após a veriÍicação da quatidade e do quantitativo dos serviços.
3.4. Os documentos digitatizados reprovados no acompanhamento provisório serão

rejeitados, devendo a Contratada substituí-tos, arcando com todos os custos
decorrentes. A substituição dos documentos digitatizados não exime a Contratada da
apticação de penatidades por atraso na prestação dos serviços.

3.5. A contratante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o acompanhamento
do serviço, na forma prevista neste Termo de ReÍerência, obedecidas as disposições
constantes na atínea b, do inciso l, do art. 140 da Lei 14.1 33/21.

3.6. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a) lnício da execução do objeto: entrega dos documentos digitatizados e/ou outros
serviços a serem prestados/executados em até 05 (cinco) dias de modo provisório e

até 20 (vinte) dias de modo permanente, após o recebimento da ordem de serviços.

b) Locat e horário dos serviços: Câmara Municipat de 08:00h as 17:00h, agendado
previamente com o servidor designado peta autoridade competente.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

4.1 Do contrato
4.1.1 O contrato deverá ser executado Íietmente petas partes, de acordo com as ctáusutas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada pafte responderá petas
consequências de sua inexecução totat ou parciat.
4.7.2 As comunicações entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tat formatidade, admitindo-se o uso de mensagem etetrônica
para esse fim.
4.t.3 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

(êd§/i§'
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4.L.4 A Íormatização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento
eq uivatente.

4.1.5 A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatizada peto(s) Íiscat(is) do
contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art.'l 17, caput).
4.1.6 O Íiscat administrativo do contrato veriÍicará a manutenÇão dâs condiÇões de
habititaÇão da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantiâs, as gl.osas e a
ÍormâtizaÇão de apostitamento e termos aditivos, soticitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e ll, do Oecreto no 11.246, de 20221.
4.1-.7 Caso ocorram descumprimento das obrigaÇões contratuais, o fiscat administrativo do
contrato atuará tempestivamente na sotuÇão do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando uttrapassar a sua competênciã; (Decreto no

11 .246, de 2022, art. 23, lV).

4.2. FiscatizaÇão

4.2.1. A execução/Íornecimento do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatizada peto fiscat
do contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14.133/2021, art. I '17, caput).

4.3. Gestor do Contrato

4.3.1. O gestor do contrato coordenará a atuatizaÇão do processo de acompanhamento e

Íiscatização do contrato contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exempto da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências,
das atteraçôes e das prorrogações contrâtuais, etaborando retatório com vistas à veriÍicação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da Íinatidade da

administração.

a) Executar o objeto conÍorme especificações do Termo de Referência, da sua proposta e
deste Contrato;

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totat ou em parte,

no prazo fixado peto fiscat do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes do serviço.
c) Responsabitizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por

todo e quatquer dano causado à Câmara Municipat ou terceiros, não reduzindo essa

responsabitidade a ÍiscatizaÇáo ou o acompanhamento da execução contratuat peto

contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

5127

4.4. Das ObrigaÇÕes Oa Contratada

4.4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de ReÍerência,

assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigaÇões a seguir dispostas:
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exigida no AVISO, o valor correspondente aos danos sofridos;
d) Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em tinha reta, cotaterat ou por aÍinidade,
até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscat ou Gestor do contrato, nos termos
do artigo 48,parágraÍo único, da Lei no 14.133, de 2021;
e) A empresa contratada deverá entregar ao setor responsávet peta fiscatização do contrato,
até junto com a nota Íiscat, os seguintes documentos: 1)Prova de regutaridade com a Fazenda

Federat, do domicítio ou sede do ticitante, mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos
expedida peta Secretaria da Receita Federal do Brasit e peta Procuradoria-Gerat da Fazenda

Nacionat; 2) Prova de regutaridade junto à Fazenda Municipat, através da Certidão Negativa de

Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida peta Secretaria da

Fazenda Municipat onde a empresa for sediada; 3) Prova de Regutaridade com a Fazenda

Estaduat do domicítio ou sede do licitante, mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa

do Estado e Certidão Negativa guanto a Tributos Estaduais; 4) Certidão de Regutaridade do

FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

Í) Responsabitizar-se peto cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Cotetivo de Trabatho ou equivalentes das categorias abrangidas peto contrato, por

todas as obrigaçoes trabathistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

tegistação específica, cuja inadimptência não transfere a responsabitidade ao Contratante;
g) Prestar todo esctarecimento ou informação soticitada peto Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-thes o acesso, a quatquer tempo, aos documentos retativos ao

fornecimento.

h) Paratisar, por determinação do Contratante, quatquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

i) Conduzir os trabathos com estrita observância às normas da tegistação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Púbticos.
j) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anátise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memoriaI descritivo ou

i nstrumento congênere.

k) Não permitir a utitização de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho

do menor de dezoito anos em trabal.ho noturno, perigoso ou insatubre.

t) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habititação e quatificação.

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos
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eventos arrotados no art. 124, ll, d, da Lei no14.133, de2021ie
n) Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito federat, estaduatou municipat, as
normas de seguranÇa do Contratante.
o) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em tei, bem como em outras normas
especíÍicas, para pessoa com deÍiciência, parâ reabititado da previdência Social. e para
aprendiz.

4.5 Das obrigaçÕes da contratante

7/2't

4.5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas peto contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

4.5.2. Notificar â contratada sobre qualquer irregutaridade encontÍada na execução do objeto;
4.5.3. Apticar ao Contratado sanÇões motivadas pela inexecução totat ou parciat do Contrato;
4.5.4. Prestar à Contratada, em tempo hábit, as inÍormaÇóes e os esctarecimentos
eventuatmente necessários ão Íornecimento;
4.5.5. Acompânhar e Íiscatizar o Íornecimento descrito por intermódio do Gestor do Contrato e

da Comissão de Fiscatização;
4.5.6. AtestaÍ os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento.
4.5.7. NotiÍicar a CONTRATADA, para a substituiÇão dos documentos digitatizados reprovados
no recebimento provisório, conÍorme Termo de Recusa;
4.5.8. NotificaÍ a CONTRATADA, para a correção do Íornecimento que apresentarem vícios
redibitórios após a assinatura do ateste que Íormatizar o recebimento deÍinitivo, conforme
Termo de Recusa;

4.5.9. Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordem de Fornecimento da contrataçâo;
4.5.10. EÍetuar os pagamentos de acordo com a Íorma e prazo estabetecidos, observando as
normas administrativas e ÍinanceiÍâs em vigor;
4.5.1 1. Comunicar toda e quatquer ocorrência retacionâda com a prestação dos serviÇos ou o
Íornecimento.

4.5.12. Prestar as informações e os esctarecimentos que venham a ser soticitados petos

empregados da contratada;
4.5.13. Propor a apticação das sanÇões administrativas e demais cominaçÕes tegais peto

descumprimento das obrigaÇões assumidas peta contratada;
4.5.14. Fiscatizar para que, durante a vatidade do contrato, sejam mantidas todas as condições
de habititação e quatificaçâo exigidas.
4.5.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto

Contratado com terceiros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
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4.6. Das lnfraçôes e Sanções Administrativas

4.6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.í33, de 2021, o Contratado
que.

a) der causa à inexecução parciat do contrato;
b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
Íuncionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecução tota[ do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, satvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado;
f) não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou prestar dectaração
Íatsa durante a dispensa etetrônica ou execução do contrato
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer f raude de quatquer natureza;

k) praticar atos itícitos com vistas a Írustrar os objetivos da contratação;
t) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

4.6.2. Serão apticadas ao responsávet petas inÍrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que

não se justif icar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,

c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a

imposição de penatidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll) Dectaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas a[íneas h, i, j, k e t do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas

atíneas b, c, d, e, Í e g, que justifiquem a imposição de penal.idade mais grave (art. 156, §5o, da

Lei).

lV)Mutta
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1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o vator da parceta
inadimptida, até o timite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o vator totat do contrato, no caso de
inexecução totat do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispõe o

inciso ldo art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.

4.6.3. A apticação das sanções previstas neste Termo não exctui, em hipótese atguma, a

obrigação de reparação integrat do dano causado à Contratante (art. 156, §9o).

4.6.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser apticadas cumutativamente com a
mutta (aft. 156, §7o).

4.6.5. Antes da apticação da mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

4.6.6. Se a multa apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o).

4.6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida

administrativamente no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.

4.6.8. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021 , para as penatidades de impedimento

de licitar e contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.

4.6.9. Na apticação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):

a)a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as pecutiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenua ntes;

d) os danos que deta provierem para o Contratante;

e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controte.

9121

,. ( lA



Êr .-(§.

§9

\l§1

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleore@qmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044tO001 -7 2
4.6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de ticitações e contratos da Câmara Municipat que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
1s9).

4.6.11. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada
com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos
neste Contrato ou para provocar conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
retação de cotigação ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia
(art. 160).

4.6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
apticação da sanção, informar e manter atuatizados os dados relativos às sanções por ela
apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro Nacionatde Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do poder

Executivo Federat. (Art. 161).

4.6.13. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de ínidoneidade para
ticitar ou contratar são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.199121 .

5. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será reatizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados peto contratado.

5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até OS (cinco) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscat ou Fatura.

5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscat ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

5.5. No caso de atraso peto Contratante, os vatores devidos ao contratado serão atuatizados
monetariamente entre o termo finatdo prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante apticação do índice tPCA de correção monetária.

5.6. A emissão da Nota Fiscat ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
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contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.7. Quando houver gtosa parciat do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscat ou fatura com o vator exato dimensionado.

5.8' O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscat ou Fatura
apresentada expressa os etementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de vatidade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o vator a pagar; e

0 eventuaI destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.
5.9' Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat ou Fatura, ou circunstância que impeça a

tiquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nestâ hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regutarização da situação, não acarretando quatquer ônus para o contratante;

5.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regutaridade fiscat, constatada por meio de consutta on-tine ao SICAF ou, na impossibitidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consutta aos sítios etetrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.1 g3l2o21 .

5.1 1. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministraÇão deverá
reaLizar consu lta pa ra :

a)verificar a manutenção das condições de habititação exigidas no editat;

b) identificar possíve[ razão que impeça a participação em ticitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Púbtico, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

5.12. Constatando-se, a situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)dias úteis, regutarize sua situação ou, no
mesmo pruzo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período,
a critério do contratante.

5.13. Não havendo regutarização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade fiscat quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
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5.14. Persistindo a irregutâridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisâo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampta deÍesa.

5.15. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regul.arize sua situação.

5.16. Quando do pagamento, sêrá eÍetuada a retenÇão tributária prevista na tegistaçâo
apticávet.

5.17. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, no pagamento serâo
retidos na Íonte os percentuais estabetecidos na tegistação vigente.

5.18. O contratado regularmente optante peto Simptes Naciona[, nos termos da Lei

Comptementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oÍiciat, de que faz jus ao tratamento
tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.

6. FORMA E CR|TÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

6.í. Da Modatidade, do Tipo e do CÍitério De Julgamento.

6.1.1 O Íornecedor será setecionado por meio da reatização de procedimento de Dispensa de
Licitação, por critério de menor preço por item.

d) inscrição no Registro Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursat, ÍiliaI ou agência;
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6.2. Exigências De Habititação
6.2.1 Para Íins de HabititaÇão, deverá ser observado os seguintes requisitos:
a) No caso de empresário individuat: inscriçâo no Registro Púbtico de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comerciat da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: CertiÍicado da CondiÇâo de
M icroempreendedoÍ lndividuat - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portatdoempÍeendedor,gov.bu
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individuat de responsabitidade timitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato sociaI em vigor, devidamente registrado na Junta
ComerciaI da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
a d m in istra d o res;

L-
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e) No caso de sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit das pessoas

Jurídicas do locaI de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

Í) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto sociatem vigor, com a ata da assembteia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comerciat ou inscrito no Registro Civit das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no
5.764, de 1971;

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de
autorização;

h) No caso de atividade adstrita a uma tegistação especíÍica: ato de registro ou autorização para
Íuncionamento exped ido peto órgão competente.

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consotidação respectiva ;

6.3. Regutaridade FiscaI e Trabalhista:

6.3.1. Para fins de Regutaridade Trabathista, deverá ser observado os seguintes requisitos:

a) lnscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacionatda pessoa Jurídica
(cNP]);

b) lnscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipat, se houver, retativo ao
domicítio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratuat;

c) Prova de regutaridade com a Fazenda Federat, do domicítio ou sede do ticitante, mediante a

Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida peta Secretaria da Receita Federat do Brasit
e peta Procuradoria-GeraI da Fazenda Nacionat;
d) Prova de Regutaridade com a Fazenda Estaduat do domicítio ou sede do ticitante, mediante
a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos
Estaduais.

e) Prova de Regutaridade com a Fazenda Municipal, do domicítio ou sede do ticitante,
mediante a Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos Tributos
(lSS e TLVF);

f) Prova de Regutaridade retativa à Seguridade Sociat e com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, demonstrando situação regutar no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por tei;

g) Prova de regutaridade perante a Justiça do Trabatho, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabathistas;

(âd§â§
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9.1) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento
diferenciado e favorecido previsto na Lei Comptementar no 123/06, deverão apresentartoda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regutaridade fiscat, mesmo que esta
apresente atguma restrição, de acordo com o art. 43 da Lei Comptementar no 12312006.

g.2) Havendo atguma restrição na comprovação da regutaridade Íiscal, será assegurado o prazo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da dectaração de vencedor do certame, prorrogávetpor iguat
período, a critério da Administração, para regutarização da documentação;

9.3) A não regularizaçáo da documentação, no prazo previsto no subitem acima, impticará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei;

6.4. Quatificação Econômico-Financeira

6.4.1. Batanço PatrimoniaI e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resuttado do
Exercício - DRE) dos úttimos 02 exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comerciat, já
exigíveis e apresentados na forma da [ei, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

6.4.2. Certidão negativa de fatência expedida peto distribuidor da sede do fornecedor ou, se for
o caso, Certidão de Recuperação Judíciat, expedida peto Cartório Distribuidor da sede da
pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da
abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de vatidade expresso na própria certidão - Lei
no 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso l).

6.4.3. No caso de empresa em recuperação judiciat ou extrajudiciat, o (a) ticitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acothido
judiciatmente, na Íorma do art.58, da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabititação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habititação;

6.5 Da Quatificação Técnica

6.5.1 Entre as obrigaçoes técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em
Íornecer aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem como
assegurar que a quatidade de seus produtos/serviços esteja de acordo com as normas técnicas
necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

6.6 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito púbtico ou
privado, comprovando que a ticitante executou ou está executando os Íornecimentos
compatíveis com o objeto deste Termo de ReÍerência. O atestado deverá conter as seguintes
informações:

a. lmpresso em papet timbrado
b. Dados da empresa ctiente: nome, razão sociat, CNPJ, endereço compteto e teteÍone.
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Descrição do objeto executado com dados que permitam ampto entendimento do
fornecimento reatizado e que permitam identificar a compatibitidade e semelhança com
o objeto da ticitação.

d. Dados do emissor do atestado: nome completo, cargo, matrícuta e assinatura.

6.7 Documentação Complementar

a. Dectaração de inexistência de fato impeditivo à habititação.

b. Dectaração de cumprimento dos requisitos de habititação.

Dectaração de não utitização de mão de obra infantit, e situação regutar perante o
Ministério do Trabatho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXX1ll do
artigo 70 da Constituição Federat.

Dectaração de responsabitidade, em que a empresa se compromete a fazer as entregas
no prazo soticitado.

Í

g.

e.

h

d

Dectaração de observância desse timite na ticitação, conÍorme s 20 do Art. 40 da Lei
14.133/2021.

Dectaração de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte.

Dectaração de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência.

Dectaração que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais
profissionais não Íiguram empregados na gestão do Câmara Municipat de Atto Ategre do
Maranhão.

7 DA ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1 O custo estimado totat da contratação é de R$ 1o.3sO,oo (Dez mit trezentos e cinquenta
reais), conforme custos unitários apostos na tabeta em anexo (ANEXO I do TR - ptanitha
Orçamentária).

7.2 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas de mercadotógicas reatizadas nos termos da Lei
14.133/21.

8 ADEQUAçÃOORçAMENTÁRIA

8.1. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

Orgão 01 - Poder Legistativo
Unidade 00 - Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão

c.
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Função 01 - Legistativa
Subfunção 031 - Ação Legistativa
Programa 0001 - Gestão do poder Legistativo
Projeto/atividade 2oo1 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica
Satdo Anterior R$ zst .379,77
Satdo Atuat Disponívet R$ 229.239,43

9 FUNDAMENTAÇÃOLEGAL

9'1. A presente contratação terá como fundamentação tegat, o Art.75, inciso ll, da Lei no
14.133/2021, e suas atterações, Lei Municipal3S2l2o2B que regutamenta a Lei 14.333/2021, Lei
Comptementar n.o 123/2006 alterada peta Lei Comptementar no 147/2014 e suas atterações, e
sujeitando-se aos preceitos de direito púbtico e apticando-se, suptetivamente, os princípios da
teoria geraI dos contratos e as disposições de direito privado.

10. DEScR!ÇÃo DA soLuÇÃo coMo uM ToDo ooNSTDERADo o crcLo DE vlDA Do oBJETo E

ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO.

10.1 . Trata-se de prestação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e quatidade podem
ser objetivamente definidos nos documentos de contratação por meio de especificações usuais no
Mercado.

10.2. A descrição da sotução apresenta-se técnica e economicamente viável, pois o histórico
brasiteiro demonstra a existência de mercado sótido, tendo a Câmara Municipat obtido êxito na
maioria dos certames com objetos simitares, como se pode verificar no portat de Compras do
Governo Federat, onde diversos órgãos Íazem aquisição dos itens objetos desta contratação, para
atendimento de suas demandas.

10.3. Por se tratar de serviço comum e execução quase imediato, a contratação de serviços de
digitatização de documentos por si só, já é quase a sotução compteta, e o cicto de vida do objeto é a
sua vatidade.

11. REQUTSITOS DA CONTRATAÇÃO NOS TERMOS DA LEI No 14.133t2O21:

11.1. Tendo em vista o vator, a aquisição pretendida inctui-se na modatidade de "Compra
Direta", sendo dispensado o procedimento ticitatório, conforme o que dispõe o artigo 75, inciso
ll, da Lei no 14.133/2021.

Art. 75. É dispensávet a ticitação:

ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11
(sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dols reais e onze centavos),
valor atualizado pelo DECRETO No 12.807, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2025;

**
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11.2. A contratação é exctusiva para ME e EPP, pois o vator fica abaixo de R$ 90.000,00 (,,As

contrataçÕes devem ser exctusivas para microempresas - ME e empresas de pequeno porte -
EPP, por força da LC 123/2006").

11.3. O critério de jutgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo os participantes se
aterem quanto às especificações do objeto que se encontra neste Termo de Referência, bem
como no Aviso de Contratação Direta.

1 1.4. Nos preços deverão estar inctusos todos os custos diretos e indiretos, inctusive frete para

a entrega do materiat.

12. DAS DISPOSTçOES FtNAtS

12.1. Não serão admitidas dectarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou
em parte, que venham a impedir ou diÍicuttar o Íornecimento dos serviços.

12.2. As condições estabetecidas neste documento farão parte do contrato e do aviso, visando
o fornecimento dos serviços, independentemente de estarem nete transcritas.

M#íJm*rfra
Diretora de Gabinete da Câmara MLrnicipat

(êd§À.
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DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO PARA APROVAçÃO OO TERMO DE
REFERÊNCIA

Encaminho à apreciação da Presidente da Câmara Municipal de Alto AIegre

do Maranhão, Sra. Juliana dos Santos Vieira, o presente Termo de Referência,

elaborado nos termos do art. 60, inciso Xxlll, da Lei Federal no 14.13312021, com vistas à

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de digitalização de

documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do

Maranhão/MA.

Solicito a análise e, se for o caso, a devida aprovação para prosseguimento

das etapas subsequentes do processo.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 12 de março de 2026

Kati Alves do N
Diretora de Gabinete da Municipal
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"APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA"

À vista das informaçÕes contidas nestes autos e com observância às normas

vigentes, APROVO o presente TERMO DE REFERÊNCIA para contratação de

empresa especializada para a prestação de serviços de digitalização de documentos

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

Alto Alegre do Maranhão - MA, 13 de março de 2026.

ç
Juliana dos Santos Vieira

Presidente da Câmara Municipal
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À
Seúora Annabel Gonçalves Barros Costa

Assessora Jurídica da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão.

PROCESSO ADMINISTRATM No: 003312026

Referência: Solicitação de Parecer Jurídico quanto a contratação de empresa especializada

para aprestação de serviços de digitalização de documentos para atender as necessidades da

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

Em conformidade com o artigo 72, inciso III da Lei 14.13312021, veúo através do presente

solicitar a Vossa Excelência, a emissão de PARECER JUÚDICO sobre a possibilidade e

legalidade da contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de

digitalizaçao de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto

Alegre do Maranhão/MA.

Anexo, Minuta do Aviso de Contratação Direta e minuta do termo de Contrato.

Depois de emitido o parecer, o processo deve devolvido a Autoridade Competente para

deliberação.

Na certeza de ser atendido, antecipo agradecimentos.

Alto Alegre do Maraúão/MA, 13 de março de2026

â \)JJ^n
VIEIRA

ô/"

Presidente da Câmara MuniciPal
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AVISO DE CONTRATAçÃO OtnerA

DTSPENSA DE LrCrrAçÃO Ne J2O26

Torna-se público que a Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, realizará Dispensa de

Licitação, em razão do valor, para Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços

de digitalização de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do

Maranhão/MA, com critério de julgamento de menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso ll,

nos termos da Lei ns L4.L3312O27 e Lei 352/2023, que regulamenta a Lei L4.13312O2L.

As informações referentes às especificações do objeto, condições do fornecimento e demais obrigações

são descritas no termo de referência e na minuta contratual, os quais são anexos do presente

instrumento de aviso, estando à disposição dos interessados no Site Oficial da Câmara Municipal de

Alto Alegre do Maranhão, no portal da transparência, acessado pelo link:

omaranhao.ma

As propostas comerciais poderão ser enviadas para o endereço eletrônico

camaradealtoalesre.contratacoes(ôsmail.com, entre os dias XX de XXXXX de 2026 a XX de XXXXX de

2026. até à 18h00min, ou entregues presencialmente, no Setor de protocolo da Câmara municipal de

Alto Alegre do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto Alegre do

Maranhão/MA, CEP: 65.413-000, no mesmo período, no horário das 8h às 14h.

Os esclarecimentos e questionamentos poderão ser enviados para o endereço eletrônico

cama radea ltoa leere.co ratacoes@smail.com ou entregues presencialmente, no Setor de protocolo da

Câmara municipal de Alto Alegre do Maranháo/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio

- Alto Alegre do Maranháo/MA, CEP: 65.413-000 - das 8h às as 14h dentro do mesmo período de

disponibilização do aviso.

Prazo de envio dos Documentos de Habilitação é de 03 (três) dias úteis a contar da data da publicação

realizada pela administração via correspondência eletrônica.

lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO l-Termo de referência e seus anexos.

ANEXO ll - Modelo de declaração (declaração de inexistência de fatos impeditivos)

ANEXO lll - modelo de declaração (declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação)

ANEXO lV - Modelo de declaração (observância do disposto no inciso XXX|ll do art. Zs da CF)

ü
* * ** ****
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ANEXO V - Modelo de declaração (modelo de declaração de responsabilidade, em que a empresa se

compromete a fazer as entregas no prazo)

ANEXO Vl - Modelo de declaração (modelo de declaração de observância do disposto no §2e do art. 4e

da lei 1413312o2L]'

ANEXO Vll - Modelo de declaração (declaração de enquadramento como microempresa e empresa de

pequeno porte)

ANEXO Vlll - Modelo de declaração (modelo de declaração de reserva de cargos para pessoa com

deficiência, para reabilitado da previdência e para aprendiz)

ANEXO lX - Modelo de declaração (declaração que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis

técnicos, e demais profissionais não figuram empregados na gestão da Câmara Municipal)

ANEXO X - Modelo proposta

ANEXO Xl - Minuta de termo de contrato

Alto Alegre do Maranhão/MA, 
- 

de 

- 
de 2026.

Juliana dos Santos Vieira

Presidente da Câmara Municipal
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AVISO DE CONTRATAçÃO DTRETA

DTSPENSA DE LICTTAçÃO Ne XXX|2O26

1- OBJETO:

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, torna público que o objeto do presente
procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa
especializada para a prestação de serviços de digitalização de documentos para atender as

necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

2 - DAS COND!çÕES, DAS VEDAçÕES DE PARTTCTPAçÃO ruA DTSPENSA E DO ENVrO DA
PROPOSTA.

2.L - Poderão participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta contratação, regularmente estabelecidos no país, que satisfaçam todas as

exigências, especificações e normas contidas no Termo de Referência, neste Aviso de Dispensa de
Licitação simplificado e seus Anexos.

2.2 - Será concedido tratamento favorecido para às pessoas jurídicas, enquadradas como
microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar ne

t23/2006.

2.3 - O fornecedor interessado em participar desta dispensa deverá apresentar a sua proposta de
preços, na forma prevista no termo de referência e neste aviso.

2.4 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do e-maildescrito no item 2.4.L. deste instrumento, na forma eletrônica
ou de forma presencial no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto Alegre do
Maranhão/MA, CEP: 65.413-000, junto ao setor de protocolo das 8h às 14h, a proposta de preços,

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para seu

recebimento neste aviso.

2.4.1 - O e-mail para recebimento da proposta e documentação será:
camaradealtoaleqre.contratacoes@gmail.com

2.4.3 - Caberá ao proponente interessado em participar da dispensa de licitação acompanhar os

avisos e comunicações emitidos pela Câmara Municipal, via e-mail durante o procedimento e se

(â7§A
,T' -II
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2.4.2 - O endereço para recebimento de forma presencial é Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio

- Alto Aleere do Maranhão/MA. CEP: 65.413-000. tendo como destinatário o Setor de Protocolo.
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responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância, em tempo
hábil, de mensagens enviadas pela Câmara Municipal.

2.5 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, a forma e o
prazo de entrega vinculam a Contratada.

2'6 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no serviço.

2.6.L - Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

2.7 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar, nos seus termos, bem como de fornecer os serviços
necessários, êffi quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

2.8 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem, conforme art. 60, inciso I da lei L4.133/2021:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

2.9 A participação, no presente certame, em razão do valor da contratação, é exclusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso lY, cf c o art. 48, inciso
l, da Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.10. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.L0.L. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.L0.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.L0.3. Aqueles que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
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CA

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;
c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;
e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de
dezembro de 1976. concorrendo entre si;
f.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantit, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.1'0.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.L0.4. o disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2'10.5. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSClp, atuando nessa condição
(Acórdão ne 7 46 / 2OL4-TCU-plená rio); e

2.70.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da presente dispensa ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1e do art. 9e da Lei n.e
14.133. de 2O27

2.t0.7. O fornecedor NÃo poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação, sob pena de desclassificação.

2.10.8. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3 - Do vALoR ESTIMADO DA coNTRATAçÃo E Do JULGAMENTo DAs pRoposTAs

3.1. o valor estimado da contratação é no valor global de RS 1o.35o,oo (Dez mil trezentos e
cinquenta reais).
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3.2. O critério de julgamento adotado, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos quanto às especificações do objeto, será de MENOR PREÇO POR
ITEM.

3.3. Encerrado o prazo de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.

3.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data de
sua apresentação.

3.5. Após escoado o prazo para o recebimento das propostas de preço, será selecionada a oferta
mais vantajosa para a Câmara Municipal, considerando as propostas apresentadas após a
publicação do presente aviso de dispensa.

3.5.1. No caso de o procedimento restar fracassado, o agente público responsável pelo
procedimento de contratação poderá:
a - Republicar o procedimento;
b - Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua
situação no que se refere à habilitação; ou
c - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.
d. O disposto nas alíneas "a" e"c" do coput poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento
restar deserto.
3.5.2. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

3.6.1. Contiver vícios insanáveis;

3.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

3.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

{E Aç4*
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3.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

3.6. Será desclassificada a proposta que:



(âd§ô
,'II
***********

-_-___
i
I

I

í't- ü
í:,ROüESSO

R

Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: camaraattoalegre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044/0001 -7 2

3.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

3.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui recursos suficientes para
executar, à contento, o objeto, será considerada inexequível a proposta de preço que:

3.7'L. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços globais ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

3'8. 5e houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

3.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do
preço.

3.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.

3.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4 - CRrTÉR|OS DE HABIL|TAçÃO
4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, conforme art. 14 da Lei ne 14.L33/2021, legislação correlata e no item
02 e subitens seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça, a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://porta ldatransparencia"gov. brlrragina interna/603245-c<lis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça us.br tm consultar

4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora;
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4.2.L. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN ns 3l2OL8, art.29, caput)

4.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (lN ne 3/20L8, art. 29, §1e).

4.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (lN ne 3/2078, art. 29, §2e).

4.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

4.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

4.6.L. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,

4.6.2. na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do
objeto e as condições de habilitação.

4.7 HABTUTAçÃO rUníOrCR:

4.7.L Para fins de Habilitação, deverá ser observado os seguintes requisitos, estabelecidos no

Termo de Referência, anexo I deste aviso.

4.8 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

4.8.L Para fins de Regularidade Fiscal e Trabalhista, deverá ser observado os seguintes requisitos,

estabelecidos no Termo de Referência, anexo I do aviso.

4.9 QUALTFTCAçÃOECONÔrUrCO-rrruANCErRA:

4.9.L Para fins de Qualificação Econômica- Financeira, deverá ser observado os seguintes

requisitos, estabelecidos no Termo de Referência, anexo I deste aviso.

4.10 QUAUFTCAçÃO rÉCru rCn:

4.10.1 As exigências de qualificação técnica dos licitantes, deverá ser observado os seguintes

requisitos, estabelecidos no Termo de Referência, anexo I deste aviso.

(êl§A
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4.11. A Câmara Municipal, visando a celeridade do feito, fica autorizada a realizar consultas por
meio da rede mundial de computadores dos documentos disponibilizados de maneira online.

4'12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

s. CoNTRATAçÃO
5.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

5.2. A presente contratação é passível de prorrogação contratual, nos termos dos artigos 106 e
107 da Lei ne 74.733/2t.

5.3. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

5.3'1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

5'4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

5.4.L Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei ne L4.L33, de 2OZL;

5'4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

5.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei ne 14.733/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos t37 a
139 da mesma Lei.

5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

6. Das !nfrações e Sanções Administrativas
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6'l Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 202L, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 72.846,de ls de agosto de 2013.

6'2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2s, da Lei);
ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. L56, §40, da Lei);
lll)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, i, k e I do subitem acima deste Termo de Referência, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§5s, da Lei).

lV) Multa:
1) moratória de 2To (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaÍor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor totat do contrato, no caso de

presta r
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inexecução total do objeto;
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. L37 da Lei n. 14.133, de 2021.

6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à contratante (art. 1.56, §9e1.

6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §Ze).

6.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. L56,

§8e).

6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. L58 da Lei ne 74.L33, de 202L, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

6.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §ls):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

m
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6.L0. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2OZ!, ou em
outras leis de licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei ne L2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

6'11' A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160).

6't2' o Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(cElS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do poder
Executivo Federal. (Art. 161).

6'13' As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne L4.L33/2L.

7. OASUBCONTRATAçÃO

7.L. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

8. DAS CONDrçÕES GERATS

8'1. A execução do serviço ou entrega dos produtos será de acordo com a demanda da Câmara
Municipal de Alto Alegre do Maranhão.

*-.-=§g.
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8.2. As quantidades solicitadas são uma estimativa da demanda, podendo ou não serem
utilizadas em sua totalidade. o pagamento será realizado conforme a quantidade de itens
utilizados.

8'3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

8'4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.

8.5. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

Alto Alegre do Maranháo/MA, _ de _ de 2026.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente da Câmara Municipal
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMtNISTRATTVO N" 0033/2026

DAS CONDTçõES GERATS DA CONTRATAçÃO

O presente Termo de Referência destina-se a estabelecer normas relativas à contratação de
empresa especializada para a prestação de serviços de digitalização de documentos para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.
1. DEFIN|çÃO OO OBJETO

1.1 O objetivo deste Termo é a contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços de digitalização de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal
de Alto Alegre do Maranhão/MA.

1.1.L Em virtude de a fundamentação legal desta contratação ser disciplinada pelo Art. 75,
inciso ll, da Lei ns 14.7331202L, a apresentação do Estudo Técnico Preliminar (ETp)torna-se
opcional em atendimento ao Art.8e da Lei Municipal ns 352 de 28 de dezembro deZO23,
que determina:

Art. 8e da Lei unicipal ns 352 de 28 de dezembro de 2023
Art. 8e Em ômbito do Poder Legislotivo municipol, o
elaboraçõo do Estudo técnico Preliminor será opcional nos
seguintes cosos:
l- Contrataçõo de obros, serviços, compros e locoções,
cujos os volores se enquadrem nos limites dos incisos I e lt
do ort. 75 do Lei ne 14.7i3/27, independente da forma de
contrataçõo: ll- dispensa de licitação previstos nos incisos
Vll, Vlll, do art. 75 da Lei ne 14.i.3i/21.

MÉDIOS
ITEM DESCRTçÃO QUANT UNID Valor Unit Valor Total

1,

prestação de serviços de
digitalização de documentos para
atender as necessidades da Câmara
Municipal de Alto Alegre do
Maranhão/MA

15000 Páginas RS 0,69 Rs 10.350,00

IlDa clasiticação dos serviços

m
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1.2.1 Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na ctassificação de bens ou serviços

comuns, nos termos do Art 60. lnciso Xlll da Lei Federat no 14.1 33/21.

1.3 Da Justificativa

1.3.1. Justificativa da necessidade da contratação:
a) A contratação de empresa especiatizada para a prestação de serviços de digitatização

de documentos Íísicos da Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA justifica-

se peta necessidade de organizar, preservar, Íacititar o acesso e garantir maior

segurança à documentação instituciona[ acumutada ao [ongo dos anos, atendendo às

exigências tegais e administrativas vigentes.

b) A digitatização permitirá a conversão de documentos Íísicos em arquivos digitais

organizados, ctassificados e indexados, otimizando o tempo de busca, consutta e

recuperação de inÍormações por parte dos servidores, vereadores, cidadãos e órgãos de

controte externo. Tat iniciativa está atinhada aos princípios da eficiência, transparência e

economicidade, assegurando um methor gerenciamento do acervo documentaI e

contribuindo para a modernização da gestão púbtica tegistativa.

c) Atém disso, a digitatização reduz o risco de perdas físicas por ação do tempo, manuseio

inadequado ou acidentes (como umidade, incêndio ou deterioração), garantindo a

preservação da memória institucional e do patrimônio histórico e administrativo da

Câmara.

d) A contratação se mostra ainda mais retevante diante do processo crescente de

informatização da administração pública, da necessidade de cumprir prazos tegais de

guarda e acesso à informação (Lei no 12.52712011 - Lei de Acesso à lnformação) e das

boas práticas de gestão documentaI e transparência ativa.

e) Dessa forma, a medida busca não apenas atender uma demanda operacional e

estruturat da Câmara Municipat, mas também avançar na construção de uma gestão

púbtica moderna, acessívet, segura e eficiente.

1.4.Da Vigência do Contrato

1.4.1. O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano de

acordo com o art. 105 da Lei 14.133/2021.

1.4.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, peta autoridade

competente, de que as condições e os preÇos permanecem vantajosos para a Câmara

Municipat, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento

dos seguintes requisitos:

RUE r'i I A
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C4

1.4.3. Seja juntado retatório que discorra sobre a execução do contrato, com inÍormações de

que os serviços tenham sido fornecidos regutarmente;

Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Câmara Municipat mantém interesse

no serviço;

1 .4.4. Haja maniÍestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habititação.

1.4.5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratuat.

1.4.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cetebração de termo aditivo.

1.4.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao tongo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou

etiminados como condição para a renovação.

1.4.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado nas

sanções de dectaração de inidoneidade ou impedimento de ticitar e contratar com poder

púbtico, observadas as abrangências de apticação.

1.5. Dos Acréscimos e Supressões
1.5.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o timite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do

vator iniciaI atuatizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.1 33/2021 .

1.6. Da Rescisão ContratuaI
1.6.1. O Contrato ou lnstrumento corretato oriundo deste Termo de Referência poderá ou não

ser rescindido quando do descumprimento de norma legat, nos termos do art. 124 e seguintes

da Lei 14.'13312'1.

2. DOS REQUTSTTOS DACONTRATAÇÃO

2.1. A empresa deverá estar regutar perante os órgãos púbticos e obrigada a cumprirtodas as

exigências contidas do Termo de ReÍerência, Contrato, e ou Nota de Empenho, a ser firmado.

Dando integrat cumprimento a Sua proposta, a quat passa a integrar o Contrato.

2.2. Atender os requisitos de habititação jurídica, regutaridade fiscal e trabathista, conforme

exigido neste Termo.

2.3. Atender os critérios de quatificação econômico-financeira, estabetecido neste termo.

2.4. Atender critérios de quatificação Técnica estabetecida neste termo.

v
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2.5. Da avaliação da proposta
2'6. Será selecionado o fornecedor proponente da melhor oferta, assim considerada a
menor proposta por valor unitário.
2'5.7. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação
deverá apresentar propostas de preços, de acordo com as condições estabelecidas neste
Termo de Referência e no edital e seus anexos.
3. MODELO DA EXECUçÃO DO SERVTçO

3'1' O serviço prestado deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal de Alto Alegre
do Maranhão, na respectiva Ordem de Serviço, a critério da Contratante.

3'2' A realização será feita de forma parcelada, após o recebimento da ordem de
Serviço, no endereço que será informado pela contratante na respectiva ordem de
serviço, tudo por conta do prestado de serviço.

3'3' A prestação de serviço será acompanhada provisoriamente no ato da realização, e,
definitivamente, após a verificação da qualidade e do quantitativo dos serviços.

3'4' os documentos digitalizados reprovados no acompanhamento provisório serão
rejeitados, devendo a Contratada substituí-los, arcando com todos os custos
decorrentes. A substituição dos documentos digitalizados não exime a Contratada da
aplicação de penalidades por atraso na prestação dos serviços.

3'5' A contratante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o
acompanhamento do serviço, na forma prevista neste Termo de Referência,
obedecidas as disposições constantes na alínea b, do inciso l, do art. 140 da Lei
L4.L33/2L.

3.6. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a) lnício da execução do objeto: entrega dos documentos digitalizados e/ou
outros serviços a serem prestados/executados em até 05 (cinco) dias de modo
provisório e até 20 (vinte) dias de modo permanente, após o recebimento da
ordem de serviços.

b) Local e horário dos serviços: câmara Municipal de 0g:00h as 17:00h,
agendado previamente com
competente.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
4.1 Do contrato

(âd§^.
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o servidor designado pela autoridade
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4.!-! O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei ne L4.L33, de 2O2L, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.1.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

4.1.3 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
4.t.4 A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou
instrumento equivalente.

4.1.s A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ns L4.L33, de2o2l, art. L!7, caput).
4.1.6 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23,1e ll, do Decreto ns 11.246, de 2022).
4.!.7 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Decreto ne 1L.246, de 2022, art. 23, lV).

4.2. Fiscalização

4.2.7. A execução/fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo
fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ns 74.733/2021, art. 1L7, caput).
4.3. Gestor do Contrato

4.3.L. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas
à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.
4.4. Das Obrigações Da Contratada

4.4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência, da sua proposta e

(ê"V$
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deste Contrato;

b) Reparar, corriSir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes do serviço.

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Câmara Municipal ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no AVISO, o valor correspondente aos danos sofridos;
d) Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nostermos do artigo 48,parágrafo único, da Lei ne 14.1.33, deZO2t;
e) A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até junto com a nota fiscal, os seguintes documentos: 1) Prova de regularidade
com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão Conjunta
Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 2) Prova de regularidade junto à Fazenda

Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou
Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for
sediada; 3) Prova de Regularidade com a Fazenda Estaduat do domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa
quanto a Tributos Estaduais; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

Contratante;
g) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos ao
fornecimento.

h) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

i) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

(ê.dvF
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cumprindo as determinações dos poderes públicos.

j) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
k) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação.
m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. !24,r,d, da Lei ne 14.133, de 2021; e
n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federat, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante.
o) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência Social e
para aprendiz.

4.5 Das obrigações da contratante
4.5.L. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

4'5.2. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do
objeto;

4'5'3. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;

4.5.4- Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos
eventualmente necessários ao fornecimento;
4.5.5. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento descrito por intermedio do Gestor do
Contrato e da Comissão de Fiscalização;

4.5.6. Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento.
4-5.7. Notificar a CONTRATADA, para a substituição dos documentos digitalizados
reprovados no recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;
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4'5'8' Notificar a CONTRATADA, para a correção do fornecimento que apresentarem vícios
redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme
Termo de Recusa;

4'5'9' Emitir as Notas de Empenho e respectivas ordem de Fornecimento da contratação;
4'5'10' Efetuar os pagamentos de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as
normas administrativas e financeiras em vigor;
4'5'LL' Comunicar toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços ou
o fornecimento.

4'5'L2' Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da contratada;
4'5'13' Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo
descumprimento das obrigações assumidas pera contratada;
4'5'74' Fiscalizar para que, durante a validade do contrato, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas.
4'5'15' A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência
empregados, prepostos ou subordinados.

de ato do Contratado, de seus

4.6. Das lnfrações e Sanções Administrativas

4.6.L. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou prestar
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declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne L2.846,de 1e de agosto de 2013

4'6'2' Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei);
llf lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §{e, da Lei);
lll) Declaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, i, k e I do subitem acima deste Termo de Referência, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§5e, da Lei).

lV) Multa:
1) moratória de2Yo (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
2) compensatória de 5o/o (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
3) o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
4'6'3' A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à contratante (art. 156, §9ey.
4'6'4' Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7e).

4'6'5' Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
4'6'6' Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8e).
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4.6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
4.6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne L4.L33, de 202L, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
4.6.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 15§, §1e):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
4.6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne L4.733, de 2O2I, ou em

outras leis de licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei ne L2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159).

4.6.7L. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160).

4.6.L2. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161).

4.6.L3. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 74.L3312L.
5. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

(ê.1§l§'
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5'1' o pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
5'2' será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

5'3' o pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.
5'4' considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
5'5' No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice lpcA de correção monetária.
5'6' A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto
da contratação, conforme disposto neste instrument o ef ou no Termo de Referência.
5'7' Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5'8' o setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5'9' Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
contratante;

5'10' A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 5ICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 6g da Lei ne L4.r33/2021,.
5'11' Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta para:
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

5.12. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
5.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
5.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.1'7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ne L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6. FORMA E CRrTÉR|OS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR

5.1. Da Modalidade, do Tipo e do Critério De Julgamento.
6.1.1 o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa
de Licitação, por critério de menor preço por item.

6.2.

6.2.1

Exieências De Habilitação

Para fins de Habilitação, deverá ser observado os seguintes requisitos
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a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
ad m in istradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
ad m in istradores;

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. L07 da Lei ne 5.764, de l97t;
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de
autorização;

h) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.
i) os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

6.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
6'3'1' Para fins de Regularidade Trabalhista, deverá ser observado os seguintes requisitos:
a) lnscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da pessoa Jurídica
(cNPJ);

b) lnscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil e pela procuradoria-Gerat da Fazenda Nacionat;
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d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
mediante a certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e certidão Negativa quanto a
Tributos Estaduais.

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipat, do domicílio ou sede do licitante,
medíante a certidão Negativa de Débito e certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos
Tributos (lSS e TLVF);

f) Prova de Regularidade relativa à seguridade Social e com o Fundo de Garantia por Tempo
de serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
g'1) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento
diferenciado e favorecido previsto na Lei comptementar ns !23/06, deverão apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 da Lei complementar ne
t23/2006.
g'2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogável
por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação;
g'3) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei;

6'4'L' Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do
Exercício - DRE) dos últimos 02 exercícios sociais, com o devido registro na Junta comercial,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa.

6'4'2' certidão negativa de falência expedida peto distribuidor da sede do fornecedor ou, se
for o caso, certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo cartório Distribuidor da sede da
pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da
abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão
- Lei ne L4.L33, de 2OZl, art. 69, caput, inciso l).
6'4'3' No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudiciat, o (a) licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo ptano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei ne 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação;

FL§;
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6.5 Da Qualificação Técnica

6.5.1 Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados
em fornecer aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem
como assegurar que a qualidade de seus produtos/serviços esteja de acordo com as normas
técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

6.6 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que a licitante executou ou está executando os fornecimentos
compatíveis com o objeto deste Termo de Referência. O atestado deverá conter as

seguintes informações:

a. lmpresso em papeltimbrado

b. Dados da empresa cliente: nome, razão social, CNPJ, endereço completo e telefone.
c. Descrição do objeto executado com dados que permitam amplo entendimento do

fornecimento realizado e que permitam identificar a compatibilidade e semelhança
com o objeto da licitação.

d. Dados do emissor do atestado: nome completo, cargo, matrícula e assinatura.

6.7 Documentação Complementar

a. Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação.
b. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação.
c' Declaração de não utilização de mão de obra infantil, e situação regular perante o

Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXlll do
artigo 7e da Constituição Federal.

d. Declaração de responsabilidade, em que a empresa se compromete a fazer as

entregas no prazo solicitado.
e. Declaração de observância desse limite na licitação, conforme § 2e do Art. 4e da Lei

L4.L33l2O2L.

f . Declaração de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte.
g. Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência.
h. Declaração que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e

demais profissionais não figuram empregados na gestão do Câmara Municipal de Atto
Alegre do Maranhão.

7 DA ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

7.1 O custo estimado total da contratação é de RS 10.350,00 (Dez mil trezentos e cinquenta
reais), conforme custos unitários apostos na tabela em anexo (ANEXO I do TR - Planilha
Orçamentária).
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7.2 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas de mercadológicas realizadas nos termos da Lei

74.t33/21.

8 ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

8.1. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto
contratado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
Órgão 01 - Poder Legislativo
Unidade 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Função 01- Legislativa
Subfunção 031- Ação Legislativa
Programa 0001- Gestão do Poder Legislativo
Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Saldo Anterior RS 23L.378,77
Saldo Atual Disponível RS 229.238,43

9 FUNDAMENTAçÃO TEGAL

9.1. A presente contratação terá como fundamentação legal, o Art. 75, inciso ll, da Lei ne

L4.L33/2027, e suas alterações, Lei Municipal 352/2023 que regulamenta a Lei

L4.33312O21, Lei Complementar n.s 12312006 alterada pela Lei Complementar ne 747120L4
e suas alterações, e sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado.

10. DEScRtçÃo DA soLuçÃo coMo uM ToDo coNsrDERADo o ctcLo DE vtDA Do
oBJETO E ESPEC|FTCAçÃO DO PRODUTO.

10.1. Trata-se de prestação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos nos documentos de contratação por meio de

especificações usuais no Mercado.

10.2. A descrição da solução apresenta-se técnica e economicamente viável, pois o histórico
brasileiro demonstra a existência de mercado sólido, tendo a Câmara Municipal obtido êxito
na maioria dos certames com objetos similares, como se pode verificar no Portal de

Compras do Governo Federal, onde diversos órgãos fazem aquisição dos itens objetos desta
contratação, para atendimento de suas demandas.

L0.3. Por se tratar de serviço comum e execução quase imediato, a contratação de serviços

de digitalização de documentos por si so, já é quase a solução completa, e o ciclo de vida do
objetoéasuavalidade.
11. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO NOS TERMOS DA LE! Ne 14.133/2O2L:

m
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11.1. Tendo em vista o vator, a aquisição pretendida inctui-se na modatidade de "Compra

Direta", sendo dispensado o procedimento licitatório, conforme o que dispõe o artigo 75,

inciso ll, da Leino 14.13312021.

"Att. 75. É dispensável a licitação: t l
ll - para contratação que envolva valores inferiores a

R$ 65.492,11 (sessenÍa e cinco mil quatrocentos e
noventa e dois reais e onze centavos)."
(Redação dada pelo DECRETO N" 12.807, DE 29 DE
DEZEMBRO DE 2025).

11.2. A contratação é exctusiva para ME e EPP, pois o vatorfica abaixo de R$ 80.000,00 ("As

contratações devem ser exctusivas para microempresas - ME e empresas de pequeno porte -

EPP, por força da LC 12312006").

1 1.3. O critério de jutgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo os participantes se

aterem quanto às especificações do objeto que se encontra neste Termo de Referência, bem

como no Aviso de Contratação Direta.

11.4. Nos preços deverão estar inctusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive frete

para a entrega do materiat.

12. DAS DTSPOSTçÕES FTNATS

12.1. Não serão admitidas dectarações posteriores de desconhecimento de Íatos, no todo ou

em parte, que venham a impedir ou dificuttar o fornecimento dos serviços.

12.2. As condições estabetecidas neste documento farão parte do contrato e do aviso, visando

o fornecimento dos serviços, independentemente de estarem nete transcritas.

(ê.2§l§
-/.Ir _ô.
***********\ ü
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ANEXO II

MODETO DE DECTARAçÃO
(DECTARAçÃO Oe TNEXISTÊNCn DE FATOS rMpEDtTtvos)

Processo Administrativo Ne

Dispensa de Licitação Ne _J_

(NOME DA

CNPJ/MF

COMPLETO

EMPRESA)

N.e (ENDEREÇO

neste ato representada
pelo seu (Sócio/procurador)

CPF
Estado Civil, nacionalidade,

RG endereço

credenciado para este ato, declara, sob

por meio do seu representante legal devidamente
as penas da lei, que até esta data inexistem fatos

impeditivos para sua habilitação neste processo de dispensa de licitação, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legat)

(ê.1§^.
n.l!t -[***********
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ANEXO il!
MODELO DE DECTARAçÃO

(DECLARAçÃO Oe CUMPRTMENTO DOS REQUTSTTOS DE HABTLITAçÃO)

Processo Administrativo Ns

Dispensa de Licitação Ne J_

A empresa: (razão social), devidamente inscrita no Ministério da

Fazenda sob o CNPJ pe com Sede na

(endereço completo), por intermedio de seu representante legal, infra-assinado, para os fins

de cumprimento do exigido no Aviso de Dispensa Ne /2026, DECLARA que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Aviso de Dispensa em epígrafe e seus

anexos, estando ciente de todos os seus termos.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

(â/§ô
-/" ,tI
***********



\r

ROCESSO

'e,Upd
CA

Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: camaraattoalegre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044/0001 -7 2

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÃO

(oBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO |NCISO XXXilt DO ART. 7s DA CF)

Processo Administrativo Ns

Dispensa de Licitação Ne J_

(NOME

N.e

DA EMPRESA cNPJ/MF

COMPLETO

(ENDEREçO

neste ato
representada pelo seu (Sócio/Procurador Estado Civil,

nacionalidade, CPF RG endereço
por meio do seu representante legal devidamente

credenciado para este ato, declara que não possuí em seu quadro de pessoal empregado(s)
com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso

XXXlll, do art. 7e, da Constituição Federal de 1998.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

{4aqr'
*****t*****

FI-S:
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ANEXO V

MODELO DE DECTARAçÃO

(MODELO DE DECLARAçÃO DE RESPONSABILIDADE, EM QUE A EMPRESA SE

coMpRoMETE A FAZER AS ENTREGAS NO PRAZO)

Processo Administrativo Ne _J_
Dispensa de Licitação Ne J_

(NOME DA EMPR

N.e
cNPJ/MF

(ENDEREÇO

COMPLETO neste ato
representada pelo seu (Sócio/Procurador Estado Civil,
nacionalidade, CPF RG endereço

por meio do seu representante legal devidamente
credenciado para este ato, DECLARA ter responsabilidade e se compromete a fazer as
entregas dos serviços no prazo solicitado conforme o processo de Dispensa de Licitação Ne.
xxxl2026
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

***
********
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAçÃO

(MoDELo DE DEctARAçÃo DE oBsERVÂwcn Do Dtsposro No §2s Do ART.4e DA rEl
t4t33l202tl

Processo Administrativo Ne

Dispensa de Licitação Ne J_

(NOME DA EMPRESA) CNPJ/MF
N.e ,(ENDEREÇO COMPLETO
neste ato representada pelo seu (Sócio/procurador)
Estado Civil, nacionalidade, CPF RG

endereço por meio do seu representante legal
devidamente credenciado para este ato, DECLARA sob as penas da lei, que está enquadrada
na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei
complementar n". 723/2006 e suas alterações, e que no ano-calendário de realização da
presente dispensa de licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 4o, §2", da Lei Federal n".
L4.L33/202t.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

\]

(a.açan
-',,8' -A-***********

,§

CA
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ANEXO VII

MODETO DE DECLARAçÃO

(DECIARAçÃO Oe ENQUADRAMENTO COMO MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO

PORTE)

Processo Administrativo Ne J_
Dispensa de Licitação Ne J_

CA.t1

(NOME DA EMPRE

N.e

COMPLETO

cNPJ/MF
(ENDEREÇO

neste ato
representadapeloseu(Sócio/Procurador),EstadoCivil,
nacionalidade, CPF RG endereço

por meio do seu representante legal devidamente
credenciado para este ato, DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar ne

123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra
como:

( )MICROEMPRESA, conforme inc. I do art. 3e da Lei Complementar ne L23(2OO6.

( )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. ll do art. 3e da Lei Complementar ne

L2312006.

A licitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
no § 4 do art. 3e da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de
preferência como critério de desempate no procedimento em epígrafe, realizado pela

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

m
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAçÃO
(MoDELo DE DECLARAçÃO DE RESERvA DE cARGos pARA pEssoA coM DEFtctÊNctA,

PARA REABILTTADO DA PREUDÊNCIA E PARA APRENDIZ}

Processo Administrativo Ne

Dispensa de Licitação Ne J_

(NOME DA EMPRESA) CNPJ/MF
N.e (ENDEREÇO COMPLETO
neste ato representada pelo seu (Sócio/procurador)_
Estado Civil, nacionalidade, CpF RG

endereço por meio do seu representante legal
devidamente credenciado para este ato, DECLARA, que a empresa, acima discriminada
possui reserva de cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da previdência

social e para aprendiz previstas em tei e em normas específicas.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

(êd§irn
-,,*' 

-Ô.***********
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ANEXO !X

MODELO DE DEC1ÁRAçÃO

(DECLARAçÃO QUC ENTRE SEUS DIRIGENTES, GERENTES, SóCIOS, RESPONSÁVEIS

TÉcNlcos, E DEMAts pRoFrssroNArs NÃo FTGURAM EMpREGADos NA GEsrÃo Do
cÂruene MUNtctpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo)

(NOME DA EMPRESA)

N.e

cNPJ/MF

(ENDEREçO

COMPLETO neste ato
representada pelo seu (Sócio/Procurador Estado Civil,
nacionalidade, CPF RG endereço

por meio do seu representante legal devidamente
credenciado para este ato, declara que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis
técnicos, e demais profissionais não figuram empregados na gestão do Câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

(AAcln
v}', _0_

***********
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ANEXO X

(MODELO PROPOSTA)

Processo Administrativo Ne

Dispensa de Licitação Ne J_

Prezado senhor,

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta
relativa ao aviso de dispensa de licitação em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na
preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das
condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das
instruções e critérios de qualificação definidos no AV|SO.

1. Proponente

Razão Social:

CNPJ:

E-mail:

(DDD)Telefone: (...)

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome:

Cedula de identida de/ orgão emissor:

CPF:

Cargo/Função:

(DDD)Telefone: (....)

(t,rs4"
4" A
*t*********

E-mail

3. Proposta de Preços: RS _
Valor global: R$ 

_
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PLANILHA COM QUANTITATIVO DE PREçOS

4. Prazo de validade da proposta:

5. Prazo de execução:

6. Condições de pagamento

7. Dados Bancários:
Banco: Banco do Brasil, Agência: .

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda
nacional (Real - RS), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais,
trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da
dispensa de licitação.

(.....), .......de . .de

fÍ lt.ca

ITEM DESCRTçÃO UND QTD MARCA
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

Tota!

Rs
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ANEXO XI

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

pRocEsso ADMtN|STRAT|VO N. 0033/2026
DTSPENSA DE UCTTAçÃO Ne

CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVTçOS, QUE ENTRE St

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
MARANHÃOIMA, E A EMPRESA NA FORMA
ABAIXO:

A CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, pessoa jurídica de Direito
Público lnterno, inscrito no CNPJ sob o ne 02.232.O44/OOO7-72, com sede na Rua São Lucas, S/N,
bairro Santo Antônio, nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato
representado pela Presidente da Câmara Municipal a Sra nscrita no CPF

sob pe residente e domiciliado nesta cidade e a
empresa ,

inscrita no CNpJ sob o ne , doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr e (a)_ RG N9

CPF N9

com

têm, entre si, ajustado o presente contrato de prestação de serviços ,
formalizada nos autos do Processo ne 003312026, e em observância às disposições da Lei ne
L4.L33, de 1s de abril de 2OZL, Lei Municipal 352/2023, que regulamenta a Lei L4.L33/ZO21 e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Termo de Dispensa de Licitação ne 12026, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CúUsUtA PRIMEIRA - Do oBJETo

1.1 Contratação de empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

(ê.aças
-'/}', i,
***********

cúusuu SEGUNDA - DA vtNculAçÃo
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2.t. A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos
documentos adiante enumerados, colacionados ao Processo Administrativo ne OO33l2O26e que
são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:
2.7.t. Termo de Referência;

2.L.2. Aviso de Dispensa ne

2.L.3. A Proposta da contratada;

cúusuu TERcEtRA - DA LEGISLAçÃo ApLrcÁvEL

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal ne 14.133, de 1e de abril de2O2L, Lei Municipal35212023 que regulamenta a Lei

L4.L33 / 2021 e a lterações.

c) Lei Complementar ne L23, de 14 de dezembro 2006 e alterações;

d) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições

deste Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo

das cláusulas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

Federal ne Lei L4.L33/2021 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos

e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito

privado, em especial a Lei Federal ne 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do

Consumidor).

CúUSULA QUARTA - DO VALOR

4.1. O valor global deste Contrato é de RS..........(...................), não se obrigando a CONTRATANTE

a demandar todos os quantitativos previstos neste instrumento, conforme Proposta de Preços

abaixo:

(ê d§^"-/"'lI
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U§ Ce

Subfunção 031 - Ação Legistativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Legistativo
Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Satdo Anterior R$ 231 .378,77
Satdo Atuat Disponívet R$ 229.238,43

cúUSULA SEXTA- Do PRAzo DE VIGÊNCIA

6.1 O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano, a partir de

sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.
6.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, peta autoridade competente, de

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Seja juntado retatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os

serviços tenham sido prestados regutarmente;
b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na

reatização do serviço;
c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habititação.
6.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cetebração de termo aditivo.
6.4 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

tongo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou etiminados como

condição para a renovação.
6.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado nas sanções de

dectaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder púbtico, observadas as

abrangências de apticação.
cúusuLA sÉilMA - Do LocAL Do sERVtço

7.1 O Locat para recebimento e demais condições, encontram-se definidos no Termo de Referência.

cLÁusuLA orrAvA- DAs coNDtÇÕES DE EXECUçÃO DO OBJETO

8.1 Das Condições para execução do objeto e demais condições, encontram-se definidos no Termo

de ReÍerência.
cúUsULA NoNA- DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
9.1 A CONTRATADA responderá sotidariamente peto fornecimento dos serviços, apticando-se as

disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federat no 8.078/1990.
CúUSULA DÉCtMA- OBRTGAçOeS e RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.

São obrigações da CONTRATADA:

10.1 Das Obrigações da contratada encontram-se definidos no Termo de Referência.

cúusuLA DÉcrMA pRtMEtRA - OBRTGAçOES e RESPONSABTLTDADE DA CONTRATANTE.

11.1 Das obrigações e responsabitidade da CONTRATANTE encontram-se definidos no Termo de

Referência.

(êdv§
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do PAGAMENTo

12'1 A o pagamento será reatizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados peto contratado.

12'2 será considerada data do pagamento o dia em gue constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

12'3 o pagamento será efetuado no prazo máximo de até 0s (cinco) dias, contados do recebimento
da Nota FiscaI ou Fatura.

í2'4 considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscat ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

12'5 No caso de atraso peto contratante, os vatores devidos ao contratado serão atuatizados
monetariamente entre o termo finat do prazo de pagamento até a data de sua efetiva reatização,
mediante apticação do índice rpcA de correção monetária.

12'6 A emissão da Nota Fiscat ou Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da
contratação, conÍorme disposto neste instrumento e/ou no Termo de ReÍerência.

12'7 Quando houver gtosa parciat do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscat ou fatura com o vator exato dimensionado.

12'8 o setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscat ou Fatura
apresentada expressa os etementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de vatidade;

b) a data da emissão;

(ê..aç4.,t n
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d)o período respectivo de execução do contrato;

e) o vator a pagar; e

f) eventuat destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.

12'9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat ou Fatura, ou circunstância que impeça a
tiquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras' Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regutarização da situação, não acarretando quatquer ônus para o contratante;

12'10 A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade Íiscat, constatada por meio de consutta on-tine ao slcAF ou, na impossibitidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consutta aos sítios etetrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.133/2021.

12'11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consu lta para:

a) verificar a manutenção das condições de habititação exigidas no editat;

b) identificar possívet razão que impeça a participação em ticitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Púbtico, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

12'12 constatando-se, a situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a
critério do contratante.

12'13 Não havendo regutarizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade fiscat quanto à
inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acíonados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12'14 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampta
defesa.

(ê.4§lN
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12'15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que
se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situaçâo.

12'16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação apticávet.

12'lT lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabetecidos na tegistação vigente.

12'18 o contratado regutarmente optante peto simptes Nacionat, nos termos da Lei comptementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos ímpostos e contribuições abrangídos
por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficiat, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
LeiComptementar

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DAS INFRAÇOES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 ,o contratado que:
a) der causa à inexecução parciat do contrato;
b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcíonamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecução totat do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justiÍicado;

f) não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paÍa acontratação, quando
convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou prestar dectaração
Íatsa durante a dispensa etetrônica ou execução do contrato;
i) Íraudar a contrataÇão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;
k) praticar atos itícitos com vistas a Írustrar os objetivos da contratação;
t) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.g46, de 10 de agosto de 2013.

13'2 Serão apticadas ao responsávet petas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

(ê.,1ç^'
\)'Â
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não se justiÍicar a imposição de penatidade mais grave (art. 1s6, s2o, da Lei);

ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas b,
c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a
imposição de penatidade mais grave (art. 156, s4o, da Lei);

lll) Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas atíneas h, i, j, k e tdo subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas
atíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, sso, da
Lei).

lV)Mutta:

1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parceta
inadimptida, até o timite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5o/o (cinco por cento) sobre o vator totat do contrato, no caso de
inexecução totat do objeto;

3) o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispõe o
inciso ldo art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.

13'3 A apticação das sançoes previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a
obrigação de reparação íntegrat do dano causado à contratante (art. 1s6, sgo).

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com
a mutta (art. 156, s7o).

13.5 Antes da apticação da mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo de 1s
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

13.6 Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §go).

13.7 Previamente ao encamínhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recolhída
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze)dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada peta autoridade competente.
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13'8 A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampta deÍesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. '158 da Lei no 14.1 33, de 2021 , para as penatidades de impedimento
de ticitar e contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.

13.9Na apticação das sanções serão considerados (art. 1s6, s1o):
a)a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controte.

13.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 202L ou em
outras leis de ticitações e contratos da câmara Municipatque também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimentat e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
15e).

13'1 1 A personatidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada
com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos ilícitos previstos
neste contrato ou para provocar confusão patrimonia[, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
retação de cotigação ou controte, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampta deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160).

13'12 o contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
apticação da sanção, informar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta
apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas
(cEls) e no Cadastro Nacionat de Empresas Punidas (cNEp), ínstituídos no âmbito do poder
Executivo Federat. (Art. 161).

13'13 As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabititação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

$_6f
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14'1' A CoNTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, até o timite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do vator iníciat
atuatizado do contrato, nos termos do art. 12s da Lei 14.1 33/2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA QUTNTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

15'1' os preços contratados manter-se-ão inatterados peto período de vigência do presente
contrato, admitida a revisão no caso de desequitíbrio da equação econômico-financeira iniciat deste
instrumento.

15'1'1' os preços contratados que sofrerem revisão não uttrapassarão aos preços praticados no
mercado, mantendo-se a diÍerença percentuat apurada entre o vator originatmente constante da
proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato.
15'1'2' Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que forem iguais
ou inferiores à média daquetes apurados peto setor competente da câmara Municipat de Atto Ategre
do Maranhão/MA.

CLÁUSULA DÉctMA sExTA- DA REScIsÃo

16'1 o presente Termo de contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas em [ei, sem
prejuízo das sanções apticáveis.
'16'2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que:

a) sejam observados peta nova pessoa jurídica todos os requisitos de habititação exigidos na
ticitação originat;
b)sejam mantidas as demais ctáusutas e condições do contrato;
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.
16'3 os casos de rescisão contratuaI serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampta defesa.
16.4

o caso:

16.4.1. Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.4'2. Retação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.4.3. lndenizações e muttas.

cLÁusuLA DÉctMA sÉTIMA - Dos ENcARGos DE MoRA poR ATRASo DE pAGAMENTo:

17'1' A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente de
ausência totaI ou parciat da documentação hábit ou pendente de cumprimento de quaisquer
c[áusutas constantes da ctáusuta sétima deste instrumento, por parte da contratada.

o termo de rescisão será precedido de Retatório indicativo dos seguintes aspectos, conÍorme

m
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CLÁUSULA DÉcIMA oITAVA- DoS ILíctToS PENATS:

18'1. As inÍrações penais tipificadas na Lei no 14,133, de 2021 e suas atteraÇões posteriores serão
objeto de processo judiciat na forma tegatmente prevista, sem prejuízo das demais cominações
apticáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA. DOS CASOS OMISSOS:

19'1' os casos omissos serão decididos peta CONTRATANTE, segundo as disposições contidas naLei 14'133/2021 e demais normas federais de ticitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.07g, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

cLÁusuLA vtGÉstMA - DA ALTERAÇÃo coNTRATUAL

20.1. O contrato poderá ser atterado nos termos do Lei 14.133/21, mediante as devídasjustiÍicativas. A referida alteração, caso haja, será reatizada através de termo de aditamento

cLÁusuLA vtcÉsrMA pRTMETRA- DA FtscALtzAçÃo

21.1 A contratante indicará um profissionaI para exercer as atividades de Íiscatização da execução
deste instrumento de contrato.
21'2 As decisões e/ou providências que uttrapassarem a competência do fiscat do contrato
deverão ser encaminhadas ao GabÍnete da Presidência da Câmara Municipat, em tempo hábit, para
adoção das medidas cabíveis.

cLÁusuLA vtGÉstMA sEGUN DA- DA puBLtcAÇÃo

22.1 lncumbirá ao contratânte divutgar o presente instrumento no portat Nacionat de Contratações
Púbticas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lel14;t3g*de2021, bem como no respectivo sítio
oficiat na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021,e ao art. go, §2o, da Lei n.
12.527, de 2011, Lei Municipat 0333/2022 que regutamenta a LAI (Lei de Acesso a lnformação).

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. Do FoRo

23.1 Em atendimento ao art.92, §1o, da Lei no 14.133/2021, fica el.eito o Foro da comarca de São
Mateus /MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, que de outra forma não
sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a quatquer outro que tenham ou venham a
ter, por mais privitegiado que seja.
23.2 E por estarem ptenamente em acordo com todas as ctáusulas e condições, as partes
assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de iguat teor e forma, perante as testemunhas
signatárias para que produzam seus efeitos jurídicos e tegais.

(ê7§ô'
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Atto Ategre do Maranhão/MA, xx de xxx de 2026.

CONTRATANTE

CONTRATADO

(â.,t§1tr
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PARECER JURÍDICO

ASSI-INTO: Análise da possibilidade de Contratação direta, através de Dispensa de
Licitação, com fundamento no Artigo 7s, inciso II, da Lei no 14.133t2021.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0033/2026

oBJETo: Contratação de pessoa jurídica para prestação de digitalização de documentos, visando ao
atendimento das necessidades institucionais da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

PzuNCÍPIO DA LEGALIDADE. EXAME DA
POSSIBILIDADE LEGAL DE CONTRATAÇÃO
DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO COM
FUNDAMENTO NO ARTIGO 7S,INCISO II, DA
LEI N" I4.I33I2O2I. CONTROLE PREVENTIVO
DA LEGALIDADE, ARTIGO 53, §lo, INCISO II
CIC 72, INCISO III, DA LEI N' I4.I33I2O2I,
CUMPzuMENTO DAS NORMAS E PRINCIPIOS
NORTEADORES DA LICITAÇÃO.

I. OBJETO DA CONSULTA

Trata-se de solicitação da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão/MA, acerca da Contratação, por Dispensa de Licitação com fulcro no Art. 75,II, da
Lei no 14.133/2021, de pessoa jurídica para prestação de serviços de digitalização de
documentos, visando ao atendimento das necessidades institucionais da Câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão/MA, de acordo com os documentos que integram o processo
administrativo no 003312026, o qual requer o processamento de dispensa de licitação com
fundamentos na Nova Lei de Licitações (Lei n"14. 133/2021).

É o que se tem a relatar.

Em seguida, exara-se o opinativo e a análise jurídica.

II. MERITO DA CONSULTA

Preliminarmente é importante destacar que a submissão das dispensas de licitações,
na Lei 14.13312021, ao parecer jurídico do órgão de assessoramento jurídico da Câmara
Municipal, possui amparo em seu artigo 53, §lo, inciso l, clc o artigo 72,inciso III, que assim
dispõem:
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que
realizarâ controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da
contratação.

§ I " - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento
jurídico da Administração deverá:

I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade;

II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos
os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na
análise jurídica."

AÍt.72. O processo de contratação direta, compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com
os seguintes documentos:

III - Parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos.

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do
procedimento, com as disposições Íixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange a
possibilidade legal de contratação direta, tendo por fundamento o artigo 75, inciso II, da Lei no.
14.133t2021.

A princípio, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à dúvida
estritamente jurídica "in abstrato", oraproposta e, aos aspectos jurídióos da matéria, abstendo-
se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras
questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discrióionariedade da
Administração.

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito
administrativo' tendo em vista que o presente ato é relativo à áreã jurídica, não adentrando à
competência técnica da Administração, em atendimento à recomendãção da Consultoria Geral
da união, por meio das Boas Práticas consultivas - BCp n" 07, qual seja:

O Orgão Consultivo não deve emitir manifestações
conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem
prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer

Página 2 de 5 v



ã-=.=--_
,trRo CESSO

- RUE i:i, A

Câmara Municipalde Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleqre@qmail. com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

CNPJ - 02.232.044t0001 _72

recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de
juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em
questão jurídica que possa ter reflexo significativo em
aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação
jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele
ponto.

A recomendação citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do
princípio da legalidade, para que os atos administrativos não contenham estipulações que
contraveúam à lei, posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante no, uio,
administrativos.

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se sujeite a
violar um princípio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma norrna.

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a
Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade,
Publicidade e Eficiência.

No tocante ao procedimento em epígrafe, convém observar que a Lei no. 14.133, de l"
de abril de 2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Feáeral, especifica algumas
exceções em que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licltação
dispensável, as hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei no. l4-1;j/21 . Nesses casos, a licitação é
viável, tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o
legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do
administrador, para atender o interesse público de forma mais céláre e eficiente.

Nos moldes previstos no artigo 75,I1, da Lei no 14.133121, com atualização de valores
dada pelo Decreto n" 12.80712025, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o
emprego de recursos inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco miiquatrocentos e noventa e dois
reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras.

Todavia, o fato de a licitação ser dispensável não exime a Administração do dever de
observar os demais princípios que regem a atividade administrativa, especialmente os da legalidade,
isonomia e seleção da proposta mais vantajosa. Nesse contexto, aindà que se trate de contratação
direta, faz-se necessária a formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta
mais vantajosa e celebração do contrato.

No caso em comento, busca-se a Contratação de empresa para prestação de serviços
de digitalização de documentos, visando ao atendimento das necessidades insiitucionais da Câmara
Municipal de Alto Alegre do Maraúão/MA, cuja justificativa encontra-se inicialmente no
Documento de Formali zaçáo da Demanda, elaborado pela área demandante.
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No tocante ao preço total estimado para a aquisição, conforme se extrai do Termo de

Referência elaborado pelo setor demandante, se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo
75,lI, da Lei no. 14. l33l2l. No caso em tela, o preço máximo admitido para a presente aquisiçáo
tomou por referência a consulta junto a ferramenta de pesquisa de preços (Banco de Preços). Assim,
a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 dalei no. 14.133121, mostrando-se satisfatória.

Em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de recursos
financeiros previamente à realização da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito
orçamentário para suportar tal despesa, conforme indicação do setor competente, devidamente
acompanhada de "Declaração de Impacto Orçamentário" e Declaração de Adequação
Orçamentária", todas acostada aos autos.

Destaca-se, ainda, que nos autos consta o termo de referência, contendo os
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto
requisitado.

Considerando que a contratação a ser realizadaestá estimada em R$ 10.350,00 (Dez
mil, trezentos e cinquenta reais), pode-se concluir pela possibilidade legal de contratação
direta, através de dispensa de licitação, uma vez que, o caso em questão, se amolda perfeitamente
no valor previsto no Artigo 75, inciso II, da Lei no 14.133/2021, alterado pelo Decreto no
12.8071202s.

Na linha de raciocínio aqui sufragada, constata-se que, para haver respaldo legal, a
contratação direta deve se basear em justificativas. A justificativa de Dispensa de Licitação para
a contratação do serviço em tela se funda no inciso II, do artigo 75, daLei 14.l33l2}2l.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade às
contratações indispensáveis para a Administração Pública. Além disso, a contratação direta não
significa burlar aos princípios administrativos, pois a Lei exige que o contrato somente seja
celebrado, após procedimento simplificado de concorrência, suficiente para justificar a escolha
do contratado, de modo a garantir uma disputa entre potenciais fomecedores.

No que se refere à minuta do aviso de contratação direta, deve-se observar o disposto
no art.75, §3o, da Lei no 14.13312021, que impõe à Administração o dever de promover a
divulgação da intenção de contratar em sítio eletrônico oficial, com a finalidade de ampliar a
competitividade e possibilitar a obtenção de propostas adicionais. Tal medida concretiza os
princípios da transparência, isonomia e busca da proposta mais vantajosa, mesmo nos casos de
dispensa de licitação.

Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se
necessário que a Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação com a
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis.

Por fim, recomenda-se ao Setor Requisitante que sempre analise toda a
documentação necessâria para a verificação do atendimento aos requisitos de habilitação da(s)
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proponente(s).

De modo geral, a instrução processual evidencia observância aos princípios da
legalidade, motivação, eficiência, planejamento e controle, sem prejuízo de que a Administração
mantenha o rigor técnico nas etapas subsequentes, especialmente quanto à seleção da proposta
mais vantajosa e à formalização do ajuste.

III. CONCLUSÃO

Ante o exposto, à luz da Lei no 14.13312021, da Constituição Federal e das normas
internas aplicáveis, verifica-se que a fase interna do Processo Administrativo n' 003312026
apresenta-se, em termos gerais, devidamente instruída, com os elementos essenciais exigidos para
a contratação direta por dispensa de licitação.

Assim, sob o enfoque jurídico-formal, não se identificam óbices ao prosseguimento
do feito, desde que mantidas as condições de regularidade dos atos praticados e observadas as
cautelas legais nas etapas subsequentes.

Diante disso, manifesta-se pelo prosseguimento do processo, com a adoção das
providências subsequentes necessárias à sua regular tramitação, especialmente a divulgação de
aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, contendo a
especificação do objeto pretendido e a manifestação de interesse da Administração em obter
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo a contratação recair sobre a proposta
mais vantajosa, em conformidade com o art.75, §3o, da Lei no 14.l33l202l.Este é o parecer
jurídico, o qual submeto à apreciação e quaisquer considerações das autoridades competentes.

E o que nos parece,

Alto Alegre do Maraúão/MA, em l8 de Março de 2026.

Y

)
J.' '\ G>.-1 - --\ \
,CLVES BARROS COSTANÇ

ASSESSORA JURÍDICA OAB/MA N" 8.939
PORTARI A O8I2O25
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PORTARIA NO OB/2025.

DtsPoE SoBRE A NOMEAÇÃq DE OCUPANTE DE

CÁRRGO COA//SS/ONÁDO DA CAMARA ATUNICIPAL DE

ALTO ALEGRE DO /IARANHÃO-/IA,, E DA OUIRAS
PROVIDÊNCIAS,

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃo,

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçÕes legais, previstas no regimento lnterno e na

Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE

Art. 10. NOIvIEAR a Senhora ANNABEL GONÇALVES BARROS COSTA, brasileira, identificada
pelo RG no 1382740, SSP/MA e CPF: 645.235.513-91, para ocupar o cargo comissionado de

Assessora Jurídica da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposiçoes em contrário

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02

de janeiro de 2025.

JULIANA DOS
SANTOS VIEIRA:

0361 0089377

rlofr.úÉJuJAG*

tu&Êu-.ú.d.@

Juliana dos Santos Vieira
Presidente



cÂMARA MUNtctpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo - poRTARtA - NoMEAÇÃo: poRTARtA No ozl202s

PORTARTA N" 07/2025.

A PRESIDENTE DA CÂNANNn MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo, eSTnDO DO IURRnNHÁO,
no uso de suas atribuiçÕes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1o. NOMEAR a Senhora KATIA REGINA ALVES DO NASCIMENTO, brasileira, identificada pelo RG no 057497692015,
SSP/MA e CPF: 463.303.052-34, para ocupar o cargo comissionado de Diretora de Gabinete da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhâo - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3o. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02 de janeiro de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

CÂMARA MUNtctPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo - poRTARtA - NoMEAÇÃo: poRTARTA No o8/202s

PORTARTA N" 08/2025.

DtsPÓE SOBRE A NOMEAÇAO DE OCUzANTE DE CARRGO COMISS/ONÁDO DA
CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO-MA,, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

DtsPÓE SOERE A NOMEAçÃO DE OCUzANTE DE CARRGO COMISS/ONÁ DO DA
CÂMARA MIJNIzIPAL DE ALTI ALEGRE Do MARANHÁ>-MA., E DA oUTRAs
PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÂO,
no uso de suas atribuiçÕes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 10. NOMEAR a Senhora ANNABEL GONÇALVES BARROS COSTA, brasileira, identificada pelo RG no 1382740,
SSP/MA e CPF: 645.235.513-91, para ocupar o cargo comissionado de Assessora Jurídica da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão - MA.

Art. 2o. Esta Portaria entra em vigor nesta data

'lo. Revogadas as disposiçÕes em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo-MA., 02 de janeiro de 2025

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

ÉLS:
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CPF: -"-.100.893-** - Data: 0610'll2O25 - lP com n': 192.168.1.20
Autenticação em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooficial .php?id=226
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AVISO DE CONTRATAçÃO DTRETA

DISPENSA DE LIC|TAçÃO tto 00912026

Torna-se púbtico que a Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão - MA, realizará Dispensa de Licitação,
em razão do valor, para Contratação de empresa especiatizada para a prestação de serviços de digitatização
de documentos para atender as necessidades da câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA, com
critério de jutgamento de menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei no
14.133/2021 e Lei 352/2023, que regutamenta a Lei 14.133/202j.

As inÍormações reÍerentes às especificações do objeto, condições do fornecimento e demais obrigaçoes
são descritas no termo de reÍerência e na minuta contratuat, os quais são anexos do presente instrumento
de aviso, estando à disposição dos interessados no site oÍiciat da câmara Municipat de Atto Ategre do
Maranhão, no portaI da transparência, acessado peto tink: httBs_://cmal1oa[egredomaranhaa.ma.gov-]ú/.

As
Ipropostas comerciais poderão ser enviadas para o endereço etetrônico

camaradcêttoategre.contlataqo€s@gma an]- entre os dias 23 de março de 2026 a 25 de março de 2026,
até à 18h00min, ou entregues presenciatmente, no Setor de protocoto da Câmara municipatde Atto Ategre
do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Atto Ategre do Maranhão/MA, CEp:
65.413-000, no mesmo período, no horário das Bh às 14h.
Os esctarecimentos e questionamentos poderão ser enviados para o endereço etetrônico
eamaradealtoaLe€Íe.contrataeges@gmaiL@m ou entregues presenciatmente, no Setor de protocoto da
Câmara municipaI de Atto Ategre do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Atto
Ategre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000 - das 8h às as 14h dentro do mesmo período de disponibitização
do aviso.

Prazo de envio dos Documentos de HabititaÇão é de 03 (três) dias úteis a contar da data da pubticação
r ealizada pe ta ad m i n istração via co rrespon d ê ncia etetrô n ica.

lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fíns e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO l-Termo de reÍerência e seus anexos.

ANEXO ll - Modeto de dectaração (dectaração de inexistência de fatos impeditivos)

ANEXO lll- modeto de dectaração (dectaração de cumprimento dos requisitos de habititação)

ANEXO lV - Modeto de dectaração (observância do disposto no inciso XXX|ll do art. 70 da CF)

ANEXO V - Modeto de dectaração (modeto de dectaração de responsabitidade, em que a empresa se
compromele a Íazer as entregas no prazo)

ANEXO Vl - Modeto de dectaração (modeto de dectaração de observância do disposto no s2o do art. 40 da tei
14133/2021)

m



\

rit)v()

f:LS:

f-,ROCESSO:

R r-
Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão

Atto Ategre do Maranhão/MA
E-mai[: camaraattoategre@gmait.com

Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N
cN PJ - 02.232.O44/ 0001 -7 2

L-A

ANEXO Vll - Modeto de dectaração (dectaração de enquadramento como microempresa e empresa de
pequeno porte)

ANEXO Vlll - Modeto de dectaração (modeto de dectaração de reserva de cargos para pessoa com
deÍiciência, para reabititado da previdência e para aprendiz)

ANEXO lX - Modeto de dectaração (dectaração que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis
técnicos, e demais profissionais não figuram empregados na gestão da Câmara Municipat)

\/ ANEXO X - Modeto proposta

ANEXO Xl - Minuta de termo de contrato

Atto Ategre do Maranhão/MA, 20 de março de 2026.

,(**--rr-, sJP", ?" i,Jrtu
PU.io"ra" da Câmara Municipat
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AVrSO DE CONTRATAçÃO DTRETA
DISPENSA DE L|CITAÇÃO tt" oogt2o26

1 - OBJETO:

A Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA, torna púbtico que o objeto do presente
procedimento é a escotha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa especiatizada
para a prestação de serviços de digitatização de documentos para atender as necessidades da
Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA, conforme condições, quantidades e exigências
estabetecidas neste Aviso de contratação Direta e seus anexos.

2- DAS coNDtçÔES, DAS vEDAçôES DE pARTrctpAçÃo NA DtspENsA E Do ENVto DA
PROPOSTA

2.1 - Poderão partícipar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja compatívet com
o objeto desta contratação, regutarmente estabetecidos no país, que satisfaçam todas as exigências,
especiÍicações e normas contidas no Termo de ReÍerência, neste Aviso de Dispensa de Licitação
simptificado e seus Anexos.

2.2 - Será concedido tratamento favorecido para às pessoas jurídicas, enquadradas como
microempresas e empresas de pequeno porte, nos timites previstos na Lei Comptementar no
123/2006.

2.3 - O fornecedor interessado em participar desta dispensa deverá apresentar a sua proposta de
preços, na forma prevista no termo de reÍerência e neste aviso.

2.4 - O fornecedor interessado, após a divutgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exctusivamente por meio do e-mait descrito no item 2.4.1. deste instrumento, na forma etetrônica ou
de forma presenciat no endereço Rua são Lucas - Bairro santo AntÔnio - Atto Ategre do Maranhão/MA,
CEP: 65.413-000, junto ao setor de protocoto das 8h às 14h, a proposta de preços, com a descrição do
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabetecidos para seu recebimento neste aviso.

2.4.1 - O e-mail paÍa recebimento
c am a ra_çl e a Lto a I egr e. e o n t r a t a c g e s G) gm a i [. c o m

da proposta e documentação será:

2.4.2'O endereço para recebimento de forma presencia[ é Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio -
Atto Ategre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000, tendo como destinatário o Setor de protocolo.

2.4.3 - Caberá ao proponente interessado em participar da dispensa de ticitaçâo acompanhar os
avisos e comunicações emitidos peta Câmara Municipat, via e-mait durante o procedimento e se
responsabitizar peto ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservâncía, em tempo hábit,
de mensagens enviadas peta Câmara Municipat.

2.5 - Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta, em especial o preço, a forma e o prazo
de entrega vincutam a Contratada.
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2.6 - Nos vatores propostos estarão inctusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
serviço.

2.6.1 - Os preços ofertados serão de exctusiva responsabitidade do Íornecedor, não the assistindo o
direito de pteitear quatquer atteração, sob ategação de erro, omissão ou quatquer outro pretexto.

2.7 - A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes netas
contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar, nos seus termos, bem como de fornecer os serviços necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratua[, promovendo, quando requerido,
sua substituição.

2.8 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utitizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem, conforme art. 60, inciso I da tei 14.13312021:

a) disputa finat, hipótese em que os ticitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à ctassificaçâo;

2.9 A participação, no presente certame, em razão do valor da contratação, é exctusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 4g, inciso lV, c/c o art. 4g, inciso l,
da Lei Comptementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.10. Nâo poderão participar desta dispensa de ticitação os fornecedores:

2.10.1. Que não atendam às condiçoes deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.10.2. estrangeiros que não tenham representação tegat no Brasit com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judiciatmente;

2.10.3. Aquetes que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executívo, pessoa física ou jurídica, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ete retacionados;
b. empresa, isotadamente ou em consórcio, responsávet peta etaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da quat o autor do projeto seja dirigente, gerente, controtador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capitat com direito a voto, responsávet técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a eta
necessários;
c. pessoa fÍsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibititada de contratar
em decorrência de sanção que the foi imposta;
d' aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comerciat, econômica, financeira, trabathista
ou civíl com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente púbtico que desempenhe
função na dispensa de ticitação ou atue na Íiscatização ou na gestão do contrato, ou que detes seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cotaterat ou por afinidade, até o terceiro grau;
e. empresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
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f.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do aviso, tenha sido
condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoração de trabatho infantit, por submissão
de trabathadores a condições anátogas às de escravo ou por contratação de adotescentes nos casos
vedados peta tegistação trabathista.

2.10.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.10.4. O disposto na atínea "c" aptica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burtar a efetividade da sanção a eta apticada, inctusive a
sua controladora, controlada ou cotigada, desde que devidamente comprovado o itícito ou a utitização
Íraudutenta da personatidade jurídica do fornecedor;

2.10.5. Organizações da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão no 7 46/2014-TCU-Ptená rio); e

2.10.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da presente dispensa ou da execução do
contrato agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conÍtito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da tegistação que disciptina a matéria, conÍorme § 1o do art. 90 da Lei n.o 14.'133, de 2021.

2.10.7. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação, sob pena de desctassificação.

2.10.8. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de tocat de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de tote ou quatquer outro motivo.

3 - DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAçÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

3.1 . O vator estimado da contratação é no vator gtobat de R$ 10.350,00 (Dez mit trezentos e cinquenta
reais).

3.2. O critério de jutgamento adotado, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação
Direta e seus anexos quanto às especificações do objeto, será de MENOR PREÇO POR ITEM.

3.3. Encerrado o pÍazo de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta
ctassiÍicada em primeiro [ugar quanto à adequação do objeto e à compatibitidade do preço em retação
ao estiputado para a contratação.

3.4. O prazo de vatidade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA)dias, a contar da data de sua
apresentação.

3.5. Após escoado o prazo para o recebimento das propostas de preço, será setecionada a oferta mais
vantajosa para a Câmara Municipa[, considerando as propostas apresentadas após a pubticação do
presente aviso de dispensa.

3.5.1 . No caso de o procedimento restar Íracassado, o agente púbtico responsávet peto procedimento
de contratação poderá:
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a - Repubticar o procedimento;
b - Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua
situação no que se refere à habititação; ou
c - vater-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privitegiando-se os menores preços, sempre que possívet, e desde que
atendidas às condições de habititação exigidas.
d. O disposto nas atíneas "a" e"c" do caput poderá ser utitizado nas hipóteses de o procedimento
restar deserto.
3.5.2. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta ctassificada em
primeiro [ugar quanto à adequação ao objeto e à compatibitidade do preço em retação ao máximo
estiputado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

3.6. Será desctassiÍicada a proposta que:

3.6.1. Contiver vícios insanáveis;

3.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste avíso ou em seus anexos;

3.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

3.6.4. Não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta Administração;

3.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanávet.

3.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui recursos suficientes para executar, à
contento, o objeto, será considerada inexequívet a proposta de preço que:

3.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços gtobais ou
unitários simbóticos, irrisórios ou de vator zero, incompatíveis com os preços dos insumos e satários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabetecido timites mínimos, exceto quando se reÍerirem a materiais e instatações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ete renuncie a parceta ou à totatidade da
remuneração.

3.8. Se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esctarecimentos comptementares, poderão ser efetuadas ditigências, para que a empresa comprove
a exequibitidade da proposta.

3.9' Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo para a desclassiÍicação da proposta
A ptanitha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço.

FLS:
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3.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou fathas que não atterem a
substância das propostas.

3.10. Se a proposta vencedora for desctassif icada, será examinada a proposta subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de ctassificação.

4- CRrTÉR|OS DE HABTLITAçÃO
4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habititação do fornecedor detentor da
proposta ctassificada em primeiro lugar, será verificado o eventuaI descumprimento das condiçÕes
de participação, conforme art. 14 da Lei no 14.13312021, tegistação corretata e no item 02 e subitens
seguintes deste Aviso, especiatmente quanto à existência de sanção que impeça, a participação no
certame ou a Íutura contratação, mediante a consutta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta Controtadoria-Gerat
da União (liltl,rs:ii port;rtclair;ii"isparencia.gr:v.b11i::iginaintcr'rrl/ôçii2l5-ccis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido peto

4.2. A consutta aos cadastros será reatizada em nome da empresa fornecedora;

4.2.1. Caso conste na Consutta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o órgão ditigenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Retatório de ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018, art. 2g, caput)

4.3. A tentatíva de burla será verificada por meio dos víncutos societários, linhas de fornecimento
simitares, dentre outros. (lN no 3/2019, art. 29, §1o).

4.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventualdesclassificação.
(lN no 3/2018, art. 29, §2o).

4.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabititado, por fatta de condição
de participação.

4.6. Será inabititado o fornecedor que não comprovar sua habititação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-tos em desacordo com o estabetecido neste Aviso
de Contratação Direta.

4.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habititaçâo, o órgão examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente,

4.6.2. na ordem de ctassificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do
objeto e as condições de habititação.

4.7 HAB! LITAçÃO rURíD|CA:
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4.7.1 Para fins de Habititação, deverá ser observado os seguintes requisitos, estabetecidos no Termo
de Referência, anexo I deste aviso.

4.8 REGULARIDADE FISCAL E TRABALH!STA:

4.8.1 Para fins de Regutaridade Fiscat e Trabalhista, deverá ser observado os seguintes requisitos,
estabetecidos no Termo de Referência, anexo I do aviso.

4.9 QUALIFtCAçÃOECONÔUtCO-rrruANCEtRA:
4.9.1 Para fins de Quatificação Econômica- Financeira, deverá ser observado os seguintes requisitos,
estabelecidos no Termo de Referência, anexo I deste aviso.

4. 1 0 QUAL!FtCAçÃO TÉCN rCA:

4.10.1 As exigências de quatificação técnica dos ticitantes, deverá ser observado os seguintes
requisitos, estabelecidos no Termo de Referência, anexo I deste aviso.

4.11. A Câmara Municipat, visando a ceteridade do Íeito, Íica autorizada a realizar consuttas por meio
da rede mundiatde computadores dos documentos disponibitizados de maneira online.

4.12. Constatado o atendimento às exigências de habititação, o f ornecedor será habititado.

s. CoNTRATAÇÃO
5.1 . Após a homotogação e adjudicação, caso se conctua peta contratação, será f irmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

5.2. Apresentecontrataçãoépassívetdeprorrogaçãocontratuat,nostermosdosartigosl06el0T
da Lei no 14.133121.

5.3. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivatente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

5.3.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivatente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, por soticitação justificada do
adjudicatário e aceita peta Administração.

5.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
imptica no reconhecimento de que:

5.4.1 Referida Nota está substituindo o contrato, apticando-se à retação de negócios atiestabetecida
as disposições da Lei no 14.133, de 2021;
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5.4.2. A contratada se vincuta à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;

5.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquetas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei no 14.133/21e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da
mesma Lei.

5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivatente será exigida a comprovação das
condições de habititação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas peto
fornecedor durante a vigência do contrato.

6. Das lnfrações e Sanções Administrativas

6.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parciat do contrato;

b) Oer causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
Íuncionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) Oeixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, satvo em decorrência de f ato superveniente devidamente justif icado;
f) nâo cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;

h) apresentar dectaração ou documentação Íatsa exigida para o certame ou prestar dectaração
fatsa durante a dispensa eletrônica ou execuÇão do contrato;
i) traudar a contratação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo ínidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;
k) praticar atos itícitos com vistas a f rustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

6.2 Serão apticadas ao responsável petas infraçoes administrativas acima descritas as
seguintes sanções:
l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que
não se justif icar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, s2o, da Lei);
ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando pratícadas as condutas descritas nas atíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a

ímposição de penatidade mais grave (art. '156, s4o, da Lei);

FLS; ------
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lll)Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas atíneas h, i, j, k e t do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas
atíneas b, c, d, e, f e g, que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, s5o, da
Lei).

lV)Mutta:
1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parceta
inadÍmptida, até o timite de tS (quinze) dias;
2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor totat do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conÍorme dispÕe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 1 4.133, de 2021 .

6'3. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a
obrigação de reparação integrat do dano causado à contratante (art. 156, sgo).

6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com
a mutta (art. 156, §7o).

6.5. Antes da apticação da mutta será facuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

6.6. Se a mutta apticada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao vator do pagamento
eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, a[ém da perda desse vator, a diÍerença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, sgo).

6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada peta autoridade competente.

6.8. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
eparágraÍos do art. 158 da Leino 14.133,de2021, para as penatidades de impedimento de ticitar
e contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.

6.9. Na apticação das sanções serão considerados (art. 156, s1o)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que deta provierem para o Contratante;

e) a imptantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controte.

6.1 0. Os atos previstos como inf rações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
teis de ticitações e contratos da Câmara Municipat que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 201 3, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

6.11. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada
com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícítos previstos
neste Contrato ou para provocar conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das
sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
retação de cotigação ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 1 60).

6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
apticação da sanção, informar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta

apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacionat de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federat. (Art. 161 ).

6.1 3. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para ticitar
ou contratar são passíveis de reabititação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

7. OASUBCONTRATAçÃO

7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratuaI

8. DAS CONDrÇOES GERATS

8.1. A execução do serviço ou entrega dos produtos será de acordo com a demanda da Câmara
Municipatde Atto Ategre do Maranhão.

8.2. As quantidades soticitadas são uma estimativa da demanda, podendo ou não serem utitizadas
em sua totatidade. O pagamento será reatizado conÍorme a quantidade de itens utitizados.

t,
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8.3. Havendo a necessidade de reatização de ato de quatquer natureza petos fornecedores, cujo prazo
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado peto agente
competente da Administração na respectiva notificação.

8.4 Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer Íato superveniente que impeça a reatização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

8.5. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demaís peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

Atto Ategre do Maranhão/MA, 20 de março de 2026.

CA

)t\-,.^.t^on^ 
ç-eeo S 1,tr-r-tltc"

( Iutiana dos Santos Vieira
Prãsidente da Câmara Municipat
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADM INISTRATIVO NO OO33 I 2026

DAS CONDTçÕES GERATS DA CONTRATAçÃO

O presente Termo de Referência destina-se a estabetecer normas retativas à contratação de
empresa especiatizada para a prestação de serviços de digitatização de documentos para

atender as necessidades da Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA.
1. DEFTNTçÃO OO OBTETO

1.1 O objetivo deste Termo é a contratação de empresa especiatízada para a prestação de
serviços de digitatização de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipat de
Atto Ategre do Maranhão/MA.

1.1.1 Em virtude de a Íundamentação tegat desta contratação ser disciptinada peto Art.75,
inciso ll, da Lei no 14.133/2021, a apresentação do Estudo Técnico Pretiminar (ETP) torna-se
opcional em atendimento ao Art. 80 da Lei Municipat no 352 de 28 de dezembro de 2023, que
determina:

Art. 80 da Lei Municipal no 352 de 28 de dezembro de 2023
Art. 80 Em âmbito do Poder Legislatlyo municipal, a elaboração
do Estudo técnico Preliminar será opcional nos segurntes
casos.'
l- Contratação de obras, servlços, compras e ÍocaçÕes,
culos os valores se enquadrem nos limltes dos incisos I e ll do
art. 75 da Lei no 14.133/21, independente da forma de
contratação: ll- dispensa de licitação previstas nos incisos V//,
Vlll, do art- 75 da Lei no 14.133/21 .

1.2 Da ctassificação dos serviços

1.2.1 Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na ctassificação de bens ou serviços
comuns, nos termos do Art 60. lnciso Xlll da Lei Federat no 14.133121.

MÉDIoS
ITEM DESCRTçÃO QUANT UNID Valor Unit Vator Totat

1

prestação de serviços de digitatização
de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipat
de Atto Ategre do Maranhão/MA

1 5000 Páginas R$ 0,69 R$ 10.350,00

/ /-rs
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1.3 Da Justificativa
1.3.1. Justificativa da necessidade da contratação:

a) A contratação de empresa especiatizada para a prestação de serviços de digitatização
de documentos Íísicos da Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA justiÍica-se
peta necessidade de organizar, preservar, facititar o acesso e garantir maior segurança
à documentação institucionaI acumutada ao tongo dos anos, atendendo às exigências
tegais e administrativas vigentes.

b) A digitatização permilirá a conversão de documentos físicos em arquivos digitais
organizados, ctassificados e indexados, otimizando o tempo de busca, consulta e

recuperação de informações por parte dos servidores, vereadores, cidadãos e órgãos de

controte externo. Tat iniciativa está atinhada aos princípios da eficiência, transparência e

economicidade, assegurando um methor gerenciamento do acervo documental e

contribuindo para a modernização da gestão púbtica legistativa.
c) Atém disso, a digitatização reduz o rísco de perdas físicas por ação do tempo, manuseio

inadequado ou acidentes (como umidade, incêndio ou deterioração), garantindo a

preservação da memória institucional e do patrimônio histórico e administrativo da

Câmara.

d) A contratação se mostra ainda mais relevante diante do processo crescente de

informatização da administração púbtica, da necessidade de cumprir prazos tegais de
guarda e acesso à informação (Lei no 12.527/2011 - Lei de Acesso à lnÍormação) e das
boas práticas de gestão documentat e transparência ativa.

e) Dessa forma, a medida busca não apenas atender uma demanda operacionat e estruturaI
da Câmara Municipat, mas também avançar na construção de uma gestão pública

moderna, acessívet, segura e eÍiciente.

1.4. Da Vigência do Contrato
1.4.1. O pÍazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano de

acordo com o art. 105 da Lei 14.133/2021.
1.4.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, peta autoridade
competente, de que as condiçÕes e os preços permanecem vantajosos para a Câmara
Municipat, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento
dos seguintes requisitos:
1.4.3. Seja juntado retatório que discorra sobre a execução do contrato, com inÍormações de
que os serviços tenham sido fornecidos regutarmente;
Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Câmara Municipat mantém interesse no

serviço;

1 .4.4. Haia maniÍestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

Seja comprovado que o contratado mantém as condiçôes iniciais de habititação.

-)
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1.4.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cetebração de termo aditivo.
1.4.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amoftizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou
eliminados como condição para a renovação.
1.4.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado nas
sanções de dectaração de inidoneidade ou impedimento de ticitar e contratar com poder
púbtico, observadas as abrangências de apticação.
1.5. Dos Acréscimos e Supressões
1.5.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condíções contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o timite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
iniciat atuatizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.1 g3/2021_

1.6. Da Rescisão ContratuaI
1'6.1. O Contrato ou lnstrumento corretato oriundo deste Termo de Referência poderá ou nâo
ser rescindido quando do descumprimento de norma lega1, nos termos do art. 124 e seguintes
da Lei 14.133/21.

2. DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
2.1' A empresa deverá estar regutar perante os órgãos púbticos e obrigada a cumprirtodas as
exigências contidas do Termo de Referência, Contrato, e ou Nota de Empenho, a ser firmado.
Dando integrat cumprimento a sua proposta, a quat passa a integrar o contrato.
2.2. Atender os requisitos de habititação jurídica, regutaridade fiscat e trabathista, conforme
exigido neste Termo.

2.3. Atender os critérios de quatiÍicação econômico-financeira, estabetecido neste termo.
2.4. Atender critérios de quatificação Técnica estabetecida neste termo.
2.5. Da avatiação da proposta

2.6. Será setecionado o fornecedor proponente da methor oferta, assim considerada a menor
proposta por vator unitário.
2.5.7. A empresa interessada em participardo procedimento de Dispensa de Licitação deverá
apresentar propostas de preços, de acordo com as condições estabetecidas neste Termo de
ReÍerêncía e no edital e seus anexos.
3. MODELO DA EXECUÇÃO DO SERVTçO

3.1. O serviço prestado deverá ser entregue na sede da Câmara Municipat de Atto Ategre do
Maranhão, na respectiva ordem de serviço, a critério da contratante.

3.2. A reatização será feita de forma parcetada, após o recebimento da Ordem de Serviço, no
endereço que será informado peta contratante na respectiva ordem de serviço, tudo por
conta do prestado de serviço.

3.3. A prestação de serviço será acompanhada provisoriamente no ato da reatização, e,
definitivamente, após a verificação da quatidade e do quantitativo dos serviços.

r-,Ro
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Os documentos digitatizados reprovados no acompanhamento provisório serão
rejeitados, devendo a Contratada substituÊtos, arcando com todos os custos
decorrentes. A substituição dos documentos digitalizados não exime a Contratada da
apticação de penatidades por atraso na prestação dos serviços.
A contratante designará uma comissão ou um servidor para eÍetuar o acompanhamento
do serviço, na forma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as disposiçôes
constantes na atínea b, do ínciso l, do art. 140 da Lei 14.1 33121.
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) lnício da execução do objeto: entrega dos documentos digitatizados e/ou outros
serviços a serem prestados/executados em até 05 (cinco) dias de modo provisório e
até 20 (vinte) dias de modo permanente, após o recebimento da ordem de serviços.

b) Local e horário dos serviços: Câmara Municipatde 08:00h as 17:00h, agendado
previamente com o servidor designado peta autoridade competente.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
4.1 Do contrato
4.1'.7 O contrato deverá ser executado fietmente petas partes, de acordo com as ctáusutas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parciat.
4.1.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reatizadas por
escrito sempre que o ato exigir tat formatidade, admitindo-se o uso de mensagem etetrôníca
para esse fim.
4.7.3 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
4.7.4 A formatização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento
eq uivatente.

4.1.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada peto(s) fiscat(is) do
contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 1 17, caput).
4.7.6 O fiscat administrativo do contrato veriÍicará a manutenção das condições de
habititação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a
formatização de apostitamento e termos aditivos, soticitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23,1 e ll, do Decreto no 1 1.246, de 2022).
4.1.7 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscat administrativo do
contrato atuará tempestivamente na sotução do probtema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando uttrapassar a sua competência; (Decreto no
11.246, de 2022, art. 23, lV).

4.2. Fiscatização

m r--.*-
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4.2.1. A execução/fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatizada peto Íiscat
do contrato, ou petos respectivos substítutos (Lei no 14.13312021, art. 1 17, caput).
4.3. Gestor do Contrato
4.3.1. O gestor do contrato coordenara a atualização do processo de acompanhamento e
Íiscatização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exempto da ordem de Íornecimento, do registro de ocorrências,
das atterações e das prorrogações contratuais, elaborando retatório com vistas à veriÍicação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finatidade da
administração.

4.4. Das Obrigações Da Contratada
4.4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de ReÍerência,
assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Executar o objeto conforme especificaçÕes do Termo de Referência, da sua proposta e
deste Contrato;
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totaI ou em parte,
no prazo fixado peto Íiscat do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou
incorreções resuttantes do serviço.
c) Responsabitízar-se petos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e quatquer dano causado à Câmara Municipat ou terceiros, não reduzindo essa
responsabitidade a fiscatização ou o acompanhamento da execução contratuaI peto
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no AVISO, o valor correspondente aos danos sofridos;
d) Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em tínha reta, cotateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscat ou Gestor do contrato, nos termos
do artigo 48,parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021;
e) A empresa contratada deverá entregar ao setor responsávet peta fiscalizaçáo do contrato,
até junto com a nota f iscat, os seguintes documentos: 1) Prova de regutaridade com a Fazenda
Federal, do domicítio ou sede do ticitante, mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos
expedida peta Secretaria da Receita Federat do Brasit e peta Procuradoria-Gerat da Fazenda
Nacionat; 2) Prova de regutaridade junto à Fazenda Municipat, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida peta Secretaria da
Fazenda Municipat onde a empresa for sediada; 3) Prova de Regutaridade com a Fazenda
Estaduat do domicítio ou sede do ticitante, mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa
do Estado e Certidão Negativa quanto a Tríbutos Estaduais; 4) Certidão de Regutaridade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
f) Responsabitizar-se peto cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Cotetivo de Trabatho ou equivatentes das categorias abrangidas peto contrato, por
todas as obrigações trabathistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

m
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tegistação específica, cuja inadimptência não transÍere a responsabitidade ao Contratante;
g) Prestar todo esctarecimento ou inÍormação soticitada peto Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-thes o acesso, a quatquer tempo, aos documentos retativos ao
fornecímento.

h) Paratisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

i) Conduzir os trabathos com estrita observância às normas da tegistação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Púbticos.
j) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anátise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que Íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
k) Não permitir a utitização de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho
do menor de dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insalubre.
t) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habititação e quatificação.
m) Arcar com o ônus decorrente de eventuat equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos
arrotados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021; e
n) Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito federat, estaduat ou municipat, as
normas de segurança do Contratante.
o) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em [ei, bem como em outras normas
especíÍicas, para pessoa com deficiência, para reabititado da Previdência Sociat e para
aprendiz.

4.5 Das obrigações da contratante
4.5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

4.5.2. Notificar a Contratada sobre quatquer irregutaridade encontrada na execução do objeto;
4.5.3. Apticar ao Contratado sanções motivadas peta inexecução totat ou parcíaI do Contrato;
4.5.4. Prestar à Contratada, em tempo hábit, as informações e os esctarecimentos
eventuatmente necessários ao fornecimento;
4.5.5. Acompanhar e Íiscatizar o fornecimento descrito por intermédio do Gestor do Contrato e

da Comissão de Fiscatizaçáo;
4.5.6. Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o Íornecimento.
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4.5.7. Notif icar a CONTRATADA, para a substituição dos documentos digital.izados reprovados
no recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;
4.5.8. NotiÍicar a CONTRATADA, para a correção do fornecimento que apresentarem vícios
redibitórios após a assinatura do ateste que Íormatizar o recebimento definitivo, conÍorme
Termo de Recusa;

4.5.9. Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordem de Fornecimento da contratação;
4.5.10. EÍetuar os pagamentos de acordo com a forma e prazo estabetecidos, observando as
normas administrativas e financeiras em vigor;
4.5.11. Comunicar toda e quatquer ocorrência retacionada com a prestação dos serviços ou o
fornecimento.

4.5.12. Prestar as informações e os esctarecimentos que venham a ser soticitados petos

empregados da contratada;
4.5.13. Propor a apticação das sanções administrativas e demais cominações tegais peto

descumprimento das obrigações assumidas pela contratada;
4.5.14. Fiscatizar para que, durante a vatidade do contrato, sejam mantidas todas as condições
de habititação e quatificação exigidas.

4.5.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto

Contratado com terceiros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem como por
quatquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

4.6. Das lnfrações e SançÕes Administrativas

4.6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parciaI do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
Í) não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçâo, quando
convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar dectaração ou documentação Íatsa exigida para o certame ou prestar dectaração
Íalsa durante a dispensa etetrônica ou execução do contrato
i) fraudar a contratação ou praticar ato Íraudutento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;
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k) praticar atos itícitos com vistas a Írustrar os objetivos da contratação;
t) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1 o de agosto de 201 3.

4.6.2. Serão apticadas ao responsável petas inÍrações âdministrativas acima descritâs as
seguintes sanÇões:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);
ll) lmpedimênto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas b,
c, d, e, Í e g do subitem acima deste Termo de ReÍerência, sempÍe que não se justiÍicar a

imposiÇão de penatidade mâis grave (art. 156, s4o, da Lei);

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas atíneas h, i, i, k e t do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas
atíneas b, c, d, e, Í e g, que justiÍiquem a imposiçáo de penatidade mais grave (art. 156, s5o, da
Lei).

lV) Multa:
1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de âtraso injustiÍicado sobre o vator da parceta
inadimptidâ, até o timite de 15 (quinze) dia s;

2) compensâtória de 50/o (cinco por cênto) sobre o vator totaL do contrato, no caso de
inexecução totat do objeto;
3) O atraso supeÍior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conÍorme dispõe o inciso ldo
art. 1 37 da Lei n. 1 4.1 33, de 2021 .

4.6.3. A apticação das sançôes previstas neste Termo não excLui, em hipótese atguma, a
obrigaÇão de reparaÇão integrat do dano câusado à Contratante (art. 156, sgo).
4.6.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser apticadas cumutativamente com a
mutta (art. 156, §7o).

4.6.5. Antes da aplicação da mutta será Íacuttada a defesa do interessado no prazo de 1S

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

4.6.6. Se a multa apticada e as indenizaÇóes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento
eventuatmente devido peto contratante ao contrâtado, atém da perda desse vator, a diÍerença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, s8o).
4.6.7. Previamente ao encaminhamento à cobÍança judiciat, a mutta poderá ser recothida
admin istrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
4.6.8. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampta deÍesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágraÍos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, paÍa as penatidades de impedimento de ticitar
e contratar e de dectaraÇão de inidoneidade para ticitar ou contratar.
4.6.9. Na apticação das sanções serão considerados (art. 156, s 1o):
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a) a natureza e a gravidade da ínÍração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a impl.antação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controte.
4.6.10. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Leino 14.133,de2021, ou em outras
teis de ticitações e contratos da Câmara Municipat que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei no 12.846, de 201 3, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimentat e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

4.6.11. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada

com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos

neste Contrato ou para provocar conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de cotigação ou controte, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a amp[a deÍesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160).

4.6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

apticação da sanção, informar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta

apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacionat de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federat. (Art. 161).

4.6.13. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para

ticitar ou contratar são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

5. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.

5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscat ou Fatura.

5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou Íatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.
5.5. No caso de atraso peto Contratante, os vatores devidos ao contratado serão atuatizados
monetariamente entre o termo f inat do prazo de pagamento até a data de sua efetiva reatização,

mediante apticação do índice IPCA de correção monetária.

5.6. A emissão da Nota Fiscat ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.7. Quando houver gtosa parciat do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
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emita a nota fiscaI ou fatura com o vator exato dimensionado.
5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscat ou Fatura
apresentada expressa os etementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de vatidade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do orgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o vator a pagar; e

f) eventuaI destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.
5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat ou Fatura, ou circunstância que impeça a

tiquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regutarização da situação, não acarretando quatquer ônus para o contratante;
5.10. A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regutaridade fisca[, constatada por meio de consutta on-tine ao SICAF ou, na impossibitidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consutta aos sítios etetrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133/2021.
5.1 1. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consu lta para:

a)veriÍicar a manutenção das condições de habititação exigidas no editat;
b) identificar possível razão que impeça a participação em ticitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
ind iretas.

5.12. Constatando-se, a situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua
notiÍicação, por escrito , para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa . O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do contratante.
5.13. Não havendo regutarização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade fiscat quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

5.14. Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normalmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação.
5.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação
apticávet.
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5.17. lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanitha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabetecidos na tegistação vigente.
5.18. O contratado regularmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei

Comptementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrângidos por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a
apresentação de comprovação, por meio de documento oficiat, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Comptementar.
6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR

6.1. Da Modatidade, do Tipo e do Critério De Jutgamento.
6.1.1 O Íornecedor será setecionado por meio da reatização de procedimento de Dispensa de

Licitação, por critério de menor preço por item.

6.2. Exigências De Habititação
6.2.1 Para Íins de Habititação, deverá ser observado os seguintes requisitos:
a) No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comerciat da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍicação da

a ute ntic idad e no síti o wunau.po rta [d oem p ree nd edo r.gov. b r;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individuat de responsabitidade timitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

ComerciaI da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
admin istradores;

d) inscrição no Registro Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a malriz, no caso de ser o participante sucursat, fitiat ou agência;
e) No caso de sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit das Pessoas
Jurídicas do tocaI de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto sociaI em vigor, com a ata da assembteia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercia[ ou inscrito no Registro Civit das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art.107 da Lei no 5.764,
de 1971;

B) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

h)No caso de atividade adstrita a uma tegistação especíÍica: ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido peto ogão competente.
i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as atterações ou da

consotid ação respectiva ;

6.3. Regutaridade Fiscat e Trabalhista:
6.3.1. Para fins de Regutaridade Trabathista, deverá ser observado os seguintes requisitos:
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â) lnscriÇáo no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacionat da Pessoa Jurídica
(CN PJ);

b) lnscrição no cadastro de contribuintes estaduaI e/ou municipat, sê houver, retativo ao
domicítio ou sede do ticitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívet com o objeto
contratual;
c) Prova de regutaridade com a Fazenda Federal, do domicítio ou sede do ticitante, mediânte a
Certidão Conjunta Negatíva de Débitos expedida peta Secretaria da Receita Federat do Brasit
e peta Procuradoria-Gera t da Fazenda Nacionat;
d) Prova de Regutaridade com a Fazenda Estaduat do domicítio ou sede do ticitante, mediante
a Certidão Negativa quanto à DÍvida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos
Estad ua is.

e) Prova de Regutaridade com a Fazenda Municipal, do domicítio ou sede do ticitante,
mediante a Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de DÍvida Ativa retativa aos Tributos
(lSS e TLVF);

Í) Prova de Regutãridade retativa à Seguridade SociaI e com o Fundo de Garantia porTempo de
Servlço - FGTS, demonstrando situação regutar no cumprimento dos encargos sociais
institu Ídos por tei;

g) Prova de regutaridade perante a Justiça do Trabatho, mediante a apresentaÇão da Certidáo
Negativa de Débitos Trabalhastas;
g.l ) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneÍiciárias do tratamento
diferenciãdo e Íavorecido previsto na Lei Comptementar no 123/06, deverão apresentar toda a
documentação exigida para eÍeito de comprovação de regutaridade Íiscat, mesmo que esta

apresente atguma restrição, de acordo com o art. 43 da Lei Comptementar no 123/2006.
g.2) Havendo atguma restÍiÇão na comprovação da regutaridade Íiscat, será assegurado o prazo

de 05 (cinco) dias úteis, contados da dectaração de vencedor do certame, prorrogávet por iguat
período, a critério da Administraçáo, para regutarizaÇão da documentaÇão;
g.3) A não regutarização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, impticará na

decadência do direito à contratação, sem pre.iuízo das sanÇões previstas em Let;

6.4. QualiÍicação Econôm ico-Fi na nceira
6.4.1. BatanÇo Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resuttado do
Exercício- DRE) dos úttimos 02 exercícios sociais, com o devido Íegistro na Junta Comerciat, já

exigÍveis e apresentados na Íorma da tei, que comprovem a boa situaÇão f inanceira da empresa.
6.4.2. Certidão negativa de Íatência expedida peto distribuidor da sede do Íornecedor ou, se Íor
o caso, Certidão de RecuperaÇão Judiciat, expedida peto Cartório Distribuidor da sede da
pessoa jurídica, com data de emissáo de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da

abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de vatidade expresso na própria certidão - Lei

no 14.133, de 2021 , art. 69, caput, inciso l).

6.4.3. No caso de empresa em recuperação judiciat ou extrajudiciat, o (a) ticitante deverá

apresentar a comprovaÇão de que o respectivo plano de recuperação Íoi acothido judiciatmente,
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na Íorma do art.58, da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habititação;
6.5 Da Quatificação Técnica

6.5.1 Entre as obrigaçÕes técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em

Íornecer aos entes púbticos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem como
assegurar que a quatidade de seus produtos/serviços esteja de acordo com as normas técnicas
necessárías, deverá ser apresentada a seguinte documentaçâo:

6.6 Atestado de Gapacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito púbtico ou

privado, comprovando que a licitante executou ou está executando os fornecimentos

compatíveis com o objeto deste Termo de ReÍerência. O atestado deverá conter as seguintes

inÍormações:

a. lmpresso em papettimbrado

b. Dados da empresa ctiente: nome, razão sociat, CNPJ, endereço compteto e teteÍone.

c. Descrição do objeto executado com dados que permitam ampto entendimento do

fornecimento reatizado e que permitam identificar a compatibitidade e semethança com
o objeto da ticitação.

d. Dados do emissor do atestado: nome compteto, cargo, matrícuta e assinatura.

6.7 Documentação Comptementar

a. Dectaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação.

b. Dectaração de cumprimento dos requisitos de habititação.

c. Dectaração de não utitização de mão de obra inÍantit, e situação regutar perante o

Ministério do Trabatho, no que se reÍere à observância do disposto no inciso XXX|ll do

artigo 70 da Constituição Federat.

d. Dectaração de responsabitidade, em que a empresa se compromete a Íazer as entregas

no prazo solicitado.
e. Dectaração de observância desse timite na ticitação, conforme § 20 do Art. 40 da Lei

14.133/2021.

Í. Declaração de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte.
g. Dectaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência.
h. Dectaração gue entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais

profissionais não Íiguram empregados na gestão do Câmara Municipat de Atto Ategre do

Maranhão.

7 DAESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

7.1 O custo estimado totaI da contratação é de R$ 10.350,00 (Dez mit trezentos e cinquenta
reais), conÍorme custos unitários apostos na tabeta em anexo (ANEXO I do TR - Ptanitha
Orçamentária).
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7.2O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência Íoi
determinado com base em pesquisas de mercadotógicas reatizadas nos termos da Lei

14.133/21.

8 ADEQUAçÃOORÇAMENTÁRIA

8.1. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
Orgão 01 - Poder Legistativo
Unidade 00 - Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Função 01 - Legistativa
Subfunção 031 - Ação Legistativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Legistativo
Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Satdo Anterior R$ 231 .378,77
Satdo Atual. Disponívet R$ 229.238,43

9 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

9.1. A presente contratação terá como fundamentação legat, o Art.75, inciso ll, da Lei no

14.13312021 , e suas atterações, Lei Municip aI352/2023 que regutamenta a Lei 14.333/2021,Lei
Comptementar n.o 123/20A6 atterada peta Lei Comptementar no 147/2014 e suas atterações, e

sujeitando-se aos preceitos de direito púbtico e apticando-se, suptetivamente, os princípios da

teoria gerat dos contratos e as disposiçoes de direito privado.

10. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE V|DA DO

oBJETO E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO.

10.1. Trata-se de prestação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e quatidade
podem ser objetivamente deÍinidos nos documentos de contratação por meio de

especiÍicações usuais no Mercado.
10.2. A descrição da sotução apresenta-se técnica e economicamente viávet, pois o histórico
brasiteiro demonstra a existência de mercado sótido, tendo a Câmara Municipat obtido êxito na

maioria dos certames com objetos simitares, como se pode verificar no Portat de Compras do
Governo Federat, onde diversos órgãos Íazem aquisição dos itens objetos desta contratação,
para atendimento de suas demandas.
10.3. Por se tratar de serviço comum e execução quase imediato, a contrataÇão de serviços de

digitatização de documentos por si só, já é quase a sotução compteta, e o cicto de vida do objeto
é a sua vatidade.

11. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO NOS TERMOS DA LEI No 14.í33/2021:
11.1. Tendo em vista o vator, a aquisição pretendida inctui-se na modatidade de "Compra
Direta", sendo dispensado o procedimento ticitatório, conforme o que dispõe o artigo 75, inciso
ll, da Lei no 14.133/2021

Art. 75. E dispensável a licitação:
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ll - para contrataÇão que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11
(sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze

centavos), valor atualizado pelo DECRETO No 12.807, DE 29 DE

DEZEMBRO DE 2025;

11.2. A contratação é exctusiva para ME e EPP, pois o vator fica abaixo de R$ 80.000,00 ("As
contratações devem ser exctusivas para microempresas - ME e empresas de pequeno porte -

EPP, por força da LC 12312006").

11.3. O critério de jutgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo os participantes se

aterem quanto às especificações do objeto que se encontra neste Termo de Referência, bem
como no Aviso de Contratação Direta.

11 .4. Nos preços deverão estar inctusos todos os custos diretos e indiretos, inctusive frete para

a entrega do materiat.
12. DAS DTSPOS|çOES F|NATS

12.1. Não serão admitídas dectarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou

em parte, que venham a impedir ou dificuttar o fornecimento dos serviços.
12.2. As condições estabetecidas neste documento farão parte do contrato e do aviso, visando
o fornecimento dos serviços, independentemente de estarem nete transcritas.

(âd§^§
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAçÃO
(DECLARAçÃO DE TNEXISTÊNCrA DE FATOS tMpEDTTIVOS)

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA

N.o

CNPJ/MF

COMPLETO

(ENDEREÇO

neste ato representada peto seu
(Sócio/Procu rado Estado Civit, nacionatidade, CPF

RG endereço , por

meio do seu representante tegatdevidamente credenciado para este ato, dectara, sob as penas

da [ei, que até esta data inexistem fatos impeditivos para sua habititação neste processo de

dispensa de ticitação, ciente da obrigatoriedade de dectarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

LocaI e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

Lr' '-l
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ANEXO !il
MODELO DE DECLARAçÃO

(DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO DOS REQUTSTTOS DE HABTLITAçÃO)

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

A empresa: (razão sociat), devidamente inscrita no Ministério da Fazenda

sob o CNPJ no com sede na (endereço completo), por
intermédio de seu representante legat, inÍra-assinado, para os fins de cumprimento do exigido
no Aviso de Dispensa No /2026, DECLARA que cumpre ptenamente os requisitos de
habititação exigidos no Aviso de Dispensa em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos
os seus termos.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

(aaçar
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÃO
(oBSERVÂNCIA DO DTSPOSTO NO TNCTSO XXXilt DO ART.70 DA CF)

§i Uf:r

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA

N.o

CNPJ/MF

(ENDEREÇO

COM neste ato representada peto

seu (Sócio/Procurad Estado Civit, nacionatidade, CPF

RG 

-, 

endereço 

-, 

por

meio do seu representante tegat devidamente credenciado para este ato, dectara que não
possuíem seu quadro de pessoal empregado(s)com menos de 1B (dezoito) anos em trabatho
noturno, perigoso ou insatubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabatho, salvo na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll, do art. 70, da Constituição FederaI de 1998.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO

(MODELO DE DECLARAçÃO DE RESPONSABILtDADE, EM QUE A EMPRESA SE
coMpRoMETE A FAZERAS ENTREGAS NO PRAZO)

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMP
N.o

CNPJ/MF

coMPLETO)
(ENDEREÇO

neste ato representada peto
seu (sócio/Procurador)_, Estado civit, nacionatidade, cpF

RG endereço
por meio do seu representante legat devidamente credenciado para este ato, DECLARA ter
responsabitidade e se compromete a Íazer as entregas dos serviços no prazo soticitado
conÍorme o processo de Dispensa de Licitação No. XXX/2026
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Loca[ e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

(axa",*' _0_
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAçÃO

(MODELO DE DECLARAçÃO DE OBSERVÂruCIA DO DISPOSTO NO §2o DO ART. 40 DA LEI
14133t20211

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPRESA) ,

N.O-,(ENDEREÇO COMPLETO)-
CNPJ/MF

neste ato
representada peto seu (Sócio/Procurad Estado civit,
nacionatidade, CPF RG endereço

por meio do seu representante tegat devidamente credenciado
para este ato, DECLARA sob as penas da lei, que está enquadrada na condição de Microempresa
ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da tei comptementar no. 123/2006 e suas alterações,
e que no ano-catendário de reatização da presente díspensa de ticitação, não cetebrou
contratos com a Administração Púbtica cujos vatores somados extrapotem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, nos termos do
aft.4o, §2o, da Lei Federal no. 14.133/2021.
Por ser expressão da verdade, Íirmo a presente.

LocaI e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

A
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N.o

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAçÃO

(DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE)

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPRESA) , CNPJiMF
(ENDEREÇO

COMPL neste ato representada peto
Seu(Sócio/Procurador)-,EstadoCivi[,naciona[idade,CPF

RG endereço _, por
meio do seu representante tegatdevidamente credenciado paÍa este ato, DECLARA, para os Íins
do disposto na LeiComplementar no 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob
as penas da [ei, que se enquadra como:

( )MICROEMPRESA, conforme inc. I do art. 30 da Lei Comptementar no 123/2006

( )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. ll do art. 30 da Lei Comptementar no 123/2006.

A ticitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em quatquer das hipóteses de exctusão no

§ 4 do ârt. 30 da mencionada [ei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como
critério de desempate no procedimento em epígrafe, reatizado peta Câmara Municipat de Atto
Ategre do Maranhão.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

LocaI e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

{44n'.í,'' lI
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAçÃO

(MODELO DE DECLARAçÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA,

PARA REABTLTTADO DA PREV!DÊNCIA E PARAAPRENDtZ)

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

CNPJ/MF(NOME DA EMPRESA)-
N.O-,(ENDEREÇO COMPLETO neste ato

representada peto seu (sócio/Procurador Estado civit,
nacionatidade, CPF RG endereço

por meio do seu representante tegat devidamente credenciado
para este ato, DECLARA, que a empresa, acima discriminada possui reserva de cargos para

pessoas com deficiência, para reabititado da Previdência Sociat e para aprendiz previstas em lei

e em normas especíÍicas.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

LocaI e data

Assinatura e carimbo (representante tegal.)

Ítt-11: '. ]A
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ANEXO IX

MODELO DE DECLARAçÃO
(DECLARAçÃO QUE ENTRE SEUS DIRIGENTES, GERENTES, SÓCIOS, RESPONSÁVEIS

TÉCNICOS, E DEMAIS PROFISSIONATS NÃo FIGURAM EMPREGADoS NAGEsTÃo Do
cÂMARA MUNtctpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo)

(NOME DA EMPR

N.o

CNPJ/MF

(ENDEREÇO

COMPLETO neste ato representada pelo

seu (Sócio/Procurado Estado Civit, nacionatidade, CPF

RG endereço _, por

meio do seu representante tegat devidamente credenciado para este ato, dectara que entre seus
dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais profissionais não figuram
empregados na gestão do Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Loca[ e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

m
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ANEXO X
(MODELO PROPOSTA)

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

Prezado senhor,

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta
retativa ao aviso de dispensa de ticitação em epígraÍe, assumindo inteira responsabitidade
por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma
e declaramos ainda que, temos pteno conhecimento das condições em que se
desenvotverão os trabalhos e concordamos com a totatidade das instruções e critérios de
quatif icação definidos no AVISO.

l. Proponente:

Razão Sociat:

CNPJ:

Endereço:

E-mait:

(DDD)Tetefone: (...)

2. Representante tegal que assinará o contrato
Nome:

Céduta de identida del orgão emissor:

CPF:

Cargo/Função: E-mait:

(DDD)Tetefone: (....)

3. Proposta de Preços: R$

(âd§^,'
-/.ltt ,-0
* *****
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Vator gtobat: R$
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PLANILHA COM QUANTTTATTVO DE PREÇOS

4. Prazo de vatidade da proposta

5. Prazo de execução: ............

6. Condiçoes de pagamento: ............

7. Dados Bancários:
Banco: Banco do Brasit, Agência

Dectaramos que os preços unitários e totaI dos itens foram cotados em moeda nacionaI
(Reat- R$), já inctuídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos Íiscais, trabathistas,
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da dispensa de

ticitação.

.(.....), ....... de ................... de

ITEM DESCRTçÃO UND QTD MARCA
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

Totat
R$

f."_-_ffi
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ANEXO XI

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 0033/2026
DTSPENSA DE LIC|TAÇÃO no

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO

MARANHÃO/MA, E A EMPRESA

ABAIXO:
A FORMA

A CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANXÃO, pessoa jurídica de Direito

Púbtico lnterno, inscrito no CNPJ sob o no 02.232.044/0001-72, com sede na Rua São Lucas, S/N,

bairro Santo Antônio, nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado
peta Presidente da Câmara Municipat a Sra nscrita no CPF sob i1o

cidade e aresidente e domicitiado nesta

,inscrita no CNPJ

sob o no , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada peto (a) Sr o

(a RG NO CPF NO têm, entre si, ajustado o presente

Contrato de prestação de serviços , formatizada nos autos do Processo no 0033/2026, e em

observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, Lei Municipal352/2023, que

regutamenta a Lei 14.13312021 e demais tegistação apticávet, resotvem cetebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente do Termo de Dispensa de Licitação no _12026, mediante as ctáusutas e

condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OB.,ETO

1 .1 Contratação de empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

CLÁUSU LA SEGUN DA - DA VTNCULAÇÃO

2.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA vincutam-se ptenamente ao presente Contrato e aos
documentos adiante enumerados, cotacionados ao Processo Administrativo no 0033/2026e que são
paftes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:
2.1-1. Termo de Referência;

2.1.2. Aviso de Dispensa no

empresa_ , com

(ê. t§1",. A
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cLÁusu LA TERCEtRA - DA LEGtsLAÇÃo ApLtcÁvel

3.1. O presente Contrato rege-se petas seguintes normas:

a) Constituição Federat de 1988;

b) Lei Federal no 14.133, de 1o de abrit de 2021, Lei Municipat 352/2023 que regutamenta a Lei

1 4.1 33/2021 e atterações.

c) Lei Comptementar no 123, de 14 de dezembro 2006 e atterações;
d) Demais normas regutamentares apticáveis à matéria;

3.2. Na interpretação, integração, apticação ou em casos de divergência entre as disposições deste
Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevatecer o conteúdo das
ctáusutas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos peta CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

Federal no Lei 14.133/2021 e demais normas pertinentes as ticitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, os princípios da Teoria Gerat dos Contratos e as disposições de direito privado, em

especial a Lei Federat no 8.078, de 1 1 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR

4.1. O vator gtobaI deste Contrato é de R$..........(...................), não se obrigando a CONTRATANTE a

demandar todos os quantitativos previstos neste instrumento, conforme Proposta de Preços abaixo:

cúusulA eurNTA - DA DorAçÃo oRÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

Orgão 01 - Poder Legistativo
Unidade 00 - Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Função 01 - Legistativa

I

ITEM ESPECTFTCAÇÃO QUANT UNID.
VLR. UNT.

VLR. TOTAL.

VALOR TOTAL

L-Á

2.1.3. A Proposta da contratada;
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sso

SubÍunção 031 - Ação Legistativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Legistativo
Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Satdo Anterior R$ 231 .378,77
Satdo Atuat Disponívet R$ 229.238,43

cúUSULA SExTA. Do PRAzo DE VtGÊNch

6.1 O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano, a partir de sua
assinatura, na forma do artigo 1 05 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

6.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cetebração de termo aditivo.

6.3 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

tongo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou etiminados como
condição paÍa a renovação.

6.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado nas sanções de

dectaração de inidoneidade ou impedimento de ticitar e contratar com poder púbtico, observadas as

abrangências de apticação.

cLÁusuLA sÉflMA - Do LocAL Do sERVrÇo

7.1 O Locat para recebimento e demais condições, encontram-se definidos no Termo de ReÍerência

cLÁusuLA orrAVA - DAS coNDrÇoES DE ExEcuÇÃo Do oBJETo

8.1 Das Condições para execução do objeto e demais condições, encontram-se definidos noTermo
de Referência.

CLÁUSULA NONA- DA RESPONSABILIDADE SOL!DÁRIA
9.1 A CONTRATADA responderá sotidariamente peto Íornecimento dos serviços, aplicando-se as

disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federat no 8.078/1990.

cLÁusuLA DÉcrMA - oBRTGAÇOeS e RESPONSABTLTDADES DA CONTRATADA.

São obrigações da CONTRATADA:

10.1 Das Obrigações da contratada encontram-se deÍinidos no Termo de Referência

cLÁusuLA DÉcrMA pRTMETRA - oBRTGAÇÕes e RESPoNSABTLTDADE DA coNTRATANTE.

11.1 Das obrigações e responsabitidade da CONTRATANTE encontram-se deÍinidos no Termo de
Referência.

(ê.t§/i}
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12.1 AO pagamento será reatizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente ind icados peto contratado.

12.2Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

12.3O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco)dias, contados do recebimento da

Nota Fisca[ ou Fatura.

12.4 Considera-se ocorrido o recebimento da nota ÍiscaI ou fatura quando o órgão contratante atestar

a execução do objeto do contrato.

12.5 No caso de atraso peto Contrâtante, os vatores devidos ao contratado serão atuatizados

monetariamente entre o termo finat do prazo de pagamento até a data de sua efetiva reatização,

mediante apticação do índice IPCA de correção monetária.

12.6 A emissão da Nota Fiscat ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conÍorme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

12.7 Quando houver gl.osa parciat do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que

emita a nota fiscat ou fatura com o vator exato dimensionado.

12.8 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os etementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de vatidade;

b)a data da emissão;

i--------=
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d)o período respectivo de execução do contrato;

e) o vator a pagar; e

f) eventuaI destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.

12.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat ou Fatura, ou circunstância que impeça a
tiquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regutarização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

12.10 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regutaridade fiscat, constatada por meio de consutta on-tine ao SICAF ou, na impossibitidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consutta aos sítios etetrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei no 14.1 33/2021 .

12.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consu lta para :

a)verificar a manutenção das condições de habititação exigidas no editaU

b) identificar possíve[ razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Púbtico, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

12.12 Constatando-se, a situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

12.13 Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade fiscat quanto à inadimptência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.14 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampta

defesa.
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12.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que

se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação.

12.16 Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistação apticávet.

12.17 lndependentemente do percentuatde tributo inserido na ptanitha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabetecidos na tegistação vigente.

12.18 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei Comptementar no

123,de 2006, não sofrerá a retençãotributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oÍiciat, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Comptementar

cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DAS rNFRAçOES E SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS

13.1 . Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parciaI do contrato;

b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

c) der causa à inexecução totaI do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;

h) apresentar dectaração ou documentação Íatsa exigida para o certame ou prestar dectaração

Íalsa durante a dispensa etetrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de quatquer natureza;

k) praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l.) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

13.2 Serão apticadas ao responsávet petas inÍrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

f-]Rcc
ESSO



L --__-_\'\
\ ô:::--

Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: camaraattoategre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.O44t 0001 -7 2

ll) lmpedimento de [icitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas b, c,

d, e, Í e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justif icar a imposição

de penatidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll) Dectaração de inidoneidade para [icitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas atíneas h, i, j, k e t do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas atíneas b, c,

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

lV)Mutta

1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parceta

inadimptída, até o timite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 50/o (cinco por cento) sobre o vator totaI do contrato, no caso de inexecução

totat do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conÍorme dispõe o inciso I do

aÍ|.137 da Lei n.14.133, de 2021.

13.3 A apticação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese atguma, a

obrigação de reparação integrat do dano causado à Contratante (art. 156, §9o).

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a

mutta (art. 156, §7o).

13.5 Antes da apticação da mutta será Íacuttada a deÍesa do interessado no ptazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

13.6 Se a multa apticada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao vator do pagamento

eventualmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diÍerença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o).

13.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.

13.8 A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

ffi F(S.
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contraditório e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágraÍos do art. 158 da Lei no 14.133, de2021, para as penatidades de impedimento de ticitar
e contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.

13.9Na apticação das sanções serão considerados (art. '156, §1o):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as pecutiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientações dos órgâos de controte.

13.10 Os atos previstos como inf raçÕes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
teis de ticitações e contratos da Câmara Municipat que também sejam tipiÍicados como atos

lesivos na Lei no 12.846, de 201 3, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos aL]tos,

observados o rito procedimental e autoridade competente def inidos na referida Lei (art. 159).

13.1 1 A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada
com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das

sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

retação de cotigação ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160).

13-12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

apticação da sanção, inÍormar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta

apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacionat de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federat. (Art. 161).

13.13 As sanções de impedimento de ticitar e contratar e declaração de inidoneidade para ticitar
ou contratar são passíveis de reabititação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

cLÁusuLA DÉcrMA eUARTA- Dos AcRÉscrMos E supRessÕes:

14.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o timite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor iniciat
atuatizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.1 33/2021.
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cLÁusuLA DÉctMA eurNTA - Do REAJUSTAMENTo DE pREÇos:

15.1. Os preços contratados manter-se-ão inatterados peto período de vigência do presente
contrato, admitida a revisão no caso de desequitíbrio da equação econômico-financeira iniciatdeste
instrumento.

15.1.1. Os preços contratados que soÍrerem revisão não uttrapassarão aos preços praticados no

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originatmente constante da
proposta e aquete vigente no mercado à época da assinatura do contrato.
15.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que forem iguais

ou inferiores à média daquetes apurados peto setor competente da Câmara Municipatde Atto Ategre
do Maranhão/MA.

CLÁUSULA DÉcIMA sExTA - DA REScISÃo

16.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas em [ei, sem
prejuízo das sanções apticáveis.
16.2 É admissíveI a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habititação exigídos na ticitação
originat;

b)sejam mantidas as demais ctáusutas e condições do contrato;
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Admínistração à

continuidade do contrato.
16.3 Os casos de rescisão contratuaI serão Íormatmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito a prévia e ampta defesa.

16.4 O termo de rescisão será precedido de Retatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme
o caso:

16.4.1. Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;
16.4.2. Retação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
16.4.3. lndenizações e muttas.

CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA- DOS ENCARGoS DE MoRA PoRATRASo DE PAGAMENTo:

17.1. A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente de

ausência total ou parciat da documentação hábit ou pendente de cumprimento de quaisquer

c[áusulas constantes da ctáusuta sétima deste instrumento, por parte da contratada.

-_-l

CLÁUSULA DÉCIMA oITAVA- DoS !LícIToS PENAIS:
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18.1. As inÍraçôes penais tipificadas na Lei no 14,133, de 2021 e suas alteraçÕes posteriores serão

objeto de processo judiciat na forma legatmente prevista, sem prejuízo das demais cominações

apticáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DOS CASOS OMISSOS:

19.1 . Os casos omissos serão decididos peta CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

14.13312021 e demais normas federais de ticitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos

CúUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO GONTRATUAL

20.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do Lei 14.133/21, mediante as devidas
justificativas. A reÍerida atteração, caso haja, será reatizada através de termo de aditamento

cúusuLA vroÉsrMA pRtMETRA - DA FlscALtzAÇÃo

21.1 A contratante indicará um prof issionaI para exercer as atividades de fiscatização da execução
deste instrumento de contrato.
21.2 As decisões e/ou providências que uttrapassarem a competência do Íiscat do contrato
deverão ser encaminhadas ao Gabinete da Presidência da Câmara Municipat, em tempo hábit, para

adoção das medidas cabíveis.

cLÁusuLA vroÉsrMA SEGUNDA- DA PUBLtcAÇÃo

22.1 lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no PortaI Nacionat de Contratações
Púbticas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficiatna lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art.80, §2o, da Lein.
12.527, de 2011, Lei Municipat 0333/2022 que regutamenta a LAI (Lei de Acesso a lnformação).

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DO FORO

23.1 Em atendimento ao arI.92, §1o, da Lei no 14.133/2021, Íica eteito o Foro da comarca de São

Mateus lMA,para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, que de outra forma não

sejam sotucionadas, com expressa renúncia das partes a quatquer outro que tenham ou venham a ter,

por mais privitegiado que seja.

23.2 E por estarem ptenamente em acordo com todas as ctáusutas e condições, as partes assinam

o presente instrumento em 3 (três)vias de iguat teor e forma, perante as testemunhas signatárias para

que produzam seus efeitos jurídicos e tegais.

Atto Ategre do Maranhão/MA, xx de xxx de 2026.
CONTRATANTE

CONTRATADO

m



AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Dispensa de Licitação n" 009/2026

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, nos termos do

disposto no inciso ll do art.75 da Lei ne. 14.333/2021, Lei 352/2023,
que regulamenta a bi f4.L33/2021, torna público para

conhecimento dos interessados, o presente aviso da Dispensa de

Licitação 009/2026. que tem como objeto: "Contratàção de empresa

especializada para ã prestação de serviços de digitalização de

documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de

Alto Alegre do Marànhão/MA", a fim de obter propostas adicionãis

de eventuais interessados, na forma descrita no aviso pelo prâzo

mínimo de 03 (três) dias úteis a contar dessa publicàçâo. Parâ tanto,

convoca a5 empresas interessadas a enviarem suas propostas e

documentos de habilitação para o(s) objeto(s) constante(s) no Aviso

e conforme modelo de proposta, disponibilizados no site

httos://www.cmaltoaleeredomaranhao.ma.eov.brl (aba licitação). A

Propostã de Preços deverá ser protocolada no Setor de protocolo da

câmara municipal de Alto Alegre do MaÍanhão/MA, no endereço Rua

São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto Alegre do Maranhão/MA,

CEP:65.413-000 no horário das 8h às as 14h em dias úteis até o dia

25/0312026, ou enviada para o e-mail:

camaradealtoaleqre.contratacoes(agmail.com" até as 18h00min do

dia 25/03/2026. Alto Alegre do Maranhão - 20103/2026 - Juliana dos

Santos Vieira - Presidente da Câmara Municipal.
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GÂMARA MuNtctPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo -Avtso.Avtso DE LtctrAçÃo: auso DE DtspENsA DE
llCfnçÃO - Dispensa de Licitação n'009/2026

AVISO DE DISPENSA Oe ltCtfRçÃO - Dispensa de Licitação n.009/2026

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, nos termos do disposto no inciso ll do art. 75 da Lei no. 14.33312021 , Lei 35212023, que regulamenta a
Lei 14.13312021, toma público para conhecimento dos interessados, o presente aviso da Dispensa de Licitação 00912026, que tem como objeto:
'Contratação de empresa especializada para a prêstação de serviços de digitalização de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal
de Alto Alegrê do Maranhâo/MA", a Íim de obter propostas adicionais de eventuais interessados, na forma descrita no aviso pelo prazo mínimo de 03 (três)
dias Úteis a contar dessa publicaçâo. Para tanto, convoca as empresas interessadas a enviarem suas propostas e documentos de habilitação para o(s)
objeto(s) constante(s) no Aviso e conforme modelo de proposta, disponibilizados no site https://www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/ (aba licitação). A
Proposta de Preços deverá ser protocolada no Setor de protocolo da Câmara municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas -
Baino Santo Antônio -Alto Alegre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000 no horário das th às as 14h em dias úteis até o dia 2510312026, ou enviada para o e-
mail: " camaradealtoaleqre.contratacoes(Oqmail.com" até as 18h00min do dia 2510312026. Alto Alegre do Maranhão - 2010312026 - Juliana dos Santos
Vieira - Presidente da Câmara Municipal.

CÂMARA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo -Avrso -Avrso DE LrcrrAçÃo: evrso DE DrspENsA DE
LICITAÇÃO - Dispensa de Licitação n'008/2026

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - Dispensa de Licitação n" 008/2026

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, nos termos do disposto no inciso ll do art. 75 da Lei no. 14.33312021, Lei 35212023, que regulamenta a
Lei 14.13312021, toma público para conhecimento dos interessados, o presente aviso da Dispensa de Licitação 00812026, que tem como objeto:
"Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de malharia, de interesse da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA", a fim de
obter propostas adicionais de eventuais interessados, na forma descrita no aviso pelo prazo mÍnimo de 03 (três) dias úteis a contar dessa publicação. Para
tanto, convoca as empresas interessadas a enviarem suas propostas e documentos de habilitação para o(s) objeto(s) constante(s) no Aviso e conforme
modelo de proposta, disponibilizados no site httpsJ/www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.brl (aba licitação). A Proposta de Preços deverá ser protocolada
nn ^etor de protocolo da Câmara municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto Alegre do
li - hão/MA, CEP: 65.413-000 no horário das 8h às as 14h em dias úteis até o dia 2510312026, ou enviada para o e-mail:
caúaradealtoaleqre.contratacoês(Oqmail.com'até as 18h00min do dia 2510312026. Alto Alegre do Maranhão -2010312026 - Juliana dos Santos Vieira -
Presidente da Câmara Municipal.

cÂMARA MUNtctpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo -Avtso - DtspENsA DE LtctrAçÃo: evtso DE DtspENsA
DE LICITAçÃO - Oispensa de Licitação n" 00112026

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - Dispensa de Licitação n'00712026

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, nos termos do disposto no inciso ll do art. 75 da Lei n'. 14.33312021 , Lei 35212023, que regulamenta a
Lei 14.13312021, toma público para conhecimento dos interessados, o presente aviso da Dispensa de Licitação 00712026, que tem como objeto:
"Contratação de pessoa(s) jurÍdica(s) para prestaçáo de serviços de confecção e impressão de material gráfico, de interesse da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão/MA", a fim de obter propostas adicionais de eventuais interessados, na forma descrita no aviso pelo prazo mínimo de 03 (três) dias
úteis a contar dessa publicação. Para tanto, convoca as empresas interessadas a enviarem suas propostas e documentos de habilitação para o(s) objeto(s)
constante(s) no Aviso e conforme modelo de proposta, disponibilizados no site https://www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/ (aba licitaçáo). A Proposta
de Preços deverá ser protocolada no Setor de protocolo da Câmara municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo
Antônio - Alto Alegre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000 no horário das th às as 14h em dias úteis até o dia 2510312026, ou enviada para o e-mail: "
camaradealtoalegre.contratacoes(@omail.com" até as í8h00min do dia 2510312026. Alto Alegre do Maranhão -2010312026 - Juliana dos Santos Vieira -
Presidente da Câmara Municipal.

Y
GÂMARA MuNtctpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo . Avtso . Avtso DE LtctrAçÃo: avlso DE DISPENSA DE

LICITAçÃO - Dispensa de Licitação n'005/2026
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - Dispensa de Licitação n" 00512026

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, nos termos do disposto no inciso ll do art. 75 da Lei no. 14.33312021 , Lei 3522023, que regulamenta a
Lei 14.13312021, torna público para conhecimento dos interessados, o presente aviso da Dispensa de Licitação 00512026, que tem como objeto:
"Contratação de empresa para aquisição de materiais e equipamentos e suprimentos de informática para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Alto alegre do Maranhão/MA, a fim de obter propostas adicionais de eventuais interessados, na forma descrita no aviso pelo prazo mÍnimo de 03 (três) dias
úteis a contar dessa publicaçáo. Para tanto, convoca as empresas interessadas a enviarem suas propostas e documentos de habilitação para o(s) objeto(s)
constante(s) no Aviso e conforme modelo de proposta, disponibilizados no site https://www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/ (aba licitação). A Proposta
de Preços deverá ser protocolada no Setor de protocolo da Câmara municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo
Antônio - Alto Alegre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000 no horário das 8h às as 14h êm dias úteis até o dia 2510312026, ou enviada para o e-mail: "
camaradealtoaleore.contratacoes(@omail.com" até as 18h00min do dia 2510312026. Alto Alegre do Maranhão -2010312026 - Juliana dos Santos Vieira -
Presidente da Câmara Municipal.
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Juliana dos Santos Vieira - CPF: *** 893-'* - Dala'.2010312026 - lP com n': 192.168.0.6
Autenticação em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooÍicial.php?id=303

.w L- are



rÂ\\g/ FLS

*
CÀMÁRÂ Ítin,r.lICIPAL
rtro lltcet Do n r $rÀo

PROCESSO

ifut;

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Av. Rodoviaria, S/N - Centro - CEP: 65413-000 - Alto Alegre do Maranhão\MA

CNPJ. 02.232.04410001-72 - Tel: - Site: www.cmaltoalegredomaranhao. ma.gov.br

DAÍA OO AVISO: 20t0312026 20t03t2026

OATA DA RATIFICAÇÃO: DATA DA DrvuLGAÇÃo oA RATIFtcAÇÃo:

TIPO:

RESPoNSÁvEL PALA a TNFoRMAÇÀo JULIANA DOS SANTOS VIEIRA

PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAçAO

ANNABEL GONÇALVES BARROS COSTAREspoNSÁvEL pELo o paRECER JURiDrco:

INFORMAçÃO DO OBJETO

coNTRATAÇÁo DE EMpRESA ESpEctALtzADA pARÂ A PRESTAÇÃo DE sERVrÇos DE DrGrrALrzAÇÃo oE DocuMENTos PARA
ATENDER AS NECESSIOADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÁO/IVIA

ORGÃOS VINCULADOS

ARQUIVOS PUBLICADOS

EDITAL

INFORMAçOES DO ANDAMENTO

OATA FASE RESPoNSÁVEL DA FASE srruAçÃo

PROCESSO CADASTRADO JULIANA DOS SANTOS VIEIRA ABERTA20t03t2026

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Av. Rodoviaria, S/N - Centro - CEP: 654'13-000 - AÍto Alegre do Maranhão\MA

CNPJ: 02.232.044/0001-72 -Íel: - Site:www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br

Link dirêto
https://cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.bÍllicitacoes/1 28

âticitação

DISPENSA . 0091202612026 - ABERTA

oATA oa orvuLGAçÂo oo ExrRAÍo:

MENOR PREÇO

ANTONIO ANDRE DE OLIVEIRA
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/IVIA

E-mail: cama
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio,

CNPJ - 02.232.044 t000 | -7 2

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA

Processo Administrativ o: 0033 12026

Dispensa de Licitação N" 009/2026

V3 ;NU

s=30àr,l
:SI:J

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de

digitalização de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre

do Maranhão/MA, conforme especificações e quantidades estimadas constantes no Termo de

Referência.

O Agente de Contratação da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maraúão/MA, no

uso de suas atribuições legais, comunica que, quanto a Dispensa de Licitação n" 009/2026

referente ao Processo Administrativo supracitado, objetivando a Contratação de empresa

especializada para a prestação de serviços de digitalização de documentos para atender as

necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, em razáo de ausência de

interessados restando o processo DESERTO, com consequente repetição do objeto. Encaminhe -

se esta declaração para a Presidênica da Câmara Municipal, para que após análise da conveniência

e oportunidade, autorize republicaçáo, utilizando a mesma fase interna do processo mencionado

acima.

Alto Alegre do Maranhão - de 2026.

ANTONIO OLIVEIRA

PROCESSO:

íCA

Agente de Contratação

m
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CÂUana MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo
Alto Alegre do Maranhão - MA

E-mail : camaraaltoalegrema@gm ail.com
Rua São Lucas, s/n - Bairro Santo Antônio

CNPJ - 02.232.044t0001-72

PoRTAR|A N0 02/2025.

DtspoE soERE A NOL//EAÇÃO DE OCUzANTE DE
CÁRRGO COAI/SS/ONÁ DO DA CÂUMN /IUNICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO ATARANHAO-MA,, E DA OUIRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂUNNN MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃo,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçÕes legais, previstas no regimento lnterno e na
Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 10, NOMEAR o Senhor ANTONIO ANDRE DE OLIVEIRA, brasileiro, identificado pelo RG n0

0001119536992, SSP/MA e CPF: 039.167.043-38, para ocupar o cargo comissionado de
Pregoeiro/Agente de Contratação da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30, Revogadas as disposições em contrário

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02
de janeiro de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente



cÂMARA MUNtctpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo - poRTARtA - NonrEAÇÃo: poRTARTA No o3/202s

PORTARTA No 03/2025.

DtsPÓE SOBRE n NOmeeçeO DE OCUPANTE DE CARRGO COMISS/ONÁDO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO-MA., I OÁ OUTNAS
pnowoÊNctns.

A pRESTDENTE DA cAMARA MUNrcrpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÂo, esrRDo Do trlnRRruHÃo,
no uso de suas atribuiçÕes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1o. NOMEAR o Senhor LEONARDO DO BONFTM GUIMARÃES, brasileiro, identificado pelo RG no 171774820019,
SSP/MA e CPF: 025.494.043-94, para ocupar o cargo comissionado de Contador da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão - MA.

Art. 2o. Esta Portaria entra em vigor nesta data

Art. 3o. Revogadas as disposiçÕes em contrário

FLS:-#

PROCESSO

RUT] ICA

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do , 02 de janeiro de 2025

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

GÂMARA MUNtctpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo - PoRTARIA - NoMEAçÃo: PoRTARIA No 02/2025

PORTARIA No 0212025.

DtspÓE soERE A NOMEAÇAO DE OCUPANTE DE CÁRRGO COMISS/ONADO DA
CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHAO-MA., E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO,
no uso de suas atribuiçóes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1o. NOMEAR o Senhor ANTONIO ANDRE DE OLIVEIRA, brasileiro, identificado pelo RG no 0001119536992, SSP/MA e

CPF: 039.167.043-38, para ocupar o cargo comissionado de Pregoeiro/Agente de Contratação da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranháo - MA.

, 2o. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3o. Revogadas as disposiçôes em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02 de janeiro de 2025

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

CÂMARA MUNtCtpAL DE ALTO ALEGRE DO iúARANHÃO - PORTARTA - NOMEAçÂO: PORTARTA No 06/2025

PORTARTA N" 06/2025.

DtspÓE soBRE A NOMEAçÃO DE OCUPANTE DE CARRGO COMISS/ONÁDO DA
CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO-MA,, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO,
no uso de suas atribuiçôes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

CPF: ---.100.893-** - Data: 0310112025 - lP com n' 172.10.1 .153
AutenticaÉo em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooÍicial.php?id=225

I I



a

PUBLICAÇÔES LEGAIS

CERTI FICADO
CERTIFICAMOS QUE

Concluiu com êxito o curso de Capacitação - Licitações 360", realizado
nos dias 23,24 e 25 de Janeiro de 2024. Ao dedicar t horas às aulas,

demonstrou comprometimento em aprimorar suas estratégias e

manter-se atualizado quanto às recentes mudanças legais da Lei

14.:JJ202t.
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HEDELITA NOCU E! RA VI EI RA
DIRETORA

RENATO MONTEIRO Assinado de forma disitat

CARDOZO:7369869 por RENATo MoNrElRo

5391 CARDoZo:7369869539'l

RENATO MONTEIRO CARDOSO
PROFESSOR

HEDELITA Assinado de forma

^iôãutini 
dtsitalpor HEDELITA

VIEIRA:061 52589304 
VrEtRR,06t 52589304
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Câmara Municipal de Atto Alegre do Maranhão

AIto Alegre do Maranhão/MA

§-

E-mail: cama ail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, SA.l

CNPJ - 02.232.044t0001 -7 2

aro nR lltroRtz r cÃo RRpImr rc r c Ã o DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 009t2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 033/2026

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, em conformidade com ArÍ.75, inciso II - da
Lei Federal n.o 14.13312021, torna público aos interessados que pretende realizar a Contratação de
empresa especializada para a prestação de serviços de digitalização de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

CONSIDERANDO, a declaração feita dia 26 de março de2026, que declarou DESERTA a dispensa
de licitação;
CONSIDERANDO, a necessidade da contratação bem como os princípios da economia processual e
da eficiência; AUTORIZO, a republicação do AVISO DB DISPENSA, com a abertura do prazo para
mais 3 (três) dias úteis, visando obter proposta que viabilize a contratação.
Limite nara Anresentacão da Pronosta de Precos e documentos: 0a/04/'r026 as 08h:00min a
1310412026 às I th00min.

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da Câmara Municipal de Alto Alegre
do Maranhão - MA, no Endereço, Rua São Lucas - Centro - CEP: 65.413-000 Alto Alegre do
Maranhão, no horário de 08:00 às l7:00, em dias uteis ou pelo E-mail:
camaradealtoalegre.contratacoes@gmail.com até a data limite. O EditaliTermo de Referência da
Dispensa estará disponível no Site oficial do Município
https://www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/ (aba: I icitações).

Alto Alegre do Maranhão - MA, 08 de abril de 2026

fun*m*3i""m"
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Câmara MunicipaI de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mail: camaraattoalegre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044/0001 -72

AV|SO DE CONTRATAçÃO DTRETA- REPUBLICAÇÃO

DISPENSA DE LTCTTAçÃO ruo OOst2O26

Torna-se púbtíco que a Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão - MA, realizará Dispensa de Licitação,
em razão do vator, para Contratação de empresa especiatizada para a prestação de serviços de digitatização
de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA, com
critério de jutgamento de menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei no

14.133/2021 e Lei 352/2023, que regutamenta a Lei 14.133/2021.

As informações reÍerentes às especificações do objeto, condições do fornecimento e demais obrigações
são descritas no termo de referência e na minuta contratuat, os quais são anexos do presente instrumento
de aviso, estando à disposição dos interessados no Site Oficiat da Câmara Municipat de Atto Ategre do
Maranhão, no portat da transparência, acessado peto tink: https://cmattoalegredomaranhao_.ma.gov.btl.

As propostas comerciais poderão ser enviadas para o endereço eletrônico
camaradealtoategre.contratacoes@gmait.com, entre os dias 09 de abril de 2026 a 13 de abrit de 2026, até
à 18h00min, ou entregues presenciatmente, no Setor de protocoto da Câmara municipat de Atto Ategre do
Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Atto Ategre do Maranhão/MA, CEP:

65.413-000, no mesmo período, no horário das 8h às 14h.

Os esctarecimentos e questionamentos poderão ser enviados para o endereço etetrônico
camaradeattoategre.contratacoes@gmail.epnn ou entregues presenciatmente, no Setor de protocoto da

Câmara municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Atto

Ategre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000 - das 8h às as 14h dentro do mesmo período de disponíbitização
do aviso.

Prazo de envio dos Documentos de Habititação é de 03 (três) dias úteis a contar da data da pubticação

r ealizada peta ad ministração via correspondência etetrônica.

lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO l-Termo de referência e seus anexos.

ANEXO ll - Modeto de dectaração (dectaração de inexistência de fatos impeditivos)

ANEXO lll - modeto de dectaração (dectaração de cumprimento dos requisitos de habititação)

ANEXO lV - Modeto de dectaração (observância do disposto no inciso XXX|ll do art. 70 da CF)

ANEXO V - Modeto de dectaração (modeto de dectaração de responsabitidade, em que a empresa se

compromete a fazer as entregas no prazo)

ANEXO Vl - Modeto de dectaração (model.o de dectaração de observância do disposto no §2o do art. 40 da tei

14133/2021)
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Câmara Municipal, de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044tOO01 -7 2

ANEXO Vll - Modeto de dectaração (dectaração de enquadramento como microempresa e empresa de
pequeno porte)

ANEXO Vlll - Modeto de dectaração (modeto de dectaração de reserva de cargos para pessoa com
deficiência, para reabititado da previdência e para aprendiz)

ANEXO lX - Modeto de dectaração (dectaração que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis

técnicos, e demais profissionais não figuram empregados na gestão da Câmara Municipat)

ANEXO X - Modeto proposta

ANEXO Xl - Minuta de termo de contrato

Atto Ategre do Maranhão/MA, 08 de abrit de 2026.

(ut.,no ç-[8, s -u.ruruc^

[) lrti.n, dos Santos Vieira

Presidente da Câmara Municipat
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: camaraaltoategre@gmai[.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044/0001 -72

AV|SO DE CONTRATAçÃO DTRETA
DISPENSA DE LTCITAÇÃO w" OOst2O26

1 - OBJETO:

A Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA, torna púbtico que o objeto do presente
procedimento é a escotha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa especiatizada
para a prestação de serviços de digitatização de documentos para atender as necessidades da
Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA, conforme condições, quantidades e exigências
estabetecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

2 - DAS COND!çÔES, DAS VEDAçÕES DE pARTrCrpAçÃO NA DISPENSA E DO ENVTO DA
PROPOSTA.

2.1 - Poderão participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta contratação, regutarmente estabetecidos no país, que satisfaçam todas as exigências,
especiÍicações e normas contidas no Termo de Referência, neste Aviso de Dispensa de Licitação
simptif icado e seus Anexos.

2.2 - Será concedido tratamento favorecido para às pessoas jurídicas, enquadradas como
microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Comptementar no
123/2006.

2.3 - O fornecedor interessado em participar desta dispensa deverá apresentar a sua proposta de
preços, na forma prevista no termo de referência e neste aviso.

2.4 - O fornecedor interessado, após a divutgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do e-mai[ descrito no item 2.4.1. deste instrumento, na forma etetrônica ou
de Íorma presenciaI no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Atto Ategre do Maranhão/MA,
CEP: 65.413-000, junto ao setor de protocoto das th às 14h, a proposta de preços, com a descrição do
objeto oÍertado e o preço, até a data e o horário estabetecidos para seu recebimento neste aviso.

2.4.1 - O e-mail para recebimento da proposta e documentação será:
Ç_a maÉ ÇJ e a lto a Le gre e o n t!'ê -t aÇ oe r@ gm a il. co-m

2.4.2 - O endereço para recebimento de forma presencial é Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio -
Atto Ategre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000, tendo como destinatário o Setor de Protocoto.

2.4.3 - Caberá ao proponente interessado em participar da dispensa de ticitação acompanhar os
avisos e comunicações emitidos peta Câmara Municipat, via e-mai[ durante o procedimento e se
responsabitizar peto ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância, em tempo hábit,
de mensagens enviadas peta Câmara Municipat.

2.5 - Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, a forma e o prazo
de entrega vincutam a Contratada.
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão

Atto Ategre do Maranhão/MA
E-mait: camaraaltoalegre@gmait.com

Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N
cN PJ - 02.232.044/0001 -7 2

2.6 - Nos vatores propostos estarão inctusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
serviço.

2.6.1 'Os preços ofertados serão de exctusiva responsabitidade do Íornecedor, não the assistindo o
direito de pteitear quatquer atteração, sob ategação de erro, omissão ou quatquer outro pretexto.

2.7 - A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes netas
contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar, nos seus termos, bem como de fornecer os serviços necessários, em
quantidades e quatidades adequadas à perfeita execução contratuat, promovendo, quando requerido,
sua substituição.

2.8 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utitizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem, conforme art. 60, inciso I da tei 14.133/2021:

a) disputa finat, hipótese em que os ticitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à ctassificação;

2.9 A participação, no presente certame, em razão do vator da contratação, é exctusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.49, inciso lV, c/c o art. 48, inciso l,
da Lei Comptementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.10. Não poderão participar desta dispensa de ticitação os fornecedores:

2.10.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.10.2. estrangeiros que não tenham representação tegat no Brasit com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judiciatmente;

2.10.3. Aquetes que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele retacionados;
b. empresa, isotadamente ou em consórcio, responsávet peta etaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da quat o autor do projeto seja dirigente, gerente, controtador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capitat com direito a voto, responsávet técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou Íornecimento de bens a eta
necessários;
c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibititada de contratar
em decorrência de sanção que lhe Íoi imposta;
d. aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comerciat, econômica, financeíra, trabathista
ou civi[ com dirigente do orgáo ou entídade contratante ou com agente púbtico que desempenhe
função na dispensa de ticitação ou atue na fiscatização ou na gestão do contrato, ou que detes seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cotaterat ou por afinidade, até o terceiro grau;
e. empresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
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f.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do aviso, tenha sido
condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoração de trabatho infantit, por submissão
de trabathadores a condições anátogas às de escravo ou por contratação de adotescentes nos casos
vedados peta tegistação trabathista.

2.10.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.10.4. O disposto na atínea "c" aptica-se também aofornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burtar a eÍetivídade da sanção a eta apticada, inctusive a

sua controtadora, controtada ou cotigada, desde que devidamente comprovado o itícito ou a utitização
fraudutenta da personatidade jurídica do fornecedor;

2.10.5. Organizações da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão no 7 46/ 2014-TCU-Ptená rio); e

2.10.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da presente dispensa ou da execução do
contrato agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conftito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da tegistação que disciptina a matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei n.o 14.133, de 2021 .

2.10.7. O fornecedor NÃO poderá oÍerecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação, sob pena de desctassificação.

2.10.8. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de [oca[ de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou quatquer outro motivo.

3 - DO VALOR ESTTMADO DA CONTRATAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

3.1 . O vator estimado da contratação é no vator gtobat de R$ 10.350,00 (Dez mit trezentos e cinquenta
reais).

3.2. O critério de jutgamento adotado, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação
Direta e seus anexos quânto às especificações do objeto, será de MENOR PREÇO POR ITEM.

3.3. Encerrado o ptazo de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta

ctassiÍicada em primeiro tugar quanto à adequação do objeto e à compatibitidade do preço em retação
ao estiputado para a contratação.

3.4. O prazo devatidade da proposta não será inferiora 60 (SESSENTA)dias, a contarda data de sua

apresentação.

3.5. Após escoado o prazo para o recebimento das propostas de preço, será setecionada a oÍerta mais
vantajosa pata a Câmara Municipat, considerando as propostas apresentadas após a pubticação do
presente aviso de dispensa.

3.5.1. No caso de o procedimento restarfracassado, o agente púbtico responsávet peto procedimento
de contratação poderá:
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a - Repubticar o procedimento;
b - Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua
situação no que se refere à habititação; ou
c - vater-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privitegiando-se os menores preços, sempre que possívet, e desde que
atendidas às condições de habititação exigidas.
d. O disposto nas alíneas "a" e"c" do caput poderá ser utitizado nas hipóteses de o procedimento
restar deserto.
3.5.2. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta ctassificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibitidade do preço em retação ao máximo
estiputado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

3.6. Será desctassificada a proposta que

3.6.1. Contivervícios insanáveis;

3.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

3.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paÍa a
contratação;

3.6.4. Não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta Administração;

3.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanávet.

3.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui recursos suficientes para executar, à

contento, o objeto, será considerada inexequível a proposta de preço que:

3.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços gtobais ou
unitários simbóticos, irrisórios ou de vatorzero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabetecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instatações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parceta ou à totâtidade da
remuneração.

3.8. Se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esctarecimentos comptementares, poderão ser efetuadas ditigências, para que a empresa comprove
a exequibítidade da proposta.

3.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo paÍa a desctassificação da proposta
A ptanitha poderá ser ajustada peto Íornecedor, desde que não haja majoração do preço.

m
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3.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou fathas que não atterem a
substância das propostas.

3.10. Se a proposta vencedora for desctassiÍicada, será examinada a proposta subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de ctassificação.

4 - CRrTÉRIOS DE HABTLITAçÃO
4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habititação do fornecedor detentor da
proposta ctassificada em primeiro lugar, será verificado o eventuat descumprimento das condições
de participação, conforme art. 14 da Lei no 14.13312021, tegistação corretata e no item 02 e subitens
seguintes deste Aviso, especiatmente quanto à existência de sanção que impeça, a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consutta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Naciona[ de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta Controtadoria-Gerat
da União (httpst//portald;ttranspârenÇrÍi,gov.brlpaÍ{ilairrterna/603245-ceis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido peto
Consetho Nacional de Justiça (wwrv.cnl.jus.brlirnproiridacle*açlrn/corr-suitai.*recluerrclojtltl;).

4.2. Aconsutta aos cadastros será reatizada em nome da empresa fornecedora;

4.2.1. Caso conste na Consutta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o órgão ditigenciará para veriÍicar se houve Íraude por parte das empresas apontadas no
Retatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018, art. 29, caput)

4.3. A tentativa de burta será verificada por meio dos víncutos societários, [inhas de fornecimento
simitares, dentre outros. (lN no 3/2018, art. 29, §1o).

4.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventuat desctassificação.
(lN no 312018, art. 29, §2o).

4.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabititado, por fatta de condição
de participação.

4.6. Será inabititado o Íornecedor que não comprovar sua habititação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-tos em desacordo com o estabetecido neste Aviso
de Contratação Direta.

4.6.1. Na hipótese de o Íornecedor não atender às exigências para a habititação, o órgão examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente,

4.6.2. na ordem de ctassiÍicação, até a apuração de uma proposta que atenda às especiÍicações do
objeto e as condições de habititação.

4.7 HABI LITAçÃO r UníOrCe:
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4.7.1 Para Íins de Habititação, deverá ser observado os seguintes requisitos, estabetecidos no Termo
de Referência, anexo I deste aviso.

4.8 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
4.8.1 Para fins de Regutaridade Fiscal e Trabathista, deverá ser observado os seguintes requisitos,
estabetecidos no Termo de Referência, anexo I do aviso.

4.e QUAL|FtCAçÃOECONÔmrCO-HUANCETRA:
4.9'1 Para Íins de Quatificação Econômica- Financeira, deverá ser observado os seguintes requisitos,
estabelecidos no Termo de Referência, anexo I deste aviso.

4. í o QUAL!FtCAÇÃO rÉCru rCn:
4.10.1 As exigências de quatificação técnica dos ticitantes, deverá ser observado os seguintes
requisitos, estabetecidos no Termo de Referência, anexo I deste aviso.

4.11' A Câmara Municipat, visando a ceteridade do feito, fica autorizada a reatizar consultas por meio
da rede mundiaI de computadores dos documentos disponibitizados de maneira ontine.

4.12. Constatado o atendimento às exigências de habititação, o fornecedor será habítitado.

5. CONTRATAçÃO
5.1. Após a homotogação e adjudicação, caso se conclua peta contratação, será firmadoTermo de
Contrato ou emitido instrumento equivatente.

5.2. ApresentecontrataçãoépassívetdeprorrogaÇãocontratuat,nostermosdosartigosl06el0T
da Lei no 14.1 33/21 .

5.3. O adjudicatário terá o ptazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivatente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

5.3.1. O ptazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, por soticitação justificada do
adjudicatário e aceita peta Administração.

5.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivatente, emitida à empresa adjudicada,
imptica no reconhecimento de que:

5.4.1 Referida Nota está substituindo o contrato, apticando-se à retação de negócios atiestabetecida
as disposições da Lei no 14.133, de 2021;
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5.4.2. A contratada se vincuta à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;

5.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquetas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei no 14.133/21e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da
mesma Lei.

5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivatente será exigida a comprovação das
condições de habititação e contrataÇão consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas peto
fornecedor durante a vigência do contrato.

6. Das lnfrações e Sanções Administrativas

6.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcia[ do contrato;

b) Oer causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

c) der causa à inexecução totat do contrato;

d) Oeixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;

h) apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou prestar dectaração
falsa durante a dispensa etetrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato Íraudutento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;

k) praticar atos itícitos com vistas a Írustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato [esivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

6.2 Serão apticadas ao responsável petas infraçÕes administrativas acima descritas as

seguintes sanções:
l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parciatdo contrato, sempre que

não se justiÍicar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justiÍicar a

imposição de penatidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

(aAqat'
-/r'lI
t**********



1*

i'l- -rv.- 1..:.. ('..-._ ç.r L,

Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: camaraaltoalegre(ôgmai[.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.O44t0001 -7 2

lll)Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas atíneas h, i, j, k e t do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, s5o, da
Lei).

lV)Mutta:
1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parcela
inadimptida, até o timite de 15 (quinze) dias;
2) compensatória de 5o/o (cinco por cento) sobre o vator totat do contrato, no caso de
inexecução totaI do objeto;
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de2021.

6.3. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, sgo).

6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aptícadas cumutativamente com
a mutta (art. 156, §7o).

6.5. Antes da apticação da mutta será Íacuttada a defesa do interessado no ptazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

6.6. Se a mutta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator do pagamento
eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o).

6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.

6.8. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampta deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento de ticitar
e contratar e de dectaração de inidoneídade para ticitar ou contratar.

6.9. Na apticação das sanções serão considerados (art

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as pecutiaridades do caso concreto;

(êl§^s"-/r?' À
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que deta provierem para o Contratante;

e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientações dos órgãos de controte.

6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de2021, ou em outras
teis de ticitaçôes e contratos da Câmara Municipat que também sejam tipiÍicados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 201 3, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimentat e autoridade competente def ínidos na referida Lei (art. 159).

6.11. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada

com abuso do direito para Íacititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
retação de cotigação ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160).

6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

apticação da sanção, informar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta

apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacionat de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federat. (Art. 161).

6.13. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para ticitar
ou contratar são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no '14.133121.

7. DASUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratuat.

8. DAS COND|çÕES GERATS

8.1. A execução do serviço ou entrega dos produtos será de acordo com a demanda da Câmara

Municipatde Atto Ategre do Maranhão.

8.2. As quantidades soticitadas são uma estimativa da demanda, podendo ou não serem utitizadas

em sua totatidade. O pagamento será reatizado conforme a quantidade de itens utitizados.
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8.3. Havendo a necessidade de reatização de ato de quatquer natureza petos fornecedores, cujo prazo

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado peto agente

competente da Administração na respectiva notif icação.

8.4 Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer fato superveniente que impeça a reatização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útit

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde que não haja comunicação em

contrário.

8.5. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

Atto Ategre do Maranhão/MA, 08 de abrit de 2026.

,{ffi,"Érã#á.^o
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ANEXO !

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADM INISTRATIVO NO OO33I 2026

DAS CONDTçOES GERATS DA CONTRATAÇÃO

O presente Termo de Referência destina-se a estabetecer normas retativas à contratação de
empresa especiatizada para a prestação de serviços de digitatização de documentos para
atender as necessidades da Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA.
1. DEFINtçÃO OO OBJETO

1.1 O objetivo deste Termo é a contratação de empresa especiatizada para a prestação de
serviços de digitatização de documentos para atender as necessídades da Câmara Municipatde
Atto Ategre do Maranhão/MA.

MEDIOS
ITEM DESCRTçÃO QUANT UNID Vator Unit Vator Total

1

prestação de seruiços de digitatização
de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipat
de Atto Ategre do Maranhão/MA

1 5000 Páginas R$ 0,69 R$ 10.350,00

1'1.1 Em virtude de a fundamentação legat desta contratação ser disciptinada pelo Art.75,
inciso ll, da Lei no 14.13312021, a apresentação do Estudo Técnico PreLiminar (ETp) torna-se
opcionat em atendimento ao Art. 80 da Lei Municipat no 352 de 28 de dezembro de 2023, que
determina:

Art. 80 da Lei Municipal no 352 de 28 de dezembro de 2023
Art. 80 Em âmbito do Poder Legislativo municipal, a elaboração
do Estudo técnico Preliminar será opcional nos segurntes
casos.'
l- Contratação de obras, serulços, compras e locações,
cuios os valores se enquadrern nos limites dos incrsos le ttdo
art. 75 da Lei no 14.133/21, independente da forma de
contratação: ll- dispensa de licitação previstas nos lncisos V//,
Vlll, do art. 75 da Lei no 14.135/21 .

1.2 Da ctassificação dos seruiços

1.2.1 Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na ctassificação de bens ou serviços
comuns, nos termos do Art 60. lnciso Xlll da Lei Federat no 14.133/21.
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1.3 Da Justificativa
1.3.1. Justificativa da necessidade da contratação:

a) A contratação de empresa especiatizada para a prestação de serviços de digitatização
de documentos Íísicos da Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA justifica-se
peta necessidade de organizar, preservar, facititar o acesso e garantir maior segurança
à documentação institucionaI acumutada ao tongo dos anos, atendendo às exigências
tegais e administrativas vigentes.

b) A digitatização permitirá a conversão de documentos físicos em arquivos digitais
organizados, ctassificados e indexados, otimizando o tempo de busca, consutta e
recuperação de informações por parte dos servidores, vereadores, cidadãos e órgãos de

controte externo. Tat iniciativa está atinhada aos princípios da eficiência, transparência e

economicidade, assegurando um melhor gerenciamento do acervo documentaI e

contribuindo para a modernização da gestão púbtica tegistativa.

c) Atém disso, a digitatização reduz o risco de perdas físicas por ação do tempo, manuseio
inadequado ou acidentes (como umidade, incêndio ou deterioração), garantindo a

preservação da memória institucionaI e do patrimônio histórico e administrativo da

Câmara.

d) A contratação se mostra ainda mais retevante diante do processo crescente de

informatização da administração púbtica, da necessidade de cumprir prazos legais de
guarda e acesso à inÍormação (Lei no 12.527/2011 - Lei de Acesso à lnformação) e das
boas práticas de gestão documentaI e transparência ativa.

e) Dessa forma, a medida busca não apenas atender uma demanda operacional e estruturaI
da Câmara Municipat, mas também avançar na construção de uma gestão púbtica

moderna, acessívet, segura e eficiente.

1.4. DaVigência do Contrato
1.4.1. O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano de

acordo com o art. 105 da Lei 14.133/2021.

1.4.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, peta autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Câmara

Municipat, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento
dos seguintes requisitos:
1.4.3. Seja juntado retatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de

que os serviços tenham sido fornecidos regutarmente;
Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Câmara Municipat mantém interesse no

serviço;

1 .4.4. Haja maniÍestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habititação.
1.4.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cetebração de termo aditivo.

m FLS:

ROCESS(

.q..-i-'L/l



Fi r:...-v.*-_._-

I,ROüESSO

Câmara Municipal de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: camaraaltoalegre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044t0001 _7 2

1.4.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao [ongo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou
etiminados como condição para a renovação.
1.4.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado nas
sanções de dectaração de inidoneidade ou impedimento de ticitar e contratar com poder
púbtico, observadas as abrangências de apticação.
1.5. Dos Acréscimos e Supressôes
1.5.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o timite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
iniciatatualizado do contrato, nos termos do art. 12s da Lei 14.1 33/2021.
1.6. Da Rescisão Gontratual
1.6.1' O Contrato ou lnstrumento corretato oriundo deste Termo de Referência poderá ou não
ser rescindido quando do descumprimento de norma [egat, nos termos do art. 124 e seguintes
da Leí 14.133121.

2. DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
2.1. A empresa deverá estar regutar perante os órgãos púbticos e obrigada a cumprirtodas as
exigências contidas do Termo de ReÍerência, Contrato, e ou Nota de Empenho, a ser Íírmado.
Dando integrat cumprimento a sua proposta, a quat passa a integrar o contrato.
2.2. Atender os requisitos de habititação jurídica, regutarídade fiscat e trabathista, conforme
exigido neste Termo.

2.3. Atender os critérios de quatificação econômico-financeira, estabetecido neste termo.

2.4. Atender critérios de quatificação Técnica estabetecida neste termo.
2.5. Da avatiação da proposta
2.6. Será selecionado o fornecedor proponente da methor oferta, assim considerada a menor
proposta por vator unitário.
2.5.7. A empresa interessada em participardo procedimento de Dispensa de Licitação deverá
apresentar propostas de preços, de acordo com as condições estabetecidas neste Termo de
Referência e no editat e seus anexos.
3. MODELO DA EXECUçÃO DO SERVTçO

3.1. O serviço prestado deverá ser entregue na sede da Câmara Municipat de Atto Ategre do
Maranhão, na respectiva ordem de serviço, a critério da contratante.

3.2. A reatização será feita de forma parcetada, após o recebimento da Ordem de Serviço, no
endereço que será informado peta contratante na respectiva ordem de serviço, tudo por
conta do prestado de serviço.

3.3. A prestação de serviço será acompanhada provisoriamente no ato da reatização, e,
definitivamente, após a verificação da quatidade e do quantitativo dos serviços.

3.4. Os documentos digitatizados reprovados no acompanhamento provisório serão
rejeitados, devendo a Contratada substituí-tos, arcando com todos os custos

.----__,j

m IL-



I pr.
I

' lrÂ
;.----__\\_-

Câmara MunicipaI de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: camaraaltoategre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044t 0001 -7 2

í!

3.6

3.5.

decorrentes. A substituição dos documentos digitatizados não exime a Contratada da

apticação de penatidades por atraso na prestação dos serviços.
A contratante designará uma comissão ou um servidor para eÍetuar o acompanhamento
do serviço, na forma prevista neste Termo de ReÍerência, obedecidas as disposições
constantes na atínea b, do inciso l, do art. 140 da Lei 14.1 g3/21.

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a) lnício da execução do objeto: entrega dos documentos digitatizados e/ou outros
serviços a serem prestados/executados em até 05 (cinco) dias de modo provisório e

alé20 (vinte)dias de modo permanente, após o recebimento da ordem de serviços.

b) Local e horário dos serviços: Câmara Municipat de 08:O0h as 17:00h, agendado
previamente com o servidor designado peta autoridade competente.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

4.1 Do contrato
4.1.7 O contrato deverá ser executado fietmente petas partes, de acordo com as ctáusutas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas consequências
de sua inexecução total ou parciat.

4.'J..2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reatizadas por
escrito sempre que o ato exigir tat formatidade, admitindo-se o uso de mensagem etetrônica
para esse Íim.
4.7.3 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
4.7.4 A Íormalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento
eq uivatente.

4.t.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatizada peto(s) fiscat(is) do
contrato, ou petos respectivos substítutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 1 17, caput).
4.1.6 O fiscat administrativo do contrato veriÍicará a manutenção das condiçÕes de

habititação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a

formatização de apostitamento e termos aditivos, soticitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23,1 e ll, do Decreto no 1 1 .246, de 2022).

4.7.7 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscat administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do probtema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando uttrapassar a sua competência; (Decreto no

11.246, de 2022, art. 23, lV).

4.2. Fiscatização

4.2.1. A execução/Íornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada peto Íiscat
do contrato, ou petos respectívos substitutos (Lei no 14.'133/2021, art. 1 17, caput).
4.3. Gestor do Contrato
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4.3.1. O gestor do contrato coordenará a atuatização do processo de acompanhamento e

Íiscatização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exempto da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências,

das atterações e das prorrogações contratuais, etaborando retatório com vistas à veriÍicação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finatidade da

administração.

4.4. Das ObrigaçÕes Da Contratada

4.4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência,

assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Executar o objeto conforme especiÍicações do Termo de ReÍerência, da sua proposta e

deste Contrato;

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totaI ou em parte,

no prazo Íixado peto fiscat do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou

incorreções resuttantes do serviço.

c) Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qual.quer dano causado à Câmara Municipat ou terceiros, não reduzindo essa

responsabitidade a f iscatização ou o acompanhamento da execução contratuaI peto

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida no AVISO, o vator correspondente aos danos sofridos;

d) Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em tinha reta, cotateral ou por afinidade,

até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscat ou Gestor do contrato, nos termos

do artigo 48,parágrafo Único, da Lei no 14.133, de 2021;

e) A empresa contratada deverá entregar ao setor responsávet peta fiscatização do contrato,

até junto com a nota fiscat, os seguintes documentos: 1) Prova de regutaridade com a Fazenda

Federat, do domicíl.io ou sede do ticitante, mediante a Certidão Coniunta Negativa de Débitos

expedida peta Secretaria da Receita Federat do Brasit e peta Procuradoria-Gerat da Fazenda

Nacionat; 2) Prova de regutaridade junto à Fazenda Municipat, através da Certidão Negativa de

Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida peta Secretaria da

Fazenda Municipat onde a empresa for sediada; 3) Prova de Regutaridade com a Fazenda

Estaduat do domicítio ou sede do ticitante, mediante a certidão Negativa quanto à Dívida Ativa

do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos Estaduais; 4) Certidão de Regutaridade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

f) Responsabitizar-se peto cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Cotetivo de Trabal.ho ou equivatentes das categorias abrangidas peto contrato, por

todas as obrigações trabathistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

tegistação específica, cuja inadimptência não transfere a responsabitidade ao Contratante;

g) Prestar todo esctarecimento ou informação soticitada peto Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-thes o acesso, a quatquer tempo, aos documentos retativos ao
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fornecimento.
h) Paralisar, por determinação do Contratante, quatquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

i) Conduzir os trabathos com estrita observância às normas da tegistação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes púbticos.
j) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anátise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memoriat descritivo ou
instrumento congênere.
k) Não permitir a utitização de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendizpara os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho
do menor de dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.
t) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habititação e quatificação.
m) Arcar com o ônus decorrente de eventuat equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos
arrotados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021; e
n) Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito Íederat, estaduat ou municipat, as
normas de segurança do Contratante.
o) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em [ei, bem como em outras normas
especíÍicas, para pessoa com deÍiciência, para reabititado da Previdência Sociat e para
aprendiz.

4.5 Das obrigações da contratante
4.5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrígações assumidas peto Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

4.5.2. NotiÍicar a Contratada sobre quatquer irregutaridade encontrada na execução do objeto;
4.5.3. Apticar ao Contratado sanções motivadas peta inexecução totat ou parciat do Contrato;
4.5.4. Prestar à Contratada, em tempo hábit, as informações e os esctarecimentos
eventuatmente necessários ao fornecimento;
4.5.5. Acompanhar e f iscatizar o fornecimento descrito por intermédio do Gestor do Contrato e

da Comissão de Fiscatização;
4.5.6. Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o Íornecimento.
4.5.7. Notificar a CONTRATADA, para a substituição dos documentos digitatizados reprovados
no recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;
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4.5.8. NotiÍicar a CONTRATADA, para a correção do fornecímento que apresentarem vícios
redibitórios após a assinatura do ateste que Íormatizar o recebimento definitivo, conÍorme
Termo de Recusa;

4.5.9. Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordem de Fornecimento da contratação;
4.5.10. EÍetuar os pagamentos de acordo com a forma eprazo estabetecidos, observando as

normas administrativas e f inanceiras em vigor;

4.5.11. Comunicartoda e quatquerocorrência retacionada com a prestação dos serviços ou o
fornecimento.

4.5.12. Prestar as informações e os esctarecimentos que venham a ser soticitados petos

empregados da contratada;
4.5.13. Propor a apticação das sanções administrativas e demais cominaçôes tegais peto

descumprimento das obrigações assumidas peta contratada;
4.5.14. Fiscatizar para que, durante a vatidade do contrato, sejam mantidas todas as condições
de habititação e quatificação exigidas.

4.5.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto

Contratado com terceiros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem como por

quatquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

4.6. Das lnfrações e Sanções Administrativas

4.6.1. Comete infração administrativa, nostermos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

Íuncionamento dos serviços púbticos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução tota[ do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, satvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado;

0 não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;

h) apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou prestar dectaração
fatsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato
i) fraudar a contratação ou praticar ato Íraudutento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;
k) praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
t) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
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4.6.2. Serão apticadas ao responsávet petas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:
I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que
não se justif icar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, s2o, da Lei);
ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descrítas nas atíneas b,
c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a

imposição de penatidade mais grave (art. 156, s4o, da Lei);
lll) Dectaração de inidoneidade para [icitar ê contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas atíneas h, i, j, k e tdo subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas
atíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, s5o, da
Lei).

lV)Mutta:
1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parceta
inadimptida, até o timite de 15 (quinze) dias;
2) compensatória de 5o/o (cinco por cento) sobre o vator totat do contrato, no caso de
inexecução totaI do objeto;
3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispõe o inciso I do
arl. 137 da Lei n.14.133, de 2021.
4.6.3. A apticação das sanções previstas neste Termo não exctui, em hipótese atguma, a

obrigação de reparação integrat do dano causado à Contratante (art. 156, sgo).

4.6.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser apticadas cumutativamente com a

mutta (art. 156, §7o).

4.6.5. Antes da apticação da mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

4.6.6. Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator do pagamento
eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o).

4.6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada peta autoridade competente.
4.6.8. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,de2021, para as penatidades de impedimento de ticitar
e contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.
4.6.9. Na apticação das sanções serão considerados (art. 1 56, s1o):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as pecutiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperÍeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controte.
4.6.l0.OsatosprevistoscomoinfraçõesadministrativasnaLeinol4.l33, de2O2l,ouemoutras
teis de ticitações e contratos da Câmara Municipat que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 201 3, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimentat e autoridade competente definidos na referida Lei(art. 159).

4.6.11. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada
com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das

sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

retação de cotigação ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160).

4.6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

apticaçâo da sanção, inÍormar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta

apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacionat de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federat. (Art. 161 ).

4.6.13. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para

ticitar ou contratar são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

5. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será reatizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.

5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscat ou Fatura.

5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscatou Íatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.
5.5. No caso de atraso peto Contratante, os vatores devidos ao contratado serão atuatizados

monetariamente entre o termo f inat do prazo de pagamento até a data de sua eÍetiva reatização,

mediante apticação do índice IPCA de correção monetária.

5.6. A emissão da Nota Fiscat ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.7. Quando houver gtosa parciat do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que

emita a nota Íiscat ou Íatura com o vator exato dimensionado.

5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
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apresentada expressa os etementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de vatidade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do otgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventuaI destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.

5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat ou Fatura, ou círcunstância que impeça a

tiquidação da despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regutarização da situação, não acarretando quatquer ônus para o contratante;
5.10. A Nota FiscaI ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÇão da

regutaridade fiscat, constatada por meio de consutta on-line ao SICAF ou, na impossibitidade de

acesso ao reÍerido Sistema, mediante consutta aos sítios etetrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no aft. 68 da Lei no 14.133/2021.
5.1 1. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
r ealizar co nsu lta pa ra :

a)verificar a manutenção das condições de habititação exigidas no editat;
b) identificar possível razão que impeça a participação em [icitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Púbtico, bem como ocorrêncías impeditivas
indiretas.

5.12. Constatando-se, a situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito , paÍa que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguaI período,

a critério do contratante.
5.13. Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade fiscat quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
5.14. Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratuat nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampta defesa.
5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação.
5.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação

apticávet.

5.17. lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanitha, no pagamento serão

retidos na Íonte os percentuais estabetecidos na tegistação vigente.
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5.18. O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacional, nos termos da Lei

Comptementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficiat, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Comptementar.
6. FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR

6.Í. Da Modatidade, do Tipo e do Critério De Jutgamento.
6.1.1 O fornecedor será setecionado por meio da reatização de procedimento de Dispensa de

Licitação, por critério de menor preço por item.

6.2. Exigências De Habititação
6.2.1 Para Íins de Habititação, deverá ser observado os seguintes requisitos:

a) No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

a ute nticid ad e no s íti o wrryw. po rta [d oe mp ree nd edo r. gov. b r;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individuaI de responsabitidade timitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

ad ministradores;

d)inscrição no Registro Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursat, Íitial ou agência;

e) No caso de sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit das Pessoas

Jurídicas do tocat de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de cooperativa: ata de Íundação e estatuto sociaI em vigor, com a ata da assembteia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civit das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o aft.107 da Lei no 5.764,

de 1971;
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
h) No caso de atividade adstrita a uma tegistação especÍfica: ato de registro ou autorização para

fu nciona mento exped ido peto órgão com petente.

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as atteraçÕes ou da

consotidação respectiva;

6.3. Regutaridade Fiscat e Trabalhista:
6.3.1. Para fins de Regutaridade Trabathista, deverá ser observado os seguintes requisitos:

a) lnscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacionat da Pessoa Jurídica

(cNPJ);

(â4§â$
,,;'t x
***********

A



/ ,,Rocesso

í:)

Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-ma i [: ca ma raaltoa legre(ôgma it.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044/0001 -7 2

b) lnscrição no cadastro de contribuintes estaduat e/ou municipat, se houver, retativo ao
domicítio ou sede do ticitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratuat;

c) Prova de regutaridade com a Fazenda Federat, do domicítio ou sede do ticitante, mediante a

Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida peta Secretaria da Receita Federat do Brasit
e peta Procuradoria-GeraI da Fazenda Nacionat;
d) Prova de Regutaridade com a Fazenda Estadual do domicítio ou sede do ticitante, mediante
a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos
Estad ua is.

e) Prova de Regutaridade com a Fazenda Municipat, do domicítio ou sede do ticitante,
mediante a Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa retativa aos Tributos
(lSS e TLVF);

f) Prova de Regutaridade retativa à Seguridade Sociat e com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, demonstrando situação regutar no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por tei;

g) Prova de regutaridade perante a Justiça do Trabatho, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas;

9.1) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento
diferenciado e favorecido previsto na Lei Comptementar no 123106, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regutaridade fiscat, mesmo que esta
apresente atguma restrição, de acordo com o aÍL.43 da Lei Comptementar no 123/2006.
g.2) Havendo atguma restrição na comprovação da regutaridade fiscat, será assegurado o ptazo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da dectaração de vencedor do certame, prorrogávet por iguat
período, a critério da Administração, para regutarização da documentação;

9.3) A não regutarização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas em Lei;

6.4. Quatificação Econômico-Financeira
6.4.1. Batanço PatrimoniaI e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resuttado do
Exercício - DRE) dos úttimos 02 exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comerciat, já

exigíveis e apresentados na forma da [ei, que compÍovem a boa situação financeira da empresa.
6.4.2. Certidão negativa de fatência expedida peto distribuidor da sede do fornecedor ou, se for
o caso, Certídão de Recuperação Judiciat, expedida peto Cartório Distribuidor da sede da
pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da

abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de vatidade expresso na própria certidão - Lei

no 14.133, de 2021, art.69, caput, inciso l).

6.4.3. No caso de empresa em recuperação judiciat ou extrajudiciat, o (a) ticitante deverá
apresentar a comprovação de gue o respectivo ptano de recuperação foi acothido judiciatmente,
na forma do art.58, da Lei no 11.101, de 09 de Íevereiro de 2005, sob pena de inabititação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habititação;
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6.5 Da Quatificação Técnica

6.5.1 Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em
Íornecer aos entes púbticos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem como
assegurar que a quatidade de seus produtos/serviços esteja de acordo com as normas técnicas
necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

6.6 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito púbtico ou
privado, comprovando que a ticitante executou ou está executando os fornecimentos
compatíveis com o objeto deste Termo de ReÍerência. O atestado deverá conter as seguintes
informações:

a. lmpresso em papettimbrado
b. Dados da empresa ctiente: nome, razão social, CNPJ, endereço compteto e teteÍone.
c. Descrição do objeto executado com dados que permitam ampto entendimento do

Íornecimento reatizado e que permitam identificar a compatibitidade e semethança com
o objeto da ticitaçâo.

d. Dados do emissor do atestado: nome compteto, cargo, matrícuta e assinatura.

6.7 Documentação Comptementar

a. Dectaração de inexistência de fato impeditivo à habititação.
b. Dectaração de cumprimento dos requisitos de habititaçâo.
c. Dectaração de não utitização de mão de obra infantit, e situação regutar perante o

Ministério do Trabatho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXX|ll do
artigo 70 da Constituição Federat.

d. Dectaração de responsabitidade, em que a empresa se compromete a fazer as entregas
no prazo soticitado.

e. Dectaração de observância desse timite na ticitação, conforme § 20 do Art. 40 da Lei

14.133/2021.

f. Dectaração de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte.
g. Dectaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência.
h. Dectaração que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais

proÍissionais não figuram empregados na gestão do Câmara Municipat de Atto Ategre do
Maranhão.

7 OA ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1 O custo estimado total. da contratação é de R$ 10.350,00 (Dez mit trezentos e cinquenta
reais), conforme custos unitários apostos na tabeta em anexo (ANEXO I do TR - Ptanitha
Orçamentária).
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7.2 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas de mercadotógicas reatizadas nos termos da Lei

14.133121.

8 ADEQUAçÃOORçAMENTÁRN
8.1. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

Orgão 01 - Poder Legistativo
Unidade 00 - Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Função 01 - Legistativa
SubÍunção 031 - Ação Legistativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Legistativo
Projeto/atividade 20O'l - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Satdo Anterior R$ 231 .378,77
Satdo Atuat Disponívet R$ 229.238,43

9 FUNDAMENTAçÃOLEGAL

9.1. A presente contratação terá como fundamentação legat, o Art.75, inciso ll, da Lei no

14J332021, e suas atterações, Lei Municipal35212023 que regutamenta a Lei 14.333/2021,Lei

Comptementar n.o 12312006 atterada peta Lei Comptementar no 147/2014 e suas atterações, e

sujeitando-se aos preceitos de direito púbtico e apticando-se, suptetivamente, os princípios da

teoria geraI dos contratos e as disposiçoes de díreito privado.

10. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE VIDA DO

oBJETO E ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO.

10.1. Trata-se de prestação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e quatidade

podem ser objetivamente definidos nos documentos de contratação por meio de

especificações usuais no Mercado.

10.2. A descrição da sotução apresenta-se técnica e economicamente viávet, pois o histórico

brasiteiro demonstra a existência de mercado sótido, tendo a Câmara Municipat obtido êxito na

maioria dos certames com objetos simitares, como se pode verificar no Portal de Compras do

Governo Federat, onde diversos órgãos fazem aquisição dos itens objetos desta contratação,

para atendimento de suas demandas.

10.3. Por se tratar de serviço comum e execução quase imediato, a contratação de serviços de

digitatização de documentos por si só, já é quase a sotução compteta, e o cicto de vida do objeto

é a sua vatidade.

11. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO NOS TERMOS DA LEt No 14.133/2021:
1 1 .1. Tendo em vista o vator, a aquisição pretendida inctui-se na modatidade de "Compra

Direta", sendo dispensado o procedimento ticitatório, conforme o que dispõe o artigo 75, inciso

ll, da Lei no 14.133/2021
Art. 75. E dispensável a licitação:
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ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11

(sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze

centavos), valor atualizado pelo DECRETO No 12.807, DE 29 DE

DEZEMBRO DE 2025;

11.2. A contratação é exctusiva para ME e EPP, pois o vator fica abaixo de R$ 80.000,00 ("As

contratações devem ser exctusivas para microempresas - ME e empresas de pequeno porte -

EPP, por força da LC 12312006"1.

11 .3. O critério de jutgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo os participantes se

aterem quanto às especificações do objeto que se encontra neste Termo de Referência, bem

como no Aviso de Contratação Direta.

11.4. Nos preços deverão estar inctusos todos os custos diretos e indiretos, inctusive Írete para

a entrega do materiat.

12. DAS DTSPOSTçOES FTNAIS

12.1. Não serão admitidas dectaraçÕes posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou

em parte, que venham a impedir ou dificuttar o Íornecimento dos serviços.

12.2. As condições estabetecidas neste documento farão parte do contrato e do aviso, visando

o fornecimento dos serviços, independentemente de estarem nete transcritas.
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO

(DECLARAÇÃO DE TNEXTSTÊNCtA DE FATOS TMpEDtTtVOS)

Processo Administrativo No _l_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPRE

N.o

CNPJ/MF

COMPLETO

(Sócio/Proc

(ENDEREÇO

neste ato representada peto seu

Estado Civil, nacionatidade, CPF

RG endereÇo por

meio do seu representante tegatdevidamente credenciado para este ato, dectara, sob as penas

da [ei, que até esta data inexistem fatos impeditivos para sua habititação neste processo de

dispensa de ticitação, ciente da obrigatoriedade de dectarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Locat e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)
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ANEXO m

MODELO DE DECLARAçÃO
(DECLARAÇÃO DE CUMpRTMENTO DOS REQUTSTTOS DE HAB|LTTAçÃO)

Processo Administrativo No _l_
Dispensa de Licitação No _/_

A empresa: (razão sociat), devidamente inscrita no Ministério da Fazenda

SoboCNPJno-comsedena-(endereçocomp[eto),por
intermédio de seu representante legat, infra-assinado, para os fins de cumprimento do exigido

no Aviso de Dispensa No _/2026, DECLARA que cumpre ptenamente os requisitos de

habititação exigidos no Aviso de Dispensa em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos

os seus termos.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

LocaI e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

(â/§^\-
,.' _iI
***********
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CNPJ/MF

(ENDEREÇO

i !lÀ

Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: camaraattoategÍe@gmai[.com
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cN PJ - 02.232.044/ 0001 -7 2

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÃO
(oBSERVÂNCIA DO DTSPOSTO NO tNCtSO XXXilI DO ART.70 DA CF)

Processo Administrativo No _l_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA

N.o

COM neste ato representada peto

Seu(Sócio/Procurador)-,EStadoCivi[,naciona[idade,cPF
RG _, endereço 

-, 

por

meio do seu representante tegat devidamente credenciado para este ato, dectara que não

possuíem seu quadro de pessoatempregado(s)com menos de 18 (dezoito) anos em trabatho

noturno, perigoso ou insatubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabatho, satvo na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll, do art. 70, da Constituição Federal de 1998.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

LocaI e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

(âd§^§'
,r' .0.
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAçÃO

(MODELO DE DECLARAçÃO DE RESPONSABILTDADE, EM QUE A EMPRESA SE
coMpRoMETE A FAZERAS ENTREGAS NO PRAZO)

Processo Administrativo No _l_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPR
N.o

CNPJ/MF
(ENDEREÇO

COM neste ato representada peto

seu (Sócio/Procurado Estado Civit, nacionatidade, CPF
RG endereço

por meio do seu representante tegal devidamente credenciado para este ato, DECLARA ter
responsabitidade e se compromete a Íazer as entregas dos serviços no prazo soticitado
conforme o processo de Dispensa de Licitação No. XXX/2026
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

(t aqâ"-Jj:' -&***********
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAçÃO

(MODELO DE DECLARAçÃO DE OBSERVÂNCn DO DTSPOSTO NO §2o DO ART.40 DA LEr

14133120211

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPRESA) .

N.O- ,(ENDEREÇO COMPLETO
CNPJ/MF

neste ato
repreSentadape[oSeu(Sócio/Procurador)--,seu (Sócio/Procurador)- , Estado Civit,
nacionatidade, CPF RG endereço

por meio do seu representante tegat devidamente credenciado
para este ato, DECLARA sob as penas da [ei, que está enquadrada na condição de Microempresa
ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei comptementar n". 123/2006 e suas atterações,
e que no ano-catendário de reatização da presente dispensa de ticitação, não cetebrou
contratos com a Administração Púbtica cujos vatores somados extrapotem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, nos termos do
art. 40, §2o, da Lei Federal n". 14.133/2021 .

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

(aaçan
,t' i.
***********
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAçÃO

(DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE)

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPR CNPJ/MF

N.o (ENDEREÇO

neste ato representada peto

seu (Sócio/Procurador)-, Estado Civit, nacionatidade, CPF

RG 

-, 

endereço 

-, 

por

meio do seu representante tegat devidamente credenciado para este ato, DECLARA, para os fins
do disposto na Lei Comptementar no 12312006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob

as penas da [ei, que se enquadra como:

( )MICROEMPRESA, conforme inc. ldo art. 30 da Lei Comptementar no 123/2006.

( )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. lldo art.30 da LeiComptementar no 123/2006.

A ticitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em quatquer das hipóteses de exctusão no

§ 4 do art. 30 da mencionada [ei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como
critério de desempate no procedimento em epígrafe, realizado peta Câmara Municipatde Atto

Ategre do Maranhão.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

LocaI e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

m
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAçÃO
(MODELO DE DECLARAçÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFTCTÊNCrA,

PARA REABTLTTADO DA pREVtDÊNCtA E PARAAPRENDtZ)

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

. CNPJ/MF(NOME DA EMPRESA) .

N.O- ,(ENDEREÇO COMPLETO neste ato

representada peto seu (Sócio/ProcuradoÍ)_ , Estado Civit,

nacionatidade, CPF RG endereço
por meio do seu representante tegat devidamente credenciado

para este ato, DECLARA, que a empresa, acima discriminada possui reserva de cargos para

pessoas com deÍiciência, para reabititado da Previdência Sociat e para aprendiz previstas em lei

e em normas específicas.

Por ser expressão da verdade, Íirmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

:A
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranháo/MA
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ANEXO IX

MODELO DE DECLARAçÃO
(DECLARAçÃO QUE ENTRE SEUS DtRtcENTES, GERENTES, SÓCtOS, RESPONSÁVEIS

TÉcNtcos, E DEMATS pRoFtssroNArs NÃo FTGURAM EMpREGADos NAGESTÃo Do
cÂMARA MUNtctpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo)

(NOME DA EMP

N.o

CNPJ/MF

(ENDEREÇO

COM neste ato representada peto

seu (Sócio/Procurado Estado Cívit, nacionatidade, CPF

RG-, endereÇo , por

meio do seu representante tegat devidamente credenciado para este ato, dectara que entre seus

dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais proÍissionais não figuram
empregados na gestão do Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

(ê.?,§/i§
-/,) _ô.
***********
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ANEXO X

(MODELO PROPOSTA)
j-'.--
J l-, q-.

i,.
t_

ROCESSO

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitaçâo No _/_

_.'.--.-- i;rl,l

Prezado senhor,

Peto presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta
retativa ao aviso de dispensa de ticitação em epígrafe, assumindo inteira responsabitidade
por quaisquer erros ou omissões que venham a ser veriÍicados na preparaÇão da mesma
e dectaramos ainda que, temos pteno conhecimento das condiçÕes em que se
desenvotverão os trabalhos e concordamos com a totatidade das instruções e critérios de
quatiÍicação def inidos no AVISO.

l. Proponente:

Razáo Sociat:

CNPJ

Endereço:

E-mait:

(DDD)TeteÍone: (...)

2. Representante legat que assinará o contrato
Nome:

Céduta de identida del orgão emissor:

CPF:

Cargo/Função: E-mait:

(DDD)Tetefone: (....)

3. Proposta de Preços: R$

Vator gtobat: R$

ffi
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Câmara Municipat de Al,to Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA
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Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N
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PLANTLHA COM QUANTTTATTVO DE PREÇOS

4. Prazo de vatidade da proposta: ..

5. Prazo de execução

6. Condições de pagamento: .........

7. Dados Bancários:
Banco: Banco do Brasit, Agência:

Dectaramos que os preços unitários e totaI dos itens foram cotados em moeda nacionaI
(Rea t - R$), já inctu ídos todos os tributos (impostos e taxas), e ncargos fiscais, trabathistas,
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da dispensa de

ticitação.

de

.:iul

(â./§7$
-/'l\
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ITEM DESCR!ÇÃO UND QTD MARCA
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

Totat
R$

I
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--Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mail.: camaraattoategre@gmai[.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044t0001 -72

ANEXO XI

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 0033/2026
D|SPENSA DE LtCtrAçÃO ruo

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO

MARANHÃO/MA, E A EMPRESA 

-NA 

FORMA

ABAIXO:

A CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, pessoa jurídica de Direito

Púbtico lnterno, inscrito no CNPJ sob o no 02.232.044/0001-72, com sede na Rua São Lucas, S/N,

bairro Santo Antônio, nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado

peta Presidente da Câmara Municipat a Sra nscrita no CPF sob no

cidade e aresidente domicitiado nesta

empres com ,inscrita no CNPJ

sob o no , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada peto (a) Sr o

(a RG NO CPF NO têm, entre si, ajustado o presente

Contrato de prestação de serviços , formalizada nos autos do Processo no 0033/2026, e em

observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, Lei Municipal35212023, que

regutamenta a Lei 14.133/2021 e demais tegistação apticávet, resolvem cetebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente do Termo de Dispensa de Licitação no 

-12026, 

mediante as ctáusutas e

condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OB.,ETO

1 .1 Contratação de empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

cLÁusuLA SEGUNDA - DA VTNCULAçÃO

2.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA vincutam-se ptenamente ao presente Contrato e aos

documentos adiante enumerados, cotacionados ao Processo Administrativo no 003312026 e que são
partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:
2.1.1. Termo de Referência;

2.1.2. Aviso de Dispensa no

(êd§^$
,r.' _iI
*********** I
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2.1.3. A Proposta da contratada;

cLÁusuLA TERcEIRA - DA LEctsLAçÃo ApLtcÁvEL

3.1. O presente Contrato rege-se petas seguintes normas:

a) Constituição Federatde 1988;

b) Lei Federal no 14.133, de 1o de abrit de 2021, Lei Municipat 352/2023 que regutamenta a Lei

1 4.1 33/2021 e atterações.

c) Lei Comptementar no 123, de 14 de dezembro 2006 e atterações;

d) Demais normas regutamentares apticáveis à matéria;

3.2. Na interpretação, integração, apticação ou em casos de divergência entre as disposições deste

Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevatecer o conteúdo das

ctáusutas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos peta CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

Federat no Lei 14.133/2021 e demais normas pertinentes às ticitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, os princípios da Teoria Geraldos Contratos e as disposições de direito privado, em

especial a Lei Federal no 8.078, de 1 1 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA. DO VALOR

4.1. O vatorgtobat deste Contrato é de R$..........(...................), não se obrigando a CONTRATANTE a

demandar todos os quantitativos previstos neste instrumento, conÍorme Proposta de Preços abaixo:

cLÁusuLA eurNTA- DA DorAçÃo oRçAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação
orçamentáría:
Orgão 01 - Poder Legistativo
Unidade 00 - Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Função 01 - Legistativa

(âr§â$
,*' lI
*****t*****

ITEM ESPECTFTCAÇÃO QUANT. UNID.
VLR. UNT.

VLR. TOTAL.

VALOR TOTAL
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Subfunção 031 - Ação Legistativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Legistativo
Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Satdo Anterior R$ 231 .379,77
Satdo Atuat Disponívet R$ 229.238,43

CLÁUSULA SEXTA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA

6.1 O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano, a partir de sua
assinatura, na forma do artigo 1 05 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

6.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cetebração de termo aditivo

6.3 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

tongo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou etiminados como
condição para a renovação.

6.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado nas sanções de

dectaração de inidoneidade ou impedimento de ticitar e contratar com poder púbtico, observadas as

abrangências de apticação.

cLÁusuLA sÉTrMA - DO LOCAL DO SERV|çO

7.1 O Locat para recebimento e demais condições, encontram-se def inidos no Termo de Referência

cLÁusuLA orrAVA- DAs coNDrÇÔES DE ExEcuÇÃo Do oBrETo

8.1 Das Condições para execução do objeto e demais condições, encontram-se definidos no Termo
de ReÍerência.

CLÁUSULA NONA- DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
9.1 A CONTRATADA responderá sotidariamente peto fornecimento dos serviços, aplicando-se as

disposições contidas no Códígo de Defesa do Consumidor- LeiFederaI no 8.078/1990.

cLÁusuLA DÉcrMA - oBRTGAçÔes e RESPoNSABTLTDADES DA CoNTRATADA.

São obrigações da CONTRATADA:

10.1 Das Obrigações da contratada encontram-se definidos no Termo de Referência

clÁusuLA DÉcrMA pRTMETRA - OBRTGAçÕES e RESPONSABTLTDADE DA CONTRATANTE.

11.1 Das obrigações e responsabitidade da CONTRATANTE encontram-se definidos no Termo de

ReÍerência.

A,

(êaça-
,t.[
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CLÁUSULA DÉCtMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
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12,1 AO pagamento será reatizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente ind icados peto contratado.

12.2Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

12.3O pagamento será efetuado no ptazo máximo de até 05 (cinco)dias, contados do recebimento da
Nota Fisca[ ou Fatura.

12.4 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscat ou Íatura quando o órgão contratante atestar
a execução do objeto do contrato.

12.5 No caso de atraso pelo Contratante, os vatores devidos ao contratado serão atuatizados
monetariamente entre o termo finat do prazo de pagamento até a data de sua eÍetiva reatização,
mediante apticação do índice IPCA de correção monetária.

12.6 A emissão da Nota Fiscat ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

12.7 Quando houver gtosa parciat do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscat ou fatura com o vator exato dimensionado.

12.8 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os etementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de vatidade;

b) a data da emissão;

m *-*--.---,
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d)o período respectivo de execução do contrato;

e) o vator a pagar; e

f) eventuaI destaque do vator de retenções tributárias cabíveis

12.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat ou Fatura, ou circunstância que impeça a
tiquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regutarização da situação, não acarretando quatquer ônus para o contratante;

12.10 A Nota Fisca[ ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regutaridade fiscat, constatada por meio de consutta on-tine ao SICAF ou, na impossíbítidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consutta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

12.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

reatizar consutta para:

a)verificar a manutenção das condições de habititação exigidas no editat;

b) identificar possível razão que impeça â participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Púbtico, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

12.12 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notiÍicação, por escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no

mesmo pÍazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

12.13 Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade fiscaI quanto à inadimptência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus crédítos.

12.14 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampl.a

defesa.

q-"1-=--
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12,15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que
se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação.

12.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação aplicávet.

12.17 lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabetecidos na tegistação vigente.

12.Í8 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei Comptementar no
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por
aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento of iciat, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar

cúusu LA DÉct MA TE RcE I RA - DAs rN FRAçoES E sANçoES ADM I N tsrRATtvAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parciat do contrato;
b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecução totaI do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justif ícado;
f) não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar dectaração ou documentação fatsa exigid a para o certame ou prestar dectaração
fatsa durante a dispensa etetrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de quatquer natureza;
k) praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
t) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

13.2 Serão apticadas ao responsávet petas infrações admínistrativas acima descritas as
seguintes sanções:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que
não se justiÍicar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, s2o, da Lei);

, F'§.,--
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ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justif icar a imposição
de penatidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll) Dectaração de inidoneidade para [icitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas atíneas h, i, j, k e t do subitem acima deste Termo de ReÍerência, bem como nas alíneas b, c,

d, e, Í e g, que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, s5o, da Lei).

lV)Mutta

1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o vator da parceta

inadimptida, até o timite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5o/o (cinco por cento) sobre o vator totaI do contrato, no caso de inexecução
totat do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispõe o inciso I do

aft.137 da Lei n.14.133, de 2021.

13.3 A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9o).

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a
mutta (art. 156, §7o).

13.5 Antes da apticação da mutta será facuttada a defesa do interessado no ptazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

13.6 Se a multa apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o).

13.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.

13.8 A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

I
I
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contraditório e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágratos do art. 158 da Lei no 14.1 33, de 202'1, para as penatidades de impedimento de ticitar
e contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.

13.9Na apticação das sanções serão considerados (art. 156, s1o):
a)a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e
orientações dos órgãos de controte.

13.10 Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.13g, de 2021, ou em outras
teis de ticitações e contratos da Câmara Municipat que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimentat e autoridade competente definidos na reÍerida Leí (art. 1sg).

13.11 A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada
com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
retação de cotigação ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160).

13.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 1S (quinze) dias úteis, contado da data de
apticação da sanção, informar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta
apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacionat de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do poder
Executivo Federat. (Art. 161).

13.13 As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para ticitar
ou contratar são passíveis de reabititação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.13g/21 .

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS ACRÉSCtMOS E SUPRESSÔES:

14.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o timite de 2so/o (vinte e cinco por cento) do vator iniciat
atuatizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.13g/2o21.

F.I C.-v.-..-_
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Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;

Il-----.-..-.-

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

15.1. Os preços contratados manter-se-ão inatterados peto período de vigência do presente
contrato, admitida a revisão no caso de desequitíbrio da equação econômico-Íinanceira iniciat deste
instrumento.

15.1.1. os preços contratados que soÍrerem revisão não uttrapassarão aos preços praticados no
mercado, mantendo-se a diÍerença percentual apurada entre o vator originatmente constante da
proposta e aquete vigente no mercado à época da assinatura do contrato.
15'1'2' serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que forem iguais
ou inferiores à média daquetes apurados pelo setor competente da Câmara Municipat de Atto Ategre
do Maranhão/MA.

CLÁUSULA DÉctMA SEXTA - DA RESCISÃo

16.1 o presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas em [ei, sem
prejuízo das sanções apticáveis.
16.2 É admissíve[ a fusão, císão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que:

a) sejam observados peta nova pessoa jurídica todos os requisitos de habititação exigidos na ticitação
originat;

b)sejam mantidas as demais ctáusutas e condições do contrato;
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.
16.3 os casos de rescisão contratuaI serão formatmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampta defesa.
16.4 o termo de rescisão será precedido de Retatório indicativo dos seguintes aspectos, conÍorme
o caso

16.4.1.

16.4.2. Retação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.4.3. lndenizações e muttas.

cLÁusuLA DÉctMA sÉTtMA - Dos ENcARGos DE MoRA poR ATRASo DE pAGAMENTo:

17.1. A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente de
ausência tota[ ou parciat da documentação hábit ou pendente de cumprimento de quaisquer
ctáusutas constantes da ctáusuta sétima deste instrumento, por parte da contratada.

CúUSULA DÉcIMA oITAVA- DoS tLícIToS PENAIS:
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18.1. As inÍrações penais tipificadas na Lei no 14,133, de 2O21 e suas atterações posteriores serão
objeto de processo judiciat na forma tegatmente prevista, sem prejuízo das demais cominações
apticáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DOS CASOS OMISSOS:

19.1 . Os casos omissos serão decididos peta CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
14.133/2021 e demais normas Íederais de ticitaçÕes e contratos admínistrativos e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos

cLÁusuLA uGÉstMA - DA ALTERAçÃo coNTRATUAL

20.1. O contrato poderá ser atterado nos termos do Lei 14.133/21, mediante as devidas
justificativas. A referida atteração, caso haja, será reatizada através de termo de aditamento

cLÁusuLA vlcÉstMA pRtMEtRA - DA FtscALtzAçÂo

21.1 A contratante indicará um prof issionaI para exercer as atividades de fiscatização da execução
deste instrumento de contrato.
21.2 As decisões e/ou providências que uttrapassarem a competência do Íiscat do contrato
deverão ser encaminhadas ao Gabinete da Presidência da Câmara Municipat, em tempo hábit, para
adoção das medidas cabíveis.

cúusuLA vlGÉsrMA SEGUNDA- DA puBLtcAçÃo

22J lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portat Nacionat de Contratações
Púbticas (PNCP), na forma prevista no art.94da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficiat na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lein.o 14.133, de 2021, e ao art.80, s2o, da Lein.
12.527, de 201 1, Lei Municipat 0333/2022 que regulamenta a LAI (Lei de Acesso a tnÍormação).

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DO FORO

23.1 Em atendimento ao art.92, §1o, da Lei no 14.133/2021, Íica eteito o Foro da comarca de São

Mateus/MA, paÍa dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, que de outra forma não
sejam sotucionadas, com expressa renúncia das partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter,
por mais privitegiado que seja.

23.2 E por estarem ptenamente em acordo com todas as ctáusutas e condições, as partes assinam
o presente instrumento em 3 (três)vias de iguatteor e forma, perante as testemunhas signatárias para
que produzam seus efeitos jurídicos e tegais.

Atto Ategre do Maranhão/MA, xx de xxx de 2026.
CONTRATANTE

CONTRATADO

m PROCESSO

CA



AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO _ REPUBLICAçÃO

0ispensa de Licitação n" 009/2026

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, nos termos do
disposto no inciso ll do art. 75 da Lei ne. 14.333/2021, Let 3S2l2O23,
que regulamenta a Lei t4.13312021, torna público para
conhecimento dos interessados, o presente ãviso da Dispensa de
Licitação 009/2026, que tem como objeto: ,.Contratação 

de empíesa
especializada para a prestação de serviços de digitalizaçâo de
documentos para atender a5 necessidades da Câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão/MA", à fim de obter propostas adicionais
de eventuais interessados, na forma descrita no aviso pelo prazo
mínimo de 03 (tÍês) dias úteis a contaí dessã publicação. para tanto,
convocà as empresas rnteressadas a enviarem suàs propostas e
documentos de habilitação para o(5) objeto(s) constante(s) no Aviso
e conforme modelo de proposta, disponibilizados no sitê
httos://www.cmaltoaleqÍedomaranhào.ma.eov.brl (aba licitação). A
PÍoposta de Preços deverá ser protocolada no Setor de protocolo da
Câmara municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no endereço Rua
São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto Alegre do Maranhão/MA,
CEP:65.413-000 no horário das 8h às as 14h em dias úteis até o dia
73/04/2026, ou enviada para o e-mail:
camaradealtoalesre.contratacoes@gmall.com', até a5 lghOOmin do
dia 73104/2026. Alto Alegre do Maranhâo - 08/04/2026 - Jutiana dos
Santos Vieira - Presidente da Câmara Municipal.
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CÂMARA MUNtctPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo/MA I LEGrsLATrvo I rssN 2764.79oÉRo oFlctAL. NúMERo: 17z4tzoz6 -oato4t2o26

CÂMARA MUNtctPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo - Avtso - DtspENSA DE LtctrAçÃo: avlso DE DtspENSA
DE LICITAçÃO - RepUeLtCnÇÃO - Dispensa de Licitação n" 009/2ô26

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO. D|SPENSA dC LiCitAçãO N' 00912026

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, nos termos do disposto no inciso ll do art. 75 da Lei no.14.33312021 , Lei35212023, que regulamenta a Lei
14.13312021 , toma pÚblico para conhecimento dos inleressados, o presente aviso da Dispensa de Licitaçáo OOgt2O26, que tem como objeto: "-Contratação de
empresa especializada para a prestaçáo de serviços de digitalização de documenlos para atender as necessidades dá Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão/MA", a fim de obter propostas adicionais de eventuais interessados, na forma descrita no aviso pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úeis a conlar
dessa publicaÉo. Para tanto, convoca as empresas interessadas a enviarem suas propostas e documentos de habilitaçáo para o(s) ôOjetô(s) constante(s) no
Aviso e conforme modelo de proposta, disponibilizados no site https://www.cmaltoaiegiedomaranhao.ma.gov.br/ (aba üóitaÉo). e'áopósta'de preços dàúerá
ser p-rotocolada no Selor de protocglo-da Câmara municipal de Alto Alegre do Maranháo/MA, no endereço Rua São Lucas - Báino Santo Antônio - Âlto Alegredo Maranhão/MA, CEP: 65.413-000 no horário das th às as l4h em dias úteis até ó aia 'tStUtZ026, ou enviada para o e-mail: ',cam?ladqaltoaleor ' alé as 18h00min do dia 'l3tMl2126. Alto Alegre do Maranhão - O8tO4t2O26 - Jutiana dos Santos Vieira -
Presidente da Cámara Municipal.

FLS
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Juliana dos Santos Vieira - CPF: ---.100.893--" - Data: 0810412026 - tp com n": 192.168.0.2
Autenticação em: wvwv.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooÍicial.php?id=305
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DISPENSA - 0091202612026 - ABERTA
DATA OO AVISO: 20t03t2026 DATA OA DIVULGAÇÃO DO ÊXTRATO 20t03t2026

OATA OA RÂTIFICAçÃO: DATA DA DIVULGAÇÃO DA RÂTIFICAÇÃO:

TIPO MENOR PREÇO

RESPONSÁVEL PALA A INFORMAÇÃO: JULIANA OOS SANTOS VIEIRA

PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAçÃO ANTONIO ANDRE DE OLIVEIRA

ANNABEL GONÇALVES BARROS COSTARESPONSÁVEL PELO O PARECER JURiDICO:

INFOR DO OBJETO

CONTRATAÇÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇAo DE SERVIÇos DE DIGITALIzAÇÃo DE DocUMENTos PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÁMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÁO/MA

ORGÃOS VINCULADOS

ARQUIVOS PUBLICADOS

EDITAL

EDITAL. REPUBLICAÇÃO

INFORMAÇÔES DO ANDAMENTO

DATA FÂSE RESPONSÁVEL DA FASE SITUAÇÃO

PROCESSO CADASTRADO JULIANA DOS SANTOS VIEIRA ABERTAt03/2026

Câmara Municipal de Alto Alêgre do Maranhão
Av. Rodoviaria, S/N - Cenko - CEP: 65413-000 - Allo Alegre do Maranháo\lvlA

CNPJ: 02.232.044/0001-72 - Íelt - Site: www.cmaltoalegredomâranhâo.mâ.gov.br

aLicatação Página(s) í de 'l

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Av. Rodoviaria, S/N - Centro - CEP: 65413-000 - Alto Alegre do Maranháo\MA

CNPJ: 02.232.04410001-72 - Tel: - Slte: www.cmaltoalegredomaranhao. ma.gov. br

Link direto
hllps://cmaltoalegredomaranhao. ma. gov.brllicitacoes/1 28
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MEMORANDO N', 260304t2026 PROCÉS
SO

A Senhora Presidente da Câmara Municipal

Assunto: Comunicação de falha na publicação de aviso no PNCP e solicitação de autorização para republicação com
reabertura de prazo.

Senhora Presidente,

Verifica-se, a partir da análise do registro de publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas

.- (PNCP), que o aviso de contratação foi disponibilizado na data de 09/0412026, com encerramento em l3l0412026,
resultando em período de divulgação correspondente a apenas 02 (dois) dias úteis. Tal lapso temporal revela-se inferior
ao prazo mínimo de 03 (três) dias úteis exigido pelo §3'do art. 75 da Lei n' 14.13312021, considerando, ainda, a regra

de contagem prevista no art. 183 do mesmo diploma legal, que determina a exclusão do dia do início e a inclusão do dia

do vencimento, configurando, assim, falha formal no cumprimento do prazo legal de publicidade do aviso.

Diante disso, constata-se a inobservância de requisito essencial à regularidade do procedimento de

contratação, com potencial comprometimento dos princípios da publicidade, isonomia e seleção da proposta mais

vantajosa, impondo-se a adoção de medidas saneadoras, nos termos do poder-dever de autotutela da Administração.
Ressalta-se que compete à Presidência e à Mesa Diretora a autorização e condução dos atos administrativos

e contratações desta Casa Legislativa, bem como a adoção de providências necessárias à regularidade dos serviços

administrativos .

Diante do exposto, submete-se à apreciação de Vossa Excelência, sugerindo:

a) o reconhecimento formal da falha na contagem do prazo de divulgação do aviso no PNCP;

b) a autorização para republicação do aviso de contratação no PNCP;

:.- c) a reabertura integral do prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, em conformidade com o §3o do art. 75 da Lei no

14.13312021;

d) o prosseguimento do feito somente após o regular cumprimento do prazo legal, como medida de prevenção de

nulidades e responsabilizações futuras.

Submeto à apreciação superior.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 14 de abril de2026.

Nli'to)§\ aorscrçp ô.u tRnur^-
NIKOLLY CAMPOS DE SOUSA

Controladora lnterna
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

Portaria: 0612025
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ATO NF' ATITORI-ACÃO RT'PURT IC^CÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 009/2026

PROCBSSO ADMINISTRATIVO N" 0033/2026

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, em conformidade com Art. 75, inciso II - da
Lei Federal n.o 14.133/2021, torna público aos interessados que pretende realizar a Contratação de
empresa para serviços de digitalização de documentos para attender as necessidades da Câmara
Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

CONSIDERANDO, o memorando feito dia 14 de abril de 2026, que verificou o descumprimento no
prazo de publicação do aviso de contratação no PNCP, correspondendo a apenas 02 (dois) dias úteis,
sendo que o prazo mínimo seria de 03 (três) dias úteis exigido pelo §3'do art. 75 daLei no 14.13312021,
considerando, ainda, a regra de contagem prevista no art. I 83 do mesmo diploma legal, que determ ina a
exclusão do dia do início e a inclusão do dia do vencimento, configurando, assim, falha formal no
cumprimento do prazo legal de publicidade do aviso.

CONSIDERANDO, a necessidade da contratação bem como os princípios da economia processual e

da eficiência; AUTORIZO, a republicação do AVISO DE DISPENSA, com a abeftura do prazo para
mais 3 (três) dias úteis, visando obter proposta que viabilize a contratação.
Limite para Apresentacão da Proposta de Precos e documentos: l6l04/20a6 as 08h:00min a
2010412026 às I 8h00min.

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da Câmara Municipal de Alto Alegre
do Maranhão - MA, no Endereço, Rua São Lucas - Centro - CEP:65.413-000 Alto Alegre do
Maranhão, no horário de 08:00 às l7:00, em dias uteis ou pelo E-mail:
canraradealtoalegre.contratacoes@gmail.com ate a data limite. O Edital/Termo de Referência da
Dispensa estará disponível no Site Oficial do Município
https://www.cmaltoalegredomaran hao.ma.gov.br/ (aba: licitações).

Alto Alegre do Maranhão - MA, l4 de abril de 2026

^ dal..S- rur^vt-
santos v lerra

idente da Câmara Municipal
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AVrSO DE CONTRATAçÃO DTRETA- REPUBLICAçÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO tt" oogt2o26

Torna-se púbtico que a Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão - MA, realizará Dispensa de Licitação,
em razão do vator, para Contratação de empresa especiatizada para a prestação de serviços de digitatização
de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA, com
critério de jutgamento de menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei no
14.133/2021 e Lei 352/2023, que regutamenta a Lei 14.133/2021.

As informações reÍerentes às especificâções do objeto, condições do fornecimento e demais obrigações
são descritas no termo de referência e na minuta contratuat, os quais são anexos do presente instrumento
de aviso, estando à disposição dos interessados no Site Oficiat da Câmara Municipat de Atto Ategre do
Maranhão, no portaI da transparência, acessado peto tink: https://cmattoategredo_noêIafil-lao-nla.gov.brl.

As propostas comerciais poderão ser enviadas para o endereço etetrônico
camaradeattoategre.contratacoes(ôgmaLl.eom- entre os dias 16 de abrit de 2026 a 20 de abrit de 2026, até
à 18h00min, ou entregues presenciatmente, no Setor de protocoto da Câmara municipat de Atto Ategre do
Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Atto Ategre do Maranhão/MA, CEp:
65.413-000, no mesmo período, no horário das 8h às 14h.

Os esctarecimentos e questionamentos poderão ser enviados para o endereço etetrônico
camaradealtoategre.contratacoes(ôgmai[.com ou entregues presenciatmente, no Setor de protocoto da
Câmara municipaI de Atto Ategre do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio -Atto
Ategre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000 - das 8h às as 14h dentro do mesmo período de disponibitização
do aviso.

Prazo de envio dos Documentos de Habititação é de 03 (três) dias úteis a contar da data da pubticação
reatizada peta administração via correspondência etetrônica.

lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO l-Termo de reÍerência e seus anexos.

ANEXO ll - Modeto de dectaração (dectaração de inexistência de fatos impeditivos)

ANEXO lll- modeto de dectaração (dectaração de cumprimento dos requisitos de habititação)

ANEXO lV - Modeto de dectaração (observância do disposto no inciso XXX|ll do art. 70 da CF)

ANEXO V - Modeto de dectaração (modeto de dectaração de responsabitidade, em que a empresa se
compromele afazer as entregas no prazo)

ANEXO Vl - Modeto de dectaração (modeto de dectaração de observância do disposto no §2o do art. 40 da tei

14133/2021)
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ANEXO Vll - Modeto de dectaração (dectaração de enquadramento como microempresa e empresa de
pequeno porte)

ANEXO Vlll - Modeto de dectaração (modeto de dectaração de reserva de cargos para pessoa com
deficiência, para reabititado da previdência e para aprendiz)

ANEXO lX - Modeto de dectaração (dectaração que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis
técnicos, e demais profissionais não figuram empregados na gestão da Câmara Municipat)

ANEXO X - Modeto proposta

ANEXO Xl- Minuta de termo de contrato

Atto Ategre do Maranhão/MA, 15 de abrit de 2026

fi,fl*""ão!t.,*ffifi,,]",n*
Presidente da Câmara Municipat
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AVrSO DE CONTRATAÇÃO DTRETA
DISPENSA DE L|CITAçÃO tto 00912026

1 - OBJETO:

A Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA, torna púbtico que o objeto do presente
procedimento é a escotha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa especiatizada
parâ a prestação de serviços de digitatização de documentos para atender as necessidades da
Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA, conforme condições, quantidades e exigências
estabetecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

2 - DAS CONDIçÕES, DAS VEDAçOES DE pARTrCrpAçÃO NA DTSPENSA E DO ENVrO DA
PROPOSTA.

2.1 - Poderão participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta contratação, regutarmente estabetecidos no país, que satisÍaçam todas as exigências,
especificações e normas contidas no Termo de Referência, neste Aviso de Dispensa de Lícitação
simptificado e seus Anexos.

2.2 - Será concedido tratamento favorecido para às pessoas jurídicas, enquadradas como
microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Comptementar no

123/2006.

2.3 - O fornecedor interessado em participar desta dispensa deverá apresentar a sua proposta de
preços, na forma prevista no termo de referência e neste aviso.

2.4 - O fornecedor interessado, após a divutgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exctusivamente por meio do e-maiI descrito no item 2.4.1. deste instrumento, na forma etetrônica ou
de forma presenciaI no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Atto Ategre do Maranhão/MA,
CEP: 65.41 3-000, junto ao setor de protocoto das th às 14h, a proposta de preços, com a descrição do
objeto ofertado e o preÇo, até a data e o horário estabetecidos para seu recebimento neste aviso.

2.4.1 - O e-mail para recebimento da proposta e documentação será:
âamêra"dê-all0alegre=ç-oauelaçoe-s-G)gm-artço-m

2.4.2 - O endereço para recebimento de forma presencial é Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio -
Atto Ategre do Maranhão/MA. CEP: 65.413-000, tendo como destinatário o Setor de Protocoto.

2.4.3 - Caberá ao proponente interessado em participar da dispensa de ticitação acompanhar os
avisos e comunicações emitidos peta Câmara Municipat, via e-mai[ durante o procedimento e se
responsabitizar peto ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância, em tempo hábit,
de mensagens enviadas peta Câmara Municipat.

2.5 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especiat o preço, a forma e o prazo
de entrega vincutam a Contratada.

t*t*llt
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2.6 - Nos vatores propostos estarão inctusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
serviço.

2.6.1 - Os preços oÍertados serão de exctusiva responsabitidade do Íornecedor, não the assistindo o
direito de pteitear quatquer atteração, sob ategação de erro, omissão ou quatquer outro pretexto.

2.7 - A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposições netas
contidas, em conformidade com o que dispoe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar, nos seus termos, bem como de fornecer os serviços necessários, em
quantidades e quatidades adequadas à perfeita execução contratuat, promovendo, quando requerido,
sua substituição.

2.8 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utitizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem, conforme art. 60, inciso I da tei 14.133/2021:

a) disputa finat, hipótese em que os ticitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à ctassif icação;

2.9 A participação, no presente certame, em razão do vator da contratação, é exctusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso lV, c/c o arl.48, inciso l,
da Lei Comptementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.10. Não poderão participar desta dispensa de ticitação os fornecedores:

2.10.1. Que não atendam às condiçoes deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)anexo(s);

2.10.2. estrangeiros que não tenham representação tegat no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judiciatmente;

2.10.3. Aquetes que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ete retacionados;
b. empresa, isotadamente ou em consórcio, responsável peta etaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da quaI o autor do projeto seja dirigente, gerente, controtador, acionista
ou detentor de mais de 5olo (cinco por cento) do capitat com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a eta
necessários;
c. pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibititada de contratar
em decorrência de sanção que the foi imposta;
d. aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comercia[, econômica, Íinanceira, trabathista
ou civit com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente púbtico que desempenhe
Íunção na dispensa de ticitação ou atue na fiscatização ou na gestão do contrato, ou que detes seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cotateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;
e. empresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
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f.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do aviso, tenha sido
condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoração de trabatho inf antit, por submissão
de trabathadores a condições anátogas às de escravo ou por contratação de adotescentes nos casos
vedados peta tegistação trabathista.

2.10.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.10.4. O disposto na atínea "c" aptica-se também ao Íornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burtar a eÍetividade da sanção a eta apticada, inclusive a

sua controtadora, controtada ou cotigada, desde que devidamente comprovado o itícito ou a utitização
fraudutenta da personatidade jurídica do fornecedor;

2.10.5. Organizações da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão no 7 461 2O1 4-TCU-Pten ário); e

2.10.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da presente dispensa ou da execução do
contrato agente púbtíco do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conftito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da tegistação que disciptina a matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei n.o 14.133, de 2021.

2.10.7. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação, sob pena de desctassiÍicação.

2.10.8. Não será admitida a previsão de preços diÍerentes em razão de tocat de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de tote ou quatquer outro motivo.

3 - DO VALOR ESTTMADO DA CONTRATAçÃO E DO 
'ULGAMENTO 

DAS PROPOSTAS

3.1 . O vator estimado da contratação é no vator gtobat de R$ 10.350,00 (Dez mit trezentos e cinquenta
reais).

3-2. O critério de jutgamento adotado, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação
Direta e seus anexos quanto às especificações do objeto, será de MENOR PREÇO POR ITEM.

3.3. Encerrado o prazo de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta
ctassificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibitidade do preço em retação
ao estipulado para a contratação.

3.4. O prazo de vatidade da proposta não será inÍerior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data de sua
apresentação.

3.5. Após escoado o prazo para o recebimento das propostas de preço, será setecionada a oferta mais
vantajosa para a Câmara Municipat, considerando as propostas apresentadas após a pubticação do
presente aviso de dispensa.

3.5.1. No caso de o procedimento restarfracassado, o agente púbtico responsável peto procedimento
de contratação poderá:
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a - Repubticar o procedimento;
b - Fixar prazo para que os Íornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua
situação no que se refere à habititação; ou
c - vater-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedímento, se houver, privitegiando-se os menores preços, sempre que possívet, e desde que
atendidas às condições de habititação exigidas.
d. O disposto nas atíneas "a" e"c" do caput poderá ser utitizado nas hipóteses de o procedimento
restar desefto.
3.5.2. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta ctassificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibitidade do preço em retação ao máximo
estiputado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

3.6. Será desctassificada a proposta que:

3.6.1. Contiver vícios insanáveis;

3.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

3.6.3. Apresentar preÇos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contrataÇão;

3.6.4. Não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta Administração;

3.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanáve[.

3.7. Quando o Íornecedor não conseguir comprovar que possui recursos suÍicientes para executar, à
contento, o objeto, será considerada inexequívet a proposta de preço que:

3.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços gtobais ou
unitários simbóticos, irrisórios ou de vator zero, incompatíveis com os preços dos insumos e satários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabetecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instatações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ete renuncie a parceta ou à totatidade da
remuneração.

3.8. Se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esctarecimentos comptementares, poderão ser efetuadas ditigências, para que a empresa comprove
a exequibitidade da proposta.

3.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo pata a desctassificação da proposta
A ptanitha poderá ser ajustada peto fornecedor, desde que não haja majoração do preço.

ru
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3.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íathas que não atterem a
substância das propostas.

3.10. Se a proposta vencedora Íor desctassif icada, será examinada a proposta subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de ctassiÍicação.

4 - CRIÉRIOS DE HAB!LITAçÃO
4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habititação do fornecedor detentor da
proposta ctassiÍicada em primeiro lugar, será veriÍicado o eventuaI descumprimento das condições
de participação, conÍorme art. 14 da Lei no 14.133/2021, tegistação corretata e no item 02 e subitens
seguintes deste Aviso, especiatmente quanto à existência de sanção que impeça, a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consutta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta Controtadoria-Gerat

b) Cadastro Nacionat de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido peto
Consetho NacionaI de Justiça (www. c t:j,; r.r s.l': r/in.; F: rr bicl,rc Er*;lrJ r;rlcen su i.ti*:*rr tiu * riçic.Í:]rt).

4.2. A consutta aos cadastros será reatizada em nome da empresa fornecedora;

4.2.1. Caso conste na Consutta de Situação do Íornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o órgão ditigenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018, art. 29, caput)

4.3. A tentativa de burta será verificada por meio dos víncutos societários, linhas de fornecimento
simitares, dentre outros. (lN no 3/2018, art. 29, §1o).

4.4- O Íornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventuaI desctassificação.
(lN no 3/2018, art. 29, §2o).

4.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabititado, por Íatta de condição
de participação.

4.6. Será inabititado o fornecedor que não comprovar sua habititação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-tos em desacordo com o estabelecido neste Aviso
de Contratação Direta.

4.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habititação, o órgão examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente,

4.6.2. na ordem de ctassificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especiÍicações do
objeto e as condições de habititação.

RUI,
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4.7.1 Para fins de Habititação, deverá ser observado os seguintes requisitos, estabetecidos no Termo
de ReÍerência, anexo I deste aviso.

4.8 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
4'8.1 Para Íins de Regutaridade Fiscat e Trabathista, deverá ser observado os seguintes requisitos,
estabetecidos no Termo de Referência, anexo I do aviso.

4.9 QUAL|FTCAçÃO ECONÔUrCO-rlruANCEtRA:
4.9.1 Para Íins de Quatificação Econômica- Financeira, deverá ser observado os seguintes requisitos,
estabelecidos no Termo de Referência, anexo I deste aviso.

4. 1 O QUALT FrCAçÃO rÉCrutCA:
4.10.1 As exigências de quatificação técnica dos ticitantes, deverá ser observado os seguintes
requisitos, estabelecidos no Termo de Referência, anexo I deste aviso.

4.11. ACâmara Municipat, visando a ceteridade do feito, fica autorizada a reatizar consuttas por meio
da rede mundiaI de computadores dos documentos disponibitizados de maneira ontine.

4.12. Constatado o atendimento às exigências de habititação, o fornecedor será habititado.

s. CoNTRATAçÃO
5.1. Após a homotogação e adjudicação, caso se conctua peta contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivatente.

5.2. A presente contratação é passívet de prorrogação contratuat, nos termos dos artigos 106 e 107
da Lei no 14.133/21.

5.3. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivatente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

5.3.1. O pÍazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, por soticitação justificada do
adjudicatário e aceita peta Administração.

5.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivatente, emitida à empresa adjudicada,
imptica no reconhecimento de que:

5.4.1 Referida Nota está substituindo o contrato, apticando-se à retação de negócios ati estabetecida
as disposições da Lei no 14.133, de 2021;
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5.4.2. A contratada se vincuta à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;

5.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquetas previstas nos artigos 137 e
138 da Leí no 14.133/21e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da
mesma Lei.

5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivatente será exigida a comprovação das
condições de habititação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas peto
fornecedor durante a vigência do contrato.

6. Das lnfrações e Sanções Administrativas

6.1 Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parciat do contrato;

b) Oer causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

c) der causa à inexecução totat do contrato;

d) Oeixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) nâo manter a proposta, satvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justif icado;

f) não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou prestar dectaração
falsa durante a dispensa etetrônica ou execução do contrato;
i) Íraudar a contrataÇão ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de quatquer natureza;

k) praticar atos itícitos com vistas a f rustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

6.2 Serão apticadas ao responsávet petas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:
l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justiÍicar a

imposição de penatidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);
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lll)Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas atíneas h, i, j, k e t do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas

atíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a ímposição de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da

Lei).

lV)Mutta:
1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parceta

inadimptida, até o timite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5olo (cinco por cento) sobre o vator total do contrato, no caso de

inexecução totaI do objeto;

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 1 4.133, de 2021 .

6.3. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a

obrigação de reparação integrat do dano causado à Contratante (art. 156, §9o).

6.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com
a mutta (art. 156, §7o).

6.5. Antes da apticação da mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

6.6. Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o).

6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.

6.8. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,de2021, para as penatidades de impedimento de ticitar

e contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.

6.9. Na apticação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as pecutiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que deta provierem para o Contratante;

e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de

orientações dos órgãos de controte.
integridade, conÍorme normas e

6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
teis de ticitações e contratos da Câmara Municipat que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimentaI e autoridade competente def inidos na reÍerida Lei (art. 159).

6.1 1. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada
com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
retação de cotigação ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampta deÍesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160).

6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

apticação da sanção, informar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta

apticadas, para Íins de pubticidade no Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federat. (Art. 161).

6.13. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

7. DASUBCONTRATAçÃO

7.1 . Não é admitida a subcontratação do objeto contratuat.

8. DAS COND!ÇOES GERATS

8.1. A execução do serviço ou entrega dos produtos será de acordo com a demanda da Câmara

Municipat de Atto Ategre do Maranhão.

8.2. As quantidades soticitadas são uma estimativa da demanda, podendo ou não serem utitizadas

em sua totatidade. O pagamento será reatizado conforme a quantidade de itens utitizados.
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8.3. Havendo a necessidade de reatização de ato de quatquer natureza petos Íornecedores, cujo prazo

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado peto agente

competente da Administração na respectiva notificação.

8.4 Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útit

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrá rio.

8.5. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevatecerá as deste Aviso.

Atto Ategre do Maranhão/MA, 15 de abrit de2026
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNClA

PROCESSO ADM I NISTRATIVO NO OO33 I 2026

DAS CONDrçOES GERATS DA CONTRATAçÃO

O presente Termo de ReÍerência destina-se a estabelecer normas retativas à contratação de

empresa especiatizada para a prestação de serviços de digitatização de documentos para

atender as necessidades da Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA.

1. DEFTNTçÃO OO OBJETO

1.1 O objetivo deste Termo é a contratação de empresa especiatizada para a prestação de

serviços de digitatização de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipat de

Atto Ategre do Maranhão/MA.

1.1.1 Em virtude de a fundamentação tegat desta contratação ser disciptinada peto Art.75,
inciso ll, da Lei no 14.13312021, a apresentação do Estudo Técnico Pretiminar (ETP) torna-se
opcional em atendimento ao Art. 80 da Lei Municipat no 352 de28 de dezembro de 2023, que

determina:
Art. 80 da Lei Municipat no 352 de 28 de dezembro de 2023

Art. 8o Em âmbito do Poder Legislativo municipal, a elaboração
do Estudo técnico Preliminar será opcional nos segulntes
casos.'
l- Contratação de obras, serviços, compras e locações,
culos os valores se enquadrern nos limites dos incisos le lldo
art. 75 da Lei no 14.133/21, independente da forma de

contratação: ll- dispensa de licitação previstas nos incisos V//,

Vlll, do art.75 da Leino 14.133/21.

1.2Da ctassificação dos serviços

1.2.1 Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na ctassificação de bens ou serviços

comuns, nos termos do Art 60. lnciso Xlll da Lei Federat no 14.133/21.

MÉDIOS

ITEM DESCRTÇÃO QUANT UNID Valor Unit Valor Total

1

prestação de serviços de digitalização
de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipat
de Atto Ategre do Maranhão/MA

1 5000 Páginas R$ o,6e R$ 10.350,00
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1.3 Da Justificativa
1.3.1. Justificativa da necessidade da contratação:

a) A contratação de empresa especiatizada para a prestação de serviços de digitatização
de documentos físicos da Câmara Municipatde Atto Ategre do Maranhão/MA justifica-se
peta necessidade de organizar, preservar, facítitar o acesso e garantir maior segurança
à documentação institucionat acumutada ao longo dos anos, atendendo às exigências
tegais e administrativas vigentes.

b) A digitatização permitirá a conversão de documentos Íísicos em arquivos digitais
organizados, ctassificados e indexados, otimizando o tempo de busca, consutta e
recuperação de inÍormações por parte dos servidores, vereadores, cidadãos e órgãos de
controte externo. Tat iniciativa está alinhada aos princípios da eficiência, transparência e
economicidade, assegurando um methor gerenciamento do acervo documentat e
contribuindo para a modernização da gestão púbtica tegistativa.

c) Atém disso, a digitatização reduz o risco de perdas físicas por ação do tempo, manuseio
inadequado ou acidentes (como umidade, incêndio ou deterioração), garantindo a
preservação da memória institucionat e do patrimônio histórico e administrativo da
Câmara.

d) A contratação se mostra ainda mais retevante diante do processo crescente de
inÍormatização da adminístração púbtica, da necessidade de cumprir prazos tegais de
guarda e acesso à informação (Lei no 12.527/2011 - Lei de Acesso à lnformação) e das
boas práticas de gestão documentat e transparência ativa.

e) Dessa Íorma, a medida busca não apenas atender uma demanda operaciona[ e estruturaI
da Câmara Municipat, mas também avançar na construção de uma gestão púbtica
moderna, acessívet, segura e eficiente.

1.4. Da Vigência do Contrato
1.4.1. O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano de
acordo com o art. 105 da Lei 14.13312021.

1.4.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, peta autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Câmara
Municipat, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento
dos seguintes requisitos:
1.4.3. Seja juntado retatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido fornecidos regutarmente;
Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Câmara Municipat mantém interesse no
serviço;

1.4.4. Haia maniÍestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habititação.
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1.4.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cetebração de termo aditivo.
1.4.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao tongo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou
etiminados como condição para a renovação.
1.4.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de ticitar e contratar com poder
púbtico, observadas as abrangências de apticação.
1.5. Dos Acréscimos e Supressões
1 .5.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se f izerem necessários, até o timite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do vator
iniciatatualizado do contrato, nos termos do art. 12s daLei 14.133/2021.
1.6. Da Rescisão Contratual
1.6.1. O Contrato ou lnstrumento corretato oriundo deste Termo de Referência poderá ou não
ser rescindido quando do descumprimento de norma tegat, nos termos do art. '124 e seguintes
da Lei 14.133/21.

2. DOS REQUTSTTOS DACONTRATAçÃO
2.1. A empresa deverá estar regutar perante os órgãos púbticos e obrigada a cumprir todas as
exigências contidas do Termo de Referência, Contrato, e ou Nota de Empenho, a ser firmado.
Dando integrat cumprimento a sua proposta, a quat passa a integrar o contrato.
2.2. Atender os requisitos de habititação jurídica, regutaridade fiscat e trabathista, conforme
exigido neste Termo.

2.3. Atender os critérios de quatificação econômico-financeira, estabetecido neste termo.

2.4. Atender critérios de quatiÍicação Técnica estabetecida neste termo.
2.5. Da avatiação da proposta

2.6. Será setecionado o Íornecedor proponente da methor oferta, assim considerada a menor
proposta por vator unitário.
2.5.7. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá
apresentar propostas de preços, de acordo com as condições estabetecidas neste Termo de
Referência e no editaI e seus anexos.

3. MODELO DA EXECUçÃO DO SERV!çO
3.1. O seruiço prestado deverá ser entregue na sede da Câmara Municipat de Atto Ategre do

Maranhão, na respectiva Ordem de Serviço, a critério da Contratante.
3.2. A reatização será feita de forma parcetada, após o recebimento da Ordem de Serviço, no

endereço que será informado peta contratante na respectiva ordem de serviço, tudo por
conta do prestado de serviço.

3.3. A prestação de serviço será acompanhada provisoriamente no ato da reatização, e,

definitivamente, após a verificação da quatidade e do quantitativo dos serviços.

ru
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Os documentos digitatizados reprovados no acompanhamento provisório serão
rejeitados, devendo a Contratada substituí-tos, arcando com todos os custos
decorrentes. A substituição dos documentos digitatizados não exime a Contratada da

apticação de penatidades por atraso na prestação dos serviços.
A contratante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o acompanhamento
do serviço, na forma prevista neste Termo de ReÍerência, obedecidas as disposições
constantes na atínea b, do inciso l, do art. 140 daLei 14.133121.

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a) lnício da execução do objeto: entrega dos documentos digitatizados e/ou outros

serviços a serem prestados/executados em até 05 (cinco)dias de modo provisório e

alé20 (vinte)dias de modo permanente, após o recebimento da ordem de serviços.

b) Local e horário dos serviços: Câmara Municipat de 08:00h as 17:00h, agendado
previamente com o servidor designado peta autoridade competente.

4. MODELO DE GESTÃO DO GONTRATO

4.1 Do contrato
4.!.! O contrato deverá ser executado fietmente petas partes, de acordo com as ctáusutas
avençadas e as normas da Lei no 14.1 33, de 2021 , e cada parte responderá petas consequências
de sua inexecução totaI ou parciat.

4.L.2 As comunicações entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser reatizadas por

escrito sempre que o ato exigir tat Íormatidade, admitindo-se o uso de mensagem etetrônica
para esse fim.
4.7.3 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa paía adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.1.4 A Íormatização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento

equivatente.
4.7.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada peto(s) Íiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 1 17, caput).

4.t.6 O fiscat administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habititação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a

formatização de apostitamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23,1e ll, do Decreto no 11.246,de2022).
4.1.7 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscat administrativo do

contrato atuará tempestivamente na sotução do probtema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando uttrapassar a sua competência; (Decreto no

11.246, de 2022, art. 23, lV).

4.2. Fiscatização
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4.2.1. A execução/Íornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada peto Íiscat
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133/2021 , art. 1 17, caput).
4.3. Gestor do Contrato
4.3.1. O gestor do contrato coordenara a alualização do processo de acompanhamento e

Íiscatização do contrato contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exempto da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências,
das atterações e das prorrogações contratuais, etaborando retatório com vistas à veriÍicação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finatidade da

administração.

4.4. Das Obrigações Da Contratada
4.4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referêncía,

assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência, da sua proposta e
deste contrato;
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totaI ou em parte,

no prazo Íixado peto fiscat do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou

incorreções resuttantes do serviço.
c) Responsabil.izar-se petos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e quatquer dano causado à Câmara Municipat ou terceiros, não reduzindo essa

responsabitidade a f iscatização ou o acompanhamento da execução contratuaI peto

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida no AVISO, o vator correspondente aos danos sofridos;

d) Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em [inha reta, cotateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscat ou Gestor do contrato, nos termos

do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021;

e) A empresa contratada deverá entregar ao setor responsávet peta Íiscatização do contrato,

até junto com a nota fiscat, os seguintes documentos: 1) Prova de regutaridade com a Fazenda

Federal, do domicíl.io ou sede do ticitante, mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos
expedida peta Secretaria da Receita Federal do Brasit e peta Procuradoria-Geral da Fazenda

NacionaU 2) Prova de regutaridade junto à Fazenda Municipat, através da Certidão Negativa de

Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida peta Secretaria da

Fazenda Municipat onde a empresa Íor sediada; 3) Prova de Regutaridade com a Fazenda

Estadual do domicítio ou sede do ticitante, mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa

do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos Estaduais; 4) Certidão de Regutaridade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

f) Responsabitizar-se peto cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Cotetivo de Trabatho ou equivatentes das categorias abrangidas peto contrato, por

todas as obrigações trabathistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
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tegistação específica, cuja inadimptência não transfere a responsabitidade ao Contratante;
g) Prestar todo esctarecimento ou informação soticitada peto Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-thes o acesso, a quatquer tempo, aos documentos retativos ao
fornecimento.

h) Paratisar, por determinação do Contratante, quatquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens
de terceiros.

i) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da tegistação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Púbticos.
j) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anátise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memoriat descritivo ou
instrumento congênere.
k) Não permitir a utitização de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho
do menor de dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.
t) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habititação e quatificação.
m) Arcar com o ônus decorrente de eventuaI equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos,
devendo comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos
arrotados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021; e
n) Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito federat, estadual ou munícipat, as
normas de segurança do Contratante.
o) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em [ei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabititado da Previdência Sociat e para

aprendiz.

4.5 Das obrigações da contratante
4.5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

4.5.2. Notificar a Contratada sobre quatquer irregutaridade encontrada na execução do objeto;
4.5.3. Apticar ao Contratado sanções motivadas peta inexecução totat ou parciat do Contrato;
4.5.4. Prestar à Contratada, em tempo hábit, as informações e os esctarecimentos
eventuatmente necessários ao fornecimento;
4.5.5. Acompanhar e fiscatizar o Íornecimento descrito por intermédio do Gestor do Contrato e

da Comissão de Fiscatízação;
4.5.6. Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento.
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4.5.7. Notificar a CONTRATADA, para a substituição dos documentos digitatizados reprovados

no recebimento provisório, conÍorme Termo de Recusa;

4.5.8. Notificar a CONTRATADA, para a correção do Íornecimento que apresentarem vícios
redibitórios após a assinatura do ateste que Íormatizar o recebimento definitivo, conforme
Termo de Recusa;

4.5.9. Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordem de Fornecimento da contratação;
4.5.10. Efetuar os pagamentos de acordo com a Íorma eptazo estabetecidos, observando as

normas administrativas e financeiras em vigor;

4.5.11. Comunicartoda e quatquerocorrência retacionada com a prestação dos serviços ou o

fornecimento.
4.5.12. Prestar as inÍormações e os esctarecimentos que venham a ser soticitados petos

empregados da contratada;
4.5.13. Propor a apticação das sanções administrativas e demais cominações tegais peto

descumprimento das obrigações assumidas peta contratada;
4-5.14. Fiscatizar para que, durante a vatidade do contrato, sejam mantidas todas as condiçôes
de habititação e quatificação exigidas.

4.5.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto

Contratado com terceiros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem como por

quatquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

4.6. Das lnfrações e Sanções Administrativas

4.6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parciaI do contrato;

b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

c) der causa à inexecução totaI do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

Í) não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou prestar dectaração

fatsa durante a dispensa etetrônica ou execução do contrato
i) Íraudar a contratação ou praticar ato Íraudutento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;
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k) praticar atos itícitos com vistas a f rustrar os objetivos da contratação;
t) praticar ato [esivo previsto no art. 50 da Lei no 12.g46, de 1o de agosto de 2013

4.6.2. Serão apticadas ao responsávet petas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:
l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, s2o, da Lei);
ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas b,
c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de ReÍerência, sempre que não se justificar a

imposição de penatidade mais grave (art. 156, s4o, da Lei);

lll) Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e t do subitem acima deste Termo de ReÍerência, bem como nas
atÍneas b, c, d, e, f e g, que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, s5o, da
Lei).

lV)Mutta:
1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parceta
inadimptida, até o timite de 15 (quinze) dias;
2) compensatória de 5o/o (cinco por cento) sobre o vator totat do contrato, no caso de
inexecução totat do objeto;
3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispoe o inciso I do
arl. 137 da Lei n.14.133, de 2021.
4.6.3. A apticação das sanções previstas neste Termo não exctui, em hipótese atguma, a
obrigação de reparação integraI do dano causado à Contratante (art. 156, sgo).

4.6.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser apticadas cumutativamente com a

mutta (art. 156, §7o).

4.6.5. Antes da apticação da mutta será facuttada a deÍesa do interessado no prazo de 1S

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 1S7).

4.6.6. Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator do pagamento
eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o).

4.6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada peta autoridade competente.
4.6.8. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampta deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Leino 14.133,de2021, para as penatidades de impedimento de ticitar
e contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.
4.6.9. Na apticação das sanções serão considerados (art. 156, §'lo):
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a)a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)os danos que deta provierem para o Contratante;

e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controte.

4.6.10. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Leino 14.133,de2021, ou em outras

teis de ticitaçoes e contratos da Câmara Municipat que também sejam tipiÍicados como atos

lesivos na Lei no 12.846, de2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimentat e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

4.6.11. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos

neste contrato ou para provocar conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

retação de cotigação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160).

4.6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

apticação da sanção, informar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta

apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federat. (Art. 161).

4.6.13. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21 .

5. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será reatizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.

5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscat ou Fatura.

5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscaI ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

5.5. No caso de atraso peto Contratante, os vatores devidos ao contratado serão atuatizados

monetariamente entre o termo finatdo prazo de pagamento até a data de sua eÍetiva reatização,

mediante apticação do índice IPCA de correção monetária.

5.6. A emissão da Nota Fiscat ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.7. Quando houver gtosa parciaI do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
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emita a nota f iscat ou Íatura com o vator exato dimensionado.

5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscat ou Fatura

apresentada expressa os etementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de vatidade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o vator a pagaí; e

0 eventuaI destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.

5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat ou Fatura, ou circunstância que impeça a

tiquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regutarização da situação, não acarretando quatquer ônus para o contratante;

5.10. A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regutaridade fiscat, constatada por meio de consutta on-line ao SICAF ou, na impossibitidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consutta aos sítios etetrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133/2021.

5.1 1. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

reatizar consulta para :

a)veriÍicar a manutenção das condições de habititação exigidas no editat;

b) identificar possívet razão que impeça a participação em ticitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Púbtico, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.

5.12. Constatando-se, a situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notif icação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no

mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

a critério do contratante.
5.13. Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regutaridade fiscat quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

5.14. Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratua[ nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampta defesa.

5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até

que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação.

5.16. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na tegistação

apticávet.
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5.17. lndependentemente do percentuaI de tributo inserido na ptanitha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabetecidos na tegistação vigente.

5.18. O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Leí

Comptementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicíonado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficiat, de que faz jus ao tratamento
tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.

6. FORMA E CRrTÉRIOS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR

6.1. Da Modatidade, do Tipo e do Critério De Jutgamento.
6.1.1 O Íornecedor será selecionado por meio da reatização de procedimento de Dispensa de

Licitação, por critério de menor preço por item.

6.2. Exigências De Habititação
6.2.1 Para f ins de Habititação, deverá ser observado os seguintes requisitos:

a) No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta ComerciaI da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www. porta [doempreend edor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individuaI de responsabitidade timitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato socia[ em vigor, devidamente registrado na Junta

ComerciaI da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

ad min istradores;

d)inscrição no Registro Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursat, fitiaI ou agência;

e) No caso de sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit das Pessoas

Jurídicas do tocat de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civit das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o aft.107 da Lei no 5.764,

de 1 971;
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
h) No caso de atividade adstrita a uma tegistação específica: ato de registro ou autorização para

f u ncionamento exped ido peto orgão com petente.

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as atterações ou da

consotidação respectiva;

6.3. Regularidade Fiscat e Trabathista:
6.3.1. Para fins de Regutaridade Trabalhista, deverá ser observado os seguintes requisitos:
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a) lnscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacionalda Pessoa Jurídica

(cNPJ);

b) lnscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipat, se houver, retativo ao

domicítio ou sede do ticitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratuaU

c) Prova de regutaridade com a Fazenda Federal, do domicítio ou sede do ticitante, mediante a

Gertidão Conjunta Negativa de Débitos expedida peta Secretaria da Receita Federaldo Brasit

e peta Procuradoria-GeraI da Fazenda Nacionat;

d) Prova de Regutaridade com a Fazenda Estadual do domicítio ou sede do ticitante, mediante

a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos

Estaduais.

e) Prova de Regutaridade com a Fazenda Municipal, do domicítio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa retativa aos Tributos

(lSS e TLVF);

f) Prova de Regul.aridade retativa à Seguridade Sociat e com o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS, demonstrando situação regutar no cumprimento dos encargos sociais

instituídos por tei;

g) Prova de regutaridade perante a Justiça do Trabatho, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas;
g.1) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento

diÍerenciado e favorecido previsto na Lei Comptementar no 123106, deverão apresentar toda a

documentação exigida para eÍeito de comprovação de regutaridade fiscat, mesmo que esta

apresente atguma restrição, de acordo com o art.43 da Lei Comptementar no 12312006.

g.2) Havendo atguma restrição na comprovação da regutaridade Íiscat, será assegurado o píazo

de 05 (cinco) dias úteis, contados da dectaração de vencedor do certame, prorrogável por iguat

período, a critério da Administração, para regutarização da documentação;

g.3) A não regutarização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, impticará na

decadência do direito à contratação, Sem prejuízo das sanções previstas em Lei;

6.4. Quatificação Econômico-Financeira

6.4.1. Batanço Patrimoniat e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resuttado do

Exercício - DRE) dos úttimos 02 exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comerciat, já

exigíveis e apresentados na Íorma da [ei, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

6.4.2. Certidão negativa de Íatência expedida peto distribuidor da sede do Íornecedor ou, se for

o caso, Certidão de Recuperação Judiciat, expedida peto Cartório Distribuidor da sede da

pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da

abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de vatidade expresso na própria certidão - Lei

no 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso l).

6.4.3. No caso de empresa em recuperação judiciat ou extrajudicia[, o (a) ticitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo ptano de recuperação foi acothido judicialmente,

tttt
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na forma do art.58, da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabil.itação,

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habititaÇão;

6.5 Da Quatificação Técnica

6.5.1 Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em

Íornecer aos entes púbticos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem como

assegurar que a quatidade de seus produtos/serviços esteja de acordo com as normas técnicas

necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

6.6 Atestado de Capacidade Técnica, Íornecido por pessoa jurídica de direito púbtico ou

privado, comprovando que a licitante executou ou está executando os fornecimentos

compatíveis com o objeto deste Termo de Referência. O atestado deverá conter as seguintes

informações:

a. lmpresso em papet timbrado
b. Dados da empresa ctiente: nome, razão sociat, CNPJ, endereço compteto e tetefone.

c. Descrição do objeto executado com dados que permitam amplo entendimento do

fornecimento reatizado e que permitam identiÍicar a compatibitidade e semethança com

o objeto da ticitação.

d. Dados do emissor do atestado: nome compteto, cargo, matrícuta e assinatura

6.7 Documentação Complementar

a. Declaração de inexistência de fato impeditivo à habititação.

b. Dectaração de cumprimento dos requisitos de habititação.

c. Dectaração de não utitização de mão de obra infantit, e situação regutar perante o

Ministério do Trabatho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXX|ll do

artigo 70 da Constituição Federat.

d. Dectaração de responsabitidade, em que a empresa se compromete a fazer as entregas

no prazo soticitado.

e. Dectaração de observância desse timite na ticitação, conÍorme § 20 do Art. 40 da Lei

14.133/2021.

f. Dectaração de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte.

g. Dectaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência.

h. Dectaração que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais

profissionais não figuram empregados na gestão do Câmara Municipat de Atto Ategre do

Maranhão.

7 DAESTTMATTVA DOVALOR DA CONTRATAçÃO

7.1 O custo estimado totat da contratação é de R$ 10.350,00 (Dez mil trezentos e cinquenta
reais), conforme custos unitários apostos na tabeta em anexo (ANEXO I do TR - Ptanitha

Orçamentária).
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7.2O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência Íoí
determinado com base em pesquisas de mercadol.ógicas reatizadas nos termos da Lei

14.133/21.

8 ADEQUAÇÃOORçAMENTÁRh
8.1. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
Orgão 01 - Poder Legistativo
Unidade 00 - Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Função 01 - Legistativa
SubÍunção 031 - Ação Legistativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Legistativo
Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Satdo Anterior R$ zst .378,77
Satdo Atuat Disponívet R$ 229.238,43

9 FUNDAMENTAçÃOLEGAL

9.1. A presente contratação terá como fundamentação legat, o Art.75, inciso ll, da Lei no

14.133/2021, e suas atterações, Lei Municipal332/2023 que regutamenta a Lei 14.333/2021,Lei
Comptementar n.o 123/2006 atterada peta Lei Comptementar no 147/2014 e suas atterações, e

sujeitando-se aos preceitos de direito púbtico e apticando-se, suptetivamente, os princípios da

teoria geraI dos contratos e as disposiçôes de direito privado.

10. DESCRIÇÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE VIDA DO

oBJETO E ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO.

10.1. Trata-se de prestação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e quatidade
podem ser objetivamente definidos nos documentos de contratação por meio de

especificações usuais no Mercado.
10.2. A descrição da sotução apresentâ-se técnica e economicamente viávet, pois o hístórico
brasiteiro demonstra a existência de mercado sótido, tendo a Câmara Municipatobtido êxito na

maioria dos certames com objetos simitares, como se pode veriÍicar no Portal de Compras do
Governo Federat, onde diversos órgãos fazem aquisição dos itens objetos desta contratação,
para atendimento de suas demandas.
10.3. Por se tratar de serviço comum e execução quase imediato, a contratação de serviços de

digitatização de documentos por si só, já é quase a sotução compteta, e o cicto de vida do objeto
é a sua vatidade.

1 1. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO NOS TERMOS DA LEt No 14.133/2021:
11.1. Tendo em vista o vator, a aquisição pretendida inctul-se na modatidade de "Compra
Direta", sendo dispensado o procedimento ticitatório, conforme o que dispõe o artigo 75, incíso
ll, da Leino 14.133/2021

Art. 75. E dispensável a licitação:

H
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ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11

(sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze

centavos), valor atualizado pelo DECRETO No 12.807, DE 29 DE

DEZEMBRO DE 2025;

11.2. A contratação é exctusiva para ME e EPP, pois o vator fica abaixo de R$ 80.000,00 ("As

contratações devem ser exctusivas para microempresas - ME e empresas de pequeno porte -

EPP, por força da LC 123/2006").
11.3. O critério de jutgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo os participantes se

aterem quanto às especificações do objeto que se encontra neste Termo de Referência, bem

como no Aviso de Contratação Direta.

1 1.4. Nos preços deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, inctusive frete para

a entrega do materiat.

12. DAS DTSPOSTçÕES FTNAIS

12.1. Não serão admitidas dectarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou

em parte, que venham a impedir ou dif icuttar o fornecimento dos serviços.
12.2. As condições estabetecidas neste documento Íarão parte do contrato e do avíso, visando

o fornecimento dos serviços, independentemente de estarem nete transcritas.

FLS:
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO
(DECLARAçÃO DE tNEXISTÊNCtA DE FATOS tMpED!T!VOS)

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No_/_

(NOME DA EMP

N.o
CNPJ/MF

(ENDEREÇO

neste ato representada peto seu
(sócio/Procurador)-, Estado civit, nacionatidade, cpF

endereço por
meio do seu representante tegat devidamente credenciado para este ato, dectara, sob as penas
da [ei, que até esta data inexistem fatos impeditivos para sua habititação neste processo de
dispensa de ticitação, ciente da obrigatoriedade de dectarar ocorrências posteriores.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

LocaI e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

COM
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAçÃO
(DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO DOS REQUTSTTOS DE HABTLTTAÇÃO)

Processo Administrativo No _l_
Dispensa de Licitaçâo No _/_

A empresa: (razão sociat), devidamente inscrita no Ministério da Fazenda

sob o CNPJ no com sede na (endereço completo), por

intermédio de seu representante tegat, infra-assinado, para os fins de cumprimento do exigido

no Aviso de Dispensa No _/2026, DECLARA que cumpre ptenamente os requisitos de

habititação exigidos no Aviso de Dispensa em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos
os seus termos.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO
(oBSERVÂNC|A DO DISPOSTO NO !NCISO XXXrrt DO ART. 70 DA CF)

n

Processo Administrativo No _l_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPR

N.o

CNPJ/MF

(ENDEREÇO

COMP neste ato representada peto

seu (Sócio/Procurador , Estado Civit, nacionatidade, CPF

RG endereço _, por
meio do seu representante tegat devidamente credenciado para este ato, dectara que não
possuí em seu quadro de pessoat empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabatho
noturno, perigoso ou insatubre e de 16 (dezesseis) anos em quatquer trabalho, satvo na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll, do art. 70, da Constituição Federat de 1998.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

H



at*aatt
rttt

COMPLETO) ,

r:LS

PROCESSO:

RUt] CA

Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: cama raattoategre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044/0001 -7 2

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO

(MODELO DE DECLARAçÃO DE RESPONSABILIDADE, EM QUE A EMPRESA SE

CoMPROMETE A FAZER AS ENTREGAS NO PRAZO)

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPRESA) , CNPJ/MF

N.o (ENDEREÇO

neste ato representada peto

seu (Sócio/Procurad Estado Civit, nacionatidade, CPF

RG endereço
por meio do seu representante tegat devidamente credenciado para este ato, DECLARA ter
responsabitidade e se compromete a Íazer as entregas dos serviços no prazo soticitado
conforme o processo de Dispensa de Licitação No. XXX/2026
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAçÃO

(MODELO DE DECLARAçÃO DE OBSERVÂXCh DO DTSPOSTO NO §2o DOART.40 DA LEt
14133t20211

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA
N.O-,(ENDEREÇO COM

EMPRESA) , CNPJ/MF
neste ato

representada peto seu (sócio/Procurad Estado Civit,
nacionatidade, CPF RG endereço

por meio do seu representante tegat devidamente credenciado
para este ato, DECLARA sob as penas da [ei, que está enquadrada na condição de Microempresa
ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da tei comptementar no.123/2006 e suas atteraçÕes,
e que no ano-catendário de reatização da presente dispensa de ticitação, não cetebrou
contratos com a Administração Púbtica cujos vatores somados extrapotem a receita bruta
máxima admitida para f ins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, nos termos do
arl. 40, §2o, da Lei Federat n". 14.133/2021.
Por ser expressão da verdade, Íirmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)
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ANEXOVII

MODELO DE DECLARAçÃO

(DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE)

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPRESA) , CNPJ/MF
(ENDEREÇO

COMP neste ato representada peto
seu (Sócio/Procurado , Estado Civit, nacionatidade, CPF

,RG endereço _, por
meio do seu representante tegat devidamente credenciado para este ato, DECLARA, para os fins
do disposto na Lei Comptementar no 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob
as penas da [ei, que se enquadra como:

( )MICROEMPRESA, conÍorme inc. I do art. 30 da LeiComptementar no 123/2006.

( )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. lldo art.30 da LeiComptementar no 12312006.

A ticitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em quatquer das hipóteses de exctusão no
§ 4 do art. 30 da mencionada [eí, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como
critério de desempate no procedimento em epígrafe, reatizado peta Câmara Municipat de Atto
Ategre do Maranhão.
Por ser expressão da verdade, Íirmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

N.o
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ANEXO VII!
MODELO DE DECLARAÇÃO

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA,
PARA REABTLTTADO DA pREVtDÊNCtA E PARA ApRENDtZ)

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPRESA) , CNPJ/MF
N.O-,(ENDEREÇO COMPLETO neste ato
representada peto seu (Sócio/Procurador)_, Estado Cívit,
nacionatidade, CPF RG endereço

por meío do seu representante tegat devidamente credenciado
para este ato, DECLARA, que a empresa, acima discriminada possui reserva de cargos para
pessoas com deficiência, para reabititado da Previdência Sociat e para aprendiz previstas em tei

e em normas específicas.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Locat e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)
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ANEXO IX

MODELO DE DECLARAçÃO

(DECLARAçÃO QUe ENTRE SEUS DTRIGENTES, GERENTES, SOCIOS, RESPONSÁVEIS

TÉcNIcoS, E DEMAIS PRoFIsstoNAtS NÃO FIGURAM EMPREGADOS NA GESTÃO DO

cÂMARA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo)

(NOME DA EMPRE CNPJ/MF

(ENDEREÇON.o

COMP neste ato representada Peto

seu (Sócio/Procurado Estado Civit, nacionatidade, CPF

,".o",",**-;i,1"ffiJ"11]l1'J. J,lJ

dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais proÍissionais não figuram

empregados na gestão do Câmara MunicipaI de Atto Ategre do Maranhão.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)
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ANEXO X

(MODELO PROPOSTA)
FLS

PROCES

RUE CA

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

Prezado senhor,

Peto presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta
retativa ao aviso de dispensa de ticitação em epígrafe, assumindo inteira responsabitidade
por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma
e dectaramos ainda que, temos pteno conhecimento das condições em que se
desenvotverão os trabathos e concordamos com a totatidade das instruções e critérios de
quatif icação deÍinidos no AVISO.

l. Proponente:
Razão Sociat:

nNtD l.

Endereço:

E-mait:

(DDD)Tetefone: (...)

2. Representante tegat que assinará o contrato:
Nome:

Céduta de identida de/ orgão emissor:

CPF:

Cargo/Função:
(DDD)Tetefone: (....)

3. Proposta de Preços: R$

E-mait

ttttt!tt
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Vator gtobat: R$
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PLANTLHA COM QUANTTTATTVO DE PREçOS

4. Prazo de vatidade da proposta

5. Prazo de execução

6. Condições de pagamento:

7. Dados Bancários:
Banco: Banco do Brasit, Agência:

Dectaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacionaI
(Reat - R$), já inctuídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos Íiscais, trabathistas,
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da dispensa de
ticitação.

de
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ITEM DESCRTÇÃO UND QTD MARCA
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

Totat
R$

de
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ANEXO XI

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 0033/2026
DTSPENSA DE LTCITAçÃO ruo

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
MARANHÃO/MA, E A EMPRESA
ABAIXO:

A FORMA

A CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, pessoa jurídica de Direito
Púbtico lnterno, inscrito no CNPJ sob o no 02.232.044/0001-72, com sede na Rua São Lucas, S/N,
bairro Santo Antônio, nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado
peta Presidente da Câmara Municipat a Sra nscrita no CPF sob 60

cidade e aresidente e domicitiado nesta
empresa , com ,inscrita no CNPJ
sob o no , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada peto (a) Sr o

(A)-, RG NO CPF NO têm, entre si, ajustado o presente
Contrato de prestação de serviços , formatizada nos autos do Processo no 0033/2026, e em
observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de2021, Lei Municipal3SZ12O23, que
regutamenta a Lei 14.133/2021 e demais tegistação aplicávet, resotvem cetebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Termo de Dispensa de Licitação no _t2O2ô mediante as ctáusutas e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMETRA- DO OBJETO

1 .1 Contratação de empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAçÃo

2.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA vincutam-se ptenamente ao presente Contrato e aos
documentos adiante enumerados, colacionados ao Processo Administrativo no oo33t2o26e que são
partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:
2.1.1. Termo de Referência;
2.1.2. Aviso de Dispensa no
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2.1.3. A Proposta da contratada;

cLÁusuLA TERcET RA - DA LEGTSLAçÃo ApLrcÁvE L

3.1. O presente Contrato rege-se petas seguintes normas:

a) Constituição Federat de 1988;

b) Lei Federat no 14.133, de 1o de abrit de 2021, Lei Municipal 35212023 que regutamenta a Lei

1 4.1 33/2021 e atterações.

c) Lei Comptementar no 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;

d) Demais normas regutamentares apticáveis à matéria;

3.2. Na interpretação, integração, apticação ou em casos de divergência entre as disposições deste

Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevatecer o conteúdo das

ctáusutas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos peta CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

Federal no Lei 14.13312021 e demais normas pertinentes às ticitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, os princípios da Teoria GeraI dos Contratos e as disposições de direito privado, em

especiaI a Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR

4.1. O vator gtobat deste Contrato é de R$..........(...................), não se obrigando a CONTRATANTE a

demandar todos os quantitativos previstos neste instrumento, conforme Proposta de Preços abaixo:

GLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação

orçamentária:

Orgão 01 - Poder Legistativo
Unidade 00 - Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Função 01 - Legisl.ativa

ITEM ESPECTFTCAÇÃO QUANT. UNID
VLR. UNT

VLR. TOTAL.

VALOR TOTAL
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Subfunção 031 - Ação Legistativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Legistativo
Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Satdo Anterior R$ ZSt .378,77
Satdo Atuat Disponívet R$ 229.238,43

CLÁUSULA SEXTA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA

6.1 O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano, a partir de sua
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei no 1 4.133, de 2021 .

6.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo

6.3 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
tongo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou etíminados como
condição para a renovação.

6.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado nas sanções de
dectaração de inidoneidade ou impedimento de ticitar e contratar com poder púbtico, observadas as
abrangências de apticação.

cLÁusuLA sÉTtMA- Do LocAL Do sERVrÇo

7.1 O Locat para recebimento e demais condições, encontram-se definidos no Termo de Referência

cLÁusuLAorrAVA- DAS coNDrçoES DE ExEcuçÃo Do oBJETo

CLÁUSULA NONA- DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
9.1 A CONTRATADA responderá sotidariamente peto fornecímento dos serviços, apticando-se as
disposições contidas no Código de DeÍesa do Consumidor - Lei Federat no 8.078/1990.

cLÁusuLA DÉcrMA- oBRtGAÇÕes e RESpoNSABTLTDADES DA CoNTRATADA.
São obrigações da CONTRATADA:

10.1 Das Obrigações da contratada encontram-se definidos no Termo de Referência

cLÁusuLA DÉcrMA pRTMETRA - oBRTGAÇÔes e RESpoNSABTLTDADE DA coNTRATANTE.

11.1 Das obrigações e responsabitidade da CONTRATANTE encontram-se deÍinidos no Termo de
Referência.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO PAGAMENTO

8.1 Das Condições para execução do objeto e demais condições, encontram-se definidos no Termo
de ReÍerência.
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CESSO
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12.1 AO pagamento será reatizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados peto contratado.

12.2Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

12.3 O pagamento será eÍetuado no ptazo máximo de até 05 (cinco)dias, contados do recebimento da

Nota Fiscat ou Fatura.

12.4 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscalou Íatura quando o órgão contratante atestar
a execução do objeto do contrato.

12.5 No caso de atraso peto Contratante, os vatores devidos ao contratado serão atuatizados
monetariamente entre o termo Íinat do pÍazo de pagamento até a data de sua eÍetiva reatização,

mediante apticação do índice IPCA de correção monetária.

12,6 A emissão da Nota Fiscat ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conÍorme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

12.7 Quando houver gtosa parciat do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que

emita a nota Íiscat ou fatura com o vator exato dimensionado.

12.8 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os etementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)o prazo de vatidade;

b) a data da emissão;
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d)o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagart e

f) eventuat destaque do vator de retenções tributárias cabíveis

12.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat ou Fatura, ou circunstância que impeça a
tiquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regutarização da situação, não acarretando quatquer ônus para o contratante;

12.10 A Nota Fisca[ ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regutaridade fiscat, constatada por meio de consutta on-tine ao SICAF ou, na impossibitidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consutta aos sítios etetrônícos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.1 3312021 .

12.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
r ealizar consutta pa ra :

a)verificar a manutenção das condições de habititação exigidas no editat;

b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Púbtico, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

12.12 Constatando-se, a situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

12.13 Não havendo regutarização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade fiscat quanto à inadimptência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.14 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampta

defesa.
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12.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que

se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação.

12.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação apticávet.

l2.lT lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanitha, no pagamento serão retidos

na Íonte os percentuais estabetecidos na tegistação vigente.

12.18 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei Comptementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oÍiciat, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Comptementar

clÁusuLA DÉclMA TERCETRA - DAS TNFRAÇOES E SANçOES ADMTNTSTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nostermos da Leino 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parciaI do contrato;

b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totaI do contrato;

d)deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, satvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado;

f) não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paía a contratação, quando

convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justiÍicado;

h) apresentar dectaração ou documentação fatsa exigid a parc o certame ou prestar dectaração

Íatsa durante a dispensa etetrônica ou execução do contrato;

i)fraudar a contratação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;

k) praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

t) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

13.2 Serão apticadas ao responsávet petas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parciaI do contrato, sempre que

não se justiÍicar a imposição de penatidade mais grave (art. '156, §2o, da Lei);
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ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,

d, e, f e g do subitem acima deste Termo de ReÍerência, sempre que não se justiÍicar a imposição

de penatidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll) Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas atíneas h, i, j, k e t do subitem acima deste Termo de ReÍerência, bem como nas atíneas b, c,

d, e, Í e g, que justifiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

lV)Mutta:

1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parceta

inadimptida, até o timite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o vatortotaI do contrato, no caso de inexecução

totat do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispõe o inciso I do

aÍL.137 da Lei n. 14.133, de 2021.

13.3 A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a

obrigação de reparação integrat do dano causado à Contratante (art. 156, §9o).

13.4 Todas as sançÔes previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a

mutta (art. 156, §7o).

13.5 Antes da apticação da mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

13.6 Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto contratante ao contratado, atém da perda desse vator, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o).

13.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a multa poderá ser recothida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze)dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.

13.8 A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o
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contraditório e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágraÍos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento de ticitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.

13.9Na apticação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b)as pecutiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)os danos que deta provierem para o Contratante;

e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controte.

13.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133,de2021, ou em outras

teis de ticitações e contratos da Câmara Municipat que também sejam tipiÍicados como atos

lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimentaI e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

13.1 1 A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada

com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de cotigação ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160).

13.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

apticação da sanção, informar e manter atualizados os dados retativos às sanções por eta

apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacionat de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federat. (Art. 161).

13.13 As sançÕes de impedimento de ticitar e contratar e declaração de inidoneidade para ticitar

ou contratar são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

cLÁusuLA DÉcrMA qUARTA - Dos AcRÉsctMos E SUPRESSÔes:

14.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o timite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do vator iniciat
atuatizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021 .
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cLÁUsuLA DÉcrMA euINTA - Do REAJUSTAMENTo DE pREÇoS:

15.1. Os preços contratados manter-se-ão inatterados peto período de vigência do presente
contrato, admitida a revisão no caso de desequitíbrio da equação econômico-financeira iniciat deste
instrumento.

15.1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não uttrapassarão aos preços praticados no

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o vator originatmente constante da
proposta e aquete vigente no mercado à época da assinatura do contrato.
15.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que forem iguais
ou inÍeriores à média daquetes apurados peto setor competente da Câmara Municipat de Atto Ategre
do Maranhão/MA.

CLÁUSULA DÉcIMA sExTA. DA REScISÃo

16.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas em lei, sem
prejuízo das sanções apticáveis.
16.2 É admissívet a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que:

a) sejam observados peta nova pessoa jurídica todos os requisitos de habititação exigidos na ticitação
originat;

b)sejam mantidas as demais ctáusutas e condições do contrato;
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.
16.3 Os casos de rescisão contratuaI serão formatmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampta defesa.

16.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conÍorme
o caso:

16.4.1. Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;
16.4.2. Retação dos pagamentos já efetuados e ainda devídos;

16.4.3. lndenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉflMA - DOS ENCARGoS DE MoRA PoR ATRASo DE PAGAMENTo:

17.1. A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente de
ausência total ou parciat da documentação hábit ou pendente de cumprimento de quaisquer

ctáusutas constantes da ctáusuta sétima deste instrumento, por parte da contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAVA- Dos !LícIToS PENAIS:
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18.1. As infrações penais tipiÍicadas na Lei no 14,133, de 2021 e suas atterações posteriores serão
objeto de processo judiciat na forma legatmente prevista, sem prejuízo das demais cominaçôes
apticáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DOS CASOS OMISSOS:

19.1 . Os casos omissos serão decididos peta CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
14.133/2021 e demais normas federais de ticitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos

cLÁusuLAvtGÉsrMA - DA ALTERAÇÃo CoNTRATUAL

20.1. O contrato poderá ser atterado nos termos do Lei 14.133/21, mediante as devidas
justificativas. A reÍerida alteração, caso haja, será reatizada através de termo de aditamento

cLÁusuLA vtcÉstMA pRtMEtRA - DA FtscALtzAÇÃo

21.1 A contratante indicará um profissionaI para exercer as atividades de Íiscatização da execução
deste instrumento de contrato.
21.2 As decisões e/ou providências que uttrapassarem a competência do fiscat do contrato
deverão ser encaminhadas ao Gabinete da Presidência da Câmara Municipa[, em tempo hábit, para
adoção das medidas cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSI MA SEGUN DA- DA PUBLIcAçÃo

22.1 lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portat Nacionat de Contratações
Púbticas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficiatna lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021,e ao art.80, s2o, da Lein.
12.527 , de 201 1 , Lei Municipat 0333/2O22 que regutamenta a LAI (Lei de Acesso a lnformação).

CLÁUSULA V!GÉSIMA TERCE!RA- DO FORO

23.1 Em atendimento ao arl.92, §1o, da Lei no 14.133/2021, fica eteito o Foro da comarca de São
Mateus /MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, que de outra forma não
sejam sotucionadas, com expressa renúncia das partes a quatquer outro que tenham ou venham a ter,
por mais privitegiado que seja.

23.2 E por estarem ptenamente em acordo com todas as ctáusutas e condições, as partes assinam
o presente instrumento em 3 (três) vias de iguatteor e forma, perante as testemunhas signatárias para
que produzam seus efeitos jurídicos e tegais.

Atto Ategre do Maranhão/MA, xx de xxx de 2026.
CONTRATANTE

ItUS

CONTRATADO



AVISO DE DISPENSA DE LICITAçÃO - REPUsLICAçÃO

Dispensa de Licitação n, OO9/2026

A Cámara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, nos termos do
disposto no inciso I do art. 75 da Lei ne. t4.333/2O21, Lei 352/2023,
que regulamenta a Lei t4.L33/2O21, torna público para
conhecimento dos interessados, o presente aviso da Dispensa de
Licitação 009/2026, que tem como objeto: ,,Contratação 

de empresa
especializada para a píestação de serviços de digitalização de
documentos para atender as necessidades dà Câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão/MA,,, a fim de obter propostas adicionais
de eventuais interessados, na forma descrita no aviso pelo prazo
minimo de 03 ltrês) dias úteis a contar dessa publicação. para tanto,
convoca as empresàs interessadas a enviarem suas propostas e
documentos de habilitàção para o(s) objeto(s) constante(s) no Aviso
e conforme modelo de proposta, disponibilizados no site
https://www.cmaltoaleqredomaranhao.mà.eov.brl 

{aba licitação). A
Proposta de preços deverá ser protocolada no Setor de protocolo da
Câmara municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no endereço Rua
São Lucas - Bairro Santo Antônio _ Alto Alegre do Maranhão/MA,
CEP:65.413-000 no horário das 8h às as 14h em dias úteis até o diâ
20/04/2026, ou enviada pàra o e_mait:
camaradealtoaleere.contratacoes@qmail.com,, até as lghOOmin do
día 20/04/2026. Atto Ategre do Maranhão _ 75/04/2026 _ tutiana dos
Santos Vieirê - presjdente da Cámara Municipal
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GÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃO . AVISO . DISPENSA DE LIC ITAÇÃO: AVTSO DE DTSPENSADE L|CTTAÇÃO - REpuBLtcnÇÃo - Dispensa de Licitação n" 005t2026

- Juliana dos

PROCESSO

FtS

GÂMARA MUNIGIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃO - AVISO -
DE L|CITAÇÃO - Repu BLtcAçÃO - Dispensa de

I eeqer, vvricipa, de 
^* ^t:',:i3í?'i,i'?ilf"?t*1i".lli3t?.;,T,'"",,f,hi9*ffi3" #-:?:lq: l!:r-üi1l;t?1 !",0Í!, ru,,,0,3, que resu,amenta a

Lei 14'13312021 ' torna público-para 
"oÃi'ãciÃenro 

oos interessaããsl'á.gi.g11" 
"riso 

àa-oispãsa gg Licitaçáo oo7t2o26,que rem como objeto:
"contrataçáo de pessoa(s) iurioià1s) p"à piãii'çao oe serviços ãã-JJntã.ç"o 

" 
impressão de maieriar gráfico, de interesse da câmara Municipar de ArtoAlegre do Maranhão/MA;' á fim deóbi;; pi"ããi;. aatcionadàL evãÀirãi.-int"r".."o"i,-À. toir"-áescrita no aviso pero prazo mínimo de 03 (três) diasúteis a contar dessa publicaç âo Para tántã, áo*o"" as empresas interessadas. , ";;ãã; ,;;; priport". e documenios de habiritação para o(s) objeto(s)constante(s) no Aviso e conforme modelo de proposta, dÍspànibilizados nãsrte trttps:z***.;;it;;r.üre_domaranhao.ma.gov.br/ (aba ricitaçao). A propostade Preços deverá ser protocolada no setoi ãJpiotocoro oá car.r, ,r.iãip'"ii"Xrtá'Ãd';;#'üHt hão/MA, no endereço Rua são Lucâs _ Bairro santoAntÔnio - A*o Alesre do Maranháo/MÀ, õÉÉ''6ã.;iã-óõõ il;;ãri" iãItan as as r+n-éÃãr, ,:t"i. ate 

-o 
dia 2oto4t2o26,ou enviada para o e_mair: ,,

-§,.atéasranoomlnáããiiíotoctzoz6.nri"Ãài"ã"üaranhão_lsioliiiza]iutianadosSantosVieira-

CÂMARA MUNIGIPAL DE ALTO ALEGRE Do MARANHÃo -Avrso - DrspENsA DE LtcrrAÇÃo: avrso DE DrspENsADE LrCrrAÇÃo - nepuBLrcAÇÃO - Dispensa de Licitação n.008/2026

I e?ryrr Municipa,,*§lôlii"'^f.1":f,irT:"ô''tüE!!ttk':::Y.'.,-,§1,tâo;'â'.Ti:l;"'j"lli:1i,É 
??ulZ?'r2,,,0,3, que resu,amenta aLei 14'1331202"1 

' torna público pãra conneiimenlb 
-oos. 

interessãdoiiã pã.ã.t" aviso da oispànsa ae li"trç"o 00812026,que tem como objeto:"contratação de pessoa(s) juricilcals; p"r. pr"itàç"o oe seriços ãã ;r1;;;" ae interessã àã ôãÃãi.-rrrrnoipat de Atto Ategre do Maranhão/MA,,, a fim deobter propostas adicionais àe eveniuâis intàresiáàos, na formã oáüiiã .ã ãriso pero p;á;;;íú;;; os (trés) airs ,iiêis ã1ãn'iã, oe.sa pubricação. paratanto' convoca as empresas interessadas t 
"n,iãi", 

suas propostas e documentos oé n.uiritàçâo pãá otsl objeto(s) constante(s) noAviso e conformemodelo de proposta' disponibilizados no site http;//www cniáriá"r"g*ã;ãlann"o.rã.gã;.b;; (il; iiJitãçaoy. n.eroposta de preços deverá ser protocoradano setor de protocolo da câmara municipal deÁttoAtegre.o" úããir'ã"rüÃ,"no enderelo nrr'§áã ir"ã, - Bairro santoAntônió -ArtoAregre doMaranhão/MA, cEP: 65 41 3-000 no horário àã. áÀ ar ãs t +n em Ji"rÍàir àte o dia 2oto4rzo26, ou enviada para o e-mair: ,,,'atéas18h00minaoa,iíóiutzozo'nrtàÀÉõiãá'oÍã,*nao.-lstoqtzoia-JulianadosSantosVieira-

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE Do MARANHÃo -Avrso - DTseENSA DE LrcrrAÇÃo: Rvrso DE DrspENsA
\l- DE LlctrAçÃo - RepuBLlcAÇÂo - Dispensa oe r-icitaçao n.009/2026( v\r Avlso DE DISPENSA DE LlclrAÇÁo - REPUBLtcAçÃo - Dispensa de Licitaçáo n" oo9t2o26A chmara Municipal de Alto Âlegre-d; M;;;;hil: nos termos o'o aispostà no inciso il oo art. is oã iei no. 14.3331202.t, Lei 3s2t2023, que regutamenta a,'ei 14.133t2021, torna público-para connecimãnto Oos interessãã-oí'á'ir.r"nt" aviso da Oi.pãn.. de Licitaçáo OOgt2O26, que tem como objeto:'ataçào de empresa especializada para a prestaçao oe.servrçoiã! ãif,itrri,rçao oe aocumãn-tã iara atenderâs necessidades da câmara Municipar---' Alegre do Maranhão/MA"' a fim d'e obter propostas adicionáis de evãntuais'interessados, nâ rórina aescrita no aviso pero prazo mínimo de 03 (kês)dias úteis a contar dessa-publicação' Para tantá, convoca as empresas interessadas a enviarem suas propostas e documentos de habiritaçáo para o(s)objeto(s) constante(s) no Aviso e óonforme .oJãio de proposta, Ji.p-õniÉiiiiãoo. no site nttpi)lwww-.lilaitoât"greoorái"rnàã.rã.gov.br/ (aba ricitação). AProposta de Preços deverá ser protocolada no setor-& protocolo à. cãrã. ,rnicrpar.dà nrto Àr"!rà do Maranháo/MA, no endereço Rua são Lucas -BairrosantoAntÔnio-AltoAlegieoouaranrraorran,cep' os.arã-oóônon.*ariodasánàs.rianàriàirrúteisaté odia2oto4t2o26,ouenviadaparaoe-mal: " çaoaradçstqalegç-çsúr-alaçses@omàitc;m" até as renooíin dá-oiazototizaia.-Ãi"Ài"õà do Maranhão - istõqiiõza- Juriana dos santos

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE Do MARANHÃo -Avrso - DrspENsA DE LrcrrAÇÃo: nvrso DE DT''ENSADE LrCrrAÇÃo - nepuBlrcAÇÂO - Dispensioã r-i"itáàá o n" 011t2026

I gqrqr vvricipa, de o,,. êY',??3'r3''"'fi:i:il3t*'*?li:i?,r-"T,:'.'":ii",Sil8" 
"lJ:%!T l:,i":-?;1".1;'úi: 

oÍs 
rrr,rorr,que resu,amenta aLei 14'13312021 ' torna público para connecimenio- aos interessaããi,-ã ir"sente aviso da o,rpãn"á.de Licitação o11t2o26,que tem como objeto:"contratação de empresa especializada na prestação.de serviços àà-rnor-it,irar"nto eletrônico, initusoãinoa o fornecimento de materiais e equipamentopara atender as necessidades da câmara Municlpàl de Alto Alàgre oo ú"iànnao - MA", a fim ç ooio propostas adicionais de eventuais interessados, naforma descrita no aviso nelo.prazg TÍniT9 o9 õí1ires) oias r:tãiJa co;t";;;;", pubricaçâo. p;ãi;.i;, convoca as empresas interessadas a enviaremsuas propostas e documentos de habilitaçáo para 

-ó1s1 
ooletolsy 

"á..t"rt"çl 
'no 

Aviào 
" "o"ràrrá modeto de proposta, disponibilizados no sitehttps://www cmaltoalesredomaranhao.ma.gov urt ?ãÀi ticltáçáo). Á'Ér"p"it" ià-p*oos oãr"ia ."i piãià.ãrra, lo selor de protocoro da câmara municiparde Alto Alegre do Maranhão/MA, no enderéço nrà sào Lucàs - erir. bãnio Ãntonió - Ário ÂÉs; ,ilü;nháo/MA, cEp: 65.413_000 no horário das 8h àsas14hemdiasúteisatéodia2oto4t2o26,àuenviadap"'"'o".,àit.;,,atéas18h00mindodia2OtO4t2O26.

Alto Alegre do Maranhão - 15t04t2026 - Juiiana oár õ.nto. vieira - presiããiiãia câmara Municipat l

Juliana dos santos vieira - cpF: --".'100.893-* - Data:1sto4l2o26 - lp com n": 192.168.200.145
Autenticaçáo em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.brtàiár;ooficial.php?id=307 ffi
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Gâmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Av. Rodoviaria, S/N - Centro - CEP: 65413-000 - Alto Alegre do Maranhão\MA

CNPJ: 02.232.04410001-72 - Tel: - Site: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br

DISPENSA . 0091202612026 - ABERTA
DATA DO AVISO: 20103t2026 DATA DA DIVULGAçÃO DO EXTRATO: 20t03t2026

DATA DA RAT|FTCAçÃO: DATA DA DIVULGAçÃO DA RATIFICAçÃO

TIPO: MENOR PREÇO

RESPONSÁVEL PALA A INFORMAÇÃO JULIANA DOS SANTOS VIEIRA

PREGOETRO/AGENTE Oe COrurRnrAçÃO ANTONIO ANDRE DE OLIVEIRA

ANNABEL GONÇALVES BARROS COSTARESPONSÁVEL PELO O PARECER JURíDICO:

TNFORMAçÃO DO OBJETO

CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADA PARA A PRESTAÇÁO DE SERV|ÇOS DE DTGTTALTZAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÁO/MA

ORGÃOS VINCULADOS

ARQUIVOS PUBLICADOS

EDITAL

EDITAL. REPUBLICAÇÂO

EDITAL - REPUBLICAÇÃO

TNFORMAçOES DO ANDAMENTO

SITUAçÃOFASE RESPONSAVEL DA FASE

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA ABERTA20to3t2026 PROCESSO CADASTRADO

)ATA

Gâmara Municipal de AIto Alegre do Maranhão
Av. Rodoviaria, S/N - Centro - CEP: 65413-000 - Alto Alegre do Maranháo\MA

CNPJ: 02.232.04410001-72 - Tel: - Site: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br

Link direto
https://cmaltoaleg redomaranhao. ma. gov.brllicitacoes/1 28
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Câmara Municipal de AIto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaradealtoalesre202S@smail.com
Ruo Sõo Lucos - Boirra Sonto Antonio, SN

cNPJ - 02.232.044t0001 -72

MEMORANDO No !f,tZOZA

A Exma. Sra

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA

Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA

Assunto. Necessidade de republicação do edita! no PNGP com reabertura integral de pÍazo

legal.

Senhora Presidente,

Apos análise dos atos de divulgação referentes ao procedimento de contratação em curso, constatou-

se que, embora tenha sido redesignada nova data para abertura do certame, o edital correspondente

não foi devidamente republicado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, em

desconformidade com as exigências de publicidade previstas na Lei no 14.13312021.

Verifica-se que a alteração da data de abertura do procedimento impõe a obrigatoriedade de nova

divulgação oficial do instrumento convocatorio no PNCP, com observância integral dos prazos

mínimos legais, especialmente em razáo do princípio da publicidade, da ampliação da

competitividade e da garantia da isonomia entre os interessados.

Nos termos do art. 54, §1o, da Lei no 14.13312021, a divulgação do edital de licitação no PNCP
\/ 

constitui condição indispensável de eficácia do ato convocatório. Ademais, eventual modificação que

repercuta na formulação de propostas ou na participação de interessados exige nova publicidade

oficial e reabertura dos prazos legalmente estabelecidos.

A ausência de republicação do edital contendo a nova data de abertura compromete a regularidade

do procedimento administrativo, configurando vício formal apto a ensejar nulidade do certame,

responsabilizaçáo dos agentes envolvidos e afronta aos princípios da legalidade, publicidade,

transparência, competitividade e seleção da proposta mais vantajosa.

Diante do exposto, submete-se à apreciação de Vossa Excelência, sugerindo:

a) o reconhecimento formal da irregularidade decorrente da ausência de republicação do edital no

PNCP após alteração da data de abertura do certame;

b) a determinação de republicação integraldo editale do aviso correspondente no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP;

,{,

SSO.
APROCÉ

ÉLS



Câmara Municipal de Alto Alegre do
Alto Alegre do Maranhão/IVIA

E-mail:
Ruo São Lucos - Boirro Sonto Antonio, SN

CNPJ - 02.232.04410001 -72

c) a reabertura integral do prazo legal de publicidade, com nova contagem nos termos da Lei no

14.133t2021;

d) a suspensão da continuidade do procedimento até o efetivo cumprimento das exigências legais de

divulgação;

e) a adoção das providências administrativas necessárias ao saneamento do procedimento, como

medida de prevenção de nulidades futuras e resguardo da segurança jurídica da contratação.

Submeto à apreciação superior.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 20 de Abril de 2026.

NI CAMPOS DE SOUSA
Controladora lnterna

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Portaria: 0612025

Úizra''ír: A
*******

****

ÉLS:
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D/SPÓE S08RE A NOMEAçAq DE OCUPANTE DE

CÁRRGO COMISS/ONÁDO DA CAMARA MUNICIPAL DE

ALTO ALEGRE DO MARANHÃO-MA,, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS,

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO,

ESTADO D0 MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, previstas no regimento lntemo e na

Lei Orgânica Municipal,

cÂMan,l MUMCIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARAI{HÃO
Alto Alegre do Maranhão - MA

E-mail : camaraaltoalesrema@smail.com
Rua São Lucas, s/n - Bairro Santo Antônio

CNPJ - 02.232.044 I 0001 -7 2

PoRTAR|A N'06/2025.

RESOLVE:

Art. 10. NOMEAR o Senhor NIKOLLY CAMPOS DE SOUSA, brasileira, identificada pelo RG no

0138880720000, SSP/MA e CPF: 072.073.20345, para ocupar o cargo comissionado de

Controladora lnterna da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA,

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02

de janeiro de2025.

JULIANA
SANTOS

0361 00893

Juliana dos Santos Vieira
Presidente
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Câmara Municipal de AIto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/IVIA

E-mail: camaraaltoalegre@smail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/l.l

CNPJ - 02.232.044 1000t -7 2

^TO NT' AITTORTZACÃO RF'PIIRT CACÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 00912026

PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 033/2026

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, em conformidade com Art. 75, inciso II - da
Lei Federal n.o 14.13312021, torna público aos interessados que pretende realizar a Contratação de

empresa especializada para a prestação de serviços de digitalização de documentos para atender as

necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/IvÍA.

CONSIDERAI\I)O, o memorando do controle interno, feito dia 20 de abril de 2026, que após análise,
constatou-se que o edital correspondente não foi devidade republicado no Portal Nacional de
Contratações Públicas PNCP;
CONSIDERANDO, a necessidade da contratação bem como os princípios da economia processual e

da eficiência; AUTORIZO, a republicação do AVISO DE DISPENSA, com a abertura do prazo para
mais 3 (três) dias úteis, visando obter proposta que viabilize a contratação.
I imite nara Apresentacão da Proposta de Precos e documentos: 15/06/'016 as 08h:00min a
17 10612O26 às I 8h00min.

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da Câmara Municipal de Alto Alegre
do Maranhão - MA, no Endereço, Rua São Lucas - Centro - CEP: 65.413-000 Alto Alegre do

Maranhão, no horário de 08:00 às 17:00, em dias uteis ou pelo E-mail:
camaradealtoalegre.contratacoes@gmail.com ate a data limite. O Edital/Termo de Referência da

Dispensa estará disponível no Site Oficial do Município
https://www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/ (aba: licitações).

Alto Alegre do Maranhão - MA, 09 de junho de 2026

5 1//l,l^cb
da Câmara Municipal



{,Ft^
***********

ICARUB

FLS

PROCÉSSO

Câmara Municipal de Atto Alegre do Ma
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mai[: ca maraattoalegre@gmai[.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044t 0001 -7 2

AVTSO DE CONTRATAçÃO DTRETA - REPUBLTCAçÃO

DISPENSA DE LIC|TAçÃO No 00912026

Torna-se púbtico que a Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão - MA, realizará Dispensa de Licitação,

em razão do vator, para Contratação de empresa especiatizada para a prestação de serviços de digitatização

de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA, com

critério de jutgamento de menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei no

14.'13312021 e Lei 352/2023, que regutamenta a Lei 14.13312021.

As informações referentes às especificações do objeto, condições do fornecimento e demais obrigaçoes

são descritas no termo de referência e na minuta contratuat, os quais são anexos do presente instrumento

de aviso, estando à disposição dos interessados no Site Oficiat da Câmara Municipat de Atto Ategre do

Maranhão, no portaI da transparência, acessado peto tink: https://cmattoategredomaranhao.ma.gov.brl.

As propostas comerciais poderão ser enviadas para o endereço etetrônico

camaradeattoategre.contratacoes@gmai[.com, entre os dias 15 de junho de 2026 a í7 de iunho de 2026,

até à 18h00min, ou entregues presenciatmente, no Setor de protocoto da Câmara municipat de Atto Ategre

do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Atto Ategre do Maranhão/MA, CEP:

65.413-000, no mesmo período, no horário das th às 14h.

Os esctarecimentos e questionamentos poderão ser enviados para o endereço etetrônico

camaradeattoategre.contratacoes@gmait.com ou entregues presenciatmente, no Setor de protocoto da

Câmara municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Atto

Ategre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000 - das 8h às as 14h dentro do mesmo período de disponibitização

do aviso.

Prazo de envio dos Documentos de Habititação é de 03 (três) dias úteis a contar da data da pubticação

reatizada peta administração via correspondência etetrônica.

lntegram este Aviso de Contratação Direta , paÍa todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO l-Termo de referência e seus anexos.

ANEXO ll - Modeto de dectaração (dectaração de inexistência de Íatos impeditivos)

ANEXO lll- modeto de dectaração (dectaração de cumprimento dos requisitos de habititação)

ANEXO lV - Modeto de dectaração (observância do disposto no inciso XXX|ll do art. 70 da CF)

ANEXO V - Modeto de dectaração (modeto de dectaração de responsabitidade, em que a empresa se

compromete a fazer as entregas no prazo)

ANEXO Vl - Modeto de dectaração (modeto de dectaração de observância do disposto no §2o do art. 40 da tei

14133t2021)-

Novo
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Câmara Municipat de Atto Alegre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mail: cam a raaltoalegre(ôgma i[.com
Rua São Lucas - Baírro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044t 0001 -7 2

ANEXO Vll - Modeto de dectaração (dectaração de enquadramento como microempresa e empresa de
pequeno porte)

ANEXO VIll - Modeto de dectaração (modeto de dectaração de reserva de cargos para pessoa com

deficiência, para reabititado da previdência e para aprendiz)

ANEXO lX - Modeto de dectaração (dectaração que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis

técnicos, e demais profissionais não figuram empregados na gestão da Câmara Municipat)

v ANEXO X - Modeto proposta

ANEXO Xl - Minuta de termo de contrato

Atto Ategre do Maranhão/MA, 12 de junho de 2026.

,.*ft,F \tiiw
Presidente da Câmara Municipat
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AV|SO DE CONTRATAçÃO DTRETA

DISPENSA DE LrCrrAçÃO r.ro 009|2026

1 . OBJETO:

A Câmara Municipal de Atto Ategre do Maranhão/MA, torna púbtico que o objeto do presente
procedimento é a escotha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa especiatizada
para a prestação de serviços de digitatização de documentos para atender as necessidades da

Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA, conÍorme condições, quantidades e exigências
estabetecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

2 - DAS CONDTçÕES, DAS VEDAçÕES DE pARTrCrpAçÃO NA DTSPENSA E DO ENVTO DA

PROPOSTA.

2.1 - Poderão participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja compatívet com
o objeto desta contratação, regutarmente estabetecidos no país, que satisfaçam todas as exigências,

especificações e normas contidas no Termo de Referência, neste Aviso de Dispensa de Licitação
simptiÍicado e seus Anexos.

2.2 - Será concedido tratamento favorecido para às pessoas jurídicas, enquadradas como

microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Comptementar no

123t2006.

2.3 - O fornecedor interessado em participar desta dispensa deverá apresentar a sua proposta de

preços, na forma prevista no termo de referência e neste aviso.

2.4 - O fornecedor interessado, após a divutgação do aviso de contratação direta, encaminhará,

exclusivamente por meio do e-mait descrito no item 2.4.1. deste instrumento, na Íorma etetrônica ou

de forma presenciaI no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Atto Ategre do Maranhão/MA,

cEP: 65.413-000, junto ao setor de protocoto das th às 14h, a proposta de preços, com a descrição do

objeto oÍertado e o preço, até a data e o horário estabetecidos para seu recebimento neste aviso.

2.4.1 - O e-mail para recebimento
cama radea ltoa tegre.contratacoes@gmai [.com

da proposta e documentação será:

2.4.2 - O endereço para recebimento de forma presenciat é Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio -
Atto Ategre do Maranhão/MA. CEP: 65.413-000, tendo como destínatário o Setor de Protocoto.

2.4.3 - Caberá ao proponente interessado em participar da dispensa de ticitação acompanhar os

avisos e comunicações emitidos peta Câmara Municipat, via e-mail durante o procedimento e se

responsabitizar peto ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância, em tempo hábit,

de mensagens enviadas peta Câmara Municipat.

2.S - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especiat o preço, a forma e o prazo

de entrega vincutam a Contratada.
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2.6 - Nos vatores propostos estarão inctusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

serviço.

2.6.1 - Os preços ofertados serão de exctusiva responsabitidade do fornecedor, não lhe assistindo o

direito de pteitear quatquer atteração, sob ategação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

2.7 - Aapresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposições netas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar, nos seus termos, bem como de fornecer os serviços necessários, em

quantidades e quatidades adequadas à perfeita execução contratuat, promovendo, quando requerido,

sua substituição.

2.8 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utitizados os seguintes critérios de

desempate, nesta ordem, conforme art.60, inciso lda tei 14.1331202'l:

a) disputa finat, hipótese em que os ticitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à ctassificação;

2.g A participação, no presente certame, em razão do vator da contratação, é exctusiva a

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso lV, c/c o art. 48, inciso l,

da LeiComptementar no 123, de 14 de dezembro de 2006'

2.10. Não poderão participar desta dispensa de ticitação os Íornecedores:

2.'10.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.10.2. estrangeiros que não tenham representação tegat no Brasit com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judiciatmente;

2.1O.3.Aquetes que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íísica ou jurídica, quando

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ete retacionados;

b. empresa, isotadamente ou em consórcio, responsávet peta etaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da quat o autor do projeto seja dirigente, gerente, controtador, acionista

ou detentor de mais de Solo (cinco por cento) do capitat com direito a voto, responsávet técnico ou

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a eta

necessários;
c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibititada de contratar

em decorrência de sanção que the foi imposta;

d. aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comerciat, econômica, financeira, trabathista

ou civit com dirigente do oígão ou entidade contratante ou com agente púbtico que desempenhe

função na dispensa de ticitação ou atue na fiscatização ou na gestão do contrato, ou que detes seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cotaterat ou por afinidade, até o terceiro grau;

e. empresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro

de 1976, concorrendo entre si;

(âd§^.
v), -0-***********
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f.pessoa física ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do aviso, tenha sido

condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoração de trabatho infantit, por submissão

de trabathadores a condições anátogas às de escravo ou por contratação de adotescentes nos casos

vedados peta tegistação trabal.hista.

2.10.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.1O.4. O clisposto na atínea "c" aptica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burtar a efetividade da sanção a eta apticada, inctusive a

sua controtadora, controtada ou cotigada, desde que devidamente comprovado o itícito ou a utilização

fraudutenta da personatidade jurídica do fornecedor;

2.10.5. Organizações da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão no 7 46/2O14-TCU-Ptenário); e

2.10.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da presente dispensa ou da execução do

contrato agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conftito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos

termos da tegistação que disciptina a matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei n-o 14.133, de 2021 .

2.,1O.7. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação, sob pena de desctassificação.

2.10.g. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de tocal de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de tote ou quatquer outro motivo.

3 - DO VALOR ESTIMADO DA CoNTRATAçÃo E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

3.1 . O vator estimado da contratação é no vator gtobal, de R$ 10.350,00 (Dez mit trezentos e cinquenta

reais).

3.2. Ocritério de jutgamento adotado, observadas as exigências contidas neste Aviso de contratação

Direta e seus anexos quanto às especiÍicações do objeto, será de MENOR PREÇO POR ITEM.

3.3. Encerrado o prazo de recebimento das propostas, será veriÍicada a conformidade da proposta

ctassificada em primeiro tugar quanto à adequação do objeto e à compatibitidade do preço em retação

ao estiputado Para a contratação.

3.4. O pÍazo de vatidade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data de sua

apresentação.

3.5. Após escoado o prazo para o recebimento das propostas de preço, será setecionada a oÍerta mais

vantajosa para a câmara Municipat, considerando as propostas apresentadas após a pubticação do

presente aviso de disPensa.

3.S.1. No caso de o procedimento restarfracassado, o agente púbtico responsávet peto procedimento

de contratação Poderá:

'i;
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a - Repubticar o procedimento;
b - Fixar pÍazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua
situação no que se refere à habititação; ou
c - vater-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privitegiando-se os menores preços, sempre que possívet, e desde que
atendidas às condições de habititação exigidas.
d. O disposto nas atíneas "a" e"c" do caput poderá ser utitizado nas hipóteses de o procedimento
restar deserto.
3.5.2. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta ctassificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibitidade do preço em retação ao máximo
estiputado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

3.6. Será desctassificada a proposta que:

3.6.1. Contiver vícios insanáveis;

3.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

3.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

3.6.4. Não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta Administração;

3.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanávet.

3.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui recursos suficientes para executar, à
contento, o objeto, será considerada inexequível a proposta de preço que:

3.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços gtobais ou
unitários simbóticos, irrisórios ou de vator zero, incompatíveis com os preços dos insumos e satários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não

tenha estabetecido timites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instatações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ete renuncie a parceta ou à totatidade da

remuneração.

3.8. Se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esctarecimentos complementares, poderão ser efetuadas dil,igências, para gue a empresa comprove
a exequibitidade da proposta.

3.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo para a desctassificação da proposta.

A ptanitha poderá ser ajustada peto fornecedor, desde que não haja majoração do preço.
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3.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou fathas que não atterem a
substância das propostas.

3.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de ctassificação.

4 - CRITÉRIOS DE HABIL|TAçÃO
4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habititação do Íornecedor detentor da
proposta ctassificada em primeiro [ugar, será verificado o eventuaI descumprimento das condiçoes
de participação, conforme aft. 14 da Lei no 14.13312021, legistação corretata e no item 02 e subitens
seguintes deste Aviso, especiatmente quanto à existência de sanção que impeça, a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consutta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta Controtadoria-Gerat
da União (https://portatdatransparencia.gov.br/paginainterna/603245-ceis);
b) Cadastro NacionaI de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido peto
Conselho Nacionat de Justiça (www.cnj.jus.brlimprobidade adm/consuttar_requerido.php).

4.2. Aconsutta aos cadastros será reatizada em nome da empresa fornecedora;

4.2.1. Caso conste na Consutta de Situação do Íornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o órgão ditigenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Retatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 312018, aÍL.29, caput)

4.3. A tentativa de burta será verificada por meio dos víncutos societários, tinhas de Íornecimento
simitares, dentre outros. (lN no 312018, art.29, §1o).

4.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventuaI desclassificação.
(lN no 3/20'18, art. 29, §2o).

4.5. Constatada a existência de sanção, o Íornecedor será reputado inabititado, por fatta de condição
de participação.

4.6. Será inabititado o fornecedor que não comprovar sua habititação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-tos em desacordo com o estabetecido neste Aviso
de Contratação Direta.

4.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habititação, o órgão examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente,

4.6.2. na ordem de ctassificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do
objeto e as condições de habititação.

4.7 HABI LrTAçÃO I UníOrCa:
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4.7.1 ParaÍins de Habititação, deverá ser observado os seguintes requisitos, estabetecidos no Termo

de Referência, anexo I deste aviso.

4.8 REGUTÂR!DADE FISCAL E TRABALHISTA:

4.8.1 Para fins de Regutaridade Fiscat e Trabathista, deverá ser observado os seguintes requisitos,

estabetecidos no Termo de Referência, anexo I do aviso.

4.9 QUALIFICAçÃOECONÔmlCO-rtruANCElRA:
4.9.'l Para fins de Quatificação Econômica- Financeira, deverá ser observado os seguintes requisitos,

estabelecidos no Termo de Referência, anexo I deste aviso.

4. í O QUALrFlCAçÃO tÉCtttcA:
4.10.1 As exigências de quatificação técnica dos ticitantes, deverá ser observado os seguintes

requisitos, estabel,ecados no Termo de ReÍerência, anexo I deste aviso.

4.1 1. A Câmara Municipat, visando a ceteridade do feito, Íica autorizada a reatizar consuttas por meio

da rede mundiat de computadores dos documentos disponibitizados de maneira ontine.

4.12. Constatado o atendimento às exigências de habititação, o Íornecedor será habititado.

s. CoNTRATAçÃO
S.1. Após a homotogação e adjudicação, caso se conclua peta contratação, será Íirmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivatente.

S.2. A presente contratação é passívet de prorrogação contratual, nos termos dos artigos 106 e 1 07

da Lei no 14.133121

S.3. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivatente, conforme o caso (Nota de

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataçáo, sem prejuízo das

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

5.3.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento

equivatente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, por soticitação justificada do

adjudicatário e aceita peta Administração.

5.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivatente, emitida à empresa adjudicada,

imptica no reconhecimento de que:

5.4.1 Referida Nota está substituindo o contrato, apticando-se à retação de negócios atiestabetecida

as disposições da Lei no 14.133, de2021;
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5.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta

e seus anexos;

5.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquetas previstas nos artigos 137 e

138 da Lei no 14.133121 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da

mesma Lei.

5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivatente será exigida a comprovação das

condições de habititação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas peto

fornecedor durante a vigência do contrato.

6. Das lnfrações e Sanções Administrativas

6.1 Comete infraçâo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202'1, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parciat do contrato;

b) Oer causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

c) der causa à inexecução totat do contrato;

d) Oeixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, satvo em decorrência de f ato superveniente devidamente justificado;

f) não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paÍa a contratação, quando

convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou prestar dectaração

fatsa durante a dispensa etetrônica ou execução do contrato;

i) Íraudar a contratação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de quatquer natureza;

k) praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

6.2 Serão apticadas ao responsávet petas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre gue

não se justificar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a

imposição de penatidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);
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lll)Dectaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas atíneas h, i, j, k e t do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas

atíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da

Lei).

lV)Mutta:
1) moratória de2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o vator da parcela

inadimptida, até o timite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5olo (cinco por cento) sobre o vator total do contrato, no caso de

inexecução totat do objeto;

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 1 4.133, de2021.

6.3. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a

obrigação de reparação integrat do dano causado à Contratante (art. 156, §9o).

6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com

a mutta (aft. 156, §7o).

6.5. Antes da apticação da mutta será facuttada a deÍesa do interessado no pÍazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

6.6. Se a mutta apticada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o).

6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judíciat, a mutta poderá ser recothida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.

6.8. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampta deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,de2021, para as penatidades de impedimento de ticitar

e contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.

6.9. Na apticação das sanções serão considerados (art. 156, §1o)

â) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as pecutiaridades do caso concreto;

Novo

I
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que deta provierem para o Contratante;

e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Leino 14.133, de2021, ou em outras

teis de ticitações e contratos da Câmara Municipat que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimenta[ e autoridade competente def inidos na referida Lei (art. 159).

6.11. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada

com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

retação de cotigação ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160).

6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

apticação da sanção, informar e manter atuatizados os dados relativos às sanções por eta

apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacionat de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federat. (Art. 161 ).

6.13. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

7. DASUBCONTRATAçÃO

7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratua[.

8. DAS CONDTÇOES GERAIS

8.1. A execução do serviço ou entrega dos produtos será de acordo com a demanda da Câmara

Municipat de Atto Ategre do Maranhão.

8.2. As quantidades soticitadas são uma estimativa da demanda, podendo ou não serem utitizadas

em sua totatidade. O pagamento será reatizado conforme a quantidade de itens utitizados.
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8.3. Havendo a necessidade de reatização de ato de quatquer natureza petos fornecedores, cujo pÍazo

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado peto agente

competente da Administração na respectiva notificação.

8.4 Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer fato superveniente que impeça a reatização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útit
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde que não haja comunicação em

contrário.

8.5. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevatecerá as deste Aviso.

Atto Ategre do Maranhão/MA, 12 de junho de 2026.

S fu^r/\ c-v

ente da Câmara Municipat

,/
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO NO OO33 I 2026

DAS CONDIçOES GERATS DA CONTRATAçÃO

O presente Termo de Referência destina-se a estabetecer normas retativas à contratação de

empresa especiatizada para a prestação de serviços de digitatização de documentos para

atender as necessidades da Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA.
1. DEFTNTçÃO OO OBJETO

1.1 O objetivo deste Termo é a contratação de empresa especiatizada para a prestação de

serviços de digitatização de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipat de
Atto Ategre do Maranhão/MA.

1.1.1 Em virtude de a fundamentação tegat desta contratação ser disciptinada peto Art.75,
inciso ll, da Lei no 14.13312021, a apresentação do Estudo Técnico Pretiminar (ETP) torna-se
opcionat em atendimento ao Art. 80 da Lei Municipat no 352 de 28 de dezembro de 2023, que
determina:

Art. 80 da Lei Municipat no 352 de 28 de dezembro de 2023
Art.80 Em âmbito do Poder Legislativo municipal, a elaboração
do Estudo técnico Preliminar será opcional nos seguintes
casos.'
l- Contratação de obras, serulços, compras e locações,
culos os valores se enquadrem nos limites dos incisos I e ll do
art. 75 da Lei no 14.133/21, independente da forma de
contratação: ll- dispensa de licitação previstas nos lncisos t///,
Vlll, do art.75 da Leino 14.133/21.

1.2Da ctassificação dos serviços

1.2.1 Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na ctassificação de bens ou serviços

comuns, nos termos do Art 60. lnciso Xlll da Lei Federat no 14.13312'1.

MÉDIOS
ITEM DESCRTçÃO QUANT UNID Vator Unit Vator Totat

1

prestação de serviços de digitatização
de documentos para atender as
necessidades da Câmara Municipat
de Atto Ategre do Maranhão/MA

15000 Páginas R$ 0,69 R$ 10.350,00
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1.3 Da Justificativa
1.3.1. Justificativa da necessidade da contratação:

a) A contratação de empresa especiatizada para a prestação de serviços de digitatização

de documentos Íísicos da Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão/MA justifica-se

peta necessidade de organizar, preservar, facititar o acesso e garantir maior segurança

à documentação institucionaI acumutada ao longo dos anos, atendendo às exigências

tega is e ad ministrativas vigentes.

b) A digitatização permitirá a conversão de documentos físicos em arquivos digitais

organizados, ctassiÍicados e indexados, otimizando o tempo de busca, consutta e
recuperação de inÍormações por parte dos servidores, vereadores, cidadãos e órgãos de

controte externo. Tat iniciativa está atinhada aos princípios da eficiência, transparência e

economicidade, assegurando um methor gerenciamento do acervo documental e

contribuindo para a modernização da gestão púbtica tegistativa.

c) Atém disso, a digitatização reduz o risco de perdas Íísicas por ação do tempo, manuseio

inadequado ou acidentes (como umidade, incêndio ou deterioração), garantindo a

preservação da memória institucionaI e do patrimônio histórico e administrativo da

Câmara.

d) A contratação se mostra ainda mais retevante diante do processo crescente de

informatização da administração púbtica, da necessidade de cumprir prazos tegais de

guarda e acesso à informação (Lei no 12.52712011 - Lei de Acesso à lnformação) e das

boas práticas de gestão documentat e transparência ativa.

e) Dessa forma, a medida busca não apenas atender uma demanda operacionaI e estruturat

da Câmara Municipat, mas também avançar na construção de uma gestão púbtica

moderna, acessívet, segura e eÍiciente.

1.4. Da Vigência do Contrato
1.4.1. O ptazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano de

acordo com o art. 105 da Lei 14.133/2021.

1.4.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, peta autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Câmara

Municipat, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento

dos seguintes requisitos:

1.4.3. Seja juntado retatório que discorra sobre a execução do contrato, com informaçôes de

que os serviços tenham sido fornecidos regutarmente;

Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Câmara Municipat mantém interesse no

serviço;

1.4.4.Haja maniÍestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habititação.

1.4.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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1.4.6. Nas eventuais prorrogaçoes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou

etiminados como condição paÍa a renovação.
1.4.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado nas

sanções de dectaração de inidoneidade ou impedimento de ticitar e contratar com poder
púbtico, observadas as abrangências de apticação.

1.5. Dos Acréscimos e Supressões
1.5.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se Íizerem necessários, até o timite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do vator

iniciat atuatizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.1 33/2021.
1.6. Da Rescisão Contratual
1.6.1. O Contrato ou lnstrumento corretato oriundo deste Termo de Referência poderá ou não

ser rescindido quando do descumprimento de norma legat, nos termos do art. 124 e seguintes

da 1ei14.133121.

2. DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

2.1. A empresa deverá estar regutar perante os órgãos púbticos e obrigada a cumprirtodas as

exigências contidas do Termo de Referência, Contrato, e ou Nota de Empenho, a ser firmado.

Dando integrat cumprimento a sua proposta, a quat passa a integrar o Contrato.
2.2. Atender os requisitos de habititação jurídica, regutaridade fiscat e trabathista, conforme

exigido neste Termo.

2.3. Atender os critérios de quatificação econômico-financeira, estabetecido neste termo.

2.4. Atender critérios de quatificação Técnica estabetecida neste termo.
2.5. Da avatiação da proposta

2.6. Será setecionado o fornecedor proponente da methor oferta, assim considerada a menor
proposta por vator unitário.

2.5.7. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá

apresentar propostas de preços, de acordo com as condições estabetecidas neste Termo de

Referência e no editat e seus anexos.

3. MODELO DA EXECUçÃO DO SERVIçO

3.1. O serviço prestado deverá ser entregue na sede da Câmara Municipat de Atto Ategre do

Maranhão, na respectiva Ordem de Serviço, a critério da Contratante.

3.2. A reatização será feita de forma parcetada, após o recebimento da Ordem de Serviço, no

endereço que será informado peta contratante na respectiva ordem de serviço, tudo por

conta do prestado de serviço.

3.3. A prestação de serviço será acompanhada provisoriamente no ato da reatização, e,

definitivamente, após a verificação da quatidade e do quantitativo dos serviços.

3.4. Os documentos digitatizados reprovados no acompanhamento provisório serão

rejeitados, devendo a Contratada substituí-[os, arcando com todos os custos

(â/§À.;), -L***********
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decorrentes. A substituição dos documentos digitatizados não exime a Contratada da

apticação de penatidades por atraso na prestação dos serviços.
A contratante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o acompanhamento
do serviço, na Íorma prevista neste Termo de ReÍerência, obedecidas as disposições
constantes na alínea b, do inciso l, do art. 140 da Lei 14.1 33121 .

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a) lnício da execução do objeto: entrega dos documentos digitatizados e/ou outros
serviços a serem prestados/executados em até 05 (cinco) dias de modo provisório e

alé 20 (vinte) dias de modo permanente, após o recebimento da ordem de serviços.

3.5.

3.6.

b) Local e horário dos serviços: Câmara Municipat de 08:00h as 17:00h, agendado
previamente com o servidor designado peta autoridade competente.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

4.'l Do contrato
4.t.t O contrato deverá ser executado fietmente petas partes, de acordo com as ctáusutas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas consequências
de sua inexecução totaI ou parciat.

4.1.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reatizadas por

escrito sempre que o ato exigir tat formatidade, admitindo-se o uso de mensagem etetrônica
para esse Íim.
4.1.3 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.L.4 A formatização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento

equivatente.

4.L.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peto(s) fiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14.'133, de 2021, art. 1 17, caput).

4.1.6 O fiscat administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habititação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formatização de apostitamento e termos aditivos, soticitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23,1e ll, do Decreto no 11.246,de2022).
4.1.7 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscat administrativo do

contrato atuará tempestivamente na sotução do probtema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando uttrapassar a sua competência; (Decreto no

11.246, de 2022, art. 23, lV).

4.2. Fiscatização

4.2.1. A execução/fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatizada peto fiscat

do contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no '14.133/2021, art. 1 17, caput).

4.3. Gestor do Contrato

I
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4.3.1. O gestor do contrato coordenará a atuatização do processo de acompanhamento e

fiscatização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exempto da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, etaborando retatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da Íinatidade da

administração.

4.4. Das Obrigações Da Contratada

4.4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência,

assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência, da sua proposta e

deste Contrato;

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totaI ou em parte,

no prazo fixado peto fiscat do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resuttantes do serviço.

c) Responsabitizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e quatquer dano causado à Câmara Municipat ou terceiros, não reduzindo essa

responsabitidade a fiscatização ou o acompanhamento da execução contratuaI peto

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida no AVISO, o vator correspondente aos danos sofridos;

d) Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cotateral ou por afinidade,

até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscat ou Gestor do contrato, nos termos

do artigo 48,parágrafo único, da Leino 14.133, de 2021;

e) A empresa contratada deverá entregar ao setor responsávet peta fiscatização do contrato,

até junto com a nota fiscat, os seguintes documentos: 1) Prova de regutaridade com a Fazenda

Federat, do domicítio ou sede do licitante, mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos

expedida peta Secretaria da Receita Federal do Brasit e pela Procuradoria-Gerat da Fazenda

Nacionat; 2) Prova de regutaridade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de

Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida peta Secretaria da

Fazenda Municipat onde a empresa for sediada; 3) Prova de Regutaridade com a Fazenda

Estaduat do domicítio ou sede do ticitante, mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa

do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos Estaduais; 4) Certidão de Regutaridade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

f) Responsabitizar-se peto cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Cotetivo de Trabatho ou equivatentes das categorias abrangidas peto contrato, por

todas as obrigaÇões trabathistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

tegistação específica, cuja inadimptência não transÍere a responsabitidade ao Contratante;

g) Prestar todo esctarecimento ou inÍormação soticitada peto Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-thes o acesso, a quatquer tempo, aos documentos retativos ao
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fornecimento.
h) Paratisar, por determinação do Contratante, quatquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

i) Conduzir os trabathos com estrita observância às normas da tegistação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Púbticos.
j) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anátise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memoriat descritivo ou
instrumento congênere.
k) Não permitir a utitização de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho
do menor de dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.
t) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habititação e quatificação.

m) Arcar com o ônus decorrente de eventuat equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos,
devendo comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos

arrotados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021; e

n) Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito federat, estaduat ou municipat, as

normas de segurança do Contratante.
o) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em [ei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabititado da Previdência Sociat e para

aprendiz.

4.5 Das obrigações da contratante
4.5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

4.5.2. NotiÍicar a Contratada sobre quatquer irregutaridade encontrada na execução do objeto;

4.5.3. Apticar ao Contratado sanções motivadas peta inexecução totaI ou parciat do Contrato;
4.5.4. Prestar à Contratada, em tempo hábit, as informações e os esctarecimentos
eventuatmente necessários ao fornecimento;
4.5.5. Acompanhar e fiscatizar o fornecimento descrito por intermédio do Gestor do Contrato e

da Comissão de Fiscatização;
4.5.6. Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento.
4.5.7. Notif icar a CONTRATADA, paÍa a substituição dos documentos digitatizados reprovados

no recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;
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4.5.8. Notificar a CONTRATADA, para a correção do fornecimento que apresentarem vícios

redibitórios após a assinatura do ateste que Íormatizar o recebimento definitivo, conforme

Termo de Recusa;

4.5.9. Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordem de Fornecimento da contratação;

4.5.10. Efetuar os pagamentos de acordo com a forma eprazo estabetecidos, observando as

normas administrativas e financeiras em vigor;

4.5.11. Comunicar toda e quatquer ocorrência retacionada com a prestação dos serviços ou o

fornecimento.
4.5.12. Prestar as informações e os esctarecimentos que venham a ser soticitados petos

empregados da contratada;
4.5.13. Propor a apticação das sanções administrativas e demais cominações tegais peto

descumprimento das obrigações assumidas peta contratada;

4.5.14. Fiscatizar para que, durante a vatidade do contrato, sejam mantidas todas as condições

de habititação e quatiÍicação exigidas.

4.5.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto

Contratado com terceiros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem como por

quatquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

4.6. Das lnfrações e Sanções Administrativas

4.6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de f ato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pata a contratação, quando

convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou prestar dectaração

Íatsa durante a dispensa etetrônica ou execução do contrato
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;

k) praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

t) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
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4.6.2. Serão apticadas ao responsáve[ petas infraçÕes administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll) lmpedimento de Licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas b,

c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a

imposição de penatidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll) Decl.aração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas atíneas h, i, j, k e t do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas

atíneas b, c, d, e, Í e g, que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da

Lei).

lV)Mutta:
1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parceta

inadimptida, até o timite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o vator totat do contrato, no caso de

inexecução totat do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispõe o inciso I do

arl.137 da Lei n.'14.'133, de 2021.

4.6.3. A apticação das sanções previstas neste Termo não exctui, em hipótese atguma, a

obrigação de reparação integrat do dano causado à Contratante (art. 156, §9o).

4.6.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser apticadas cumutativamente com a

mutta (art. 156, §7o).

4.6.5. Antes da apticação da mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

4.6.6. Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o).

4.6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.

4.6.8. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágraÍos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021 , pata as penatidades de imped imento de ticitar

e contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.
4.6.9. Na apticação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):

a)a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as pecutiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controte.
4.6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
teis de ticitações e contratos da Câmara Municipat que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei no 12-846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimenta[ e autoridade competente definídos na referida Lei(art. 159).

4.6.11. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada
com abuso do direito para Íacititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das

sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
retação de cotigação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160).

4.6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

apticação da sanção, informar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta

apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacionat de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federat. (Art. 161 ).

4.6.13. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para

ticitar ou contratar são passíveis de reabititação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133/21 .

5. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será reatizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.
5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.3. O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscat ou Fatura.

5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.
5.5. No caso de atraso peto Contratante, os vatores devidos ao contratado serão atuatizados

monetariamente entre o termo finat do prazo de pagamento até a data de sua efetiva reatização,

mediante apticação do índice IPCA de correção monetária.

5.6. A emissão da Nota Fiscat ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.7. Quando houver gtosa parciaI do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que

emita a nota fiscat ou fatura com o vator exato dimensionado.

5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscat ou Fatura
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apresentada expressa os etementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de vatidade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do orgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o vator a pagar; e

0 eventuaI destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat ou Fatura, ou circunstância que impeça a

tiquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regutarização da situação, não acarretando quatquer ônus para o contratante;
5.10. A Nota FiscaI ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regutaridade fisca[, constatada por meio de consutta on-line ao SICAF ou, na impossibitidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consutta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art.68 da Lei no 14.133/2021.

5.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

reatizar consutta para:

a)verificar a manutenção das condições de habititação exigidas no editaU

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Púbtico, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.

5.12. Constatando-se, a situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notif icação, por escrito , paÍa que, no pruzo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguaI período,

a critério do contratante.
5.13. Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regutaridade fiscat quanto à
inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
5.14. Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampta defesa.

5.15. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até

que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação.

5.16. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistação

apticávet.

5.17. lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanitha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabetecidos na tegistação vigente.
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5.18. O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficiat, de que faz jus ao tratamento
tributário Íavorecido previsto na referida Lei Comptementar.

6. FORMA E CRlTÉRIOS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR

6.1. Da Modatidade, do Tipo e do Critério De Julgamento.
6.1.1 O fornecedor será setecionado por meio da reatização de procedimento de Dispensa de

Licitação, por critério de menor preço por item.

6.2. Exigências De Habititagão
6.2.1 Para fins de Habititação, deverá ser observado os seguintes requisitos:

a) No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta ComerciaI da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍicação da

a utenticidad e no sítio wurw. po rta [d oem p ree nd edor.gov. b r;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabitidade timitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato sociaI em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

d) inscriçâo no Registro Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursat, f itiat ou agência;

e) No caso de sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit das Pessoas

Jurídicas do tocat de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de cooperativa: ata de Íundação e estatuto sociaI em vigor, com a ata da assembteia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta ComerciaI ou inscrito no Registro Civit das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art.107 da Lei no 5.764,

de 1 971;

B) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
h) No caso de atividade adstrita a uma tegistação especíÍica: ato de registro ou autorização para

fu ncionamento exped ido peto órgão competente.

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as atteraçÕes ou da

consotidação respectiva ;

6.3. Regutaridade Fiscat e Trabathista:
6.3.1. Para fins de Regutaridade Trabathista, deverá ser observado os seguintes requisitos:

a) lnscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro NacionaI da Pessoa Jurídica

(cNPJ);
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b) lnscrição no cadastro de contribuintes estaduaI e/ou municipat, se houver, retativo ao

domicítio ou sede do [icitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratuat;

c) Prova de regutaridade com aFazenda Federal, do domicítio ou sede do ticitante, mediante a

Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida peta Secretaria da Receita Federat do Brasit

e peta Procuradoria-Gerat da Fazenda Nacionat;

d) Prova de Regutaridade com a Fazenda Estaduat do domicítio ou sede do ticitante, mediante

a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos

Estaduais.

e) Prova de Regutaridade com a Fazenda Municipal, do domicítio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa retativa aos Tributos

(lSS e TLVF);

Í) Prova de Regutaridade retativa à Seguridade Sociat e com o Fundo de Garantia porTempo de

Serviço - FGTS, demonstrando situação regutar no cumprimento dos encargos sociais

instituídos por tei;

g) Prova de regutaridade perante a Justiça do Trabatho, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabathistas;
g.1) As microempresas ou empresas de pequeno pofte, beneficiárias do tratamento

diferenciado e favorecido previsto na LeÍ Comptementar no 123106, deverão apresentar toda a

documentação exigida para eÍeito de comprovação de regutaridade Íiscat, mesmo que esta

apresente atguma restrição, de acordo com o art.43 da LeiComptementar no 123/2006.

g.2) Havendo atguma restrição na comprovação da regutaridade f iscal, será assegurado o prazo

de 05 (cinco) dias úteis, contados da dectaração de vencedor do certame, prorrogávet por iguat

período, a critério da Administração, para regutarização da documentação;
g.3) A não regutarização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, impticará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei;

6.4. QuatiÍicação Econômico-Financeira
6.4.1. Batanço Patrimoniat e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resuttado do

Exercício - DRE) dos úttimos 02 exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comerciat, já

exigíveis e apresentados na forma da [ei, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

6.4.2. Certidão negativa de fatência expedida peto distribuidor da sede do fornecedor ou, se for

o caso, Certidão de Recuperação Judiciat, expedida peto Cartório Distribuidor da sede da

pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da

abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de vatidade expresso na própria certidão - Lei

no 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso l).

6.4.3. No caso de empresa em recuperação judiciat ou extrajudiciat, o (a) ticitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo ptano de recuperação foi acothido judiciatmente,

na forma do art.58, da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabititação,

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habititação;
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6.5 Da Quatificação Técnica

6.5.1 Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em

fornecer aos entes púbticos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem como
assegurar que a quatidade de seus produtos/serviços esteja de acordo com as normas técnicas
necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

6.6 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito púbtico ou
privado, comprovando que a ticitante executou ou está executando os fornecimentos
compatíveis com o objeto deste Termo de Referência. O atestado deverá conter as seguintes
informações:

a. lmpresso em papettimbrado

b. Dados da empresa ctiente: nome, razão sociat, CNPJ, endereço compteto e tetefone.

c. Descrição do objeto executado com dados que permitam ampto entendimento do

fornecimento reatizado e que permitam identificar a compatibitidade e semethança com

o objeto da ticitação.

d. Dados do emissor do atestado: nome compteto, cargo, matrícuta e assinatura.

6.7 Documentação Complementar

a. Dectaração de inexistência de fato impeditivo à habititação.

b. Dectaração de cumprimento dos requisitos de habititação.

c. Declaração de não utitização de mão de obra infantit, e situação regular perante o

Ministério do Trabatho, no que se refere à obseruância do disposto no inciso XXXlll do

artigo 70 da Constituição Federat.

d. Dectaração de responsabitidade, em que a empresa se compromete a fazer as entregas

no prazo soticitado.
e. Dectaração de observância desse timite na ticitação, conforme § 20 do Art. 40 da Lei

14.13312021.

f. Dectaração de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte.

g. Dectaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência.

h. Dectaração que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais
profissionais não figuram empregados na gestão do Câmara Municipat de Atto Ategre do

Maranhão.

7 DA ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 10.350,00 (Dez mittrezentos e cinquenta
reais), conforme custos unitários apostos na tabeta em anexo (ANEXO I do TR - Ptanitha
Orçamentária).

Ê

o
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7.2 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas de mercadotógicas reatizadas nos termos da Lei

14.133t21.

8 ADEQUAçÃOORçAMENTÁRN
8.1. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
Orgão 01 - Poder Legistativo
Unidade 00 - Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Função 01 - Legisl.ativa
Subfunção 031 - Ação Legistativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Legistativo
Projeto/atividade 2OO1 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Satdo Anterior R$ 231 .378,77
Satdo Atuat Disponívet R$ 229.238,43

9 FUNDAMENTAÇÃOLEGAL

9.1. A presente contratação terá como fundamentação legat, o Art.75, inciso ll, da Lei no

14.'133/2021, e suas atterações, Lei Municipal352/2023 que regutamenta a Lei 14.333/2021,Lei
Comptementar n.o 123/2006 atterada peta Lei Comptementar no 14712014 e suas atterações, e

sujeitando-se aos preceitos de direito púbtico e apticando-se, supletivamente, os princípios da

teoria gerat dos contratos e as disposições de direito privado.

10. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VIDA DO

oBJETO E ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO.

10.1. Trata-se de prestação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e quatidade

podem ser objetivamente definidos nos documentos de contratação por meio de

especificações usuais no Mercado.

10.2. A descrição da sotução apresenta-se técnica e economicamente viávet, pois o histórico

brasiteiro demonstra a existência de mercado sótido, tendo a Câmara Municipat obtido êxito na

maioria dos certames com objetos simitares, como se pode verificar no Portal de Compras do

Governo Federat, onde diversos órgãos tazem aquisição dos itens objetos desta contratação,
para atendimento de suas demandas.
10.3. Por se tratar de serviço comum e execução quase imediato, a contratação de serviços de

digitatização de documentos por si só, já é quase a sotução compteta, e o cicto de vida do objeto

é a sua vatidade.

11. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO NOS TERMOS DA LEI No 14.133/20212

11.1. Tendo em vista o vator, a aquisição pretendida inctui-se na modatidade de "Compra

Direta", sendo dispensado o procedimento licitatório, conforme o que dispõe o artigo 75, inciso

ll, da Lei no 14.13312021

Art. 75. E dispensável a licitação:

RUE
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ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11
(sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze

centavos), valor atualizado pelo DECRETO No 12.807, DE 29 DE

DEZEMBRO DE 2025;

11.2. A contratação é exctusiva para ME e EPP, pois o valor fica abaixo de R$ 80.000,00 ("As

contratações devem ser exctusivas para microempresas - ME e empresas de pequeno porte -

EPP, porforça da LC12312006"l.
11.3. O critério de jutgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo os participantes se

aterem quanto às especificações do objeto que se encontra neste Termo de Referência, bem

como no Aviso de Contratação Direta.

11.4. Nos preços deverão estar inctusos todos os custos diretos e indiretos, inctusive frete para

a entrega do materiat.

12. DAS DTSPOSTçÕES FINATS

12.1. Não serão admitidas dectarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou

em parte, que venham a impedir ou dificuttar o fornecimento dos serviços.
12.2. As condições estabetecidas neste documento Íarão parte do contrato e do aviso, visando
o fornecimento dos serviços, independentemente de estarem nete transcritas.



(âaçen
v)' -L*********** FLS

PROCESSO

RUE.

Câmara Municipat de Alto Ategre do
Alto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: cama raaltoategre(ôgma il.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.0 Mt OOO 1 -7 2

ANEXO II

MODELO DE DECLARAçÃO
(DECLARAçÃO Oe TNEXSTÊNCIA DE FATOS TMPEDTTTVOS)

Processo Administrativo No _l_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPRESA) , CNPJ/MF

N. o (ENDEREÇO

neste ato representada peto seu

(Sócio/Procurador)-, Estado Civit, nacionatidade, CPF

RG endereço por

meio do seu representante tegat devidamente credenciado para este ato, dectara, sob as penas

da [ei, que até esta data inexistem fatos impeditivos para sua habititação neste processo de

dispensa de ticitação, ciente da obrigatoriedade de dectarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

COMP

'Í
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ANEXO ilt
MODELO DE DECLARAçÃO

(DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAçÃO)

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

A empresa: (razão sociat), devidamente inscrita no Ministério da Fazenda

sob o CNPJ no 

- 

com sede na (endereço compteto), por

intermédio de seu representante legat, infra-assinado, para os fins de cumprimento do exigido

no Aviso de Dispensa No /2026, DECLARA que cumpre ptenamente os requisitos de

habititação exigidos no Aviso de Dispensa em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos

os seus termos.
Por ser expressão da verdade, Íirmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

(âd§zN."v), À
***********
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÃO

(oBSERVÂNC|A DO DTSPOSTO NO INCISO XXXilI DO ART. 70 DA CF)

Processo Administrativo No 

-l-Dispensa de Licitação No 
-/-

(NOME DA EMPR

N.o

CNPJ/MF

(ENDEREÇO

coM neste ato representada Peto

seu (Sócio/Procurado Estado Civit, nacionatidade, CPF

ffi "?.""ffi ,iliili il " 

- 

"iJipossuí em seu quadro de pessoat empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabatho

noturno, perigoso ou insatubre e de 16 (dezesseis) anos em quatquer trabatho, satvo na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll, do art. 70, da Constituição Federal de 1998.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Locat e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

\
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAçÃO

(MODELO DE DECLARAçÃO DE RESPONSABILIDADE, EM QUE A EMPRESA SE

CoMPROMETE A FAZERAS ENTREGAS NO PRAZO)

Processo Administrativo No 

-l -Dispensa de Licitação No 
-/-

(NOME DA E

N.o

CNPJ/MF
(ENDEREÇO

coM neste ato representada Peto

seu (Sócio/Procurado Estado Civit, nacionatidade, CPF

RG endereço
por meio do seu representante tegat devidamente credenciado para este ato, DECLARA ter

responsabitidade e se compromete a tazer as entregas dos serviços no prazo soticitado

conforme o processo de Dispensa de Licitação No. XXX/2O26

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

LocaI e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)
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ANEXOVI

MODELO DE DECLARAçÃO

(MODELO DE DECLARAçÃO DE OBSERVÂNCh DO DTSPOSTO NO §2o DO ART.40 DA LEr

14133t20211

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME

N.o

DA EMP
(ENDEREÇO COMPLETO)

CNPJ/MF
neste ato

representada peto seu (Sócio/Proc Estado Civit,
nacionatidade, CPF RG endereço

por meio do seu representante tegat devidamente credenciado
para este ato, DECLARAsob as penas da [ei, que está enquadrada na condição de Microempresa
ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da tei complementar n". 12312006 e suas atterações,
e que no ano-catendário de reatização da presente dispensa de ticitação, não cetebrou
contratos com a Administração Púbtica cujos vatores somados extrapotem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, nos termos do
aÍt.4o, §2o, da Lei Federat no. 14.133/2021.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Locat e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAçÃO

(DECLARAçÃO Oe ENQUADRAMENTO COMO MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE)

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME

N.o
DA CNPJ/MF

(ENDEREÇO
coM neste ato representada peto
seu (Sócio/Procurado Estado Civit, nacionatidade, CPF

. oor

@trrt.-t"grt d"riou,,."r'rt" 
"r"denciado 

pr-r, 
"ry Íin.

do disposto na Lei Comptementar no 12312006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob
as penas da [ei, que se enquadra como:

( )MICROEMPRESA, conforme inc. ldo art. 30 da LeiComptementar no 123/2006.

( )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. ll do art. 30 da Lei Comptementar no 12312006.

A ticitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em quatquer das hipóteses de exctusão no
§ 4 do art. 30 da mencionada [ei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como
critério de desempate no procedimento em epígrafe, reatizado peta Câmara Municipat de Atto
Ategre do Maranhão.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Locat e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAçÃO
(MODELO DE DECLARAçÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSoA coM DEFIGIÊNCIA,

PARA REABTLTTADO DA pREVtDÊNCrA E PARA APRENDTZ)

Processo Administrativo No _l_
Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPR

N. o

CNPJ/MF

neste atoDEREÇO COMPL

representada peto seu (Sócio/Procurad Estado Civit,
nacionatidade, CPF RG endereço

por meio do seu representante tegat devidamente credenciado
para este ato, DECLARA, que a empresa, acima discriminada possui reserva de cargos para
pessoas com deÍiciência, para reabititado da Previdência SociaI e para aprendiz previstas em lei
e em normas específicas.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Assinatura e carimbo (representante tegat)

Locat e data
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ANEXO IX

MODELO DE DECLARAçÃO
(DECLARAçÃO QUE ENTRE SEUS DIRIGENTES, GERENTES, SóCIOS, RESPONSÁVEIS
TÉcNlcos, E DEMAts pRoFtsstoNAts NÃo FTGURAM EMpREGADos NAGEsTÃo Do

cÂMARA MUNtcrpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo)

(NOME DA EMPR

N.o

CNPJ/MF

coM
seu

(ENDEREÇO

neste ato representada peto
(Sócio/Procurado r) Estado Civit, nacionalidade, CPF

RG endereço 

-, 

por
meio do seu representante tegat devidamente credenciado para este ato, dectara que entre seus
dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais profissionais não figuram
empregados na gestão do Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Locat e data

Assinatura e carimbo (representante tegat)

(âd§zr..
*/), _0-
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FLS

PROCESSO:

UEÍ11

Câmara Municipal de Atto Ategre do Maranhão
Atto Alegre do Maranhão/MA

E-mait: cama raaltoalegre(ôgmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044/ 0001 -7 2

ANEXO X

(MODELO PROPOSTA)

Processo Administrativo No _/ _
Dispensa de Licitação No _/_

Prezado senhor,

Peto presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta

retativa ao aviso de dispensa de ticitação em epígrafe, assumindo inteira responsabitidade
por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma
e dectaramos ainda que, temos pteno conhecimento das condições em que Se

desenvotverão os trabathos e concordamos com a totatidade das instruções e critérios de

quatiÍicação definidos no AVISO.

uirl $ovo

CNPJ:

Endereço:

E-mai[:

(DDD)Tetefone: (...)

2. Representante legat que assinará o contrato

Céduta de identida del orgáo emissor:

Cargo/Função
(DDD)Tetefone: (....)

3. Proposta de Preços: R$

Nome:

CPF:

E-mait

(âd§^.
v), -L***********

Vator gtobat: R$ 

-

I

l. Proponente:

Razão Sociat:
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PLANTLHA COM QUANTTTATTVO DE PREçOS

4. Prazo de vatidade da proposta:

5. Prazo de execução: ..............

6. Condições de pagamento

7. Dados Bancários:
Banco: Banco do Brasit, Agência:

Dectaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacionaI
(Reat- R$), já inctuídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabathistas,
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da dispensa de
ticitação.

..(.....), ....... de ................... de

ITEM DESCRlçÃO UND QTD MARCA
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

Totat
R$

'd



"(â?,§2N':/}' i-
***********

RU í
PROCÉSSO

FLS:

Câmara Municipal de Atto Ategre do Maranhão
Atto Alegre do Maranhão/MA

E-mai t: cama raaltoalegre(ôgmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044t00O1 -7 2

ANEXO XI

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADM INISTRATIVO NO 0033/2026
DTSPENSA DE LTCTTAçÃO No

CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS, QUE ENTRE St

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
MARANHÃO/MA, E A EMPRESA 

-NA 

FORMA
ABAIXO:

A CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, pessoa jurídica de Direito
Púbtico lnterno, inscrito no CNPJ sob o no 02.232.04410001-72, com sede na Rua São Lucas, S/N,
bairro Santo Antônio, nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado
petaPresidentedaCâmaraMunicipataSra.-lnscritanocPFsobno

residente e domicitiado nesta cidade e a

empre com _,inscrita no CNPJ

sob o no , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada peto (a) Sr o

(a RG NO CPF NO têm, entre si, ajustado o presente

Contrato de prestação de serviços , formatizada nos autos do Processo no 003312026, e em
observância às disposições da Lei no '14.133, de 1o de abrit de 2021, Lei Municipal35212023, que

regutamenta a Lei 14.13312021 e demais Legistação apticávet, resotvem cetebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Termo de Dispensa de Licitação no _12026, mediante as ctáusutas e

condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1 . 1 Contrata çã o d e e mp re sa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

cúusuLA sEcuNDA- DA vrNcuLAçÃo

2.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se ptenamente ao presente Contrato e aos
documentos adiante enumerados, colacionados ao Processo Administrativo no 003312026 e que são
partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:
2.1.1. Termo de ReÍerência;
2.1.2. Aviso de Dispensa no

irÔvo
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2.1.3. A Proposta da contratada;

cúusuLA TERcEtRA - DA LEGTsLAçÃo ApLtcÁvEL

3.1. O presente Contrato rege-se petas seguintes normas:

a) Constituição Federat de 1988;

b) Lei Federat no 14.133, de 1o de abrit de 2021, Lei Municipal352t2O23 que regutamenta a Lei

1 4.13312021 e atterações.

c) Lei Comptementar no 123, de 14 de dezembro 2006 e atterações;

d) Demais normas regulamentares apticáveis à matéria;

3.2. Na interpretação, integração, apticação ou em casos de divergência entre as disposições deste
Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevatecer o conteúdo das

ctá usutas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos peta CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

Federat no Lei 14.13312021 e demais normas pertinentes às ticitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, os princípios da Teoria Gerat dos Contratos e as disposições de direito privado, em

especial a Lei Federa[ no 8.078, de 1 1 de setembro de 1990 (Código de DeÍesa do Consumidor).

cúusuLA QUARTA - Do vALoR

4.1. O vator gtobaI deste Contrato é de R$..........(...................), não se obrigando a CONTRATANTE a

demandar todos os quantitativos previstos neste instrumento, conÍorme Proposta de Preços abaixo:

cúusuLA eurNTA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

Orgão 01 - Poder Legistativo
Unidade 00 - Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Função 01 - Legistativa

ITEM ESPECTFTCAÇAO QUANT. UNID.
VLR. UNT.

VLR. TOTAL.

VALOR TOTAL
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Subfunção 031 - Ação Legistativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Legistativo
Projeto/atividade 2OO1 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Satdo Anterior R$ 231 .378,77
Satdo Atuat Disponívet R$ 229.238,43

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCh

6.1 O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano, a partir de sua

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

6.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cetebração de termo aditivo.

6.3 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

tongo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou etiminados como

condição para a renovação.

6.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado nas sanções de

dectaração de inidoneidade ou impedimento de ticitar e contratar com poder púbtico, observadas as

abrangências de apticação.

cúusulA sÉflMA- Do LocAL Do sERvlço

7.1 O Locat para recebimento e demais condiçÕes, encontram-se definidos no Termo de Referência.

cúusuLAotrAvA- DAS coNDlÇÔEs DE ExEcuçÃo Do oBJETo

g.1 Das Condições para execução do objeto e demais condições, encontram-se deÍinidos no Termo

de Referência.

CúUSULA NONA- DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
g.1 A CONTRATADA responderá sotidariamente peto Íornecimento dos serviços, apticando-se as

disposiçÕes contidas no Código de Defesa do Consumidor- Lei Federat no 8.078/1990.

cúUSULA DÉctMA - OBRIGAçÕeS e RESPONSABILTDADES DA CONTRATADA.

São obrigações da CONTRATADA:

10.1 Das Obrigações da contratada encontram-se definidos no Termo de Referência.

cúusuLA DÉCtMA pRIMEIRA- OBRTGAçOES e RESPONSABTLTDADE DA CONTRATANTE.

11.1 Das obrigações e responsabitidade da ooNTRATANTE encontram-se definidos no Termo de

Referência.

Novo

.(â/vrN.i/}, -0-********t**

cúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
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12.1 AO pagamento será reatizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente i nd icados peto contratado.

12.2Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

12.3O pagamento será efetuado no pÍazo máximo de até 05 (cinco)dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura.

12.4 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscaI ou fatura quando o órgão contratante atestar

a execução do objeto do contrato.

12.5 No caso de atraso peto Contratante, os vatores devidos ao contratado serão atuatizados

monetariamente entre o termo finat do pÍazo de pagamento até a data de sua eÍetiva reatizaçâo,

mediante apticação do índice IPCA de correção monetária.

12.6 A emissão da Nota Fiscat ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

12.7 Quando houver gtosa parciat do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que

emita a nota fiscat ou fatura com o vator exato dimensionado.

12.8 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscat ou Fatura

apresentada expressa os etementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de vatidade;

b)a data da emissão;

(âdv§
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d)o período respectivo de execução do contrato;

e) o vator a pagar; e

f) eventuaI destaque do vator de retenções tributárias cabíveis

12.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat ou Fatura, ou circunstância que impeça a
tiquidação da despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que o contratado providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regutarização da situação, não acarretando quatquer ônus para o contratante;

12.10 A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regutaridade fiscat, constatada por meio de consutta on-tine ao SICAF ou, na impossibitidade de

acesso ao reÍerido Sistema, mediante consutta aos sítios etetrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

12.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

r ealizar consu lta pa ra :

a) verificar a manutenção das condições de habititação exigidas no editat;

b) identificar possível razão que impeça a participação em ticitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Púbtico, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

12.12 Constatando-se, a situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

12.13 Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade fiscat quanto à inadimptência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.14 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampta

defesa.

Câmara Municipat de Atto Alegre do
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12.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normalmente, até que

se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação.

12.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação apticávet.

l2.lT lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na tegistação vigente.

12.18c| contratado regutarmente optante peto simptes Nacionat, nostermos da Leicomptementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento of iciat, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Comptementar

cúusu LA DÉct MA TERCE I RA - DAS r N FRAçO ES E SANçOES AD M I N TSTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parciat do contrato;

b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

c) der causa à inexecução totat do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

f) não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paÍa a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de val'idade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justiÍicado;

h) apresentar dectaração ou documentação fatsa exigid a para o certame ou prestar dectaração

fatsa durante a dispensa etetrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;

k) praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

t) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

13.2 Serão apticadas ao responsávet petas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que

não se justiÍicar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

rl!.1 Novo f
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ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas b, c,

d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Ref erência, sempre que não se justiÍicar a imposição

de penatidade mais grave (an. 156, §4o, da Lei);

lll) Dectaração de inidoneidade para [icitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas atíneas h, i, j, k e t do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas atíneas b, c,

d, e, f e g, Que justifiquem a imposição de penatidade mais grave (an. 156, §5o, da Lei).

lV)Mutta:

1) moratória de 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parcela

inadimptida, até o timite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5olo (cinco por cento) sobre o vatortotat do contrato, no caso de inexecução

totat do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispõe o inciso I do

arl.137 da Lei n.14.133, de 2021.

13.3 A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integrat do dano causado à Contratante (art. 156, §9o).

13.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a

mutta (art. 156, §7o).

13.S Antes da apticação da mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

13.6 Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art' 156, §8o).

13.7 previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.

13.g A apticaÇão das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

t/
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contraditório e a ampta deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

epar{graÍos do art. 158 da Lei no 14.133, de2021, para as penatidades de impedimento de ticitar

e contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.

13.9Na apticação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):

a)a natureza e a gravidade da infração cometida;

b)as pecutiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)os danos que deta provierem para o Contratante;

e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientaçôes dos órgãos de controte.

13.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Leino 14.133, de2021, ou em outras

teis de ticitações e contratos da Câmara Municipat que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei no'12.846,de2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimentat e autoridade competente def inidos na referida Lei (art. 159).

13.11 A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada

com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos

neste contrato ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

retação de cotigação ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, obseruados, em todos

os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160).

13.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

apticação da sanção, informar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta

apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacionat de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federat. (Art. 161 ).

13.13 As sanÇões de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

cúusulA DÉctMA QUARTA- Dos AcRÉsclMos E SUPRESSÔES:

14.1. ACONTRATADAé Obrigada a aceitar, nas mesmaS COndições contratuais, os acréscimos ou

supressõesquesefizeremnecessários,atéotimite de25o/o (vinteecincoporcento) dovatoriniciat
atuatizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.1 3312021.
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cúUSULA DÉCIMA QUTNTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

15.1. Os preços contratados manter-se-ão inatterados peto período de vigência do presente

contrato, admitida a revisão no caso de desequitíbrio da equação econômico-financeira iniciat deste

instrumento.

15.1.1. Os preços contratados que soÍrerem revisão não uttrapassarão aos preços praticados no

mercado, mantendo-se a diferenÇa percentuat apurada entre o vator originatmente constante da

proposta e aquete vigente no mercado à época da assinatura do contrato.

15.1 .2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que Íorem iguais

ou inferiores à média daquetes apurados peto setor competente da Câmara Municipat de Atto Ategre

do Maranhão/MA.

cúUSULA DÉCIMA SEXÍA - DA RESCISÃO

16.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas em [ei, sem

prejuízo das sançôes apticáveis.

16.2 É admissíve[ a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que:

a) sejam observados peta nova pessoa jurídica todos os requisitos de habititação exigidos na licitação

originat;

b)sejam mantidas as demais ctáusutas e condições do contrato;

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.
16.3 Os casos de rescisão contratuaI serão Íormatmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampta defesa.

16.4 O termo de rescisão será precedido de Retatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme

o caso:

16.4.1 . Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.4.2. Retação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.4.3. lndenizações e muttas.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DOS ENCARGOS DE MORA POR ATRASO DE PAGAMENTO:

17.1. Acontratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente de

ausência totat ou parciat da documentação hábit ou pendente de cumprimento de quaisquer

ctáusutas constantes da ctáusuta sétima deste instrumento, por parte da contratada.

tr

cúUSULA DÉCtMA OITAVA- DOS ILíCITOS PENAIS:
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18.1. As infrações penais tipificadas na Lei no 14,133, de 2O21 e suas atterações posteriores serão

objeto de processo judiciat na Íorma tegatmente prevista, sem prejuízo das demais cominações

apticáveis.

cúusuLA oÉcrue NoNA- Dos cAsos oMtssos:

19.1. Os casos omissos serão decididos peta CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

14.133t2021 e demais normas federais de ticitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos

cúusuLA vrGÉstMA - DA ALTERAçÃo coNTRATUAL

20.1. O contrato poderá ser atterado nos termos do Lei '14.133121, mediante as devidas
justificativas. A referida atteração, caso haja, será reatizada através de termo de aditamento

cúusuLA vtGÉstMA PRI METRA - DA FlscALlzAçÃo

21.1 A contratante indicará um profissionaI para exercer as atividades de fiscatização da execução

deste instrumento de contrato.
2'1.2 As decisões e/ou providências que uttrapassarem a competência do fiscal do contrato

deverão ser encaminhadas ao Gabinete da Presidência da Câmara Municipat, em tempo hábit, para

adoção das medidas cabíveis.

cúusulA vrGÉstMA sEGUN DA- DA PUBLtcAçÃo

22.1 lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portat Nacional de Contratações
púbticas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oÍiciat na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lein.o 14.133, de 2021, e ao art.8o, §2o, da Lein.

12.527, de 201 1, Lei Municipat 0333/2O22 que regutamenta a LAI (Lei de Acesso a lnformação).

cúUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. DO FORO

2g.1 Em atendimento ao art.92, §1o, da Lei no 14.133t2021, Íica eteito o Foro da comarca de São

Mateus/MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, que de outra Íorma não

sejam sotucionadas, com expressa renúncia das partes a quatquer outro que tenham ou venham a ter,

por mais privitegiado que seja.

2g.2 E por estarem ptenamente em acordo com todas as ctáusutas e condições, as partes assinam

o presente instrumento em 3 (três)vias de iguat teor e Íorma, perante as testemunhas signatárias para

que produzam seus efeitos jurídicos e tegais.

Atto Ategre do Maranhão/MA, xx de xxx de 2O26.

CONTRATANTE

CONTRATADO



AVISO DE DISPENSA DE LICITAçÃO _ REPUELICAçÃO

Dispensa de Licitação n" 00912026

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, nos termos do

disposto no inciso ll do art. 75 da Lei ne. 14.333/2021, Lei 35212023,

que regulamenta a Lei 14.133/2021, torna público para

conhecimento dos interessados, o presente aviso da Dispensa de

Licitação 009/2026, que tem como objeto: "contratação de empresa

especializada para a prestação de serviços de digitalização de

documentos para atendeÍ as necessidades da Câmara Municipal de

Alto Alegre do Maranhão/MA", a fim de obter propostas adicionais

de eventuais interessados, na forma descrita no aviso pelo prazo

mínimo de 03 {três) dias úteis a contar dessa publicação. Para tanto,

convoca as empresas interessadas a enviarem 5uas propostas e

documentos de habilitação para o(s) objeto(5) constante(5) no Aviso

e conforme modelo de proposta, disponibilizados no site

httos://www.cmaltoalesredomaranhao.ma.eov.brl (aba licitação). A

Proposta de Preços deverá ser protocolada no Setor de protocolo da

Câmara municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no endereço Rua

São Lucas - BairÍo Santo Antônio - Alto Alegre do Maranhão/MA,

CEP:65.413-000 no horário das 8h às as 14h em dias úteis até o dia

7710612026, ou enviada para o e-mail:

camaradealtoaleqre.contratacoes@gmail.com" até as 18h00min do

dia 1710612026. Alro Alegre do Maranhão - 12/0612026 - )u].iana dos

Santos Vieira - Presidente da Câmara Municipal

ÍL9 eggopeoc L c
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cÂMARA MUNrcrpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo - Avlso - Avrso DE LrcrrAçÃo: ooglzoze

Avrso DE DTSPENSA DE LrcrrAÇÃo - REpuBLtcAÇÃo

Dispensa de Licitaçâo n" 00912026

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhâo, nos termos do disposto no inciso ll do art. 75 da Lei no. 14.3331202'l , Lei 35212023, que regulamenta a
Lei 14.13312021, torna público para conhecimento dos interessados, o presente aviso da Dispensa de Licitação 009/2026, que tem como objeto:
"Contrataçâo de empresa especializada para a prestação de serviços de digitalizaçáo de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal
de Alto Alegre do Maranháo/MA", a fim de obter propostâs adicionais de evenluais interessados, na forma descÍita no aviso pelo prazo mínimo de 03 (três)
dias úteis a contar dessa publicaçáo. Pa.a tanto, convoca as empresas inleressadas a enviarem suas propostas e documentos de habilitação para o(s)
objeto(s) constante(s) no Aüso e coníorme modelo de proposta, disponibilizados no site https:/ 

^,ww.crnaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/ 
(aba licitação). A

Proposta de Preços deverá sêr protocolada no Setor de protocolo da Cámara municipal de Alto Alegre do Maranháo/MA, no endereço Rua São Lucas -
Baino Santo Antônio - Alto Alegre do Maranháo/MA, CEP: 65.413-000 no horário das 8h às as 14h em dias úteis até o dia 17106,12026, ou enviada para o e-
mail: " camaradealtoaleore.contratacoes(Aomail.com" até as 18h00min do dia 1710612026. Alto Alegre do Maranháo - 1AÉ12026 - Juliana dos Santos
Meira - Presidente da Câmara Municipal.

EXTRATO DO CONTRATO N" 2026006'2026. CMAA

CÂMARA MUN|CIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA. OBJETO: ContrataÉo de empresa para prestaÉo de serviços de confecçáo e impressáo
de material gráfico, de interesse da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA. VALOR TOTAL: R$ 59.200,00 (Cinquenta e nove mil duzenlos
reais). FUNdAMENTO LEGAL: Lei No 14.133, de 10 de abril de 202-i e Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. DOTAÇÃO: Órgáo 01 -
Poder Legislativo Unidade OO - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão Funçáo 01 - Legislativa Subfunção 031 - Ação Legislativa Programa 0001 -
Gestão dô Poder Legislativo Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas Nalureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2026, prorrogáveis na forma prevista na Lei no 14.13312021. PARTES CONTRATANTES:
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA e L. MELO DOS SANTOS, inscrita no CNPJ sob o nO 86.988.888/0001-38. DATA DA

ASSINATURA: '12 de junho de 2026.

ÉL3 euuo
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Juliana dos Santos Meira - CPF: '"'.100.893-'- - Data: 1210612026 - lP com n': 192.168.200.137
Autenticaçáo em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooficial.php?id=317
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SI SOLUÇAO
CONSULTORIA & ASSESSOPIA

PROCESSO

RÚa ,c

Dispensa de Licitação No 009/2026

Pelo presente, submetemos m vossa apreciação a nossa proposta relativa ao aviso de

dispensa de licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer

erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e
declaramos ainda que. temos pleno conhecimento das condições em que se

desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios

de qualificação definidos no AVISO.

n^nnc nô ppôpnNFNTtr

SOCIAL : SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

CNPJ: 4t1.928.293/0001-06

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( X ) NAOO

ENDEREÇO: RUA RAIMUNDO, NO 62

BAIRRO: CENTRO CIDADE: ALTO ALEGRE DO MARAN /MA

CEP: 65.413-000 E-MAIL: solucao.aconsultoria@gmail.com

Representante legal que assinará o contrato:

CARINE EIIZABETH AMORIM BANSTA

Cédula de identidade/órgão emissor: 025669452003-0 SSP/MA

CPF: 014.863.183-55

Cargo/Função: Sócia Administadora

E-mail: carineelizabeth.adv@gmail.com

TEIEFoNE: (98) 99161-6078

Rua São Raimundo, N'ó2 - cenlro, Atto Ategre do Maranhão/MA - CEP:
ó5.413-000

E-mait: sotucao.aconsuttoria@gmait.com

FLS:

À Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão

NOME DE FANTASIA: SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

RAZAO



§
SOLU
CONSULTOPIA § A§§§S§ÕRÍA

PROPOSTA
l. OBJETO:

Prestação de serviços de digitalização de documentos para atender as necessidades

da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

2. PRAZO E VALOR DOS SERVTçOS

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

Prazo de execução: O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro

do corrente ano, a partir de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de

202L.

Condições de pagamento: O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05

(cinco) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.

Dados Bancários:

Bando do Brasil

Agência: 2954-8

Conta Corrente: 65141-9

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional

(Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais,

trabalhístas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da

dispensa de licitação.

Alto Alegre do Maranhão - MA, 17 de junho de 2026.

CARINE ELIZABETH Assinado de forma
AMORIM digital por CARINE

BATISTA:01 48631 835 ELIZABEÍH AMORIM

5 8ÂT15TA:01486318355

soLUcAo coNSUlToRlA E ASSESSoRIA L'IDA
CNPJ n' 48.928.29310001-0ó

CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA
oAB/MA 20.987

Sócia - Administradora

Rua São Raimundo, N" ó2 - Centro, Atto Ategre do Maranhão/MA -
CEP: 65.413-000

E-mai[: sotucao.aconsuttoria@gmait.com

ITEM DESCRTSO QUANT UNID.
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01

Prestação de serviços de
digitalização de documentos
para atender as
necessidades da Câmara
Municipal de Alto Alegre do
Mamnhão/MA.

15000 Páginas R$ 0,67 R$ 10.050,00

VALORTOTAL: R$ 10.050,00 ( mi eci uenta s
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HABILITAÇA0

SOLI.JÇAO

JURIDICA

CONSULTORIA § AS§ES§ORIA

FLS

TJIROCÊSSO

rÀ,

a

RLIF

Rua São Raimundo, N" ó2 - Atto Ategre do Maranhão/MA - CEP: ó5.413-000

E-mait: sotucao.aconsuttoria@gmait.com
@sotuca o-consu ttoria Pubtica
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CONTRÂTO SOCIAL DE CONSTITUIÇAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

Peto píesenle instrumento paíticular dê Contíâlo Social:

cAFtNE ELIZABETH AMORIM BAnSTA, BRASTLETRA , DMRCIADO(A), EMPREÁRIA, nascÚo(a) em
16t12t1995, n' do CPF 014.863.,l83.55, ÍeslJente e domiciliada na cidade de Alto Atêgre do MaÍanháo ' MA, na RIJA

são íaimundo. nc 62, centro, CEP:65413-000;

Resolve, constiluiÍ uma sociedade limitada unipessoal, nos termos da Lei n' 10.4092002, mediante as condçóes e
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I . DO NOME EMPRESARIAL (AÍI. 997. II, CC}
A sociedade adotará como nome emDreiarial:sót-Úcó coxsulroRla E AssÉssoRlÂ LrDA, e usará a
expressáo SOLUÇÁO CoNSULTORIA E ASSESSORIA LTDA como nome Íanlasia.

cLÁusuLA ll - DA SEDE (arr. 997, [, CC)
À soiiedade terá sua seaei,o seguintà ãüereço: BLA SÃO RAIMUNDO, nc 62, CENTRO, Alto Alegíe do Maranháo'
MA, CEP: 6s 13000

cLÁusuLÂ fl - Do oBJÊTo soclAL (art. 997, ll, CC)
A sociedade rerá poí objero o ur","õiõ"àãi.iu-qlÉ. 

"rylqg_d.gl_{gnomica:AÍlv1oADEs 
OÉ CONSU_LrOBIA Ê

At DlroRlA coNiÁBlL É rnreurÁnrÃ:-niÜruÀóes bt óotl§ulrohra- eu GrsrÃo EMPRÉsABIAL' ExcgÍo
õ-rióúLiônIX'iÉà"ri-rx itÉtíÊicr:ÀriúióÀóes õÉ rr,,rienr,rÉDrAçÃo E AcENcrAMENro oE qErylçqs_E

iEôõõó-s"Éir'õÉÀÃ1,ãiõãicjlüôâi-rÁn-ro§: burnrs AÍrvrtiADÉ5 PRoFrssloNArs, crENrlFrç4s E

i|õruIü!-ruIó ÉsrÉô-irõÀóã§nriiÉiiroÀüÉúier seÉvko§_couat1nDos oE EscgrrÓRrg-E 4rylo
aõ[iipJslnerrvor p{epÀneÇno'ôe óoCÚúelirós e'-§eryços EsPEclALlzAoos -oF 4fglo
Ãõürr.rl!"riiíirvo" ri;O* ÊbpãóiÉrcrobs 

-núÊnronúerurEi rREli\,lAMENro EM oEsÉNloLvlMENTo
PBOFISSIONAL E GEHENCIAL: 

-õTOCóàNS; IiIÚ1OAOáS , OE- CONTABILIDAOE: SEryIÇgs- 
-DE

ôáéiiliiÃôÁô de irlirÀb, õ'or.rbíe-sÉós, 
-ÊxiósrçAÉ§ e Jesres; TRATAMENTo 

-o-E -glqg§'
ãàõvÉóõà]§oÉtEnvlcos DE ÀÉLlúÓÃo e-denvrÇos DE HoSPEoAGEM NA TNTERNET: ourHAS

ATIV JADES DE ENSINO NÁO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE.

ParáoâloÚnlco.Emeslabelecimentoeleitocomo,sede(MatÍizlseÍá(ão)exercida(s)a(s}atividade(s).de
iiiüôÃiies ôE óonôuiÍixir É ÉôÍroãi[cõrir^eri É r'Ctggl4!4: ÀrtÚroeoes oE coNSULroRrÂ EM

êÊ§iãô"efip-n-e§ÃáiÃi, ÊxôÉrõ c:oíiàIliôãrã iÉõtuú eryÉçÍFlcÀ; ArrvroÂDEs DE TNTERMEDTAÇAo

ã rc*Êfcr,qúêruro oe bÉnvrços ãl'iÉõõcró§ eú-oÉnAL, ExcETo-rMoBrLrÁRros: ourRAS AIr-vLol9-ES

FáõrTà§ói'iÀI§, 
-crerur-Ínca.§ i'i-e-crvicrã ltiÓ_ qsÉ^qlfoAs ANTERToBMENTE: senÚrÇos

bôÍidiüõôê'óe ÉõÀiiOÃrõ E ÁpcjrõÀoÍlúrsrÀÀrtro: pnepaRrÇÁo DÉ oocuMENros E sERvrÇos

ãs"àÊóitr-z-aóõ§ o?-Àpóio órtrrilisiãaij-ro riõ esÉctitc4oos- aírrEntonr'teNrE: TBETNAMENTo-EM

õêE"rufilíriíÉüro i,ÂõriSsroruÀf 
'É'ôÉneructeL; ForocÓPlAsi ATIvIDADES DE coNrABlLrDAoE:

ã;ffiià'o'ô''ó'iô;icmrzrçrc oe'-re-rnÀ, Coúóntssós. exeos'-çÔEs É FESTAS:-rBfIlMEl-r-o..!lE

õiiüí"ãnóüeóôãÊ5 oÊ senvrçôs óÊ niÚcnçIo E-s-Eryl-ç-o-s- DE HoSPEDAGEM NA TNTERNET;

õuÍãXi iiiüo-ÃõÊ§óE ásrúo ruÂo esPEclFrcADAs ANTERToRMENTE"

E exercelá as seguintes atividades:

CNAE Nc 6920-6,02 - Atividades de consultoriâ e auditoria contábil e tíibutária

ãiiÂE i,:'ããi;.õ/oo . r7a'ãÃ"i,io áedaããi, óàvúães oe serviços de aplicaçào ê sêrviços de hospedasem na

internel
ôr.iÁàirl' ogzo-olol . Atividades de contabilidade

áift ii,;õãõjoó - Âii"iàãoãs oe coriài,rüiiã em gestâo empresaÍiat, exceto c!nsultoria técnica especíÍica

õiift li'i;9õ.ilü . Âii"tãaoãi àe nüiÀed,açáo e-agenciamento ds serviços e nesócios em seral' exceto

rmobi[ários
ôüÀÊii;zgo.rpg - Outras ativirades píotissionais, cientílicas e têcnic_as- náo especiÍicadas anteriormentê

õliÂg rl'gzi i -gr0o - SeÍviços combinados de escritório e apoio admrnrstÍaÜvo

CNAE Ne 8219-9/01 - Foloópias
õiiÂE iii, ããiõ,õÉó - i,quãçao ae o(Íjumêntos e serviços especlarizados de apoio adminislrativo nào

esoeciÍcados anteíioímente .çóes 
e íestas

óíÀÉ úúáo-orót ' serviços de organização de íeiÍas, cong rgsso:t e-xiis-r

clile rl'g5õó-6fu . ireinanrento e-moeiánvolvimonto proliisional e geÍenclal

õiüE ii'ããõó;/9ó - ôúas aiúúaoes ae ensino náo especiÍicadas anlerioÍmente

Ç

aP:---'

Scânned wilh CâmScânneÍ
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CONTRATO SOCIAL DE CONST]TUIçAO DE SOCIEDAOE EMPRESARIA LIM]TADA

SOLUCAO CONSULTOFIA E ASSESSORIA LTDA

CLAUSULA lv- DO lNlClO OAs AnuDÁDES E PRÂZO DE DURAÇAO (ôrt.53,lll, F, Degeto n'1,800.96)
A sociedade iniciaÍâ suas atiüdades em 1211?,2f.22 e seu pÂzo de duração seÍá poí tempo iÍtdeterminado.

cLÁt suLÂ v. Do cÂPtTÂL (ART. 997, e tV s ART. 1.052 I r.055, CC)
O cápitâl seíá de R$ 60.000,00 (sessenla mil Íeâis), dividido êm t quotas, no valor nominal de RS 60.000.00

{sessenta mil reais) câda uma, ÍoÍmado poÍ RS 60.000.00 (sessentâ mil íeais) em rnoeda coríente m Pejs

Parágrato únlco. O capilâl enconkã.se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte ÍoÍma:

Nome do Sóciô Otd Ouotas

CARINE ELIZABETH AMORIM BATISÍA 1 60.000,00

ÍOTAL: 1 60.000,00

cLÁusuLA vt. DÂ ADM[t{srRAÇÃo (aRT.997, vti Í.013, í.0rs; 1.064, cc)
A administraÉo da sociedade será exeicida peb ;ócioCARiNE EúZÁBÉÍH ÁMORIM BAISTA que íepíesêntaá
legalmente a-sociedade e podêíá píaticaí todo e qualquer ato de gestáo peítinente ao obieto social.

Paáüalo únlco, Náo êonsÚtuindo o objeto social, a alienaÉo ou a oneÍaçáo de bens imôveis depêrde de
aúoíizaÉo da maioÍia.

cLÁusuLÂ v . Do BÂLANçO PÂTRIUONIÂL (!rL 1.065, CC)
Ao téÍmino de cada exercôio, em 3l de Dàzembro, o administadcÍ píestaíá conlas justiíbâdas de sua
aúminisf aào, proceOerdo â elóoíação do inventário, do balanço patíimonial e do balân@ de íesultado ecor6mico,
cabeÍdo ao(s) sócio(s), os lucms ou pêÍdas apuradas.

CLÁUSULA V1t . DECLARAÇÃO DE DESTMPEDIMENTO DÉ ADMINISTRADOR (aÍr. 1.0Í 1, § 1' CC e atL 37' ll de
Lel n' 8.934 de 1994 )
O Administrador decláa, sob as penas da lei, de que náo está impedido de ereÍceí a administÍaçáo da êmpresa, pol
lei egeciá, óu em virtuàe de coirdenaÉo cÍiminal, ou por se ên@nlíaí sob os elêitGs dela, a pena que vedê, ainda
que ümpoiariamente, o acesso a caJgos públicos; ou poÍ crime Íalimentar, de. pÍevaÍicaçáo, peita ou suborno,
üricuêáo, àecutato, óu contra a econoáia iopulaí. confa o sistemã íinanceiÍo nacional, contra noímas de delesa da
concorrêrriâ contra as ÍelaÉes de consumo, lé pública, ou a píopÍiedade

CLÁUSULA IX. OO PFÓ LABOFE
O sócio podeíá, Íixa, uma íeliíada mensal, a tílulo de pío labore para o sócio administÍadot, obseNadas as
disDosi(Ées íegulamentaíes peÍtinentes.

cLÁusuLA x - olsÍBlBUlçÃo DE LUCROS
A sociedade podeíá têvantâi balanços inteímêdiâÍios ou inteícalares e distribuir os lucíos evidenciados nos mesmos.

cLÁUsUUT xI - DÁ REnFÁDÂ OU FÂLECIMENTO DE SÓCIO
BeüÍaÍúo'se, Íatecendo ou inteÍditado qualqueí sócio, a sociêdade continuará suas alivilades com os herdeiros,

srJcsssoÍes é o irrapaz, desde que aulotizado legalmenle. Náo serúo possível ou inexistindo inteÍesse destes ou
doísl sócioÍs) remaÁescente(s) na continuirade da sociedade, esta sêrá liquidada apÓs â apuÍaçáo do Balançp
paLimontat'nã data do everitó. O Íesultâdo FDsitivo ou nêgativo será drstÍibuÍdo ou suportado pelos sócios nâ
propoíÉo de suas quotas.

paíágraío ú,llco - O mesmo pÍocedimento sêÍá adotado em outros casos em que a sociedadê se Íesotvâ em relação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII . DA CESSÃO OE OUOTAS
As quotas são indivisíveis e náo podeáo ser ced;das ou transíeridas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
a qtiem íiz assegurado, em iguádade de corúi(pes e pÍeço direito de preÍeíência paía a sua aquisição se postas à
vetúa.loímaliz.aúo, se Íearizada a cessáo delas, a alteíaçáo contÍatuaJ pertinente.

ov \çt:-./

Scânned wrth CamScânneÍ
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ValoÍ Em RS
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CoNTBATO SOCIAL DE CONSTTTUIÇAO DE SOCTEDÂDE EMpRESARTA LTMTTADA

SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSOHIA LTDA

CLAUSULA XIII. DA BESPONSABIUDÂOE
Â rc3ponslbrldrdo do cada aóco ô restr{a ao vabÍ da: suag q'Jotas, m;rs lodos rospordom sol&rn:n:onlo tnÍ.t
rÍrlegíafiraÇllo do captal socral.

CLÁUSULA XIV. DO FORO
Frca clerlo o Foro da Comarca de Alto Âlegre do Maranháo . trtÂ, para qualqugr aÇáo fundade nests conln:o.
rcnuncrando.so a quaQuu outÍo poÍ mutlo espeoal que se,a.

E poÍ eslaÍem em perleito acordo, em tudo que neste instÍumento paÍtrculaí íoi lavrado, obí.gaín-se a aJÍpír o
pÍesênto ato conslitutrvo, e assinam o píesenle Instrumênlo em uma únca üa que sêrá deslrnada a0 íc!;slro 0
arquivamenlo na Junla Comercial do Estado do Maranhá0.

Alto Alegre do Maranháo - MA, 09 de dezembro de202

CáBINE EUZÂ8EÍH AIIIORIM 8AÍISTÂ
SóciYAdÍrinisradoí

cr3.-á'Ãottt=o'
A

íiÚ

Scanned wilh CamScanner
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I,/lINISTÊRIO DA ECONOIíIIA

Secretaria Especial de Desburosatizaçâo, Gestâo e Governo Digital

Secelaria de Governo 0igital

Departamenlo Nacional dc Registro Empresailal e lntegraçâo

Página 4 de 4

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certiíicamos que o ato da empresa SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA consla assinado

digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

0r 48631 8355 CARINE ELIZABETH AMORIM BATISÍA

JUCE}.IA

caFrrrrc! o rror8?to Áa L9/L217027 13r21, 8O! r' 21201322155.

tloÍocolar 22llSrrl9 Dt Lrll2/2022.
cóDl@ D! wrtrrctçIor 1221615í8í6. ctlPi, Dl 8tD!! {rt2t2t1000105
rtrtr 21201t22t55, COA afrlto' DÔ ilotrrto ,4at 091L212422,

toltclo coiSur.totrl t r.0rlBgolll LrDl

crrlag rrorÍ Dt rotlrt ,tlttrl
llcrrtlrro-oat

.{rr..rtEll.D. gov,br

^ 
y.;t t..r. ô).to 4., tht)í/, a, lrr,a.r3.r, 11,.. a,.lr,.t.. a ..'rltt9a,,r,r,lr ,úl .ur.tlrlI4líL.tí lv,! leàl)uitlvoi lxrll.i.,

;i'a',t"..rrt' .títt i.il.t Ilviú .'tll rõ 4a 9.tlll-.ll''.

Scanned with CamScanner
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Secretaria da Micro e Pequena EmpÍesa

Secretaria da Racionalizaçáo e SimpliÍicação

Departamento de Begistro Empresarial e lnlegração

Junta Comeícial do Estado do Maranhão - JUCEMA

DECLARAçÃO DE ENOUADBAMENTO DE MICROEMPRESA

llmo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA

Código do ato: 315
Desciição do Ato: ENOUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

Alto Alegre do Maranháo - MA,0911A2022

A Sociêdade SOLUCAO CONSULTOB]A E ASSESSORIA LTDA 
'

esrabelecido(a) na RUA SÃO RAIMUNDO, 62 , CENTRO, Alto Alegre do

Maranhão - üÂ, Cgp:65413'000, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do

presenle instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na

tondição de MICHOEMPRESA, nos lermos da Lei Complementar nc 123' de

14t1212006.

Pá}ina 1 de 2

õnRtitg guzAgErx AMoRIM BATlsrA
Sdcy'Administíador

'- ^-.:SORot'ç-

Scanned wilh CamScanner
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MtNtSTÉRlO DA ECONOMIA

Secretaria Espccial ds Desburocralizaçâo. Geslão o Govemo Digital

SecÍelaria de Govemo Digilal

Degagamento Nacional de Registro Emprosarlale lntografio

Página ? de 2

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certiíicamos que o ato da empresa SoLUcAo CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA consta assinado

digilalmente Por:

É\-â

JUCEi,IA

czRtl?tco O nrclsÍno Crt lglLZtZo2Z 15:21 sot rl' 20221'5!t9''
PRotGoto: Z2Llr3991 Dz L9ll2,'2022.
cóor@ DE vzsrrcrçIo: 12216151!58. olPJ DÀ §EDE: 4tt282t3000106.
xtPtr 212013223!3. COrl trttto§ DO rtctglBo Írt: 0111212022.
goLOCrO CONSULIORTÀ ! 

^ssl330RrÀ 
lÍDÀ

cÀÂLos eroú Di tóR tg ?rallnÀ
ernrrlrro-anrl'

.!?t.t.í.êll'ra.ío?.bs

I vrlllrrdx drt'o J,cúEr,ro, .. lr?..rro, tlrt .úlr!to !,6trovaçto Ja t2t lut.nttcl,llJ. no. l.tlt<ttvtt Dor?art.
I n!.)tD.r.rt., r.,r, r.rÍôrl tyrra .i,,llqol dr v.r I I l alçlo'

NomeCPF/CNPJ

CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA0148631 8355

Scanned with CamScanner
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ESTADO DO MARANHÃO
$ãCHETARIA DE ESTADO DA SEGURÂNÇA PÚBLICÂ
DELEGÂCIA GEEAL DE PÔLICIÁ CIVIL
rt{§TlTUTo DE IDENTIFICAÇAO

NOi'E CARINE ELIZAB§TH AMORIM 8ÂTI§TA

FILU\ÇÂ0
AFONSO BARROS BATISTA E MARIA DE

JESUS COSTA FERREIRA AMORIM

DrlTA NASCTMEHTO ORGAO EXPEDIDOR

16t12t1995 ssP/MA
NATURALIT}ÂDE

SAO LUIS - MA
ots§ERVÂCÃ()
DOADOR.DE ÔRGÃOS

À§§INATURA OO TITULIII R

FAIOR RH
tt

ú



T. ELEITOR I ZOHA 
' 
SEC CTP§ 

' 
SERIE 

' 
UF

07 063662 1 1 1 2t 07 6 I 0262
NI§ í I}I§ J PA§EP It}ENTIÜADE PROFISSIONÂL

SÃO LUíS MA 5 ZONA

r/1A1804900850

CERT. MILIÍAR

vtA-02
15t0712024

P455
DATÂ ur rxpeotÇÂo

u,r 01486318355 üNt

REÇtsrRo cãRÀL 025669452003-0
REGI§TRO CIVIL
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w
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMERo DE rNScRrÇÁo

48.928.293/0001 -06
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTÇÃO E DE SrTUAÇÃO
CADASTRAL

OATA DE ABERTURA

19t',t2t2022

NOME EMPRESARIAL

SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

T|TULo Do ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
PORTE

ME

PRINCIPAL

69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária

DAS

56.20-1-02 - Serviços de alimentação pâra eventos e recepções - bufê
63.1í-9-OO - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade
70.20-4-OO - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública
74.90-1-04 - Atividades de intermêdiação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.1 9-9-01 - Fotocópias
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e Íestas
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

E

DA NATUREZA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R SÃO RAIMUNDO
COMPLEMENTONÚMÉRo

62

CEP

65.413-000
BAIRRO/OISTRITO

CENTRO ALTO ALEGRE DO MAR,ANHAO

(98) 9't61-6078/ (0000) ooo0-0000
ÊNoEREÇo ELÉÍRôNtco
cARTNE.ELTZABETH@GMAIL.COM

UF

MA

ENTE FEDERATIVO

CADASTRAL

ATIVA

DATA DA

19t12t2022

MOTIVO DE

DATA OA IAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de2022.

Emitido no dia 2íl0í 12025 às 14:37:.45 (data e hora de Brasília).
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SOLLJÇAO
C()NSULTORIII & ASSE§§ORIA

ÉuS

Ir

Rua São Raimundo, N" ó2 - Alto Ategre do MaranhãolMA - CEP: ó5.413-000
E-mai[: sotucao.aconsuttoria@gmait.com

@sotucao-consuttoriapubtica

REGULARIDADE FISCAL E
TRABALHISTA
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í.IROCÉSSO
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional

RLIE

CERTIDÃO NEGATTVA DE DÉBttOS RELATIVoS AoS TRIBUToS FEDERATS e À oívIoa
ATIVA DA UNÉO

Nome: SOLUCAO CONSULTORTA E ASSESSORTA LTDA
CNPJ : 48.928.29310001 -06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os orgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 19g1.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços < http ://rfb. gov. br> ou <http://www. pgfn. gov. br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de2l1Ol2O14.
Emitida às 11:25.23 do dia 1310112026 <hora e data de Brasítia>.
Válida até 1210712026.
Codigo de controle da certidão: 8B09.FB7E.B45D.DBC2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Página 1 de 1

PODER JL]DICIARIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome: SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

CNPJ: 48. 928.29310001-06
Certidão n" : 55304585/2026
Expedição: L1 /06/2026, às 10:43:09
Validade: L4/L2/2026 - 180 (cento e oitenta)
de sua expedição.

TRABÀI,HISTAS

(MATRIZ E EILIAIS)

dias, contados da data

Certifica-se que SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIÀ LIDA (ltlÀIRIZ E

FrLrAIs), inscrito(a) no CNPJ sob o no 48.928.293/OOOL-O6, Não coNsEÀ

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/2071 e
13.467/20L7, e no Ato OL/2022 da CGJT, de 2l de janej-ro de 2022'
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Traba]ho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filj-ais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabal-ho na

Internet (httpz / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNroRlíAÇÃo TMPoRTAIITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em juJ-gado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do

Traba1ho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, Por
disposição Iegal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestôês: cndt@tst. ius.br
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CAIxA ECONôM'CA FECERAL

CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão social!
Endereço:

48.928.293/0001-06

SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

RUA sÃo RAIMUNDo 62 / cENTRo / ALTo ALEGRE Do MARANHAo / MA / 6s4r3-0oo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o pi-t. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 08/06/2026 a 07 /07 /2026

Certificação Número: 202606080951597 0997 064

Informação obtida em t7 /06/2026 L3:O9:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade
no site da Caixa: 1g1g14,g3i5g.9ov.br

hnpsr/consulta-cíf.caixa.gov.br/consultacÍf/pages/consultaEmpíegador.jsí 212
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Dúvidas mais Frequentes I lnício lV - 2.2

Historico do Emprcgqdor

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conformê Manual de Orientações Regularidade

do Empregador.

lnscrição: 48.928.293/0001 -06

Razão social: SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

Data de
Emissão/Leitura

Data de Validade Número do CRF

08t0612026

14t05t2026

21t04t2026

081 06 12026 a 07 I 07 12026

1 4 I 05 12026 a 121 06 12026

21 I 04 12026 a 20 I 05 12026

, 021 04 12026 a 01 I 05 12026

20260608095 1 5970997064

20260 5 1 403 4 1 5g7 ogg1 037

20260 421 04 09 5 9 7 0 99 7 0 35

02t04t2026 20260 40207 4 I 597 0 997 0 37

2026031 404 1 35970 99 7093

2026022321 5059 709970 1 1

02t0212026

14t01t2026

26t1212025

06t12t2025

17t11t2025

29t10t2025

021 02 12026 a 03 I 03 12026 2026020214 06 59 70 I 97 067

1 4 101 12026 a 1210212026

261 1212025 a 241 01 12026

20260 11 406 33 5970997 000

06 I 1 212025 a 04 I 01 12026

17 I 11 12025 a 1 61 1212025

291 1 O 12025 a 27 I 11 12025

20251 2261 04159 7099 708 1

20251 206 1 040597 0997 020

202511 1 706325970997004

2025102905365970997065

m
:n

x
o
m
ü)
U)
o

'r1r
a

07t1012025

18t09t2025

07 I 1 0 12025 a 05/1 1 12025 20251 007 21 03 59 7099 7093

2o25og 1 821 25597 09 I 70 0 11 8109 12025 a 17 I 1012025

i J

14t0312026 1410312026 a 1210412026

2310212026 2310212026 a 24t0312026 -l



Data de
Emissão/Leitura

29t08t202s

10t08t2025

Data de Valida{

29 I 08 12025 a 27 I 09 12025

Número do ( .F

2025082903 5 8 5 I 70 99 704 1

: 20250 8 1 00228 597 0997 0 1 7

22t07t2025

03t07t2025

14t06t2025

24t05t2025

221 07 12025 a 20 I 08 12025

O3t 07 t2025 a 01 tOBt2O25

1 4106 12025 a 131 07 12025

24 I 05 12025 a 221 06 12025

202507 22062 559 7099 7023

2025070306085970997004

202506 1 400 52597 0997 0 47

20250 5240223 597 0997 0 47

05t05t2025

16t04t2025

28t03t2025

09t0312025

05 I 05 I 2025 a 03 I 06 I 2025

1610412025 a 1 510512025

28 I 03 12025 a 26 I 04 12025

20250505045059709970 1 I
20250 4 1 60540 59 70 99 70 6 3

2025032803 2 7 59 70 99 7 069

I
+

09 I 03 12025 a 07 I 0412025 2025970997011

18t02t2025

25t01t2025

05t01t2025

1 8 I OZ I 2025 a 1 I I 03 12025

251 01 12025 a 23 I 0212025

05/01 12025 a 0310212025

2025021 808 1 759 7099 7049

20250 1 25 1 1 54597099707 3

20250 1 0 502 1 95 I 70 99 70 2 I
2024 1 21 7 0257 597 0 99 704917t1212024 17 I 12t2024 a 1 5101 12025

28t11t2024

09t1112024

21t10t2024

02t1012024

13t09t2024

28t 1 1 12024 a 27 I 1 212024

091 1 1 t2024 a OBI 1212024

202411 2803 1 85970997059

202411 0902 1 35970997055

21 I 10 12024 a 19 I 11 12024 ' 20241 021 05385970997080

7tra
!
n
o
o
maa
a

021 1 0 12024 a 31 I 10 12024

1 3t}g t2024 a 12t 1 O 12024

2024 1 00 2 04 5 7 59 70 99 70 53 n
C
71

24t08t2024 24 I 08 12024 a 221 09 12024

05t08t2024 051 08 12024 a 03 I 09 12024

17t07t2024 17 lO7 12024 a 1 51 0812O24

27t06t2024 27 I 06 12024 a 26 I 07 12024

31 8595970997032

2024082407 36 59 70 99 70 8 3

2024080508595970997006

202407 1 7 1 928597 0997 024

20240627 22 0 I 59 7099 70 85

-J

Resultado da consulta em 1710612026 1 3:1 2:59

1 0 I 08 t2025 a 08 t09 12025

+---



Data da consuha: 31110f2U25 11:2908

ldenüfbqção doContribuiffte - CNPJ Matriz ..
j i ... :. ,- '

' CNPJ: 48.92829A8001-06

A opção pelo Simples Naoional e/ou SIMEI abrange todús os estabelecinienios da empresa

Nome Empresarial: SOLUCA,O CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDÂ'

Í:LS

Situaeão Atual , .:r, .,,:
SÍtua$o no Simples Nacional: Optante pelo Simplee Nacional deede A1lün025

Situa$o no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI

rTÊ,OCES

A

Vohar GerarPDF

* Mais inÍormacões



FLS

PROCES

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DAFAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão: 080410126 Data da 1510412026 12:39:50

lnscriçãoEstadual: 128544759 CPF/CNPJ:48928293000106

Razão Social: SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

Endereço: RUA SAO RAIMUNDO, 62 CEP: 65413000 - CENTRO
\' Telefone: (98)91616078 Município: ALTO ALEGRE DO MARANHAO

RUB

UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 24O a 242, da lei no 7.799, de 1 911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e nâo alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 1410712026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

--- dê Débito".

CERTDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 1710O12026 13:15:18



FLS;

PR OCESSO

GOVERNO DO ESTADO DO MARAN
Fl

SECRETARIA DE ESTADO DAFAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

No Certidãoi 041955126 Data da 2710412026 16:32:43

lnscriçãoEstadual: 1285M759 CPF/CNPJ:48928293000106

Razão Socia!: SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

Endereço: RUA SAO RAIMUNDO, 62 CEP: 65413000 - CENTRO

= Telefone: (98)91616078 Município: ALTO ALEGRE DO MARANHAO UF: MA

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231, de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242da lei no 7.799, de 19/1212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 2610712026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERfl DÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 1710612026 13:16:30



85*t*ll;* PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
PREF UUN DE ALTO ALEGRE DO MA

AVENIDA RODOVIARIA, SN - CENTRO. ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

CNPJ: 01.61 2.32610001 32

Certidão Negativa de Débitos

@igo do CedstÍo

00í í 58

Cmúibuint6

SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
Logadourc

RUA RUA SÂo RÂIT,|UNDo
Balm

CEI{TRO
Cidâdc

ALTOALEGRE DO MARANHÃO

Emitida às 18:23:54 do dia 01/06/2026

Válida até 3110712026

Código de Controle da Certidão/Número 5A7A8441BCA3EF2D

Certidão emitida graluitamente.

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

CPF/CNPJ

'f8.928.203/000í{16
Númro CompbHb

62
CEP

654í«t0
UF

ItA

O Depaftamento de Fiscalização e Tributos da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, a requerimento da
pessoa interessada abaixo, CERTIFICA para os fins que se fízerem necessários, guo a pessoa jurÍdica/física a seguir
referenciada não registra débitos com os cofrcs públicos municípais até a presente data, resalvando o direito da Fazenda
Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributáios ou não, constituidos anteriormente a esta data mesmo durante a
vigência desse prazo.

FLS:

ItrROCESSO

RUB
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AITO ALEGNE
DO illnAXHÀO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
PREF ÍIIUN DE ALTO ALEGRE DO MA

AVENIDA RODOVIARIA, SN - CENTRO - ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

CNPJ: 01.612.326/000í-32

CeÉldão Negatlva de Débltos Atlvos

Código D6ta AboÍtuE Situaçáo

0006/t!t 1911212022 0l . Atlvo
Rszãosodrl CPF/CNPJ

soLucAo coNSULToRtA E ASSESSOR!À LTDA 48.928.293/000't-
Ndre Fentsie lrciÉo MuniÍp.l

SOLUCAO CONSULTORI,A E ASSESSORLA LTDA 000645

LogEd@rc Núlm Complmb

RUA RUA SÃO RAIMUNDO 62

BâiÍo Cop

CENTRO 654í300
Cided3 UF

ALTOALEGRE DO MARANHÁO IjlA
Ativirrado

Atlvidades de coneultorla e audltorla contábil e trlbutárla, Tratamonto de dador, provedores de ceMçor de aplicação e

eervlçoe de hospedagem na lnternet, Atlvldader de contabllldade, Atlúdades de consultorla em gêslão empresarlal, exceto
consuttorla tócnlca crpecíflca, Ativldades de intermedlação o agenclamcnto dc rewlços e negóclos cm gcral, exceto
lmobillárlos, Outsac atlüdades proÍislonab, clentÍffcas e tócnlcar não erpeclllcadar anterlormcnte, Servlçor comblnados de
escrltórlo e apolo admlnlstrat

O Departamento de Fiscalização e Tibutos da Prefeitura Municipal de Afto Alegre do Maranhão - MA, a requeimento da
pessoa interessada abaixo, CERTIFICA para os fins que se fizerem necessários, gue a pessoa jurídicalfísica a seguir
referenciada não registra débitos com os cofres públicos municlpais até a presente data, rcsalvando o direito da Fazenda
Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituidos anteiormente a esta data mesmo durante d
vigência desse prazo.

Emitida às 18:19:48 do dia0110612026

Válida até 3110712026

Código de Controle da Certidão/Número D0FADE4C927D095B

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

FLS:

PROCÉSS



ü";
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

Sàt-1*li:l§ Secretaria Municipal de Administração, Planeiamento, Orçamento e Gestão
Dêpartamênto de Fiscalização e Tributos
E-mail : tributos@altoalegredomaranhao.ma.gov.br
Avenida Rodoviária, S/N, Centro, Alto Alegre do Maranhão - Ma

CNPJ: 01 6í 23260001 32

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO .2026

Ne do Cadastro

Horário dê Funcionamento

Meio de Semana

Das: 08:00:00 Até: 18:00:00

Observaçôes

Dêtalhamento da Atividadê

Data de Emissão

06to112026

Data de AbertuÍâ

19t1U2022

Nc da lnscrlção

Sábado

Das: 08:00:00 Até: 12:00:00

§g[tr!glgaimanrn

Domlngo

Das: 00:00:00 Até: 00:00:00

arrlnrizarla â âY^ôr^ô7 o af lyid66lg
Do(umenlo à!sinado digitalmente

cARLos ALBERÍo sous^ LIMA JUiltoR açao
Data: 06/01/2026 15:53i34'0300
Verif ique êm hüpe://velidàÍ.iti.gov.br

Estado: MA

Ferlado

Das: 00:00:00 Até: 00:00:00

-

Códlgo

Nc do Alvará Validade

001 1 58 000645

ContÍibulnte ,

Nome:

CPF/CNPJ:

RG/lnsc

Nome Fantas.: SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

Endereço

Logradouro:

Complemento:

Bairro:

Cidade:

RUA SÃO RAIMUNDO

Atividado Princlpal

Atividades de consultoria e audltorla contábil e tÍibutáÍias

15t2026 s'.U1212026

SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

48928293000106

CENTRO

ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

,Ê

ji
(.)A

Número

CEP:

62

6s413000

o conüibuinte fica cienE de que a apuração de qualquer inegularidade implicará na cassação deste Alvará de Funcionamento, na interdição

do estabelecimento e na aplica$o das multas cabíveis, sem prejuízo das demias penatidades aplicáveis.

A prefeitura de Alto Alegre do Maranhão, concede o Alvará de Funcjonamento ao contribuinte acima identificado tendo em vista que os

documentos apresentados peio referido pioprietário da empresa ou representante legal, atesta e garante-que o estabelecimento encontra-se

em conformidade com as normas tribuúrias, de posturas, de uso e ocupacÉo do solo, portanto apto a funcionar no exercício' Ressalvando

õúe qualsquer alterações cadastrais deverão ser informadas a este setor, bem como a inaüvidade da mesma'

SUDfa I r' g H,Í)

CARLOS ALBERTO S. LIMA JÚNIOR

CHEFE DO DEP. DE FISCALIZAçÃO e rRtauros

I

I I

AFIXAR EM LOCAL VISíVEL NO ESTABELECTMENTO

624945A7DFBE5E5D

_tt

I rL
I
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Resultado da Consulta SINTEGR IICMS

TDENTTFICAçÃO

CGC: 48.928.29310001-06 Inscrição Estaduat: tZ.BS4475-g
Razão Social: SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
Regíme Apuração: SiMPLES NACIONAL

ENDEREçO

Logrâdouro: RUA SA.rO RATMUNDO

Número: 62 Complementol
Eairro: CENTRO

Município: ALTO ALEGRE DO MARANHAO UF: MA
CEP: 65413000 DDD: TeteÍone: 9161607g

FLS

PROCESSO:

RUTJ ICA

INFORMAçôES COMPLEMENTARES

CNAE 6920602. ATIVÍDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL EPrincipal: TRIBUTÁRIA

_cNAEs s.:cIrdárros
Código Descrição CNAE

82 19999 IBEPMÇao DE DocuMENros Ê sERVrçOS
NAO ESPECIRCADCS ANTERIORMENTÉ

ESPECTALIZÂD05 DE APOIO ADMINISTRÂTIVO

8230001 SERVrços DE ORGANIZAçÃO OE FEIRÁS, coNGREssos, ExposrçôEs E FEsrAs
8550302 ÁTIVIDADES DE APOIO À EDUcAçÂo, ExcETo cAlxAs EscoLAREs

8599604 TRE!NAMENTO EM OESENVOLVIMENTO PR,OF'ISSIONAL E GERENCIAL

8599699 oUTRAS ATTvtDADES DE ENSINo ruÂo espEctncnons ANTERIoRMENTE

6920501 ATIVTDADES DE COMTABIT]OADE

7o2o4oo 
êIp:lcDj?DES 

DE coNsuLroR.IA EM GÉsrÃo EMpRESARTAL, ExcEÍo co"lurronrirecr.,râ

5620102 SERVIçOS DE AUI4EN,-ÂÇÃO pARÁ EVENTOS e ercerçóes - eurÊ

o:rrsoo ffiffiE$!o"'-t^?i?3i,i:i"*DoREs DE sERVrÇos oe rpücoçeo e iiou,íà, o.

7320300 pEseursas DE tlERcADo E DE oprNrÃo púBLrcA

74901 * ÊIJÊiáff:Jii,T*1#.o,ooo E AGENCIAMENTo DE sERVrços E ruecócros EM GÊRÁ1,

"áôô1ôô 
ouTRÂs ATIVTDADES.'--.," 
ANTERIORI4ENTE

PROF:SSTONATS, CrEMriFiCâS Ê TÉCNÍCAs nÃO especrncloes

8211300 sERVIços coMBtNADos oe escnrrónto e APOIO ADMINISTRATJVO

Sztggot eotocóplls

Situaçáo Cadastral Vigentei HABILITADO

Data desta Situação Cadastral: 07/LL/ZOZ:)

OBRIGAçóES
NFÊ a partir de (CNAE'S): O!/L2/aOLO - (6311900),
ÊDF a pôrtir de: 0t/A9/2O24,
CTE a partir de:

Data da Consulta: 1,0/02/2026
Número da Consu!ta:

observaçêo: os dados acima estâo baseados em informaçôes fornecidas pero próprio
contribuinte cadastrado. Não vatem como certidão de suã'ãfetiva exis!ên;:; à" i.i. 

" 
a.dlreito, não são oponíveis à Fazenda e nem excruem a responsauitioaae tributáriaderivàda de operações com ele ãjustadas. ---'

]'.i, '-i,. .'] ili: it , i

https://sistemas 1-sefaz.ma.gov. brlsintegra/jsp/consultaSintegra/consultasintegraResultadoConsuita.jsi
1t1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA U

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa àrazáosocial
da Pessoa Jurídica é extraÍda do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil-

Consulta realizada em: 10lA2|2026 17 :34:58

da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racional ização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965,ae Zg áe abril de Z0!4,Lein 13.460, de 26
de junho de2017, Lei no 13.726, de 8 de ouh:bro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

ial: SOLUCAO CONSTILTORIA E ASSESSORIA LTDASoc
' I : 48.928.293/000 1-06

ldono IPara acessar a certidão

Resultado da consulta: Nada Consta

Gestor: TCU
Licitantes Inidôneos

do órgãono A

CNIA Cadastro acionalN de Cond Cíveis r deAto Admi nistrenações ativapo Improbidade
eInelegibilidad

acessar a certidão

Gestor: CNJ

da consulta: Nada Consta

Orgão Gestor: Portal da Transparência
cadastro: cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas

da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do ueA UI

CNEP - Cadastro Nacional de Empresas punidas
da consulta: Nada Consta

no doacessar a certidão

Gestor: Portal da Transparência
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SOLLJÇAO
CO{\J§ULTÕ§I A & A§S§§SCIR IA

FLS

PROCESSO:

CA

QUALTFtCAÇÃO

ECONOMICO FINANCEIRA
,\

Rua São Raimundo, N" ó2 * Atto Ategre do Maranhão/MA - CEP: ó5.413-000
E-mai[: solucao.aconsuttoria@gmai[.com

@sotucao-consuLtoriapublica



soLUÇAO CONSULTORTA E ASSESSORTA LTDA
RUA SÃO RAIMUNDO, 62 . CENTRO . CEP: 65.413.000

ALTO ALEGRE DO MARANHÃO - MA
cN PJ 48.928.293/0001 -06

LOCAL DE REGISTRO: JUCEMA |NSCRTÇÃO ESTADUAL: TSENTO
DATA DO REGISTRO: 1911212022 No DE REGTSTRO: 21201322355

PERIODO DE MOVIMENTO: JANEIRO A DEZEMBRO 2024

BALANÇO PATRIMONIAL EM 3l DE DEZEMBRO DE 2024

ATIVO

Página 1 de 10

ATTVO TOTAL

ATIVO CIRCULANTE

Disponível

Banco

r-l if

105.872,76

105.872,76

105.872,76

105.872,76

i:riaO')ÉSSO

'C.À

PASSIVO
PASSryO TOTAL

105.872,76

PASSTVO CIRCULANTE
14.771,33

Obrigações Financeiras
14.771,33

Tributos apagar
1.826,24

Fornecedores a pagar
2.600,09

Provisões
10.345,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
91.101,43

Capital Social
152.000,00

Capital Social Subscrito
60.000,00

Reserva de Lucro
92.000,00

Lucros/Prej uízos Acumulados
(60.898,57)

Lucro/Prej uízos no Exercício
(60.898,57)

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, totalizando tanto no Ativo como na soma do

Passivo com o Patrimônio Líquido, a importância de RS 105.872,76 (cento e cinco mil oitocentos e

setenta e dois reais e setenta e seis centavos.)

Cantanhede - M4,31 de dezembro de2024

Carine Elizabeth Amorim Batista

Sócia Administradora

CPF: 014.863.183-55

RG: 025669452003-0

Raquel Coimbra de Souza

Contador (a) - CRC-MA: 013094

CPF: 600.445.993-31
RG: 128756'720006

lr
(

(



soLuÇÃo cotrsuLToRrA E ASSESSoRTA LTDA Página 2 de 10

nue sÃo RAIMUNDo,62 - cENTRo - cEp: 65.413-ooo
ALTo ALEGRE Do MARAttxÃo - MA

cNPJ 48.928.293/000í -06

LOCAL DE REGISTRO: JUCEMA II,ISCRIçÃO ESTADUAL: ISENTO
DATA DO REGISTRO: 1911212022 No DE REGISTRO: 2í201322355

PERIODO DE MOVIMENTO: JANEIRO A DEZEMBRO 2024

FLS

Í,ROCÉSSO
A

Fi\-li:

DBMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 3U12t2024

Receita Bruta de vendas e/ou Serviços

Receitas de prestação de Serviços

Serviços Prestados

1=) Receita Operacional Líquida
(=) Lucro Bruto

(-) Despesas Operacionais

Despesas Administrativas
Energia Elétrica

Honorários Contábeis

Água e Esgoto

Pró-Labore

(-) Despesas Tributárias

Simples

Receita Bruta de vendas e/ou Serviços
(=) Lucro Líquido do Exercício

Carine Elizabeth Amorim Batista

Sócia Administradora

CPF: 014.863.183-55

RG: 025669452003-0

Cantanhede - M4,31 de dezembro de2024

60.898,57

60.898,57

Raquel Coimbra de Souza

Contador (a) - CRC-MA: 013094

CPF: 600.445.993-31
RG:128756720006

183.600,00

183.600,00

r 83.600,00

183.600,00

183.600,00

235.382,06

3.970,08

1.746,04

3.600,00

1.065,94

225.000,00

9.1 16,51

9.116,51



soLuçÃo consuLToRrA E ASSESSoRTA LTDA
nu e sÃo 
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cN PJ 48.928.293/000 í -06

LOCAL DE REGTSTRO: JUCEMA IHSCRTçÃO ESTADUAL: ISENTO
DATA DO REGISTRO: 1911212022 No DE REGISTRO: 2í20í322355

PERIODO DE MOVIMENTO: JANEIRO A DEZEMBRO 2024

Página 3 de 10

CÉSSO

tiJ

Declaramos que as demonstrações abaixo corres

proponente. Esses índices foram obtidos no Balanço Patrimonial do último exercício social.

sÃo ns DEMoSTRAÇÕES:

rrrroícgs DE LreurDEZ

AC: Ativo Circulante RLP: Realizável a Longo Prazo

AP: Ativo Permanente ELP: Exigível a Longo Prazo.

PC: Passivo Circulante

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais

Cantanhede - M4,31 de dezembro de2024

a real situação da

Raquel Coimbra de Souza

Contador (a) - CRC-MA: 013094

CPF: 600.445.993-31
RG:128756720006

Tipo de índice Valor em Reais índice

Liquidez Geral (LG) 16 = (AC + RLP)/ (PC + ELP) LG = (105.872,7 6 + Ol / (L4.17L,33 + Ol LG = 7,16

Liquidez Corrente (LC) LC = (AC / PC) LG = 105.872,76 / t4 ;17 L,33 LC=1,76

Liquidez Seca (LS) 15 = (AC - Estoque) / PC LS = 105.872,76-0,00 1L4.777,33 LS = 7,16

Liquidez lmediata (Ll) Ll = Disponível/ PC Ll = 105.872,76 / t4.77 L,33 Ll = 7,16

Solvência Geral (SG) 56 = (AC + AP + RLP)/ (PC +

ELP)
SG = (105.872,7 6 + O,OOI / (14.77L,33 + Ol SG = 7,L6

)A

Carine Elizabeth Amorim Batista

Sócia Administradora
CPF:014.863.183-55
RG: 025669452003-0



soLUÇAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
RU A s Ã o 
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cN PJ 48.928.293/0001 -06

LOCAL DE REGTSTRO: JUCEMA IHSCNIçÃO ESTADUAL: ]SENTO

DATA DO REGISTRO: 1911212022 No DE REGISTRO: 2í20í322355
PERIODO DE MOVIMENTO: JANEIRO A DEZEMBRO 2024

Página 4 de 10

çtS

ç:1<OCÉ
.s5o

auí rí*lA

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. Esses

índices foram obtidos no Balanço Patrimonial do último exercício social.

SÃo AS DEMOSTRAÇÕES:

INDICES DE ENDIVIDAMENTO

A: Ativo PNC: Passivo Não Circulante

Al: Ativo lmobilizado PL: PatÍimônio Liquido

PC: Passivo Circulante

Cantanhede - MA, 31 de dezembro de2024

Carine Elizabeth Amorim Batista

Sócia Administradora

CPF: 014.863. I 83-55

RG: 025669452003-0

Raquel Coimbra de Souza

Contador (a) - CRC-MA: 013094

CPF: 600.445.993-31

RC:128756720006

Tipo de índice Valor em Reais índice

Endividamento Geral (lEG) IEG = PC + PNC / A IEG = 105.872,7 6 + O,OO / LO5.872,76 IEG = 1,00

Capital de Terceiros (lCT) ICT = PC + PNC / PL ICT = 105.872,76/ 9L.LO1,43 ICT = 1,16

Grau de lmobilização (lGl) lcl = Al / PL lGl= 0,00 l9L.l}t,43 lGl= 0,00



soLuÇÃo coNSULToRtA E ASSESSoRTA LTDA Página 5 de 10

nu e sÃo 
Hit[ooÊ'='3 ; "r=^TX-"*Tl rT 

o' 3 -00 0

cN PJ 48.928.293/0001 -06

LOCAL DE REGTSTRO: JUCEMA truSCntÇÃo ESTADUAL: ISENTO

DATA DO REGISTRO: 1911212022 N" DE REGISTRO: 21201322355
PERIODO DE MOVIMENTO: JANEIRO A DEZEMBRO 2024

6
Ft-s
PROCÉ

rf ttel

DEMoNsrReçÃo or LUcRos ou pnetuízos AcuMULADos

Cantanhede - M4,31 de dezembro de2024

Carine Elizabeth Amorim Batista

Sócia Administradora

CPF:014.863.183-55
RG: 025669452003-0

Raquel Coimbra de Souza

Contador (a) - CRC-MA: 013094

CPF: 600.445.993-31

RG:128756720006

0(+) Reversão de Reservas

-60.898,57(+) Lucro Líquido do Exercício

0(-) Reserva Legal

0(-) Outras Reservas de Lucros

0(-) Parcelas a lncorporar Capital Social

0(-) Dividendos Distribuídos

',4*-'

Saldo inicial 0

(=)Saldo Final -60.898,57



soLuçÃo cottsuLToRtA E ASSESSoRTA LTDA
nuasÃoHi'.[ooR'r'3ó?n=oHl*orh?=l;T'o'3-ooo

cN PJ 48.928.293/0001 -06

LOCAL DE REGTSTRO: JUCEMA rNSCntçÃO ESTADUAL: TSENTO
DATA DO REGISTRO: 1911212022 No DE REGISTRO: 2í201322355

PERIODO DE MOVIMENTO: JANEIRO A DEZEMBRO 2024

n soluçÃo CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA é uma empresa individual de
responsabilidade limitada, com fins econômicos e com sede e foro na cidade de Alto Alegre do
Maranhão - MA, tendo como objeto social a atividades de consultoria e auditoria contábil e
tributária, com início de atividades em t9/12/2022 e sua regência se dá pelo Contrato Social

com respaldo legal na Lei Federal n" LO.4O6/2002.

A empresa SOLUÇÃO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA possuios seguintes registros e
inscriçôes:

Seu contrato social, oi registrado na JUCEMA e tem como NIRE: 2L201322355
Cadastrada no CNPJ sob n":48.928.29310001-06.

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis

geralmente aceitas e adotadas no Brasil tomando-se como base a Lei n" 1L.638/07 alterada pela

lei tt.94t/2009.

Foi obedecido também o Pronunciamento Técnico PME - Contabilidade para Pequenas

e Médias Empresas (lTG 1000), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e pelo

Conselho Federal de Contabilidade - CFC, Resoluções CFC n":750/t993,7.25512009,1..282/20L0
e L.4l8l2OL2.

O exercício social abrange os dados e documentos fornecidos no período de 01 de
janeiro a 31de dezembro do ano de2024.

A moeda funcional da empresa é o Real (RS)

Custos e Despesas: tem como base as notas fiscais, recibos e guias de pagamento

(DARFS, GPS, lSS, IRPJ, PlS, COFINS, DARE, GNRE, FGTS E INSS), em conformidade com as

exigências fisco legais.

Direitos e obrigacões: Os direitos e obrigações da empresa estão de acordo com seus

efetivos valores reais.

Apuracão do resultado: o resultado de receitas, custos e despesas é apurado de acordo

com o Regime Contábil de Competência, preceituado no art. 9' da resolução CFC n' 750, de 29

de dezembro de 1993. que dispõe sobre os Princípios Fundamentais de Contabilidade (PFC).

Na tabela a seguir estão demonstrados os principais itens e valores que compõe a
apuração de resu ltados.

E apresentado na coluna "Valor Ano 2024" os valores totais apurados no ano em curso.

Página 6 de 10

É\-''

Item / Valores Valor Ano 2024

183.600,00
23s.38?,06'

( + ) Prestação de Serviços
( - ) Despesas Administrativas



soLuÇÃo consulToRtA E ASSESSoRIA LTDA Página 7 de 10

nul sÃo RAIMUNDO, 62 - CENTRO - CEP: 65.413-000
ALTO ALEGRE DO MARAruNÃO - MA

cN PJ 48.928.293/000 I -06

LOCAL DE REGISTRO: JUCEMA truSCnlçÃo ESTADUAL: ISENTO
DATA DO REGISTRO: 1911212022 No DE REGISTRO: 2í201322355

PERIODO DE MOVIMENTO: JANEIRO A DEZEMBRO 2024

( - ) Despesas Tributárias 9.116,51
( = ) Resultado (60.898,57)

Observa-se que:

As prestações de serviço representam apenas tOOo/o do faturamento total da empresa;

Os totais de despesas administrativas representam L28,20% das receitas do ano. Os totais de

despesas tributárias representam 4,960/o das receitas do ano.

Caixa e eouivalentes de caixa

Foi utilizada a Conta Banco para entradas e pagament

Representa 100% do ativo.
FLS

PROCÉSSO

f-iLi

Fornecedores

A empresa não tem dívidas com fornecedores. Todas as compras foram feitas à vista.

Empréstimos e financiamentos

A empresa não tem dividas de empréstimos e financiamentos junto a instituições

ba nca rias

Obrigacões fiscais pa rceladas

A empresa não está inscrita em nenhum parcelamento tributário ou trabalhista

Obrisacões Fiscais e Trabalhistas

A empresa conta com um passivo, relacionado a obrigações fiscais e trabalhistas, no

valor de RS L.826,24.
Representa 1,,72%o dos Passivos da empresa.

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os

administradores da empresa, escudados em opinião de seus consultores e advogados, não

apontam contingências de quaisquer naturezas.

O capital social da empresa é de RS60.000,00 (sessenta mil reais), representado por 1

(uma) quota no valor nominal de RS 60.000,00 (sessenta mil Real) cada um totalmente

integralizado, em moeda corrente do País.

O valor referente ao capital social está conforme registrado na junta comercial do estado

M a ran hão, distri bu ído confo rme q uadro a ba ixo :

Sócios Ns de Quotas % Valor RS

Carine Elizabeth Amorim Batista L 100 60.000,00

Total L 100 60.000,00

O gráfico apresenta os valores dos grupos constantes no balanço patrimonial referente

ao ano de2024.



soLuÇÃo cottsuLToRtA E ASSESSoRIA LTDA Página 8 de '10

nue sÃo RAIMUNDo, 62 - cENTRo - GEP: 65.413-000
ALTo ALEGRE Do MARATnÃo - MA

cN PJ 48.928.293/0001 -06

LOCAL DE REGTSTRO: JUCEMA tlSCnlÇÃO ESTADUAL: ISENTO

DATA DO REGISTRO: 1911212022 N" DE REGISTRO: 21201322355
PERIODO DE MOVIMENTO: JANEIRO A DEZEMBRO 2024

Ativos e Passivos: RS L05.872,76

Capital Social: RS 60.000,00

Lucros e Prejuízos: (RS 60.898,57)
F\-s.
ÉROC ,-A

Serviços

r Ativo r Passivo . Lucro/Prej



soluÇÃo coNSULTORIA E ASSESSORIA LTDA Página I de 10

RUA SÃO RAIMUNDO, 62 . CENTRO . CEP: 65.413.000
ALTO ALEGRE DO MARANHÃO - MA

cNPJ 48.928.293/0001 -06

TNSCRTÇÃO ESTADUAL: lS ENTO
N" DE REGISTROT 2120132 2355

PERIOOO DE MOVIMENTo: JANEIRO A DÉZEMBRO 2024

J
LOCAL DE REGISTRO: JUCEMA

DATA DO REGISTRO:. '!'911212022

DECLARAçÂO DE ARQUIVAMENTO DE BALANçO COMO DOCUMENTO DE INTERE5SE

(ANTES DA APROVAçÃO DAS CONTAS DO TITULAR/ADMINISTRADOR)

Pelo presente instrumento eletrônico, os abaixo qualiÍicados:

| - Carine Elizabeth Amorim Batista, Brasileira, solteira, empresária, inscrito(a) no CPF

sob o ns 014.863.183-55, representante legal da sociedade SOtUçÃO CONSULTORIA E ASSESSORIA

LTDA, inscrita no cNPJ sob o ne 48.928.293/0001-06, com sede à Rua são Raimundo ne 62, centro

cEP 65.413-OO, Alto Alegre do Maranhão - MA, conÍorme poderes atribuídos pelo contrato ou

requerimento de em presário;

ll-RaquelCoimbradesouza,Brasileira,Solteira,Contadora,inscrito(a)noCPFsobone
600.445.993-31, e no CRC sob o ne 013094-0/5, contador(a) responsável pela elaboração e

validação das demonstrações contábeis;

APRESENTAM a registro, como documento de interesse, da via única do Balanço

patrimonial ou Balanço de Resultado Econômico, referente ao período de 01/01a 31/12, exercício

de 2024; e

DECLARAM, sob as Penas da lei, que:

1. As informaçôes cadastrais constantes neste ato são veÍdadeiras e constarão do

Balanço Patrimonial a ser formalmente aprovado, nos moldes da legislação vigente;

2. As informações poderão ser consultadas perante a iunta Comercial do IEstadol;

3.Foramobservadasasdisposiçõescontidasnoart.l0-BdalnstruçãoNormativaDRE|
ne 81/2020 e ne § le do art.2e da lnstrução Normativa DREI ne 82/2021;

ReconhecemqueafalsidadedequalquerdasinÍormaçõesdec|aradaspoderáensejar
responsabilização civil, administrativa e penal dos signatários, nos termos da legislação vigente,

incluindo os artigos 299 e 304 do Código Penal Brasileiro, além das sanções previstas nas normas

societárias, contábeis e tributárias.

Esta declaração será assinada eletronicamente, com validade iurídica plena' por meio

de qualquer plataforma de assinatura eletrônica legalmente reconhecida no grasil, como o Portal

Gov.br (contas com selo prata ou ouro, com validação garantida pelo governo federal)' ou pelos

portais de assinatura eletÍônica das Autoridades certificadoras (AR) credenciadas pela lcP-Brasil,

utilizando certificados digitais emitidos conforme os requisitos legais, nos termos da Medida

provisória ne 2.2oo-21200L, do Decreto ne Lo,543l2O2O, da Lei ne L4.o6312O20 e demais

dispositivos aplicáveis.

E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima, firmam eletronicamente a

presente Declaração, para que produza todos os seus efeitos legais'

Cantanhede - MA, 31 de dezembro de 2024

Carine Elizabeth Amorim Batista

Sócia Administradora

CPF:014.863.183-55

Raquel Coimbra de Souza

Contador (a) - CRC-MA: 0l'3094

CPF: 600.445.993-31

.-/
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I'LS
rJlfoCESSO

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA consta assinado

digitalmente por:

NomeCPF/CNPJ

CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA01 48631 8355

RAQUEL COIMBRA DE SOUZA60044599331

JUCEI'lA

cERTIFIco o REGISTRo a"l 2L/O8/2O25 22:01 soB N' 20251038130'

PRoTocoLo: 251038130 DÊ 2r /Og /2025.
coDrco DE vnnrrrcnçÁo: L25t346aa2l. cNP,J DÀ sEDE: 48928293000105

NrRE: 21201322355. COM ErErros Do REGTSTRO E}!: 2l/o8/2O25'
SOLUCÀO CONSULTORIA E ÀSSESSORIÀ LTDÀ

cnnr.os axorÉ DE !ÕR,AEs PERETnÀ

sncnrtÁnro-crmr.
ffi . eq)rs3af,aciI.É. gw.br

À vali.dade deste docuhento, se ihpresso, fica sujeito à complovaçào de sua autenticidade nos

respectlvos Portais, informando seus respêctivos códigos dê verificaÇáo'

;A

r DENTTFTCAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
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Termo de Abertura

FLS

Nome do Livro: DIARIO
.r:p.gCÉSSO

RL}
,i,r

No de Ordem: 2

O presente livro do tipo DIARIO contém registros numerados, do no 01 ao no 26, e servirá paru a escrituração dos

lançamentos próprios da empresa SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, município Alto Alegre do

fvlaranhão, CNPJ no 48.928.293/0001-06, Número de Registro (NIRE) 21201322355.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 1911212022

to constitutivo: 21201 322355

Alto Alegre do Maranhão, 01 101 12024

CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA

Administrador, Sócio

cPF 014.863.183-55

RAQUEL COIMBRA DE SOUZA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 013094



soLUçAO CONSULTORTA E ASSESSORTA LTDA
RU A S Ão Ht [BÊ'=t3 ; ".,=^TX,3r;?=l 

: 65'4 1 3 -00 0

cN PJ 48.928.293/0001 -06

LOCAL DE REGISTRO: JUCEMA IHSCNIçÃO ESTADUAL: ISENTO
DATA DO REGISTRO: 1911212022 No DE REGISTRO: 2120í322355

PERIODO DE MOVIMENTO: JANEIRO A DEZEMBRO 2024

BALANÇO PATRIMONTAL EM 3l DE DEZEMBRO DE 2024

ATIVO
ATTVO TOTAL

ATIVO CIRCULANTE
105.872,76

105.872,76

105.872,76

105.812,76

PASSIVO
PASSTVO TOTAL

105.872,76

PASSTVO CIRCULANTE
14.771,33

Obrigações Financeiras
14.771,33

Tributos a pagar
1.826,24

Fornecedores a Pagar 
2.600,09

Provisões
10.345,00

p.lrnrruôxro lÍeuroo
91.101,43

Capital Social
152.000,00

Capital Social Subscrito
60.000,00

Reserva de Lucro
92.000,00

Lucros/Prej u ízos Acum ulados
(60.898,57)

Lucro/Prejuízos no Exercício
(60.898,57)

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, totalizando tanto no Ativo como na soma do

Passivo com o Patrimônio Líquido, a imporlância de R$ 105.872,76 (cento e cinco miloitocentos e

setenta e dois reais e setenta e seis centavos.)

Cantanhede - MA, 31 de dezembro de2024

Página 18 de 27

Disponível

Banco

Ft-s
PROCÉSS

r-)i I

Carine Elizabeth Amorim Batista

Sócia Administradora

CPF: 014.863.183-55

RG: 025669452003-0

Raquel Coimbra de Souza

Contador (a) - CRC-MA: 013094

CPF: 600.445.993-31

RG:128756720006

--3€É



soluçÃo consuLToRrA E ASSESSoRTA LTDA
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cN PJ 48.928.293/0001 -06

LOCAL DE REGTSTRO: JUCEMA [tSCnlÇÃO ESTADUAL: TSENTO
DATA DO REGISTRO: 1911212022 No DE REGISTRO: 2í20í322355

PERIODO DE MOVIMENTO: JANEIRO A DEZEMBRO 2024

DEMoNSTnLçÃo DE RBSULTADo Do ExrRcÍcto Eu3urzzoz4

Página 19 de 27

Receita Bruta de vendas e/ou Serviços
Receitas de prestação de Serviços

Serviços Prestados

(:) Receita Operacional Líquida
(=) Lucro Bruto

(-) Despesas Operacionais

Despesas Adm inistrativas
Energia Elétrica

Honorários Contábeis

Água e Esgoto

Pró-Labore

(-) Despesas Tributárias
Simples

Receita Bruta de vendas e/ou Serviços
(=) Lucro Líquido do Exercício

Carine Elizabeth Amorim Batista

Sócia Administradora

CPF:014.863.183-55
RG: 025669452003-0

Cantanhede - M,{,31 de dezembro de2024

60.898,57

60.898,57

Raquel Coimbra de Souza

Contador (a) - CRC-MA: 013094

CPF: 600.445.993-31
RG:128756120006

183.600,00

183.600,00

183.600,00

183.600,00

183.600,00

235.382,06

3.970,08

1.746,04

3.600,00

1.065,94

225.000,00

9.I 16,51

9.1 16,5 I

FL5



soLuÇÃo cottsuLToRtA E ASSESSoRTA LTDA Página 20 de 27

nua sÃo RAIMUNDo,62 - cENTRo - cEp: 6s.413-ooo
ALTO ALEGRE DO MARAI{XÃO - MA

cN PJ 48.928.293/000 1 -06

LOCAL DE REGTSTRO: JUCEMA rruSCntçÃO ESTADUAL: TSENTO
DATA DO REGISTRO: 1911212022 N" oE REGISTRO: 2í20í322355

PERIODO DE MOVIMENTO: JANEIRO A DEZEMBRO 2024

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da

proponente. Esses índices foram obtidos no Balanço Patrimonial do último exercício social.

sÃo AS DEMoSTRAÇÕES:

INDíCES DE LIQUIDEZ

AC: Ativo Circulante RLP: Realizável a Longo Prazo

AP: Ativo Permanente ELP: Exigível a Longo Prazo

PC: Passivo Circulante

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais'

Cantanhede - MA,3l de dezembro de2024

Carine Elizabeth Amorim Batista

Sócia Administradora
CPF: 014.863.183-55

RG: 025669452003-0

Raquel Coimbra de Souza

Contador (a) - CRC-MA: 013094

CPF: 600.445.993-31

RG: 128756720006

?

Tipo de índice Valor em Reais Índice

Liquidez Geral (LG) 16 = (AC + RLP)/ (PC + ELP) LG = (105.872,76 + Ol / (L4.771,33 + O) LG = 7,16

Liquidez Corrente (LC) LC = (AC / PC) LG = 105.872,76 / 14.77L,33 LC=7,L6

Liquidez Seca (LS) 15 = (AC - Estoque) / PC LS = 105.872 ,76 - O,OO / L4.77L,33 LS = 7,L6

Liquidez lmediata (Ll) Ll = Disponível/ PC Ll = 105.872,76 / t4.77L,33 Ll = 7,L6

Solvência Geral (SG) 56 = (AC + AP + RLP)/ (PC +

ELP)
56 = (t05.872,76 + 0,00) / (14.777,33 + O\ SG = 7,16

Í'\§'

-)-/



soluçÃo cor.rsuLToRrA E ASSESSoRTA LTDA
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cN PJ 48.928.293/000 í -06

LOCAL DE REGTSTRO: JUCEMA rruSCnrçÃO ESTADUAL: TSENTO
DATA DO REGISTRO: 1911212022 N. DE REGTSTRO: 2í20í322355

PERIODO DE MOVIMENTO: JANEIRO A DEZEMBRO 2024

Página 21 de 27

FI-S

PROCESSO:

:iut: CA

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. Esses

índices foram obtidos no Balanço Patrimonial do último exercício social.

SÃO AS DEMoSTRAÇÕES:

INDICES DE ENDIVIDAMENTO

A: Ativo PNC: Passivo Não Circulante

Al: Ativo lmobilizado PL: Patrimônio Liquido

PC: Passivo Circulante

Cantanhede - M4,31 de dezembro de2024

Carine Elizabeth Amorim Batista

Sócia Administradora

CPF: 014.863.183-55
RG: 025669452003-0

Raquel Coimbra de Souza

Contador (a) - CRC-MA: 013094

CPF: 600.445.993-31

RG:128756720006

Tipo de índice Valor em Reais índice
Endividamento Geral (lEG) IEG = PC + PNC / A IEG = 105.872,7 6 + 0,OO / 105.872,76 IEG = 1,,00

Capital de Terceiros (lCT) ICT = PC + PNC / PL ICT = L05.87 2,7 6/ 9L.L01,43 ICT = 1,16

Grau de lmobilização (lGl) lcl = Al / PL lGl = 0,00 /91,.101.,43 lGl = 0,00



soLuÇÃo cor.rsuLToRtA E ASSESSoRTA LTDA
nue sÃo RATMUNDo, 62 - cENTRo - cEp: 6s.4i3-ooo

ALTO ALEGRE DO MARAI{XÃO - MA
CNPJ 48.928.293/0001 -06

LOCAL DE REGISTRO: JUCEMA INSCNIÇÃO ESTADUAL: ISENTO
DATA DO REGISTRO: 19112J2022 No DE REGISTRO: 2120í322355

PERIODO DE MOVIMENTO: JANEIRO A DEZEMBRO 2024

FLS

PROCESSO

Página 22 de 27

RU[': CA

DEMONSTRIçÃO DE LUCROS OU pnelUíZOS ACUMULADOS

Cantanhede - M4,31 de dezembro de2024

Carine Elizabeth Amorim Batista

Sócia Administradora

CPF: 014.863.183-55

RG: 025669452003-0

Raquel Coimbra de Souza

Contador (a) - CRC-MA: 013094

CPF: 600.445.993-31

RG:128756720006

0(+) Reversão de Reservas

-60.898,57(+) Lucro Líquido do Exercício

0(-) Reserva Legal

0(-) Outras Reservas de Lucros

0(-) Parcelas a lncorporar Capital Social

0(-) Dvidendos Distribuídos

Saldo inicial 0

(=)Saldo Final -60.898,57



soLuÇÃo consuLToRtA E ASSESSoRTA LTDA
nua sÃo RATMUND o, 62 - cENTRo - cEp: 6s.413-ooo

ALTo ALEGRE Do MARAnnÃo - MA
cN PJ 48.928.293/000 1 -06

LOCAL DE REGISTRO: JUCEMA IHSCruçÃO ESTADUAL: ISENTO
DATA Do REGlsrRo: 1911212022 No DE REGrsrRo: 2í20í3223ss

PERIODO DE MOVTMENTO: JANETRO A DEZEMBRO 2024

a soLuçÃo CoNSULToRIA E ASSESSoRIA LTDA é uma empresa individual de
responsabilidade limitada, com fins econômicos e com sede e foro na cidade de Alto Alegre do
Maranhão - MA, tendo como objeto social a atividades de consultoria e auditoria contábil e
tributária, com início de atividades em t9/L2/2022 e sua regência se dá pelo Contrato Social
com respaldo legal na Lei Federal n' LO.4O6/2O02.

A empresa SOLUÇÃO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA possui os seguintes registros e
inscrições:

Seu contrato social, oi registrado na JUCEMA e tem como NIRE: 21201.322355
Cadastrada no CNPJ sob n':48.928.293/0001-06.

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
geralmente aceitas e adotadas no Brasil tomando-se como base a Lei n" tL.638lO7 alterada pela
lei L1.941/2009.

Foi obedecido também o Pronunciamento Técnico PME - Contabilidade para Pequenas
e Médias Empresas (lTG 1000), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e pelo
Conselho Federal de Contabilidade - CFC, Resoluções CFC n":750/1993, L.255/2009, L.282/2OtO
e 1.4L8/20L2.

O exercício social abrange os dados e documentos fornecidos no período de 01 de
janeiro a 3L de dezembro do ano de2024.

A moeda funcionalda empresa é o Real(RS).

Custos e Despesas: tem como base as notas fiscais, recibos e guias de pagamento
(DARFS, GPS, lSS, IRPJ, PlS, COFINS, DARE, GNRE, FGTS E INSS), em conformidade com as

exigências fisco legais.

Direitos e obrigacões: Os direitos e obrigações da empresa estão de acordo com seus

efetivos valores reais.

Apuracão do resultado: o resultado de receitas, custos e despesas é apurado de acordo
com o Regime Contábil de Competência, preceituado no art. 9" da resolução CFC n" 750, de 29
de dezembro de 1993. que dispõe sobre os Princípios Fundamentais de Contabilidade (PFC).

Na tabela a seguir estão demonstrados os principais itens e valores que compôe a
apuração de resultados.
E apresentado na coluna "Valor Ano 2024" os valores totais apurados no ano em curso.

Item / Valores Valor Ano 2024
( + ) Prestação de Serviços
( - ) Despesas Administrativas

183.600,00
235.382,06

Página 23 de 27

'f-
ÍL9



soLuÇÃo cor,rsuLToRtA E ASSESSoRTA LTDA Página 24 de 27
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CNPJ 48.928.293/0001 -06
LOCAL DE REGTSTRO: JUCEMA rruscruçÃo ESTADUAL: TSENTO

DATA DO REGISTRO: 1911212022 No DE REGISTRO: 2120í32235s
PERIODO DE MOVIMENTO: JANETRO A DEZEMBRO 2024

( - ) Despesas Tributárias 9.116,51
( = ) Resultado (60.898,57)

Observa-se que

As prestações de serviço representam apenas IOO% do faturamento total da empresa;
Os totais de despesas administrativas representam L28,20% das receitas do ano. Os totais de

despesas tributárias representam 4,96% das receitas do ano.

Caixa e equivalentes de caixa

Foi utilizada a Conta Banco para entradas e pagamentos

Representa 100% do ativo. ç,6,0CESS
o

,UER t.i

Fornecedores

A empresa não tem dívidas com fornecedores. Todas as compras foram feitas à vista

Empréstimos e financiamentos
A empresa não tem dividas de empréstimos e financiamentos junto a instituições

bancarias

Obrigacões fiscais parceladas

A empresa não está inscrita em nenhum parcelamento tributário ou trabalhista.

Obrigacões Fiscais e Trabalhistas

A empresa conta com um passivo, relacionado a obrigações fiscais e trabalhistas, no

valor de RS 1.826,24.

Representa L,72% dos Passivos da empresa.

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os

administradores da empresa, escudados em opinião de seus consultores e advogados, não

apontam contingências de quaisquer naturezas.

O capital social da empresa é de RS60.000,00 (sessenta mil reais), representado por 1

(uma) quota no valor nominal de RS 60.000,00 (sessenta mil Real) cada um totalmente
integralizado, em moeda corrente do País.

O valor referente ao capitalsocialestá conforme registrado na junta comercial do estado

Ma ranhão, distribu ído conforme quadro a baixo:

O gráfico apresenta os valores dos grupos constantes no balanço patrimonial referente
ao ano de2024.

Sócios Ne de Quotas % Valor RS

Carine Elizabeth Amorim Batista 7 1.00 60.000,00
Total 1 100 60.000,00

FLS:



soLuÇÃo consulToRtA E ASSESSoRTA LTDA
nuesÃoHTtIBR'='3;"r=X[X*oru?=I'rT'o'3-o0o

GNPJ 48.928.293/0001 -06
LOCAL DE REGISTRO: JUCEMA IruSCNIçÃO ESTADUAL: ISENTO

DATA Do REGlsrRo: 19na2022 No DE REGrsrRo: 2í20í32235s
PERIODO DE MOVIMENTO: JANETRO A DEZEMBRO 2024

Página 25 de 27

Ativos e Passivos: RS 105.872,76

Capital Social: RS 60.000,00
Lucros e Prejuízos: (RS 60.898,57)

FLS
ç-r11QCÉSS

RU l)í:i.

Servíços

§ Ativo r Passivo ' Lucro/Pre.l
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Termo de Encenamento

Nome do Livro: DIARIO çtS

;:3OCÉS
,SO

\IA
No de Ordem: 2

O presente livro do tipo DIARIO contém páginas numeradas, do no 01 ao no 26, e serviu para escrituração no
período de 0110112024 a 3111212024, da empresa SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA.

Alto Alegre do ltíaranhão, 31 I 1212024

CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA

Administrador, Socio

cPF 014.863.í83-55

RAQUEL COIMBRA DE SOUZA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 013094

'i-lr-)
.*'ed*ê.



MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especialde Desburocratizaçáo, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA consta assinado
digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

01486318355 CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA

RAQUEL COIMBRA DE SOUZA60044599331

ÍL9

cERTrFrco a rureNrrclçÃo w! 22/og/2o25 10:47 soB N. 20251038114
PRoTocoIo; 251038114 DE 2L/OA/2025. NIRE: 21201322355.
SOLUCÀO CONSULTORIÀ E ÀSSESSORIA LTDÀ

ISÀI}EI.À PÀLUSKI
nBspoNsÁvel PEr.À ÀurENTrcÀÇÃo

sÃo LUÍs, 22/oB/2o2s
sq)resafacil . @. gov. br

JUÇEl.{A

r DENTr FrCAçÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

À



Ministério da lndústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e lntegração

JUCEMA

CRC/OAB

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - LTVRO DlcrTAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e
autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticídade no 12513492179 em 2U0812025, protocolo 251038114.
Para validaçáo de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificaçáo.

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Munícipio:

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Período de Escrituração

Assinante(s)

01 48631 8355

60044599331

ldentiÍicação de Empresa

SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

21201322355

489282930001 06

Alto Alegre do Maranhão

ldentiÍicação de Livro Digital

DtÁRto

2

01 101 12024 - 31 11 212024

Nome

CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA

RAQUEL COIMBRA DE SOUZA MAo13094

ÍL9
ç-,Êoc 1C À

É-

cERTrFrco A ÀurENTrcÀÇÃo Ê*r 22/oa/2o25 10:47 soB N" 20251038114
PROTOCOLO: 251038114 DÊ 2L/OA/2O25. CODIGO OS vEnrrrCaÇÃO:
f25!3t92l79. NIRE : 21201322355.
SOLUCÀO CONSUITORIÀ E ÀSSESSORIÀ LTDÀ

JUCEl.,lA
ISÀBEIÀ PÀLUSKI

nssPoNsÁ\Er, PELÀ ÀurrNTrcÀÇÃo
sÃo r.uÍs, 22/oa/2o2s

êq)resafacil . ma. gov.br

À validade destê docunento, se inprêsso, fica sujeito à conprovação dê sua autênticidade nos

respectivos portais, informando seus rêspectivos códigos de verificaÇãÔ.
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SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA.
CNPJ: 48.928.293/000í -06 NIRE: 21 201 322355 - Data: 1911212022

Rua São Raimundo, 62 - Centro - CEP 65.4í 3-000
Alto Alegre do Maranhao - Ma

Balanço Patrimonial encêrrado em 3í de dezembro

1

1.01

1.0í.01

1.01.01.02

1.01.01.02.01

'r.0r.01 .02.01.0001

't.01.03

1.01.03.01

1.01.03.01.01

1 .01 .03.01.01.0001

1.07

1.07.00

1.07.00.03

1.07.00.03.01

1.07.00.03.01 .000r

Total Ativo

Ativo Circulante

Disponibilidades

Bancos

Contas Coírentes

Banco do brasil

Clientes

Cliêntes Nacionais

Duplicatas a Rec€ber

Clienles Divecos

Ativo não Circulanle

Realizável a Longo Prazo

Céditos com Pessoas Ligadas FÍsicaíJurldicas

Adiantâmentos a socio/administradores

Adiantamentos a pessoas ligadas

127.907,17

71.517,17

66.517,17

66.517,17

66.517,17

66.517,17

5.000,00

5.000,00

5.000,00

5.000,00

56.390,00

56.390,00

56.390,00

56.390,00

56.390,00

127.907,17

11.771,3e

14.771,33

2.600,09

2.600,09

2.600,09

't.826,24

1.826,21

1.826,24

10.345,00

10.345,00

10.3,{5,00

113.135,84

60.000,00

60.000,00

60.000,00

60.000,00

2

2.01

2.01.01

2.01.01.01

2.01.01.01.01

2.01.01.01.01.000í

2.01.0t.03

2.01.0í.03.03

2.0 t.01.03.03.0010

2.01.01.',17

2.01 .01 .17 .01

2.01 .01.17.01.0007

2.07

2.07.O1

2.07.0't.01

2.O7.O1.01.01

2.07.01 .01 .01.0001

3

Ruee

PROCESSO

Pessivo CiÍculentê

Obrigações de Curto Prazo

FomecedoÍes

Fomecedores Nacionais

Fomecedorês Divêrsos

Obíigaçôes Trabalhistas. Preüdenciárias e Fiscals

Obrigaçóes Fiscais

simples a Recolhêr

Outras Contas

Outras Obrigaçôes

Pró-laboÍEs a Pagar

Patrimônio Líquido

Capital Realizado

Capital Social

CapitalSocialdê Domiciliados e Re§identês no País

Capital SubscÍito de Domiciliâdos e Residenlê§ no Pais

FLS:
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SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA -
CNPJ: 48.928.293/000í-06 NIRE: 212019229s5 - Data: 19t12t2ozz

Rua são 
T:ITff ',i'r; ;,:f,";.t: 

P 65'4í 3 -ooo

2.07.07 Outras Contas 53.135,84

2.07.07.0'l Outras Contas 53.135,84

2.07.07.01.01 Lucros Acumulados 114.0g4,4,1

2.07.07.01.01.000í Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposição da Assembtéia 114.034,4i

2.07.07.01.02 O Prejuízos Acumutados 60.898,57

2.07.07.01.02.0001 C) Prejuízos Acumutados 60.898,57

Total Passivo

Data de Encenamento: 3111'22025

Valor de Ativo e Passivo: R$ 127.907,17 (Cento e Vinte e Sete Mil Novecentos e Sete Reais e Dezessete Centavos) .

Alto Alegre do Maranha(MA),12 de junho de 2026

Carine Elizabeth Amorim Batista

Socia Admlnlstradora

cPF 014.863.í83-55

José Ribamar Almeida Costa

T6c. Contabllidade CRC 7069/MA

cPF 404.596.323-53

Fu5:
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PROCES

RUE CA

SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA .
CNPJ: 48.928.293/0001-06 NIRE: 21201322355 - Data: 1911212022

Rua São Raimundo, 62 - Centro -
Alto Alegre do Maranhao - Ma

Demonstração do Resultado do exercicio encerrado em 3111212025

Página 3 de I

(+) Receita Bruta Operacional

(-) Deduções da Receita

3.01.01.0't.03.0002 tcMS
3.01.01.01.03.0005 tss
3.01.01.01.03.0007 Simples

(=) Receita Líquida

C) Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos

(=) Lucro Bruto
(-) Despesas Operacionais

3.01.01.07.01 Despesas Operacionais das Atividades em Geral

3.01 .01.07.01.0025 Despesas com Veículos e de Conservação de Bens e I

3.01.01.07.01.0034 GratificaÇôes a Administradores

3.01.01.07.01.0039 Bens de Natureza Permanente Deduzidos como Despt

3.01 .01.07.01.0041 Despesa com Viagens, Diárias e Ajuda de Custos

3.01.01.07.01.0050 Telefones

3.01 .01.07.01.0063 Materiais de Consumo

3.01 .01.07.01.0064 Manut Conservação e Limpeza

3.01.01.07.01.0067 Taxas e Emolumentos

3.01 .01.07.01.0068 Assessoria Contábil

3.01.01.07.01.0075 Desp. c/Combustíveis e Lubrificantes

3.01 .01.07.02.0002 Despesa de Viagens

3.01.01.07.02.0008 Brindes

Despesas Tributárias

3.01.01.07.03.001 1 lmpostos e Taxas Diversas

1=) Resultado Líquido do Exercicio

DEMONSTRAçÃO DOS LUCROS ACUMULADOS

SALDO tNtCtO DO PER|ODO..................

LUCRO LtQUIDO NO EXERC|C1O.................

(=)SALDO FTNAL DO EXERClc1O....................

Alto Alegre do Maranha(MA), 12 de junho de 2026

Carine Elizabeth Amorim Batista

Socia Administradora

CPF 01'1.863.Í83-55

206.109,31

í7.789,36

1.018,97

882,00

15.888,39

í88.319,95

98.557,35

89.762,60

67.728,19

59.640,29

2.910,00

7.999,76

1.850,00

2.902,13

1 .1 03,87

37.067,16

1.846,20

72,86

300,00

3.588,31

345,34

1.092,08

6.650,48

6.650,48

22.034,41

31 .101,43

22.034,41

53.í35,84

José Ribamar Almêida Costa

Têc. Contabilidade CRC 7069/MA

cPF 404.596.323-53
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FLS:

PROrCESSO

SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA -

CNPJ: 48.928.29310001-06 NIRE: 21201322355 - Data: 1911212022

Rua São Raimundo, 62 - Gentro -
Alto Alegre do Maranhao - Ma

DMPUDRA EM 31 DE DEZEMBRO DE2025

AltoAlqr. do Már.nha(MÂ) 12 dejunho d! 2026

Caínê Ellzâbeth Amorlm Batlats

CPF 0l/r.863.í83.55

José RIbâmâr Almêlde Co3ta

Tec. Contabllldade CRC 7069/MA

CPF 4O,1,696.323-53

Resêrua dê Oêmonstíaéo

Capital, Opçôes do Resúltado

outorgadas e Lucro5 ou Outros Patrimonio AbranSente

Capitâl Sociel Ações e Reserya de Preiuíu os Resultados Liquido Total dâ

lntegraliaàdo Íesurôria Iucro5 Acumulâdos AbrânBenteg consladado Companhia Totais

Saldos lnlclals 60.000,00 92.000,00 60.898,57 91.'101.43

Àjustes de Exercícios Anteriores

Àumento de Capibl 0,00 0,0c 0,00 0,00 0,0c 0.00 0,00

oDcôes Outorgada5 Reconheaidas 0,00 0,0c 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ajustes lnstrumehtos tinanceiros 0,00 0,0c 0,@ 0.00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,0c 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Iributo s/ Âiuste de conve5ão do PeÍiodo 0,00 0,0c 0,00 0,00 0,m 0.00 0,00

0,00 0,0c 0,00 0,00 0,0c 0,00 0,00

0,00 0,0c 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00

Resultado

Reevaliação

Reclassifi cação de Resultedos Abrangentes 0,00 0,0c 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00

Lucro Liquido do Periodo 0,00 0,0c 22.O34.41 0,m 0.0c 0,00 0,0c 22.O3/.41

Constituiçào de ReseNas 0,00 0,0c 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00

Saldos Flnais 60.000,00 'tí4.034,4í 60.898,57 í13.135,8.1

lútrôs Rê<illtadô( Abrânoêntê!

Àn,<t,( á, lh<tn,m Fl^âô. Rê.1â<<ií1.â.1ô ô/



Página 5 de 8

Códito

GA

SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
CNPJ: 48.928.293/0001-06 NIRE: 2'120í322355 - Data: 1911212022

Rua São Raimundo, 62 - Centro -
Alto Alegre do Maranhao - Ma

lndic€ íêíêíêntê âo âno dêrembíodê 2025

l{ofia

Giro doÂtivo do3olcl R'!Úlbdo(xl

$8.3L9,9s IL27.907,L7 1,47

Quento a emprêsa vendeu para cada RS1,0o dê lnvêstimênto total. Quânto maioí, melhor.

tlquldez Conente clo c20L

71.5t7,171 14.77133 4,u

Quanto â êmpresâ possuidê AtlvoCirorlante paía cada RS 1,00 dê Passlvo Clrcula ntê. Quanto meloí,

melhot.

tiquldez hedlata c10101/c201

66.517,17 / 14.771,33 4,50

Quanto dispomos lmedlâtemênte para saldaí nossâs dfuldes de Curto Prazo. Quanto maioí, melhor.

Mâígem LÍqulde (d2ooldo3oflm

(22.03431/ 188.319,9s 11«) 11,70

Quento ã €mpresâ obtêm de lucro pãra cãdâ RS1m.00 vendldos. Quanto máloí. melhor.

Rentâbíldedê do ativo (d200/'1)'10o

l22.O3/{1l 127.9O7,17l.tN \7,23

Quânto a êmpíesa obtem de lucro para cada RS1m,00 de investimento lotal.

Quanto malor, mêlhoí.

Alto Alegrê do Maranha(MA), 12 de junho dê 2026

LC

LI

ML

\v Ca,lnê Elizrb.th AmoÍlm Batilta

Socla Admlnlrtradore

cPF 0í4.863.183-55

José Rib.mar Almoid. Co3ta

Tec. Contebllldade cRc 7069/MA

CPF ,104.596.323"53

LIa

pRoc
Fts

êsso
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FLS

OCESSO

SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA
AR C

NorAs ExpLtcATtvAS Às DEMoNSTRAÇoES coNTÁBEts EM 3í DE DEZEMBRo DE 2o2s

CONTEXTO OPERACIONAL
O êmpreendimento SOLUÇÃO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA é uma sociedade empresária ttda., com sedê
e foro na cidade de Alto Alegre do Maranhão/MA, tendo como objeto social Atividedes de Consultorie Auditoria
Contábil e tributaria , com início dê etividadês em 1911212022.

ÂPRESENTAçÃO DAS DEMONSTRAçOES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonáncie com os Princípios Fundamentais de
Contabilidade ê demais pÉticas emanadas da legislação societária brasileira.

PRtNctPAts púrtcas coitrÁgets
Aplicações Financeires
Esülo registrados ao custo de aplicação, acrescidos dos Íêndimêntos proporcionais até a data do balanço;
Direitos e obrigaçôes
Esülo demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das corrêspondêntes vârieções monetárias e encargos
financeiros, observando o rêgime de competêncie;
lmobilizado
Demonstrado pelo custo dê aquisição, deduzido da dêpreciação acumulada calculada pelo método linear.
Ajuste de avaliação patrimoniel
A êmprêsâ nunca efetuou ajustê de avaliação patrimonial.

lnvêstimentos em empresas coligadas e controladas
A êmprêse não perticipa do cepitelsociel de outras sociedades.
lmpostos Fedêrâis
A emprese está no regime do Simplês Necionel ê contabiliza os encargos tributários pelo regime de competência.

RESpoNSABtLtDADES E coNTtNGÊNctas
Não há passivo contingênte registrâdo contabilmente, têndo êm vista que os âdministredorês da empÍêsa,
escudedos em opinião de seus consultores e advogados, não apontam contingências de quaisquer nâtureze,

CAPITAL SOCIAL
O capitel social é dê R$ 60.000,00 totalmentê intêgralizedo, apÍêsêntando e sêguintê composição CARINE
ELIZABETH AMORIM BATISTA - íOO%

EVENTOS SUBSEQUENTES
Os âdministradores declarâm a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento do
exercÍcio que venham a ter efeito relêvante sobre a situação patrimonial ou Íinanceira da empresa ou que possam
pÍovocar efeitos sobre seus resultados futuros.

ASSINATURAS

CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA
CPF: 01,[.863.í83{5
Sóclo edmlnlstrador

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA
Tec. Contabilldadê CRC 7069/MA
cPF 404.596.323-53

CNPJ:48.928.293/000í-06 NIRE: 2í201322355 - Data: í
Rua São Raimundo, 62 - Centro -

Alto Alegre do Maranhao - Ma
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DECTARAçÃO DE ARQUIVAMENTO DE BATANçO COMO D E

INTERESSE §sso

Pelo presente instrumento eletrônico, os abaixo qualificados CaÍine Eli

brasileiro, solteiro, nascido em LU07/1976, natural da cidade de Ped reiras - MA po

CPF 014.863.183-55, representante legalda sociedade SOTUCAO CONSUTTORIA E ASSESSORTA

LTDA, registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o ne 21201322355, e no CNPJ

ne 48.928.293/OO01-06, sediada à Rua 5ão Raimundo, 62 - Centro - CEP 65.413-OOO, conforme
poderes atribuídos pelo contrato ou requerimento de empresário;

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens,

Contador, inscrito (a) no CPF sob o ne 404.596.323-53, e no CRC sob o ns 007069/MA, contador
(a) responsável pela elaboração e validação das demonstrações contábeis;

APRESENTAM a registro, como documento de interesse, da via única do Balanço Patrimonialou
Balanço de Resultado Econômico, aprovado em reunião, referente ao exercício de 2025 e

DECLARAM, sob as penas da lei, que:

1. As informações cadastrâis constantes neste ato são verdadeiras e poderão ser consultadas
perante a Junta Comercial do Maranhão;

2. Foram observadas as disposições contidas no art. 10-B da lnstrução Normativa DREI ne

8L/2O20 e no § 2e do art. 2e da lnstrução Normativa DREI ns 82/2O2L;

3. O conteúdo refletido do balanço ora apresentado a rêgistro foi aprovado pelo

titular/administrador.

Reconhecem que a falsidade de qualquer das informações declaradas poderá ensejar

responsabilização civil, administrativa e penal dos signatários, nos termos da legislação vigente,

incluindo os artigos 299 e 304 do Código Penal Brasileiro, além das sanções previstas nas normas

societárias, contábeis e tributárias.

Esta declaração será assinada eletronicamente, com validade jurídica plena, por meio de

qualquer plataforma de assinatura eletrônica legalmente reconhecida no Brasil, como o Portal

Gov.br (contas com selo prata ou ouro, com validação garantida pelo governo federal), ou pelos

portais de assinatura eletrônica das Autoridades Certificadoras (AR) credenciadas pela ICP-

Brasil, utilizando certificados digitais emitidos conforme os requisitos legais, nos termos da

Medida Provisória ne 2.200-2/2OOl, do Decreto ne L0.543/2020, da Lei ne 14.063/2020 e demais

dispositivos aplicáveis.

E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima, firmam eletronicamente a presente

Declaraçâo, para que produza todos os seus efeitos legais.

Pedreiras, Ma 3]./ L2/2025

Carine Elizabeth Amorim Batista

socia Administradora
cPF 014.863.183-55

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA

CPF: 404.596.323-53

Contador

Este modelo foi elaborado e aprovado pelo Departamento Nacional de Registro Empresarial e

lntegração - DREI em 06/05/2025, nos termos do Ofício Circulâr n. 184 (Processo SEI ne

16100.001330/2025-91), e constituidocumento obrigatório para instruir o balanço apresentado

a registro como documento ãvulso, consoante disposições do artigo 10-B da lN/DREI n.81/2020
e artigo 2e da IN/DREI n. 82/2021.
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Secretaria Especial de Desburocralização, Gestão e Governo Digital
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Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔN

Certificamos que o ato da empresa SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA consta assinado
digitalmente por:

ARUB tr,

FLS

PROCESSO

40459632353

CPF/CNPJ Nome

01486318355 CARINE EL]ZABETH AMORIM BATTSTA

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA

JUGEITIA

CBBTIFIC9 O IEOIaIRO g LL/O6/2O26 13r05 8OB N" 20260768359.
PBoDocoL,os 260768359 DB LLIO612026.
cóoroo or wnrrrcrçÍor 12610s30211. crrDa, DÀ EBDE: t8928293000106
ItItEr 21201322355. oox EIEME Do REOIETRO gz LU06/2O26.
8or.ucto c!tr8ur.roBrr E ta8E880nÍÀ LtDl

xÀRcro arur.LrÀr rnrúuo sszrnnr
gscnatÁrto-ornÀÍ,

w.rqrrcrafecll.r. gov.br

À valldade dêEtse doflmcnto, aê lÍlrrêsêo, flca sujêlto à conprovaçío dê sua auEêntlcldadê nos
rêspêclLvoa IDrgalE, lnfomndo Eêus rcBpêct.Lvo6 códlgoB dê v.rlflcação.

r DENT! FICAçÃO DO(S) ASS| NANTE(§)
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Termo de Abertura

Nome do Livro: DlÁRlO

No de Ordem: 3

O presente livro do tipo DlÁRlO contém registros numerados, do no 01 ao no 39, e servirá para a escrituração dos

lançamentos próprios da empresa SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, município Alto Alegre do
Maranhão, CNPJ no 48.928.293/0001-06, Número de Registro (NIRE) 2í 201322355.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 1911212022

o constitutivo: 21201322355

Alto Alegre do Maranhão, 0110112025

CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA

Administrador, Sócio

cPF 014.863.183-55

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE
cRc/MA 007069

R UBP

FLS

PROCESSO
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Termo de Encenamento

Nome do Livro: DIARIO
FLS:

PROCESSO

No de Ordem: 3
RU nrcÀ

O presente livro do tipo DlÁRlO contém páginas numeradas, do no 01 ao no 39, e serviu para escrituração no
período de 0'110112025 a3111212025, da empresa SOLUCAO CONSULTORTA E ASSESSORTA LTDA.

Alto Alegre do Maranhão, 3111212025

CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA

Administrador, Sócio

cPF 014.863.183-55

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

cRc/MA 007069
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Secretaria Especialde Desburocralizaçâo, Gestão e Govemo Digita!

Secretaria de Govemo Digital

Departiamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 40 de 40

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA consta assinado
digitalmente por:

RUF

PROCESSO:

40459632353

CPF/CNPJ Nome

01486318355 CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA

cBnrrFrco À ÀúTErrrcÀçÍo ü ]-Ll0612026 15:{9 BoB x' 20260?68518
PIOSOCOLO: 260768618 DN LO106/2026, lÍInE! 21201322355.
SOIIUC,IO CIN8I'I'IORIÀ E AASEASORIÀ Í'IDT

ÀI.nll tóPla nlr8
nrspoxsÁwL PBE ÀrrÍEÍrreÀçfo

gÍo r,uÍe, Lvo6l2oz6
.qrr.!rf rcL1.u. Eov. br

JUGEFIA

FLS:

TDENTTFTCAçÃO DO(S) ASSTNANTE(S)



MINISTÉRIO DO EMPREENDEDORTSMO, DA MICROEMPRESA E DA
EMPRESA DE PEOUENO PORTE
Secretaria Nacionalde Ambiente de Negócios
Departamento Naciona! de Registro Empresarial e lntegração

JUCEl,lÂ

TERMO DE AUTENTTCAçÃO - LTVRO D

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, e
autenticado por ALYNE LOPES REIS, sob a autenticidade no 12610556575 em 1'110612026, protocolo 260768618.
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Seruiços / veriÍicaçáo de documentos
do Empreendedor (http://www.empresaÍacil.ma.gov.br) e inÍormar o código de verificação.

JOSE RIBAMAR ALMEIDA COSTA

cERTrFrco n rureNrrclçÃo w,, LL/o6/2o26 15:d9 soB N" 20250768618
pRorocoro: 260?68618 DE LO/O6/2O26. CóOICO On VrnrrrClçÃO:
12610556575. NIRE: 21201322355.
SOLUCÀO CONST'LTORTÀ E ÀSSESSORIÀ LTDÀ

JUGEl,TA
ÀI.YNE IOPES REIS

lesPoxsÁ\rEr. ppr.À lrrreNTrcÀçâo
sÂo r.uÍs, LL/o6/2026

q)reBefaci,l.É. gw.br

À validadê deste docNento, se ihpresso, fj.ca sujelto à comprovaÇão de sua autenticldade nos
respectivos portais, informando sêus respectivos códigos de verificaçáo.

SSO:

FL§:
PRoc§

Nome Empresarial: SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

21201322355Número de Registro:

CNPJ 489282930001 06

Munícipio: Alto Alegre do Maranháo

Tipo de Livro: DÉRlo

Número de Ordem:

Período de Escrituração: 01t01t2025 - 31n42025

0148631 8355 CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA

40459632353 M4007069

ldentlÍlcação de Empresa

ldentiÍicação de Llvro Digltal

3

Nome CRCiOAB

__j
{

_l



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL. PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

FLS;
pRocE

sso

No da certidão= 12602679038

Código de Validação: f89ad09977

CÀ

Data emiss âo= 17 10612026

Data de validade: 1710812026

NOME: SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

CNPJ : 48.928.2931000 1 -06

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

ldentidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de açôes de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e lnsolvência Civil.

Observaçôes:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado sáo de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b)A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissáo. Após essa data será

necessária a emissáo de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o codigo de validação acima identificado,

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE ('to grau);
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Assinatura do Profissiona I

Na

No

MA

DE

sAo

No Registro
MA-013094/O-5

Categoria
CONTADORA

Filiaçã o
PAULO ABREU CAMPELO DE SOUZA
ROSINETH COIMBRA DE SOUZA

Esta carteira tem fé pública como documento de identidade. nos
termos do art. 18 do Decreto-Lei n,o 9.295/46, c/c art. 1o da Lei
n.o 6.206/75. s7

Validado eletronicamente pelo
Conselho Federal de Contabilidade

Código de Validação: 9OA7C8

CPF
600,445,993-31

Documento de
Identificaçã o
138756720006 SSP-
MA

Data de Registro
30 /03 I 2OL5

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE

DO ESTADO DO MARANHÃO

Aproxime um leitor de QR Code para

Arquivo emitido pelo aplicativo CRCDigital em segunda-feira,23 de ianeiro de 2023, às 11:15
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail : cama raa ltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044 / O0OL-7 2
ii\

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, ESTADO
DO MARANHÃO, através da sua Presidente a Sra. Juliana dos Santos Vieira,
residente da cidade de São Alto Alegre do Maranhão. Declaramos para os

devidos fins, que a empresa SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA,
inscrita no CNPJ no 48.928.293/0001-06, sediado(a) na Rua São Raimundo, 62

- Centro, Alto Alegre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000, executa os serviços
de digitalizaçâo de documentos para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, conforme contrato no 20250902-
01t202s

Atestamos ainda que a execução do serviço é de forma satisfatoria, não

existindo em nossos registros nada que desabone sua conduta ou
responsabilidade com as obrigações assumidas.

Alto Alegre do Maranhão - MA, 22 de Setembro de 2025

JULIANA DOS
SANTOS Vl E I RA: S!É*iÍ1s::=':,=.e*r'"1l;§Ê'

0361 0089377

Juliana dos Santos Vieira
Presidente da Câmara Municipal

ÉL9'
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Instituto de GestÕo e Açôo Sociol

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins e efeitos legais, que SOLUÇÃO COfVSULTORIA E

ASSESSORIA LTDA, empresa estabelecida na cidade de Alto Alegre do Maranhão-MA, sito
a Rua São Raimundo, no 62, Bairro Centro, inscrita no CNPf sob nq 48.928.293/000L-06,
prestou serviços de digitalização de documentos diversos.

Registramos que a empresa prestou os serviços de digitalização de documentos
diversos durante o período compreendido de maio a dezembro de2024.

Informamos ainda que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram
bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações,
nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Bacabal-MA, em 10 de janeiro de 2025

Assinado dê fomâ
FELIPE CAMPOS dieital por FEUPE

Ll No:6 1 246002 [,ll|13',*oo,,o,
345 Dados:202s.01.10

09:10:32 {3'00'

Felipe Campos Lino
DIRETOR PRESIDENTE

çvç
Ç

Florêncio Monteiro, No

CEP:65.70G00
n" 05.4ô1.24710001-29
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DECTARAçÃO UN|FTCADA

soLUcAo coNsuLToRrA E AssEssoRtA LTDA, cNpJ/rúr N.e 48.928.293/0001-06, Rua

São Raimundo, Ne 62, Centro - Alto Alegre Do Maranhão/MA CEP: 65.413-000, neste ato

representada pela sua sócia CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA, brasileira, inscrita no

RG ne 025669452003-0, CPF ns 014.863.183-55, DECLARA sob as penas da lei:

l. DECLARA, sob as penas da lei, que até esta data inexistem fatos impediüvos para

sua habilitação neste processo de dispensa de licitação, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores.

ll. DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Aviso

de Dispensa em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos.

lll. DECLARA que não possuí em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito)anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll, do

art.7e, da Consütuição Federal de 1998.

lV. DECLARA ter responsabilidade e se compromete a fazer as entregas dos serviços

no prazo solicitado conforme o processo de Dispensa de Licitação Ne. 009/2026

V. DECLARA sob as penas da lei, que está enquadrada na condição de Microempresa

ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei complementar n". L23/2OO6 e suas

alterações, e que no ano-calendário de realização da presente dispensa de licitação, não

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno

Porte, nos termos do art. 4", §2", da Lei Federal n". L4.733/2O21.

Vl. DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar ne L23/2O06, sob as

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra como:

(X)MICROEMPRESA, conforme inc. I do art. 3e da Lei Complementar ne 72312006.

Vll. DECLARA, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão no

§ 4 do art. 3e da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de

preferência como critério de desempate no procedimento em epígrafe, realizado pela

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão.

Vlll. DECLARA, que a empresa, acima discriminada possui reserva de cargos para

pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz previstas

em leie em normas específicas.

Rua São Raimundo, Ne 62 - Centro,
Alto Alegre do Maranhão/MA - CEP:65.413-000

E-ma il: solucao.aconsultoria@gmail.com

FLS:



SI SOLU RUI 
^';CONSULTORIA & ASSESSORIA

lX. DECLARA que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e

demais profissionais não figuram empregados na gestão do Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão.

Por ser expressão da verdade, firmo a presentê.

Alto Alegre do Maranhão - MA, 17 de junho de 2026.

CARINE ELIZABETH Assinado de forma
AMORIM digital porCARlNE

BATISTA;0 I 4863 I 83 EL|ZÂBETH AMoRIM

55 8ATIÍA:0'1486318355

SOTUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA I-TDA

CNPJ ns 48.928.293/0001-06
CARINE ETIZABETH AMORIM BATISTA

oAB/MA 20.987
Sócia - Administradora

Rua São Raimundo, Ne 52 - Centro,
Alto AlegÍe do Maranhão/MA - CEP: 65.413-0ü)

E-mail: solucao.aconsultoria@gmail.com

FLS
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleere@qmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044 / 000L-7 Z

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTTFTCATTVA DO PREÇO

Dispensa de Licitação n" 009/2026 - REPUBLICAÇÃO

Nos termos do art. 72, inciso VI, da Lei no 14.13312021, apresentamos a justificativapara
a escolha da empresa SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrita no
CNPJ: 48.928.29310001-06, como contratada para o objeto da Dispensa de Licitação no

00912026.

A escolha da referida empresa justifica-se pelo fato de que a mesma apresentou a melhor
proposta, considerando os critérios de economicidade, vantajosidade e adequação à

necessidade da Administração Pública. Nos termos do art. 72, inciso VII, o valor ofertado
de R$ 10.050,00 (dez mil e cinquenta reais), mostrou-se compatível com os preços
praticados no mercado, estando dentro dos limites estabelecidos para a contratação direta
por dispensa de licitação.

Ademais, a empresa SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA,
apresentou todos os documentos de habilitação exigidos, bem como, demonstrou possuir
qualificação técnica para execução dos serviços objeto da dispensa, conforme
documentação apresentada nos autos do processo.

Alto Alegre do Maranh

Agente de Contratação
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

,(â7,§/i§"9) À
***********
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CÂMaN,q. MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo
Alto Alegre do Maranhão - MA

E-mail : camaraaltoalegrema@gmail.com
Rua São Lucas, s/n - Bairro Santo Antônio

CNPJ - 02.232.044/000t-72

PoRTAR|A N0 02/2025.

DtsPoE soERE A NOMEAÇÃO DE OCUPANTE DE

CÁRRGO COIII/SS/ONÁ DO DA CÂMARA /IIJNICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO AIARANHÁO-MA,, E DA OUIRÁS
PROVIDÊNCIAS,

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃo,

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçÕes legais, previstas no regimento lnterno e na

Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 10. NOMEAR o Senhor ANTONIO ANDRE DE OLIVEIRA, brasileiro, identificado pelo RG n0

0001119536992, SSP/MA e CPF: 039.167.043-38, para ocupar o cargo comissionado de

Pregoeiro/Agente de Contratação da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30, Revogadas as disposiçoes em contrário

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-M4., 02

de janeiro de 2025.

JULIANA DOS
SANTOS VIEIRA:

0361 0089377

Ílahd. ÉM FuaM @s saÚos vlElu:@!N77
N;6. O@.&ú|,úk !ó ô Rab Fúnl ô A.d.
@.SFB.G Ar, úGú ffi^M). *2l96.32@lt1
o.Mrrú, Cl{.u|^M G §^NTOS uÉril
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liÉ:Eú e o.úrdd. ãqu6

übÍ&L21 r! 2 51

Juliana dos Santos Vieira
Presidente



GÂMARA MUNIGIPAL DE ALTo ALEcRE Do MARANHÃo - poRTARtA - NoMEAçÃo: poRTARtA No 03/202s
PORTARTA No 03/2025.

otspÓt soBRE n ttrcurtçno DE ocupANTE DE cÁRRGo coMlss/o^/Á Do DA
CÂUNNN MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE oo lvennNuÃo-MA., E DA IUTRASpnowoÊNcms.

A PRESIDENTE DA CÂIUNNN MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE Do MARANHÃo, esTnDo Do IunRRruHÃo,
no uso de suas atribuiçÕes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1o. NOMEAR o Senhor LEONARDO DO BONFIM GUIMARÃES, brasileiro, identificado peto RG no 111774820019,
SSP/MA e CPF: 025.494.043-94, para ocupar o cargo comissionado de Contador da Câmara 

'tr/unicipal 
de Alto Alegre do

Maranhão - MA.

Art. 2o. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

FLS

ç-,6,0CÉSSO

de 2025.

CÂMARA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo - poRTARtA - NoMEAÇÃo: poRTARtA No o2l2025

PORTARTA N" 0212025.

DtsPÓE SOBRE A NOMEAÇÃO DE OCUzANTE DE CARR?O COMISS/ONÁ DO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHAO-MA., E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO,
no uso de suas atribuiçÕes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1o. NOMEAR o Senhor ANTONIO ANDRE DE OLIVEIRA, brasileiro, identiflcado pelo RG no 0001119536992, SSP/MA e
CPF: 039.167.043-38, para ocupar o cargo comissionado de Pregoeiro/Agente de Contratação da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão - MA.

t 2o. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposiçÕes em contrário

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02 de janeiro de 2025

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

cÂMARA MUNtctPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo - poRTARtA - NoMEAÇÃo: poRTARtA No 06/2025

PORTARTA N" 06/2025.

DtsPÓE SOERE A NOMEAÇÃO DE OCUZANTE DE CARRGO COMISS/ONÁ DO DA
CÂMARA MuNrcIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃI-MA., E DA IUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO,
no uso de suas atribuições legais, previstas no regimento Interno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

CPF: .--.'100.893-*" - Data: 0310112025 - lP com n': 172.10.1 .153
Autenticação em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.brldiariooficial.php?id=225



Art. 1o. NOMEAR o Senhor NIKOLLY CAMPOS DE SOUSA, brasileira, identificada pelo RG no 0138880720000, SSP/MA e
CPF.072.073.203-45, para ocupar o cargo comissionado de Controladora lnterna da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão - MA.

Att. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3o. Revogadas as disposiçôes em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02 de janeiro de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

FL5
I

CPF: --".'100.893-*" - Data: 0310112025 - lP com n": 172.10.1 .153
Autenticação em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.brldiariooficial .php?id=225
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PUBLICAÇÔES LEGAIS

CERTI FICADO
CERTIFICAMOS QUE

Concluiu com êxito o curso de Capacitação - Licitações 360", realizado
nos dias 23,24 e 25 de Janeiro de 2024. Ao dedicar t horas às aulas,
demonstrou comprometimento em aprimorar suas estratégias e
manter-se atualizado quanto às recentes mudanças legais da Lei
14.13312021.
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DIRETORA

RENATO MONTEIRO Assinado de Íorma disitat
CARDOZO:7369869 por RENATO MoNTEIRO

5391 CARDOZO:73698695391

RENATO MONTEI RO CARDOSO
PROFESSOR

HEDELITA Assinado de forma

ruótulan digitalpor HEDELITA
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleore@qmail. com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

CNPJ - 02.232.044t0001 -7 2
Memorando N" 20260 42204 12026

Ao
CONTROLE INTERNO

Processo Administrativo no 003312026
Dispensa de Licitação n" 009/2026 - REPUBLICAÇÃO

O Agente de Contratação da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, no uso de suas

atribuições legais, especialmente aquelas dispostas na Lei no 14.13312021,

CONSIDERANDO a conclusão da instrução processual referente ao Processo Administrativo no

003312026, que trata da Dispensa de Licitaçáo n'00912026, com fundamento no art. 75 da Lei no

r4.r331202t;

CONSIDERANDO a necessidade de manifestação do Controle Intemo sobre a regularidade e

legalidade do procedimento, conforme os princípios da legalidade, eficiência e controle prévio;

Encaminhar os autos do Processo em epigrafe ao setor de Controle Intemo da Câmara Municipal
para emissão de parecer técnico conclusivo quanto à regularidade do feito.

Após emissão do parecer pelo Controle Intemo, sejam os autos remetidos à Presidência da Câmara

Municipal, para que esta proceda com a adjudicação e homologação do objeto, caso reste

comprovada a conformidade e legalidade do processo.

Alto Alegre do Maranhão, 18 de junho de2026.

AND D OLIVEIRA
Agente de Contratação

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

(ê.d§^.'?). À
*t**r******
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaradealtoalegre2025@gmail.com
Ruo Sõo Lucos - Boiro Sonta Antonia, SN

cNPi - 02.232.044t0001-72

PARECER CONCLUSIVO OO CONTROLE INTERNO

Processo Administrativo no 0033/2026

Dispensa de Licitação n' 009/2026

Objeto: Contrataçáo de pessoa(s) jurídica(s) para prestaÉo de serviços de digitalização de
documentos, de interesse da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.
contratada: soluÇÃo CoNSULToRIA E ASSESSORIA LTDA
CNPJ no: 48.928.293/0001 -06

Valor: R$ 10.050,00 (Dez mil e cinquenta reais)

I. RELATÓRIO
Trata-se de análise do Processo Administrativo no 0033/2026, reÍerente à Dispensa de Licitação no

00912026, instaurada com fundamento no art. 75, inciso ll, da Lei no 14.13312021, visando à

contratação de pessoa(s) jurídica(s) para a prestação de serviços de digitalização de documentos,
de interesse da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.
Consta nos autos a devida formalizaçâo da demanda administrativa, acompanhada de Termo de

Referência, estimativa de despesa, pesquisa de preços, justificativa da necessidade da contratação,
parecer jurídico, autorizaçáo da autoridade competente, comprovação de disponibilidade

orçâmentáÍia e documentação de habilitação da empresa vencedora.

Verifica-se ainda que, durante a instrução processual, houve necessidade de republicação do Aviso

de Dispensa de Licitação, em razão de não ter sido veiculada a publicaçáo do aviso no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP.
Dessa forma, visando assegurar a observância aos princípios da legalidade, publicidade,

transparência, competitividade e segurança jurídica, procedeu-se à republicação do aviso:
. no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal;
. no Diário Oficial do Poder Legislativo; e
. no Portal Nacional dê Contratações Públicas - PNCP,

com a reabertura do prazo legal para apresentação de propostas, em estrita conformidade com a

legislação vigente.
Após a regular Íepublicação e transcorrido o prazo legal, foi declarada vencedora a empresa

soLuÇÃo coNsuLToRlA E ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ no 48.928.293/0001-06, pelo

valor global de R$ 10.050,00 (Dez mil e cinquenta reais), por apresentar proposta compatível com os
preços praticados no mercado e atender às exigências de habilitação estabelecidas no procedimento.

2. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTROLE INTERNO
Conforme disposto no art. 74 da Constituição Federal, é competência do Sistema de Controle lnterno:
"âvaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, comprovâr a legalidade e avaliar os
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

Alto Alegre do Maranhão/lIA
E-mail: camaradealtoalegre2025@gmail.com

Ruo Sõo Lucos Boiro Sonto Antonia, SN

CNPJ - 02.232.044/0001 -72

resultados da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, exercer o controle das operações de
crédito e apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional".
Ademais, cabe destacar que os responsáveis pelo Controle lnterno, ao tomarem conhecimento de
irregularidade ou ilegalidadê, devem dar ciência ao respectivo Tribunal de Contas, sob pena de
responsabilidade solidária (§1o do art. 74 da CF/88).
Contudo, cumpre esclarecer que o Controle lnterno não é ordenador de despêsa, tampouco exercê
o ateste de execução contratual, sendo essas atribuições exclusivas do Gestor e do Fiscal de
Contrato nomeado.
A atuação do Controle lnterno se dá no exame prévio e técnico da legalidade, legitimidade,
economicidade, razoabilidade e eficácia dos atos administrativos pÍaticados no âmbito deste
processo de contrataçáo.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL É ANÁLISE
3.1. Da Contratação Direta por Dispensa de Licitação
A contratação direta em análise encontra fundamento no aÍt. 75, inciso Il, da Lei no 14.13312021, que
dispõe:

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)

ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
no caso de outros seMiços e compras.

lmporta destacar que o limite legal para a contratação direta por dispensa foi recentemente atualizado
pelo Decreto no 12.80712025, que majorou os valores previstos no caput do art. 75 da Nova Lei de
Licitaçôes. Assim, o novo limite vigente para compras e seÍviços diversos passou a ser de R$ R$

65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), em
substituição ao têto anterior.

No caso em análise, o valor da contratação direta é de 10.050,00 (Dez mil e cinquenta reais), estando,
portanto, dentro do limite legal vigente, o que legitima a adoção da dispensa de licitação como
modalidade adequada ao caso concreto.

Constata-se ainda que o processo foi devidamente instruído com os documentos exigidos pelo art.

72 da Lei no 14.13312021, incluindo:
o Documento de Formalizaçáo da Demanda;
o Termo de Referência;
. estimativa de despesa;
. pesquisamer@dológica;
. demonstração da adequação orçamentária;
. autorizaçáo da autoridade competente;
. parecer jurídico;
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão,MA

E-m ail: ç4m arad ealtoalegre2025@gmâil.com
Ruo Sãa Lucos- BoiÍro Sonto Antonio, SN

cNPJ - 02.232.044t0001 -72

3.2. Da Regularidade da Publicidade do Procedimento
VeriÍicou-se inicialmente quê a publicação do Aviso de Dispensa não veiculou no Portal Nacional de
ContrataçÕes Públicas - PNCP. Diante disso, a Administração adotou providência saneadora
consistente na republicação do Aviso de Dispensa:

. no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal;

. no Diário Oficial do Poder Legislativo; e

. no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas - PNCP,
com a consequente reabertura do prazo legal, assegurando ampla publicidadê, transparência e
observância ao princípio da competitividade.
A medida adotada demonstra observância aos princípios da autotutela administrativa, legalidade e
segurança jurídica, não havendo óbice à continuidade do procedimento.

3.3. Da Proposta Vêncêdore ê da Habilitação
Da anátise dos autos, verifica-se que a empresa SOLUçÃO CONSULTORIA E ASSESSORIA
LTDA, inscrita no CNPJ no 48.928.293/000'l-06:

. aprêsentou proposta compatível com os preços praticados no mercado;

. atendeu às exigências constantes do aviso de contrataÉo direta;

. comprovou regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira; e

. demonstrou aptidão para execução do objeto contratado.
Observa-se, portanto, o atendimento aos princípios da economicidade, vantajosidade e interesse
público.

4. CONCLUSÃO
Diante da análise dos documentos constantes nos autos do Processo Administrativo no 0033/2026 -
Dispensa de Licitação n" 009/2026, esta Unidade de Controle lnterno conclui que o procedimento
observou os requisitos legais previstos na Lei no 14.13312021, inclusive quanto à regularização da
publicidade do certame mediante republicação do aviso e reabertura do prazo legal.
Assim, manifestâ-se FAVORAVELMENTE quanto à legalidade, regularidade e legitimidade da
contrataçáo da empresa SOLUÇÃO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ no

48.928.293/000'l-06, pelo valor de R$ '10.050,00 (dez mil e cinquenta reais), entendendo que o
processo se encontra apto à adjudicação, homologação e posterior contratação pela autoridade
competente.
É o parecer.

Alto Alegre do Maranhão/MA, í I de Junho de 2026

. justificativa da escolha da contratada;
o justificativa de preço; e
. documentação de habilitação da empresa vencedora.
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaradealtoalegre2025@smail.com
Ruo Sõa Lucos qotÍro Sonto Antonio, SN

CNPJ 02.232.044t0001-72

NI LY CAMPOS DE SOUSA
Controladora lnterna

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Portaria: 0612025
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cÂrulna MUNrcrpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANuÃo
Alto Alegre do Maranhão - MA

E-mail : camaraaltoalegrema@smail.com
Rua São Lucas, s/n - Bairro Santo Antônio

CNPJ - 02.232.044/000t -72

PoRTAR|A N0 06/2025. \C

DtsPoE soBRE A NO^hEAÇAO DE OCUPANTE DE
CARRGO CO,l//SS/ONÁ DO DA CÂUNNN MUNICIPAL DE

ALTO ALEGRE DO MARANHÃO-MA,, E DA OUIRÁS
PROVIDÊNCIAS,

A PRESIDENTE DA CÂI/ARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃ0,

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçoes legais, previstas no regimento lnterno e na

Lei 0rgânica Municipal,

RESOLVE

Art. 10. NOMEAR o Senhor NIKOLLY CAMPOS DE SOUSA, brasileira, identificada pelo RG no

0138880720000, SSP/MA e CPF: 072.073.203-45, para ocupar o cargo comissionado de

Controladora lnterna da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data,

Art. 30. Revogadas as disposições em contrário

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02

de janeiro de 2025.

A

JULIANA DOS
SANTOS VIEIRA:

0361 0089377

ftlfur..dEó FiUIN^Fs SmG

a:*.o@ad.@tuEaôR.d
Fdôhd - iB. @{E eFAr.&Éu
re.ú2M2@15r,&ituí{Éh,NlMGWGUEIUIIIN,
k&€u @ o dd &. ,qúNo

ú2@107l0g:27

Juliana dos Santos Vieira

Presidente

FLS:



Art. 1o. NOMEAR o Senhor NIKOLLY CAMPOS DE SOUSA, brasileira, identificada pelo RG no 0138880720000, SSP/MA e
CPF'. 072.073.203-45, para ocupar o cargo comissionado de Controladora lnterna da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposições em contrário

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02 de janeiro de 2025

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

CPF: ---.100.893--* - Data: 0310112025 - lP com n': 172.10.1 .153
Autenticação em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooficial php?id=225
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do MaranhãolVlA

E-mail: camaradealtoalesre2025@smail.com
Ruo São Lucos - Boirro Sonto Antonio, SN

CNPJ - 02.232.044t0001 -72

R UB R

TERMO DE ADJUDTGAçÃO E HOITOLOGAçÃO

DISPENSA DE LTCITAÇÃO r.ro 009/2026 - REPUBLTCAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 0033/2026

A Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no uso de suas atribuiçôes legais, e com

fundamento no art. 71, inciso lV, da Lei no 14.13312021, acolhendo o parecer conclusivo exarado pelo

Controle lnterno da Câmara Municipal, resolve:

ADJUDICAR os itens abaixo à empresa SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, CNPJ/MF N."

48.928.29310001-06, Rua Sáo Raimundo, No 62, Centro - Alto Alegre Do Maranhão/MA CEP: 65.413-000.

Conforme condiçôes, quantidades e valores estabelecidos na proposta apresentada e aceita, totalizando o

valor global de R$ 10.050,00 (Dez mil e cinquenta reais).

HOMOLOGAR o resultado do Processo Administrativo no 0033/2026, Dispensa de Licitação no 009/2026, que

tem como objeto a Contratação de empresa especializadaparu a prestação de serviços de digitalizaçâo de

documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, em favor

da empresa SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, CNPJ/MF N.o 48.928.293/0001-06, Rua São

Raimundo, No 62, Centro - Alto Alegre Do Maranhão/MA CEP: 65.413-000.

Publique-se e encaminhem-se os autos à unidade competente para adoçâo das providências cabíveis.

Alto Alegre do Maranhão/MA, í9 de iunho de 2026.

Atenciosamente,

$u*r,*wr,*ffi ,?i=;u//^^ *
Presidente da Gâmara Municipal

Alto Alegre do Maranhão - MA

(â?,Vt'qr, À
***********

MÉDIOS

ITEM DESCRTçÃO QUANT UNID Valor Unit Valor Total

1

Prestação de serviços de digitalizaçâo de
documentos para atender as necessidades
da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão/MA

15.000 Páginas Rs 0,67 Rs 10.050,00

FLS:



cÂMARA MUNrcrpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo/MA I LEGrsLATrvo I rssN 2764-799ÉRro oFroAL - NúMERo: 17lst2oz6 - i9/06/2026

PAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO. EXTRATO. DISPENSA: 009/2026

TERÍrro DE ADJUDTcAçÃo e xomolocAçÃo

DlspENsA DE LrclrAçÃo No 00912026 - REpuBLrcAçÃo
PROCESSO ADmNISTRATIVO No 003312026

A Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhâo/MA, no uso de suas atribuiçÕes legais, e com fundamento no art. 71, inciso lV, da Lei no

14.13312021, acolhendo o parecêr concluslvo exarado pelo Controle lnterno da Câmara Munlclpal, resolve:

ADJUDICAR os ilens abaixo à empresa SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, CNPJ/MF N." 48.928.293/0001-06, Rua São Raimundo, No 62,
EP 3-000

MÉDIOS

ITEM DESCRçÃO QUANT UNID Valor Unit ValoÍ Total

1

PrestaÉo de serviços de digitalizaçâo de documentos
paÍa atendeÍ as necessidades da Câmara Municipal de
Alto Aleore do Maranhão/MA

1 5.000 R$ 0,67 R$ 10.050,00

Conforrne condiçôes, quantidades e valores estabelecidos na proposta apresentada e aceita, totalizando o valor global de R$ 10.050,00 (Dez mil e
cinquenta reais).

HOMOLOGAR o resultado do Processo Administrativo no 0033/2026, Dispensa de Licitação n" 009/2026, que tem como objeto a ContrataÉo de empresa
especializada para a prestaçâo de serviços de digitalização de documenlos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão/MA, em Íavor da empresa SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, CNPJ/MF N.o 48.928.293/000í-06, Rua São Raimundo, No 62,
Centro - Alto Alegre Do Maranhão/MA CEP: 65.413-000.

'ubligue-se e encaminhem-se os autos à unidade competente para adoção das providências cabiveis.

Alto Alegre do ilaranhão/MA, í9 de Junho de 2026.

Atenciosamente,

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA
Presldente da Câmara Munlclpal

Alto Alegre do MaÍanhão - MA

EXTRATO DO CONTRATO N'202600812026. CMAA

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA. OBJETO: Contrataçâo de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de digitalizaçáo
de documentos, de interesse da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhâo/MA. VALOR TOTAL: R$ 10.050,00 (Dez mil e .cinguenta reais)
FUNDAMENTO LEGAL: Lei No 14.133, de 1o de abril de 2021 e Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor. DOTAÇAO: Orgão 01 - Poder
Legislativo Unidade 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão Funçâo 01 - Legislativa Subfunçâo 031 - AÉo Legislativa Programa 0001 - Gestão
do Poder Legislativo Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Nalureza didespesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica. UGÊNCIA: até 31 de dezembro de2025, prorrogáveis na forma prevista

NA LCi NO 14.13312021. PARTES CONTRATANTES: CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA E SOLUCAO CONSULTORIA E
ASSESSORIA LTDA, CNPJ: 48.928.293/0001-06. DATA DA ASSINATURA: 19 de junho de 2026.

FLS
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Juliana dos Santos Vieira - CPF: '-'.100.893-" - Data: 1910612026 - lP com n': 192.168.200.137
Autenticação em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.brldiariooficial.php?id=318
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Gâmara Municipat de Alto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-ma it: ca ma raaltoalegre(ôgma i[.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044/0001 -7 2

coNvocAçÃo PARA ASSTNATURA DO TERMO DE CONTRATO

À
SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, CNPJ/MF N.O 48.928.293/OOOí.06
Assunto: ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO

Ao tempo em que o cumprimentamos, vimos por meio desta, NOTIFICAR a SOLUCAO
CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, a qua! foi homologada a Dispensa de Licitação no

00912026, que tem por objeto a Prestação de serviços de digitalizaçâo de documentos para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, para que,

dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento desta Notificação, cumprir as
formalidades necessárias e celebrar o contrato administrativo em anexo, sob pena de decair
do seu direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas, conforme
artigo 89, §5o da Lei no 14.133121.

Para fins de assinatura do contrato deverá apresentar as certidões de Regularidade
Fiscal e Trabalhista,

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos

Alto Alegre do Maranhão/MA, 19 de junho de 2026

Atenciosamente,

Presidente dMll6oAh,r3r#r"HÃ'"
Municipal de Alto Alegre do Maranhão
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Câmara Municipat de Atto Atêgre do Maranhão
Al,to Al,egre do Maranhão/MA

E-maik camaraaltoalegre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044/OOO1 -7 2

TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADM|N|STRATIVO N' 0033/2026
DTSPENSA DE LTCTTAçÃO Ne 00912026
CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 2026008 I 2026

CoNTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVTçOS, QUE ENTRE St

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
MARANHÃO /MA, E A EMPRESA SOLUCAO CONSULTORTA

E ASSESSORIA LTDA NA FORMA ABAIXO:

A CAMARA MUNICIPAL DE AITO ALEGRE DO MARANHÃO, pessoa jurídica de Direito
Público lnterno, inscrito no CNPJ sob o ne 02.232.044/OOOL-72, com sede na Rua São Lucas, S/N,
bairro Santo Antônio, nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado
pela Presidente da Câmara Municipal a Sra Juliana dos Santos Vieira lnscrita no CpF sob ne

036.100.893-77, residente e domiciliado nesta cidade e a empresa SOLUCAO CONSULTORTA E

ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ ne 48.928.293/0001-06, sediado(a)na Rua São Raimundo,62-
Centro, Alto Alegre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000, doravante designado CONTRATADO, neste
ato representado(a) por Carine Elizabeth Amorim Batista, Cédula de identidade/orgão emissor:
025669452003-0 SSP/MA e CPF: 014.863.183-55, Cargo/Função: Sócia Administradora, têm, entre
si, ajustado o presente Contrato de prestação de serviços , formalizada nos autos do Processo ne

003312026, e em observância às disposições da Lei ne 14.133, de 1s de abril de 2O2t, Lei Municipal
35212023, que regulamenta a lei 74.L331202L e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Termo de Dispensa de Licitação ne 00912026,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CúUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo

l.L Contratação de empresa Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de
digitalização de documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão/MA.

cLÁusuLA SEGUNDA - DA vtNcurAçÃo
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Câmara Municipal, de Atto Ategre do Maranhão
Al,to Ategre do Maranhão/MA

E-mait: camaraattoategre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044t 0001 -72

2.L. A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos
documentos adiante enumerados, colacionados ao Processo Administrativo ne 003g12026 e que
são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:
2.L.L. Termo de Referência;

2.1.2. Aviso de Dispensa ns 009/2026

2.1.3. A Proposta da contratada;

cúusuLA TERcEtRA - DA LEGtsrAçÃo ApucÁvEL

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal ne L4.L33, de 1s de abril de 2027, Lei Municipal 352/2023 que regulamenta a Lei

t4.L33 /2021 e a lterações.

c) Lei Complementar ne L23, de 14 de dezembro 2006 e alterações;

d) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste

Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das

cláusulas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

Federal ne Lei t4.L33/2O2L e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos

e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado,

em especial a Lei Federal ns 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

cúusurA eUARTA - Do vAroR

4.L.O valorglobal deste Contrato é de RS 10.050,00 (Dez mil e cinquenta reais), não se obrigando
a CONTRATANTE a demandar todos os quantitativos previstos neste instrumento, conforme
Proposta de Preços abaixo:

(âfiô
irl' 0"
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ITEM ESPECTFTCAçÃO QUANT. UNID.
VLR. UNT.

VLR. TOTAL.
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Al.to Ategre do Maranhão/MA

E-ma it: ca mara a [toatêgre(ôgma il. com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.2s 2.044/ 0001 -7 2

CLÁUSUIA qUtNTA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

Orgão 01 - Poder Legislativo
Unidade 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Função 01 - Legislativa
Subfunção 031 - Ação Legislativa
Programa 0001- Gestão do Poder Legislativo
Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Saldo Anterior RS 23L.378,77
Saldo Atual Disponível RS 229.238,43

CúUSULA SExTA - Do PRAzo DE VlGÊNctA

6.1 O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano, a partir de
sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n'14.133,de2O2L.

6.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

1

Prestação de serviços de

digitalização de documentos
para atender as necessidades

da Câmara Municipal de AIto
Alegre do Ma ran hão/lVIA.

r5000 Páginas R§ 0,67 R§ 10.050,00

v

VALOR TOTAL Rs 10.050,00
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Gâmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mail,: camaraattoategre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN PJ - 02.232.044t OOO1 -7 2

6.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

6.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

6.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

6.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

observadas as abrangências de aplicação.

cúusuLA sÉTrMA - Do rocAr Do sERVtço

7.1 O Local para recebimento e demais condições, encontram-se definidos no Termo de Referência

cúusurA orrAVA - DAs coNDrçÕEs DE ExEcuçÃo oo oBJETo

8.1 Das Condições para execução do objeto e demais condições, encontram-se definidos no Termo
de Referência.

CúUSULA NONA - DA RESPoNSABItIDADE soLIDÁR!A
9.1 A CONTRATADA responderá solidariamente pelo fornecimento dos serviços, aplicando-se as

disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal ne 8.078/1990.

cúusuLA DÉcrMA eRTMETRA - oBRTGAçÕEs E REspoNsABtttDADE DA coNTRATANTE.

11.1 Das obrigações e responsabilidade da CONTRATANTE encontram-se definidos no Termo de
Referência.

cúUSULA DÉCtMA SEGUNDA. DO PAGAMENTO

L2.7. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada ou enviada por e-mailda Câmara Municipal informado

pelo setor competente, até e 5e (quinto) día útil subsequente ao a entrega e aceite definitivo,

através de ofício, encaminhado à Câmara Municipal devendo ainda, conter todas as informações

necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas fiscais vigentes;
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cúusuLA DÉcrMA - oBRTGAçÕEs E REspoNsABrLrDADEs DA coNTRATADA.

São obrigações da CONTRATADA:

10.1 Das Obrigações da contratada encontram-se definidos no Termo de Referência.
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12.2. O pagamento será feito em favor da empresa CONTRATADA, através de ordem bancária na

sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Câmara

Municipal;

12.3. Não serão efetuados quaisguer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual,
inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária;

12.4. A Câmara Municipal, poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA;

12.5. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais
pertinentes, conforme o que dispõe sobre a matéria na Lei ne L4.L33/2O27;

12.6. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com cada Nota Fiscal, os seguintes

documentos:

12.6.1. Prova de regularidade com a Fazenda Fedêral, do domicílio ou sede do licitante, mediante
a Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e

pela Procuradoria-Geralda Fazend a Nacional;

L2.6.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS),

mediante apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF;

12.6.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

L2.6.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos

e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda

Municipal onde a empresa for sediada.

12.6.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante
a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos
Estaduais.

st"

cúusurA DÉcrMA TERcEtRA - DAs TNFRAçôEs E sANçÕEs ADMtNtsrRAT|vAs
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA
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cN PJ - 02.232.O44tO001 -72

1"3.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de2O2t, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo'
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne L2.846, de 1s de agosto de 2013.

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,

e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4e, da Lei);

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas b, c, d,

e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. L56, §5e, da Lei).

lV) Multa:

1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

FLS:
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inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de5o/o (cinco por cento)sobre o valor totaldo contrato, no caso de inexecução

total do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do

art. 137 da Lei n. 14.133, de2O2L.

13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 1-56, §9s).

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7e).

L3.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

13.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e).

13.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

13.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. L58 da Lei ne L4.133, de 202I, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e)

a)a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 'J.4.L33,de2021-, ou em outras
leis de licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam típificados como atos lesivos
na Lei ne L2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

L3.t2O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplícação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161).

13.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne L4.L3312L.

cúUsUtA DÉcIMA QUARTA - Dos AcRÉsqMos E sUPREssÔes:

14.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei L4.L33/202L.

cúusulA oÉcrruR eutNTA - Do REAJUsTAMENTo DE pREÇos:

15.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente

contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste
instrumento.
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15.1'1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato.
75.L.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que forem iguais

ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão/VtR.

cúusurA DÉctMA sExrA- DA REsctsÃo

16.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas em lei, sem
prejuízo das sanções aplicáveis.

76.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

licitação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.

16.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

L6.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

L6.4.L. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
L6.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

L6.4.3. lndenizações e multas.

cúusuLA oÉctrua sÉTtMA - Dos ENcARGos DE MoRA poR ATRAso DE pAGAMENTo:

17.L. A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente de

ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer

cláusulas constantes da cláusula sétima deste instrumento, por parte da contratada.

CIÁUSULA DÉcIMA oITAVA- Dos ILíc[oS PENATS:

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei ne I4,t33, de 2O2L e suas alterações posteriores serão

objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais comínações

aplicáveis.
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cúusuLA oÉcrrue NoNA- Dos cAsos oMtssos:

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
L4.L33/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

cúusuLA uGÉsrMA - DA ATTERAçÃo coNTRATUAL

20.L. O contrato poderá ser alterado nos termos do Lei L4.L33/2L, mediante as devidas
justificativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através de termo de aditamento

cúusuLA vrcÉsrMA nRTMEtRA - DA FrscALtzAçÃo

2I.L A contratante indicará um profissional para exercer as atividades de fiscalização da
execução deste instrumento de contrato.
21.2 As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato
deverão ser encaminhadas ao Gabinete da Presidência da Câmara Municipal, em tempo hábil, para
adoção das medidas cabíveis.

cúusuLA uGÉsrMA SEGUNDA- DA puBrrcAçÃo

22.L lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no
respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e l-4.133, de 2021, e ao
art. 8e, §2e, da Lei n. 12.527, de 2011. Lei Municipal 0333/2022 que regulamenta a LAI (Lei de
Acesso a lnformação).

CúUSUtA VIGÉSIMA TERcEIRA- Do FoRo

23.1 Em atendimento ao art. 92, §Le, da Lei ns L4.L33/2O2L,fica eleito o Foro da comarca de São

Mateus/MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, que de outra forma

não sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a qualquer outro que tenham ou

venham a ter, por mais privilegiado que seja.

23.2 E por estarem plenamente em acordo com todas as cláusulas e condições, as partes assinam

o presente instrumento em 3 (três)vias de igual teor e forma, perante as testemunhas signatárias

para que produzam seus efeitos jurídicos e legais.
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Alto Alegre do Maranhão/MA, 19 de junho de 2026
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JULIANA D
SANTOS

VIEIRA:0361
9377 19 08:56:41-03'00'

Ve6ão:2024.4.0

CAMARA MUNTCIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
CNPJ sob o ne O2.232.O4/.|OOOL-72

Juliana dos Santos Vieira
Presidente da Câmara Municipal

CPF sob ns 036.100.893-77
CONTRATANTE

CARINE ELIZABETH Assinado de forma
AMORIM digitatporCAR|NE
BATISTA:014863 1 83 ELIZABETH AMORIM

55 8ATIÍA:01486318355

SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
CNPJ no 48.928.2931000í -06

CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA

oAB/MA 20.987
Sócia - Administradora

CONTRATADO

Assinado digitalmnte por JULIANA DOS
SANTOS VlElRAr036l 0089377
ND: C=BR, O=lCP-Brasil, Ol,J=SêcÍetaÍia da
Re@ita F6d6ral do BEsil - RFB, OU=RFB 6-
cPF AÍ, OU=(EM BRANco), oU=
2E984826000'l 51, OU=vide@onfeíencia, CN=
JULIANA 0OS SANTOS VIEIRA:036r0089377
Razãoi Eu sou o aulor dêste documnto



Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA
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cNPJ - 02.232 .044/0007-7 2

PORTARTA N0 2512025.

DtsPoE soBRE A NO\úEAÇÃO DE OCUZANTE DE
CÁRGO COAI/SS/ONÁ DO DA CÂMARA MIJNICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO |'IARANHÃO-|'/1A, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS,

A PRESIDENTE DA CÂUNNN MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO,
ESTADO D0 MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, previstas no regimento lnterno e na

Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 10. NOMEAR o Senhor WANDERSON DA CUNHA NOVA, brasileiro, identificado pelo CPF:
613.915.423-55, para ocupar o cargo comissionado de Fiscal de Gontrato da Câmara Municipal
de Alto Alegre do lvlaranhão - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposições em contrário

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 03

de Abril de 2025.

JULIANA DOS
SANTOS VIEIRA

0361 0089377

&'btutu.ssne FrlLiaM ms$NT6 vrErRÂ0s1@3fi77
Nem ôr@ sâr e{eÍêh. dâ ReiâFdr.r 6 b6r -
m *mêeFAl Oc{EümNCO) tu23$42ffi51

tu&:Eu D o âúor e*ê .qM

Juliana dos Santos Vieira

Presidente
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Câmara Municipal de Alto Alegre do
Alto Alegre do Maranhão/IvlA

E-mail: camaradealtoaleere2025@qmail.com
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EXTRATO DO CONTRATO N" 2026008/2026. CMAA

cÂuene MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA. OBJETO: Contratação de
pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de digitalização de documentos, de interesse da Câmara
Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA. VALOR TOTAL: R$ 10.050,00 (Dez mil e cinquenta
reais) FUNDAMENTO LEGAL: Lei No 14.133, de lo de abril de 2021 e Lei no 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor. DOTAÇÃO: Orgão 0l - Poder Legislativo Unidade 00 - Câmara Municipal
de Alto Alegre do Maranhão Função 0l - Legislativa Subfunção 031 - Ação Legislativa Programa 0001
- Gestão do Poder Legislativo Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: até 3l de

dezembro de2|21,prorrogáveisnaformaprevistanaLei n" 14.13312021. PARTES CONTRATANTES:
CÂMARA MUNTCIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANUÃoNTIa e SOLUCAO CONSULTORIA
E ASSESSORIA LTDA, CNPJ: 48.928.29310001-06. DATA DA ASSINATURA: 19 de juúo de2026.

4



CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE Do MARANHÃo/MA I LEGtsLATrvo I rssN 2764-79rDÉRo oFtctAL - NúMERo: 17*st2o26 - 1gto6t2o26

TERÍrro DE ADJUDtcAçÃo e xomoloclçÃo

DtspENsA oe uctraçÃo No 009/2026 - neeueuceçÃo
PROCESSO ADÍTIINISTRATIVO NO 0033/2026

A Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no uso de suas âtribuiçôes legais,
14.13312021, acolhendo o paÍeceÍ concluslvo exarado pelo Controle lnteÍno da Câmara ilunlcl-pal,

e com fundamento no art. 71, inciso lV, da Lei no
resolve:

ADJUDICAR os itens abaixo à empresa soLUcAo coNSULToRtA E ASSEssoRtA LTDA, CNPJ/MF N.o 48.928.293/000í -06, Rua São Raimundo, No 62,
65.41

conforme condiçÕes, quantidades e valores estabelecidos na proposta apresentada e aceita, totalizando o valor global de R$ 1o.o5o,o0 (Dez mil e
cinquenta reais).

HOMOLOGAR o resultado do Processo Administrativo no 0033/2026, Dispensa de Licitaçáo no 009/2026, que tem como objeto a Contratação de empresa
especializada para -a prestação de serviços _09 ligltfizaql_o de documentos para atender as necessidàdes da Câmará Municipal de'Atto Alegie do
Maranhão/MA, em favor da empresa soLUcAo CoNSULToRIA E ASSESSoRTA LTDA, cNpJ/MF N.o 48.928.293/0001-06, Rua báo Raimundo, irto 62,
Centro - Alto Alegre Do Maranhão/MA CEp: 65.413-000.

'ublique-se e encaminhem-se os autos à unidade competente para adoçáo das providências cabíveis.
? 

AltoAlêgro do iiaranhão/MA,1g dejunho de 2026.

Atenciosamente,

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA
Presidente da Câmara Municipal

Alto Alegre do Maranhão - MA

X ExrRATo Do coNTRAro No2026008/2026- cMAA

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA. OBJETO: Contratação de pessoa(s) jurÍdica(s) para prestação de serviços de digitalização
de documentos, de interesse- da Câmara {tlunicipal de Álto Alegre do Maranháo/MA.'VALOR totRL:'n$ to.oso,oó (Dez mil ê cinqueita reáis1
FUNDAMENTO LEGAL: Lei No 14.133, de 1o de abril de 2021 eLei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. ciOfnçÃO: órgab ot - podei
Legislativo Unidade 00 - Câmara M'lnig'Pa! de Alto Alegre do Maranháo Função O'l - Legislativã Subfunção 031 - Açáo Legistativa Piogramabggt - Gestão
do Poder Legislativo Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Àdministrativas
Natureza da despesa 33.90.39_-_Outrgs Sgrv5;os de Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2OZS, prorrogáveis na forma prevista

NA LEi nO 14.,13312021. PARTES CONTRATANTES: CÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo/MA e sÓI.ucÀo coNsULToiIA E
ASSESSORIA LTDA, CNPJ: 48.928.293/0001-06. DATA DA ASS|NATURA: 19 de junho de2026.

FLS;

PROCESSO

RL,IF CA

Juliana dos Santos Vieira - CPF: -"-.100.893-*. - Data: 1910612026 - lP com n": 't92.168.200.137
Autenticação em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooficial.php?id=318

o

MÉDIOS
ITEM DESCRçÃO QUANT UNID Valor Unit Valor Total

1 Municipal depaÍa as necessidades da
serviços de

15.000 Páginas R$ 0,67 R$ 10.050,00
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoalegre@qmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232 .044/0007-72

A Empresa
SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ no

48.928.293/0001-06, sediado(a) na Rua São Raimundo, 62 - Centro, Alto Alegre
do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000

Prezado Senhor,

Pelo presente autorizo a prestação de serviços de digitalização de
documentos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão/MA., do Processo Administrativo no 003312026, Dispensa de
Licitação no 009/2026, conforme itens e quantidades apresentados na proposta
de preços da empresa supra.

Alto Alegre do Maranhão- MA, 19 de junho de 2026

J UL|ANA Dos ffi:s"1H5ff$:!fl'á:{:":::."
SANTOS kjil#ri{'ff*ffâ,,::;,".*=

VIEIRA:0361008
9377

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA
Presidente da Cãmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA

JUL,ANA OOS SANTOS VIEIRÂ:0361m89377
Raão: E! rou o aúor dêste &cumenlo
LoelitâÉo:
Oât :2O26.06.19 14:46 i743'm'
Foxt POF Rêader Vê6br 2024 4 0

RECEBIDO EM I 12026
CARINEELIZABETH AssinadodêÍoÍmadigital

AMORIM PorcARlNE ELIZABETH

BATISTA:012186318355 BAlsrA:ol463't83ss

SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

CN PJ no 48.928.293/0001 -06

{ê- dt'r"
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cÂMARA MUNrcrpar. DE ar-To ATEGRE Do MARANHÃo/MA

RETIFICAçÃO

ERRAÍA. No Extrato de Contrato ne 202600812026 - CMAA da
DISPEÍ{SA DE UCtTAçÃo Nr 009/2026 de inteÍesse da Câmara
Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA. publicado no Diário Oficial
da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maíanhão/MÀ no dia 19 de
junho de 2026. ONDE [Ê-SEr '1/lGÊNClAi até 31 de dezembro de 2025"
leia-se: "VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2026". Alto Alegre do
Maranhão - MA, 08 de julho de 2026. luliana dos Santos Vieira -
Presidente.

RU ICA



CÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo/MA I LEGrsLATtvo I tssN 2764-79tuÉRto oFlctAL - NúMERo: 1787t2026 -ogto7t2oz6

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO. EXTRATO. ERRATA. NO EÍTAtO dE CONtTAtO NO

2026008t2026

nenrrcaçÂo

ERRATA. No Extrato de Contrato no 202600812026 - CMAA da DISPENSA oe uCtfeçÃO No 009/2026 de inleresse da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão/MA, publicado no Diário Oficial da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no dia "t9 de junho de 2026. ONDE LÊ§E: "V|GÊNCIA: até
31 de dezembro de 2025" leia-se: "VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de-2026". Alto Alegre do Maranhão -'MA, 08 cte julho de 2026. Juliana dos Santos
Vieira - Presidente.
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PROCESSO
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Juliana dos Santos Meira - CPF: .-'.'100.893-*'- Data: 0810712026 - lP com n": 192.168.3.177
Autenticação em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diariooficial.php?id=320
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